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RESUMO 

A definição dos meios de vida apresenta importantes atributos teóricos e instrumentais 

que contribuem para os estudos acerca do desenvolvimento no Vale do Jequitinhonha. 

Por isso, objetiva-se analisar o processo de desenvolvimento rural no Vale do 

Jequitinhonha com base na constituição, mudanças e características dos meios de vida 

das famílias rurais. Para tanto, realizou-se uma pesquisa de natureza descritiva, tendo 

como métodos de procedimento a análise histórica, estatística e comparativa, 

identificando assim diferenças temporais e espaciais nos meios de vida da região, a partir 

da pesquisa bibliográfica e instrumental. As informações obtidas mostram que os meios 

de vida das famílias rurais foram constituídos em meio a conflitos pelo uso e posse da 

terra e de recursos naturais, sendo que no período de democratização a organização social 

foi central para definir novos rumos para esses processos. Com isso, a partir da década de 

1990, e em especial nos anos 2000, as reivindicações sociais foram determinantes para a 

elaboração de políticas públicas que cumpriram uma importante função na expansão dos 

meios de vida. Percebe-se também que há na região uma diversidade de estratégias das 

famílias rurais associadas às práticas e normas de produção, venda, consumo, preservação 

e gestão de recursos, marcadas por relações humanas fortemente associadas ao meio, que 

caracteriza um processo de desenvolvimento capaz de unir dimensões econômicas e 

ecológicas. Desse modo, os meios de vida permitem observar dimensões de um processo 

de desenvolvimento rural no Vale do Jequitinhonha pautadas na expansão do capital 

social, em políticas de fortalecimento territorial e no sistema de vida presente na 

reprodução das famílias rurais da região, sendo essas diferenciadas entre os territórios 

Alto e Baixo Jequitinhonha. Observa-se, também, que o processo baseado nos meios de 

vida se dá de maneira concomitante a outras trajetórias em curso nos territórios,  o que 

clareia a existência de conflitos sobre espaços de domínio das famílias rurais e a supressão 

dos meios de vida dos seus meios de vida.  

 

PALAVRAS CHAVES: meios de vida, desenvolvimento rural, Vale do Jequitinhonha, 

capacidades, território. 

 

 

 



 
   
 

ABSTRACT 

The definition of livelihoods has important theoretical and instrumental attributes that 

contribute to studies about development in the Jequitinhonha Valley. Therefore, the 

objective is to analyze the rural development process in the Jequitinhonha Valley based 

on the constitution, changes and characteristics of the livelihoods of rural families. 

Therefore, a descriptive research was carried out, using the historical, statistical and 

comparative analysis as a method of procedure, identifying temporal and spatial 

differences in the region's livelihoods based on bibliographic and instrumental research. 

The information presented shows that the livelihoods of rural families were constituted 

in the midst of conflicts over the use and possession of land and natural resources, and in 

the period of democratization, social organization was central to defining new directions 

for these processes. As a result, from the 1990s, and especially in the 2000s, how 

important social issues were instrumental in the preparation of public policies that played 

an important role in the expansion of livelihoods. It is also noticed that in the region there 

is a diversity of families associated with the practices and norms of production, sale, 

consumption, preservation and management of resources marked by human relations 

strongly associated with the environment, wich characterizes a development process 

capable of unite economic and ecological dimensions. In this way, the means of living 

allow us to observe dimensions of a development process in the Jequitinhonha Valley 

based on the expansion of social capital, policies of territorial strengthening and the life 

system present in the reproduction of rural families in the region, these differences being 

between Upper and Lower Jequitinhonha territories. It is also observed that the process 

based on livelihoods occurs concurrently with other trajectories underway in the 

territories, which clarifies the existence of conflicts over areas of dominance of rural 

families and the suppression of the livelihoods of these families . 

KEYWORDS: livelihoods, rural development, Vale do Jequitinhonha, capabilities, 

territory.  

Área de Conhecimento: 6.05.00.00-0 Planejamento Urbano e Regional.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A região mineira do Vale do Jequitinhonha, localizada na fração nordeste do 

estado, possui uma história, um processo de formação e desenvolvimento ricos em 

possibilidades de interpretações e entendimentos acerca do desenvolvimento e dos 

processos sociais em curso. Assim, enquanto objeto de estudo, o Vale do Jequitinhonha 

apresenta uma experiência que permite contrastar diferentes perspectivas de 

desenvolvimento e compreender as características e os impactos de cada processo no 

curso da realidade. É com base nessas considerações que a pesquisa se volta para a análise 

do desenvolvimento rural do Vale do Jequitinhonha sob o prisma dos meios de vida das 

famílias rurais da região. 

Esse problema se insere nos estudos sobre os processos históricos observados no 

Vale do Jequitinhonha e na associação entre esses processos e o arcabouço de literaturas 

sobre o desenvolvimento. Marcada por fatores históricos que influenciaram em seu 

destino ainda no século XVIII, como a mineração e o trabalho escravo, a região “caiu” 

no esquecimento dos estudos sociais brasileiro, uma vez que a atividade econômica que 

a sustentava em uma posição de destaque no cenário nacional se esgotou (RIBEIRO, 

1997; SOUZA et al., 2010). Na década de 1970, ganhou novamente visibilidade com o 

rótulo de “Vale da Miséria”, em decorrência dos diagnósticos socioeconômicos 

realizados na região. Em função disso, a região se tornou destino dos planos 

modernizantes voltados para o desenvolvimento rural e regional no Brasil, tendo como 

base o aumento da produtividade agrícola por meio da monocultura, da mecanização da 

produção, da correção do solo, da utilização de pesticidas e do melhoramento genético de 

plantas e animais.  

Desde então, o Vale do Jequitinhonha tem sido destino de planos e políticas 

públicas de desenvolvimento, em especial aquelas pautadas na modernização do campo, 

uma vez que são identificados baixos níveis socioeconômicos na região. No entanto, os 

diversos estudos sobre a região retratam que o grande impacto das políticas de 

modernização se deu sobre a estrutura fundiária, gerando um processo de concentração 

de terras; sobre as relações sociais construídas na região, expropriando famílias 

camponesas e retirando o direito de uso sobre a terra; e sobre os recursos naturais da 

região, uma vez que a monocultura do eucalipto apossou de áreas de uso comum e gerou 

a deterioração dos recursos hídricos (RIBEIRO, 1997; MOURA, 2019). Assim, sob o 

discurso de combate à miséria e à chegada do progresso, a experiência do Vale do 
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Jequitinhonha se assemelha com a de diversos locais no Brasil e no mundo, uma vez que 

se tornaram destinos de programas de desenvolvimento associados à produtividade e ao 

crescimento econômico, mas que tiveram como resultados o exacerbamento das 

contradições sistêmicas e a supressão dos meios de vida (WANDERLEY, 2015). 

Nesse contexto, uma série de estudos realizados na região, nos últimos trintas 

anos, tem apontado para a diversidade de fatores que cercam os modos de vida e as formas 

de reprodução social historicamente construídas nesse espaço, e que assim colocam a 

região em uma trajetória de desenvolvimento diferente da perspectiva economicista e 

modernizante. As estratégias de preservação dos recursos hídricos (GALIZONI.,2005), a 

organização dos mercados locais e regionais no âmbito das feiras livres (CRUZ, 2019; 

RIBEIRO et al. 2013d; ANGULO, 2002), a pluralidade cultural presente em diferentes 

instâncias da reprodução econômica, como no artesanato (COSTA, 1998; RAMALHO, 

2010), a soberania alimentar presente nas agroindústrias domésticas (RIBEIRO, 2019) e 

na reprodução da agricultura familiar (RIBEIRO et al., 2014; SILVESTRE, 2007), as 

estratégias de reprodução coletiva e de reciprocidade (MELO et al., 2008; MAIA,2000), 

representam as faces do processo em curso na região  e tem como agente central as 

unidades familiares do meio rural. 

Com base nisso, diferentes literaturas contribuem para a interpretação dos 

processos sociais em curso no Vale do Jequitinhonha, e assim, para uma leitura das 

diferentes trajetórias de desenvolvimento que se alinham aos aspectos observados na 

região. 

A literatura sobre o território e o desenvolvimento territorial é uma que apresenta 

importantes contribuições para a análise do desenvolvimento rural no Vale do 

Jequitinhonha. Emergindo nas últimas décadas em um arcabouço multidisciplinar 

(sociologia, geografia, antropologia, ecologia, economia, nutrição, entre outros), a 

abordagem territorial apresenta fundamentos importantes para uma compreensão do 

desenvolvimento com base na diversidade social, econômica, cultural e ambiental da 

região, assim como no processo histórico e nas relações de poder que cercam essas 

dimensões. Ao compreender o desenvolvimento a partir dos processos históricos 

construídos nesse espaço, a perspectiva territorial do desenvolvimento enfatiza as 

relações com a produção de bens coletivos, a integração sustentável com os ecossistemas 

locais e as pluriatividades desenvolvidas pelas famílias rurais (PLOEG et al, 2000; 

SCHNEIDER, 2010; KAGEYAMA, 2008).   
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Uma outra contribuição que emerge nas décadas recentes é a noção de 

“desenvolvimento como liberdade”, escrita pelo economista e filósofo indiano Amartya 

Sen (2000), e que tem origem na abordagem das capacidades [approach capabilities] 

(SEN, 1999,2000; NUSSBAUM, 2011). Essa abordagem representou uma nova 

compreensão do desenvolvimento associado à dimensão humana e fundamentado na 

necessidade de reconsiderar a dimensão ética presente na economia, fazendo assim um 

questionamento de quais bases informacionais são importantes para o desenvolvimento. 

As contribuições de Sen (2000) sustentam a ideia de que a expansão das capacidades 

humanas deve ser compreendida como meios e fins do desenvolvimento, fazendo com 

que esse processo seja compreendido a partir das pessoas, ou seja, de uma dimensão 

humana.  

Como apresenta Peet et al. (2015), a contribuição de Sen (2000) descreve como a 

sociedade concede aos indivíduos a capacidade de se autogovernar, organizar e participar 

na criação de seus próprios meios de subsistência, se mostrando assim uma suplantação 

da noção estritamente economicista do desenvolvimento. Para o caso do Jequitinhonha, 

a perspectiva das capacidades contribui para uma compreensão do desenvolvimento que 

está diretamente associada ao seu fim último, que é a qualidade de vida da população, 

estando essa baseada nas práticas, valores e normas historicamente construídas no 

território. Essa noção de desenvolvimento tem fundamentado o relatório do Programa de 

Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), assim como a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável e os dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(PNUD, 2019).  

Por fim, a literatura sobre os meios de vida [livelihoods] representa um espaço 

teórico de confluência entre a abordagem do território e das capacidades, e se mostra uma 

interessante categoria para compreender o desenvolvimento, enquanto um processo de 

melhora coletiva da sociedade.  O debate em torno dos meios de vida ganhou força na 

década de 1990, a partir das contribuições iniciais de Chambers e Conway (1992), 

representando em seu sentido mais amplo as formas pelas quais as pessoas “ganham a 

vida” (CHAMBERS et al., 1992; SCOONES, 1998; ELLIS, 1999). Ao definir o termo 

meios de vida, Chambers e Conway (1992) afirmam que ele compreende as pessoas, suas 

capacidades e os recursos disponíveis para suas necessidades. A associação dos meios de 

vida com o desenvolvimento está em sua relação com a qualidade de vida e com a 

sustentabilidade dos recursos naturais disponíveis para a reprodução social. Nesse 

sentido, Chambers et al. (1992) propõem o conceito de meios de vida sustentáveis 
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[sustainable livelihoods] como dimensão do desenvolvimento rural, sendo definido por 

uma estrutura conceitual formada pelos conceitos de capacidades, equidade e 

sustentabilidade.  

Desse modo, entende-se que a busca pela compreensão e expansão dos meios 

pelos quais as pessoas buscam alcançar qualidade de vida fortalece uma reaproximação 

entre ética, economia e política nas teorias de desenvolvimento, o que, segundo Veiga 

(2005, p.80), é uma demanda que “faz-se urgente”. Isto, pois, a análise do 

desenvolvimento pelos meios de vida passa pela perspectiva substantiva da economia 

(POLANYI, 2012), o compreendendo a partir de uma lógica que se constrói no território 

com base nos laços sociais criados em torno desses meios, e não simplesmente com base 

em uma lógica de mercado. Assim, vislumbra-se uma fuga do determinismo econômico 

(POLANYI, 2012) e a aproximação de uma nova economia (ABRAMOVAY, 2012) na 

análise do desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, o que permite discutir vias de 

desenvolvimento econômico que não se limitam à busca pelo aumento da produtividade, 

mas que se pautam na sustentabilidade econômica presente nas estratégias de reprodução 

social constituídas em cada território, entendendo-a como forma de expandir capacidades, 

sanar desigualdades, erradicar a miséria e garantir qualidade de vida à toda população.   

Com base nisso, o estudo objetiva analisar dimensões do desenvolvimento em 

curso no Vale do Jequitinhonha com base nos meios de vida das famílias rurais da região. 

Torna-se possível discutir como essa análise contribui para uma diferenciação das 

trajetórias de desenvolvimento que se constituem no território, diferenciando, em 

especial, a trajetória que provém dos meios de vida daquela que provém da perspectiva 

modernizante e produtivista.  

Para além desta introdução (1º capítulo), do capítulo metodológico (3º capítulo) e 

das conclusões (7º capítulo), o presente trabalho se divide em 4 capítulos. No segundo 

capítulo propõe-se uma discussão sobre a natureza do desenvolvimento e suas relações 

com a economia. É apresentado um argumento crítico ao paradigma de desenvolvimento 

pautado no crescimento econômico e na produtividade, com base na discussão sobre a 

teoria econômica e os diferentes significados por trás do termo econômico. Apresenta-se 

também perspectivas de desenvolvimento que não se limitam ao determinismo 

econômico, como o desenvolvimento territorial e o desenvolvimento como liberdade, 

considerando-os assim bases alternativas para a interpretação do fenômeno social 

considerado.  
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O terceiro capítulo apresenta a temática dos meios de vida. Será apresentado o 

arcabouço teórico dos meios de vida e as relações dessa categoria com outros conceitos 

utilizados no trabalho, como o território e as capacidades. Além disso, se discute a 

representação dos meios de vida enquanto categoria de análise da economia substantiva, 

e o aspecto dessa relação associado à busca pela qualidade de vida, o que também fornece 

um resgate ético à perspectiva econômica. Por fim, debate-se as relações da literatura 

sobre desenvolvimento rural emergente nas últimas décadas no Brasil e no mundo com a 

temática dos meios de vida, identificando assim como os meios de vida estão 

contemplados nesse quadro teórico, e o quanto esse quadro contribui para pensar sobre 

os meios de vida.  

O quinto capítulo é uma primeira parte da discussão sobre os meios de vida no 

Vale do Jequitinhonha, e tem como foco inserir a temática dos meios de vida no campo 

da análise territorial, em especial ao tratar do aspecto histórico e das relações de poder. 

No capítulo, propõe-se fazer um resgate histórico do processo de formação do território 

do Vale do Jequitinhonha, destacando a relação entre as atividades econômicas e as 

relações sociais construídas no espaço. Nesse sentido, pretende-se compreender sob quais 

condições se constituíram os meios de vida das famílias rurais da região, e assim colocar 

a análise do desenvolvimento em um quadro histórico.  

Por fim, o sexto e último associa os meios de vidas ao desenvolvimento, 

considerando diferentes dimensões dessa relação. Primeiramente, faz-se uma análise dos 

meios de vida por uma perspectiva do capital social, ou seja, atentando-se para o processo 

de expansão da organização social no Vale do Jequitinhonha por parte dos lavradores da 

região.  Segundo, discute-se a relação das políticas públicas com a temática dos meios de 

vida, isto é, de que forma as políticas se associaram com uma perspectiva de 

desenvolvimento capaz de expandir os meios de vida das famílias rurais. Ademais, 

realizou-se uma análise dos dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017 e de 

informações existentes nos extensos estudos feitos na região, com o objetivo de 

caracterizar a relevância da agricultura familiar na economia do Vale do Jequitinhonha e 

as estratégias de meios de vida das famílias rurais existentes por trás desse fenômeno 

econômico,  tais como a produção da agricultura, a diversificação das fontes de renda, as 

escolhas entre consumo e venda, além das relações que cercam todo o sistema de 

produção e troca das famílias. 

 Desse modo, o trabalho busca contribuir com a série de estudos já existentes que 

enxerga nos lavradores e suas organizações importantes agentes do desenvolvimento 
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econômico, inclusivo e sustentável da região, como também principais beneficiários do 

processo.   
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2. DESENVOLVIMENTO, CAPACIDADES E TERRITÓRIO: UM 

ARCABOUÇO PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

Neste capítulo, propõe-se compreender como atributos e conceitos do 

desenvolvimento como liberdade e do desenvolvimento territorial evidenciam a 

importância das abordagens em torno do desenvolvimento rural enquanto uma visão que 

se opõe à noção economicista e produtivista, historicamente atribuída ao conceito de 

desenvolvimento econômico no campo científico.  

As capacidades e o desenvolvimento como liberdade apresentam tanto um valor 

instrumental e metodológico, para uma abordagem do desenvolvimento com base nas 

privações humanas, quanto um valor teórico, que permite observar a importância de 

dimensões subjetivas para o desenvolvimento, em especial ao considerar o papel da ética 

e dos valores sociais no processo de melhora social. O território permite endereçar o 

processo desenvolvimento em um quadro histórico, inserido na formação social de cada 

espaço e, desse modo, se atentar para a relação das influências transescalares sobre o 

desenvolvimento.  

Para isso, foi apresentada uma breve discussão na primeira parte do capítulo sobre 

a natureza das ideias de desenvolvimento no pensamento econômico e as críticas às suas 

implicações na compreensão de desenvolvimento da sociedade. Na segunda parte, 

apresenta-se a noção das capacidades e a sua formalização na ideia do desenvolvimento 

como liberdade, e a proposição de uma visão alternativa ao paradigma economicista do 

desenvolvimento. Por fim, na terceira parte, apresenta-se uma breve trajetória do 

desenvolvimento rural no Brasil e a ascensão de uma literatura em torno da associação 

entre os conceitos de território e desenvolvimento, o que contribuiu para novas 

construções teóricas acerca do desenvolvimento rural. 

 

2.1 Economia e sociedade: Uma breve discussão sobre a natureza do 

desenvolvimento 

 

Como o objetivo da pesquisa é o fenômeno do desenvolvimento, é importante 

sinalizar que, dentro dos estudos da sociedade, o debate em torno do desenvolvimento é 

amplo e capilar, uma vez que envolve responder a princípio a seguinte pergunta: qual o 

objetivo final de um processo de desenvolvimento na sociedade?   
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Em “A Natureza das Economias”, Jane Jacobs (2001) apresenta como o conceito 

de desenvolvimento, que emerge dos estudos da biologia1, tem em sua essência a 

definição de que o fenômeno representa as “diferenciações emergindo de generalidades” 

(JACOBS, 2001, p.24). Essa noção natural do desenvolvimento é representada desde a 

formação da Terra - que a partir da crosta emerge diferenciações que formam o Planeta – 

e da formação humana - que a partir do embrião se generaliza e diferencia em células 

humana. Nesse sentido, “as diferenciações se tornam generalidades das quais emergem 

novas diferenciações” (ibidem.), e, por isso, o desenvolvimento opera em uma rede de 

co-desenvolvimentos interdependentes, sendo esse o processo universal do 

desenvolvimento em toda dimensão considerada.  

Retomando a pergunta inicial da seção, entende-se que essa apresentação é 

importante para sua resposta e, concomitantemente, para os estudos do desenvolvimento 

dentro das Ciências Sociais, uma vez que a compreensão convencional desse processo 

identifica a produtividade e o crescimento econômico como meios do desenvolvimento, 

o que foge ao sentido natural do termo e o considera como um processo linear. Assim, a 

definição apresentada por Jacobs (2001) tem por objetivo “colocar abstrações econômicas 

voláteis em contato com realidades terrenas, isto é, processos universais naturais de 

desenvolvimento, crescimento e estabilidade que devem governar a vida econômica” 

(JACOBS, 2001, p.9). Desse modo, é plausível afirmar que por desenvolvimento 

compreende-se um processo individual e coletivo, em que indivíduos e instituições são 

ao mesmo tempo agentes (developer) e principais beneficiários (developed) (SANTISO, 

2000 apud NIEDERLE et al., 2016), e que se organizam em busca de um processo de 

melhora coletiva da sociedade (REIS, 2014), a partir de inúmeros processos 

interdependentes.  

Entretanto, a necessidade de entender quais os meios necessários para sair de um 

ponto e alcançar um outro melhor diverge na visão de desenvolvimento entre teorias, 

culturas e sociedades. Na teoria,  a noção de desenvolvimento está em um campo de 

disputa entre economistas, burocráticos, revolucionários marxistas, ativistas 

ambientalistas, entre outros (PEET et al., 2015), enquanto na doutrina política a noção se 

consolidou a partir da Segunda Guerra Mundial, partindo de uma perspectiva 

                                                
1 Os estudos de embriologistas e evolucionistas do século XIX foram os primeiros seriamente voltados para 

compreensão do processo natural de desenvolvimento, enquanto uma forma que se gera a partir de outra 

(JACOBS, 2001, p.24). 
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eurocentrista fundamentada no crescimento econômico e voltada para a melhora nas 

condições de vida das populações, que habitavam áreas destruídas pela guerra, além de 

colônias e nações pobres espalhadas pelo mundo (COWEN et al., 1995).  

Nesta discussão, é importante compreender que a crença do desenvolvimento da 

sociedade é subjacente à modernidade, pela qual a racionalidade humana permitiria gerar 

mudanças no mundo (PEET et al., 2015). Ainda que tenha se tornado doutrina política 

somente em meados do século XX, a noção de promover uma melhora da sociedade 

emerge desde o pensamento Iluminista, no qual a razão humana foi identificada como 

capaz de conduzir o progresso da sociedade, o que fez com que o desenvolvimento 

evoluísse como um conceito ideal das noções Iluministas. A razão humana combateria a 

ignorância, a superstição e a tirania presente no absolutismo europeu, tendo na mente 

moderna, científica e democrática, o caminho que permitiria a melhora da sociedade. O 

que durante muito tempo se associou à providência divina passou a ser concebido como 

propósito humano estabelecido de forma autônoma, em que o esforço do trabalho humano 

possibilitaria a melhora social (COWEN et al., 1995; PEET et al, 2015). 

 É também do pensamento Iluminista que emerge um sistema de valores, ideias e 

percepções que influenciam diretamente na formação da sociedade contemporânea, com 

respaldo direto das forças de um sistema econômico beneficiado por esses valores, que 

por consequência domina a esfera pública, formando o que Karl Polanyi (2012) denomina 

como a sociedade de mercado. Desse modo, o paradigma de desenvolvimento, que pode 

ser visto como hegemônico nas doutrinas políticas que emergem no século XX e ainda 

persistem, tem como foco de mudança a sociedade de mercado.   

 Para compreender esse processo é interessante que se retome ao surgimento dos 

valores que sustentam essa perspectiva desenvolvimentista. As ideias de Thomas Hobbes 

(1588-1679), John Locke (1632-1704) e David Hume (1711-1776) representaram uma 

mudança nos valores da sociedade europeia2, que associados às transformações sociais 

da Idade Moderna, tornaram-se normalizados e inquestionáveis dentro da educação e do 

                                                
2 No lugar da ideia de que a terra e os bosques eram comuns devido o direito divino, e que as posições 

sociais eram resultados do status familiar, emergiu um sistema de princípios baseados na liberdade do 

indivíduo (considerando que o comportamento humano é egoísta e auto-interessado) e no direito de 

propriedade privada (alcançada e regulada pelo livre mercado e pelo contrato), que libertaria a sociedade 

aprisionada nos costumes aristocráticos. É importante assinalar aqui que o pensamento e o sistema de 

princípios fundamentados no iluminismo são carregados de características classistas. Os filósofos 

iluministas pensavam o comportamento de homens brancos e capitalistas, visando seus direitos e 

liberdades, e não dos trabalhadores, camponeses, mulheres, pretos e pardos. Como exemplo, John Locke 

era acionista da Royal African Company cuja “mercadoria” mais rentável era os escravos (PEET et al, 

2015). 
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discurso convencional sobre o desenvolvimento econômico e político, representando a 

consolidação da sociedade burguesa (PEET et al., 2015). O homem, antes limitado pela 

aristocracia e por uma estrutura de classes rígida e imóvel, torna-se livre para ter sua 

riqueza privada e assim poder “crescer na vida”.  

Nesse processo, os princípios econômicos oriundos do pensamento de Adam 

Smith (1723-1790), considerado o pai da economia clássica e precursor do liberalismo 

econômico, representa um resultado dos fundamentos do movimento Iluminista que 

marca o início da era moderna, apresentando atributos da tradição filosófica do 

racionalismo científico ocidental contrários à aristocracia fundiária e à economia 

mercantilista. No arcabouço Smithiano, ascendente do pensamento iluminista escocês, a 

ideia de progresso está inserida na tentativa de resolver o problema hobbesiano de como 

alcançar a ordem social e política. Empregando o método Newtoniano da Filosofia 

Natural na Filosofia Moral, campo no qual os estudos econômicos se encontravam, Adam 

Smith identificou o interesse próprio como princípio dominante do progresso da 

sociedade, enquanto a simpatia serviria como força reguladora dessa mudança (COWEN 

et al., 1995).  

 No século XIX, as relações entre a economia clássica e o utilitarismo clássico - 

corrente normativa da Filosofia Política - desenvolvido por Jeremy Bentham (1748-1832) 

e adotada por vários economistas3, fez com que a economia adquirisse novas dimensões 

calcadas na quantificação de noções morais sobre a natureza humana, como a felicidade 

(HIRSCHMAN, 1997; PEET et al., 2015). A base informacional do utilitarismo se centra 

no somatório das utilidades dos estados e das coisas, sendo a utilidade representada por 

alguma medida de prazer ou felicidade, e o bem-estar uma característica essencialmente 

mental (SEN, 2000). Como apresentado por Amartya Sen (2000), três componentes 

fundamentam o utilitarismo clássico: o “consequencialismo” [consequentialism], 

segundo o qual todas as escolhas devem ser julgadas por suas consequências; o 

“welfarismo” [welfarism], no qual somente a utilidade pode servir para julgamento do 

estado das coisas; e o “ranking pela soma” [sum-ranking], no qual a soma das utilidades 

deve ser maximizada sem levar em conta desigualdades na distribuição de utilidades.   

O “Movimento de Reformas”, adotado na Grã-Bretanha na primeira metade do 

século XIX, e que, segundo Polanyi (2012), representou o salto qualitativo para a 

                                                
3 John Stuart Mill, William Jevons, Francis Edgeworth, Alfred Marshal, A.C Pigou.  
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consolidação da economia de mercado, e, segundo Hobsbawm (1968 apud. COWEN et 

al., 1995), o período específico em que o “desenvolvimento’’ nasceu, foi baseado nos 

fundamentos do pensamento utilitarista como consequência do medo de uma revolução. 

A Lei dos Pobres (1834) aboliu os dispositivos legais criados para os pobres pelos 

governos aristocratas e criou um mercado de trabalho nacional para fazer com que os 

pobres tivessem acesso à renda; a Lei dos Bancos (1844) estabeleceu o padrão-ouro, 

retirando das mãos do governo a cunhagem de moedas; a Lei dos Cereais (1846) - inclusa 

em uma gama de reformas fundiárias -, criou um cartel mundial dos cereais, deixando o 

camponês europeu a mercê dos preços mundiais (POLANYI, 2012; PEET et al., 2015) . 

 Assim, formou-se os três pilares do liberalismo econômico: mercado de trabalho, 

padrão-ouro e o livre comércio (POLANYI, 2012). Além disso, a Lei da Indústria (1833), 

a Lei da Prisão (1835), a Lei das Empresas Municipais (1845), a Lei da Saúde Pública 

(1845) e a Comissão de Educação (1839) (PEET et al., 2015) complementaram 

a formação de um novo sistema econômico fundamentado nos princípios liberais e 

utilitaristas, no qual o liberalismo econômico, associado a algumas funções públicas 

atribuídas ao Estado, conduziria o progresso da sociedade. Esse primeiro momento de 

“políticas de desenvolvimento” representa a consolidação da sociedade de mercado. 

Já no fim do século XIX, acendeu o movimento marginalista liderado por Carl 

Menger (1840-1921), Léon Walras (1834-1910) e William Jevons (1835-1882), o que 

representa a inclinação direta da economia para a ciência matematizada, se afastando da 

disciplina enquanto parte da filosofia moral. É do pensamento marginalista que emerge a 

premissa que apresenta como princípio da economia a alocação eficiente de meios 

escassos como forma de prover o sustento do homem, se tornando a fundamentação base 

da economia neoclássica moderna. Além disso, os estudos marginalistas também 

influenciaram diretamente a obra de Schumpeter, um dos precursores do 

desenvolvimento no século XX (PEET et al.,2015).  

Com base nessa discussão, destaca-se que é contrária à concepção de economia e 

desenvolvimento emergentes dessa linha de pensamentos e valores, e que se torna 

predominante nas arenas públicas e na concepção social, que se forma uma dimensão 

crítica crescente, nas décadas finais do século XX.  A crítica se baseia no argumento de 

que a perspectiva econômica se afastou da natureza humana e, consequentemente, da 

abordagem ética presente na economia, dando maior peso à vertente da economia que 

preconiza a modelagem econômica. O foco da crítica em relação ao afastamento ético da 

economia é representado na tendência em ignorar a variedade comportamental do 
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homem, graças à simplificadora hipótese do homem racional, auto interessado e 

eternamente maximizador da sua utilidade (GIANNETTI, 1993), o que impede a 

compreensão do significado substantivo do termo econômico e da análise de relações 

muito significativas.  

É evidente que, ao retomarmos a pergunta inicial da seção, a resposta que seria 

dada por parte dos cientistas econômicos é a de que o objetivo final do desenvolvimento 

da sociedade é a economia, o que tem sido perceptível nas agendas políticas 

contemporâneas. Com base na crítica aqui apresentada, será visível que a economia é sim 

fundamental para o desenvolvimento da sociedade, desde que seja compreendida em seu 

sentido substantivo e natural do termo, e não apenas em sua natureza de mercado 

(POLANYI, 2012). Assim, a crítica é fundamental para a compreensão da noção de 

desenvolvimento que se pretende estabelecer neste trabalho, que compreende o 

desenvolvimento como um processo multidimensional sustentado por uma 

interdependência de dimensões, assim como propõe Jacobs (2001) ao definir um conceito 

universal para o termo. Como bem descreve Giannetti (1993), essa crítica busca trazer à 

luz um aspecto importante da realidade social, mas que desaparece inteiramente de cena 

no âmbito da modelagem econômica convencional. 

Para incorporar a crítica em um contexto histórico e em um contraste conceitual, 

Polanyi (2012) e Sen (1999) partem de uma mesma lógica: a economia apresenta duas 

naturezas, porém apenas uma foi considerada na formação da economia moderna, e esta 

compreende o sistema econômico como uma esfera separada da sociedade. A abordagem 

substantiva - que provém da noção de que a subsistência humana, assim como de todo ser 

vivo, depende de um meio físico que a sustente -, como denominada por Polanyi (2012), 

ou a abordagem ética - derivada da noção ética aristotélica que associa a economia aos 

fins humanos, e levanta questões de “como devemos viver ?” e “o que podemos promover 

para o bem do homem ?”-, como proposto por Sen (1999), perdeu seu espaço no 

significado da economia dentro da perspectiva utilitarista de mercado. Por outro lado, a 

abordagem formal - que provém da definição de econômico pela noção de escassez -, 

segundo os escritos de Polanyi (2012), ou a abordagem de engenharia - que tem como 

necessidade primordial fatores logísticos (meios), em vez de fins e questões que podem 

promover o “bem para o homem” ou o “como devemos viver” -, segundo Sen (1999), se 

tornou o significado único atribuído ao termo econômico.  

É possível identificar a distinção feita pelos autores com base na história do 

pensamento econômico. Na percepção de Polanyi (2012), os principais pensadores 
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econômicos dos séculos XVIII e XIX também se divergiram na compreensão do sistema 

econômico como parte do sistema social. Enquanto Montesquieu, François Quesnay, 

Adam Smith e Karl Marx apresentam uma “abordagem original social”, isto é, 

consideram o sistema econômico um mero aspecto da sociedade; Towsend, Malthus, 

David Ricardo e Carl Menger, apresentam uma “abordagem original economicista”, ou 

seja, em que o sistema econômico é uma esfera à parte da sociedade. Já no ponto de vista 

de Sen (1999), Adam Smith, Karl Marx, John Stuart Mill e Francis Edgeworth são 

economistas que “levaram mais a sério” a questão ética, enquanto William Petty, François 

Quesnay, David Ricardo, Augustine Cournot e Leon Walras se preocuparam com a 

abordagem da engenharia na economia.  

Por essa constatação, observa-se que os pensamentos de Polanyi (2012) e de Sen 

(1999) quanto às duas origens econômicas também divergem em algumas partes. Ainda 

que o centro da crítica se volte para a mesma questão - a presunção do homo economicus 

-, a perspectiva de Polanyi (2012) se baseia em uma abordagem histórica e institucional 

do sistema econômico de mercado, enfatizando uma crítica aos valores emergentes da 

sociedade capitalista,  enquanto Sen (1999) se atém a uma crítica voltada para a moderna 

economia neoclássica, influenciada pelos pressupostos utilitaristas e marginalistas, em 

especial à face que concerne à  teoria da escolha social, de Kenneth Arrow. 

 Segundo Polanyi (2012), ainda que o conceito de econômico aborda os dois 

termos, a distinção feita pela economia neoclássica configurou um cenário em que o 

postulado da escassez e maximização se tornasse um “monopólio semântico” do termo 

econômico, com uma importância realçada pelas instituições de mercado e pelos efeitos 

maximizadores que essas promoviam (POLANYI, 2012, p.69). Pela mesma linha, Sen 

(1987, p.13) afirma que “a natureza da economia moderna foi substancialmente 

empobrecida pelo distanciamento crescente entre economia e ética” e, mesmo com a 

importância da abordagem da engenharia presente em vários aspectos, a excessiva 

influência na economia moderna a tornou menos produtiva e com uma visão pouco 

voltada para as considerações éticas que moldam o comportamento e os juízos humanos. 

 Consequente ao afastamento da esfera social, Celso Furtado (1983) menciona que 

os problemas inerentes a situações históricas também são ignorados na validez feita pela 

economia de mercado, o que faz com que o campo da especulação científica se torne uma 

doutrina. As grandes leis clássicas da economia, como a livre concorrência e o livre 

comércio, são resultados de observações históricas limitadas que pretendem atribuir um 

fundamento generalizável à “natureza humana”. Para Furtado (1983), esse equívoco 
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metodológico fez a economia perder o caráter de ciência para se tornar um conjunto de 

preceitos.  

Como também descreve Hirschman (1997), antes do processo da economia de 

mercado duvidava-se que o comércio fosse instrumento eficiente para ganhar dinheiro. O 

comércio era visto como um antônimo da violência e da guerra, uma vez que se via nele 

a capacidade de gerar riquezas de maneira distinta dos soldados que lutavam em guerras. 

Em um meio em que os homens buscavam evitar os danos e violência de lutas, as 

atividades comerciais e econômicas passaram a ser vistas com mais simpatia. Tanto é que 

só no século XVIII o comércio passou a ser visto como meio de pacificação entre nações 

que viviam em guerra. 

O que houve na prática é que  a “Lei Econômica” da oferta e demanda consolidou 

a identificação da economia com o mercado, assim “a economia passou a consistir em 

mercados e o mercado envolveu a sociedade”. Nesse sentido, os “estilos de vida” 

surgentes foram consequências diretas de uma visão economicista que criou motivações 

e valorações baseadas na identidade entre mercado e sociedade. A constatação dos 

“fenômenos econômicos” como “fenômenos de mercado” se tornou uma “necessidade 

prática da nova sociedade e do estilo de vida que nasceram das dores da Revolução 

Industrial”, desenvolvendo assim uma sociedade de mercado (POLANYI, 2012, p.51).  

A identificação entre economia e mercado criou a ilusão do determinismo 

econômico, isto é, uma lei geral criada para toda a sociedade humana em que compreende 

o sistema econômico como influenciador e determinador do restante da sociedade. Para 

isso acontecer vários processos institucionais foram necessários, como a penetração do 

comércio exterior nos mercados locais (o que tornou os preços locais controlados por 

mercados com flutuação livre de preços) e a introdução de preços flutuantes para os 

fatores de produção, como o trabalho e a terra. Com o tempo, diferentes preços - entre 

eles alimentos, salários e rendas - passaram a mostrar uma interdependência “digna de 

nota”, o que levou os homens a aceitarem uma realidade substantiva até então 

desconhecida. Nesse contexto, Adam Smith se tornou o fundador da economia política 

por ter sido o primeiro a reconhecer a tendência de interdependência existente entre 

diferentes tipos de preços quando formados em mercados competitivos. Assim, a 

constituição da economia de mercado resultou da expansão do comércio para a vida 

cotidiana, por onde os preços passaram a constituir um sistema próprio com grande 

interdependência que instituiu o mercado como mecanismo de oferta-demanda-preço 

(POLANYI, 2012).   
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Trabalho e terra, ao entrarem em um sistema de mercado e se tornarem 

mercadorias, passaram a ter valores diferentes daqueles que eticamente são necessários 

para a reprodução humana, ressignificando importantes relações da sociedade. Uma vez 

que todos os rendimentos passaram a derivar da renda de mercado, a preocupação dos 

homens passou a ser não passar fome ou atingir o lucro máximo, seja pela venda da mão-

de-obra, da terra ou do próprio dinheiro. Nesse sentido, construiu-se a noção de que a 

busca pelo ganho e a necessidade de saciar a fome estão associadas às motivações 

econômicas, o que foi suficiente para manter o mecanismo de oferta e procura em 

funcionamento. Como menciona Polanyi (2012, p.55), “a sociedade do século XIX 

organizou-se de um modo que fazia com que apenas a fome e o lucro fossem motivações 

eficazes para o indivíduo participar da vida econômica”. 

Assim, as classes sociais passam a ser determinadas pela renda, o “contractus” 

substitui o “status”, e “em vez de o sistema econômico enraizar-se nas relações sociais, 

estas passaram a se enraizar no sistema econômico” (POLANYI, 2012, p.221). A grande 

consequência, segundo Polanyi (2012), é que a ampliação do mecanismo de oferta-

demanda-preço para abarcar todos os fenômenos econômicos limita não apenas uma ideia 

pertencente a uma linha de pensamento, mas, também, a compreensão do significado 

substantivo do termo econômico (POLANYI, 2012).  

Nesse sentido, o distanciamento entre ética e economia resultou da exclusão dos 

preceitos da Filosofia Moral na teoria econômica e na consequente concretude da visão 

do Homo Economicus, presumindo que o comportamento real dos seres humanos é 

racional e, por isso, maximizador do seu auto interesse. Para a ilusão do determinismo 

econômico se sustentar e manter uma sociedade baseada nos valores de mercado, 

prevaleceu o pensamento hobbesiano de que o interesse próprio racional era uma 

obrigação moral, o que o fez legitimado filosoficamente como moralidade do novo 

sistema capitalista e resultou em novas regras de conduta para o indivíduo (COWEN et 

al., 1995; HIRSCHMAN, 1997).  

A visão do Homo Economicus é para Polanyi (2012) uma consequência direta das 

mudanças geradas pelo sistema de mercado autorregulado. A crítica do autor se dá por 

uma desconstrução da visão de que o homem auto interessado é resultado da natureza 

humana, o que, segundo ele, baseou-se em uma falácia inserida na formação da economia 

de mercado. Segundo o autor (POLANYI, 2012), nenhuma motivação humana é 

econômica em si - voltada para o auto interesse da maximização de um bem-estar 

associado à riqueza -, mas decorre do hábito de pensamento personificado na mentalidade 
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de mercado: igualar a economia humana em geral com a sua formação de mercado, o que, 

segundo o autor, representa uma “falácia economicista” e constitui um erro de 

pensamento lógico. 

Hirschman (1997) argumenta que a concepção hobbesiana que fundamentou o 

pensamento iluminista não representava a natureza por trás da real noção de interesse. No 

contraste de motivações humanas entre paixões e interesses, o pensamento e os valores 

que emergem do Iluminismo tratam a atividade de ganhar dinheiro como um 

comportamento superior ao orientado pela paixão, sendo as paixões perigosas e 

incontroláveis, e, por isso, se ocupar dos próprios interesses materiais era algo inofensivo, 

incapaz de causar danos sociais4 (HIRSCHMAN, 1997). No entanto, para Hirschman 

(1997), não é possível conceber uma conduta humana inteiramente moldada por fatores 

que não levam em consideração a paixão. Isso engendra o erro de interpretação difundido 

de que vícios privados implicam em benefícios públicos, ou seja, de que existe uma força 

que faz com que a busca individual pelo auto interesse resulte, inconscientemente, no 

bem comum, uma vez que tal expressão foi formulada por Montesquieu com base na 

conquista da glória e da honra em uma monarquia, e não pela busca da riqueza em um 

sistema capitalista.  

O argumento crítico de Sen (1999) é de que o individualismo econômico e o 

afastamento da ética pela teoria econômica têm como uma das prováveis causas a má 

interpretação da obra de Adam Smith.  Segundo o autor, uma significativa parte da 

literatura econômica moderna não compreende o pensamento Smithiano, uma vez que o 

próprio liberalismo clássico emerge da Filosofia Moral. Na concepção de Adam Smith, a 

“prudência” comum sempre influencia a conduta de toda classe ou ordem, porém, o que 

Sen (1999) afirma é que não é correto associar “prudência” com “auto interesse”, sendo 

a “prudência” a união das qualidades da “razão e do entendimento” de um lado e do 

“autodomínio” do outro (SMITH, 1790, p.189 apud SEN, 1999, p.19). A obra de Adam 

Smith, intitulada “Theory of moral sentiments”5 e publicada em 1759,  permite 

compreender a ideia de prudência, deixando claro que a simpatia e a autodisciplina têm 

um papel importante na noção de bom comportamento para Smith.  

                                                
4  Essa perspectiva herda princípios da Renascença, na qual, Montesquieu já escrevia que as paixões 

inspiram os homens a serem maldosos, enquanto os interesses (materializados no comércio) inibem as 

paixões e as ações maldosas por elas induzidas (HIRSCHMAN, 1997).  
5 Segundo Cerqueira (2008), ainda que a Teoria dos Sentimentos Morais seja listada entre os grandes 

tratados de ética da humanidade, sua estrutura e argumento estão longes de terem sido plenamente 

analisados, o que faz da obra pouco lida e conhecida no meio econômico e científico.  
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O homem, segundo o estóicos, deve considerar-se não separado e 

desvinculado, mas um cidadão do mundo, um membro da vasta comunidade 

da natureza”, e “no interesse dessa grande comunidade, ele deve em todos os 

momentos estar disposto ao sacrifício de seu mesquinho interesse” (SMITH, 

1790, p.140 apud SEN, 1999, p.19). 

 

Na mesma lógica, ao passo que a prudência se refere “à virtude que mais auxilia 

o indivíduo”,  - podendo a isso associar a noção de maximização do auto interesse - , ela 

vai muito além, sendo que para o mesmo conceito a “humanidade, justiça, generosidade 

e espírito público são as qualidades mais úteis aos outros” (SMITH, 1790 p.189 apud 

SEN, 1999, p.19). O entendimento de prudência apresentado na segunda partição é o que 

se associa à simpatia e, como menciona Sen (1999), caiu no esquecimento da economia 

moderna, que acabou focando-se apenas na classificação do conceito que se refere ao auto 

interesse.  

Na visão de Sen (1999), em nenhuma obra de Smith é dada uma atribuição 

superior à busca do auto interesse, aparecendo apenas em contextos específicos que 

remetem às barreiras burocráticas da época e outras restrições às transações econômicas 

que dificultavam o comércio e atrapalhavam a produção (SEN, 1999, p.20). Como afirma, 

“a interpretação errônea da postura complexa de Smith com respeito à motivação e aos 

mercados e o descaso por sua análise ética dos sentimentos e do comportamento refletem 

bem quanto a economia se distanciou da ética com o desenvolvimento da economia 

moderna” (SEN, 1999, p.21). Por isso, a crítica de Sen se volta aos princípios utilitaristas 

da economia do bem-estar, pela qual a utilidade que o indivíduo consegue alcançar em 

determinada economia, tendo acesso a determinadas cestas de consumo, é 

tradicionalmente o meio de mensuração do bem-estar individual. As bases da economia 

do bem-estar “tradicional” se firmam nas preposições da combinação entre o 

comportamento auto interessado do agente e a realização social fundamentada na 

utilidade (SEN, 1999). 

Por fim, no contexto de ascensão da economia capitalista e dos fundamentos que 

a legitimaram e expandiram, Peet et al. (2015, p.28, tradução nossa) afirmam que “ o 

período entre 1600-1850 pode ser visto como uma longa luta de classes entre a nobreza 

latifundiária e a nova burguesia pelo controle do Estado, controle das ideias, controle da 

economia e de seus produtos, e a economia clássica foi um elemento nesta luta”. Segundo 

Hirschman (1997), as análises marxiana e weberiana enxergam que o avanço do 

capitalismo e do seu “espírito” se deu por meio de uma investida contra o sistema de 

ideias e relações socioeconômicas preexistentes. O comércio, as atividades bancárias e 
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financeiras que anteriormente eram toleradas apenas do ponto de vista ético e, em certa 

medida, condenadas e consideradas desprezíveis durante séculos sob a presunção de 

avareza, ambição e amor ao lucro, passaram a ser vistas em um dado momento da idade 

moderna como atividades dignas e de natureza vocacional (WEBER, 1958 apud. 

HIRSCHMAN, 1997). Assim, os valores iluministas representam a “visão de mundo” 

que a sociedade ocidental tem a partir da era moderna, o que, consequentemente, reflete 

na visão do desenvolvimento para esse mundo.  

Nesse sentido, Peet et al. (2015) argumentam que as teorias modernas de 

crescimento e desenvolvimento se originaram em torno da teoria econômica e de uma 

sociedade que se constituiu junto à ascensão dessa teoria. Por um lado, ainda se tem uma 

forte corrente dos “fundamentalistas de mercado” da vertente econômica neoclássica, que 

consideram o desenvolvimento algo redundante e o enxergam como consequência natural 

do crescimento econômico. Nesse caso, não se tem a necessidade de uma teoria do 

desenvolvimento, apenas a de aplicar a teoria econômica moderna nas dimensões sociais 

(VEIGA, 2005). Essa perspectiva, com relação direta aos preceitos e valores emergentes 

do século XVIII, deixa evidente que a sociedade que buscam desenvolver é a sociedade 

de mercado, representando assim o nível mais elevado de afastamento da ética por parte 

das visões teóricas do desenvolvimento. Como afirma Veiga (2005, p.80) 

essa teoria seria totalmente inaceitável do ponto de vista ético, até mesmo se 

funcionasse na prática, o que não é o caso. Num mundo de terríveis 

desigualdades, é um absurdo pretender que os ricos precisem se tornar ainda 

mais ricos para permitir que os necessitados se tornem um pouco menos 

necessitados. Faz-se urgente, portanto, a reaproximação entre ética, economia 

e política 

 

Por outro lado, os diversos teóricos da “Economia do Desenvolvimento”6, 

corrente que emergiu nos pós Segunda Guerra Mundial associada a uma doutrina política 

do desenvolvimento e influenciados em grande parte pelo pensamento schumpeteriano e 

keynesiano, apresentaram uma noção de desenvolvimento mais sólida e completa do que 

se propunha os teóricos do crescimento econômico. No entanto, permaneceram dentro da 

perspectiva de que a economia de mercado era dimensão primordial a ser desenvolvida, 

                                                
6 Como apresenta Cardoso (2012), existe uma gama de autores que compõem os estudos de 

desenvolvimento clássico, com inspiração teórica comum em John Maynard Keynes (papel do investimento 

do estado) e Joseph Schumpeter (ênfase na importância do progresso técnico como motor do 

desenvolvimento), sendo alguns deles: Paul Narcyz Rosentein-Rodan, Hans Singer, Ragnar Nurske, Arthur 

Lewis, Albert Hirschman, Gunnar Myrdal, Michael Kalecki, Raúl Prebisch e Celso Furtado.  
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no sentido que o aumento da produtividade representaria o melhor aproveitamento de 

recursos escassos (NIEDERLE et al., 2016).  

Essa visão de desenvolvimento foi hegemônica até mesmo em vertentes 

heterodoxas do pensamento latino americano. Em “Teoria e Política do Desenvolvimento 

Econômico”, Furtado (1983, p.18) menciona que “a teoria do desenvolvimento inclui, 

necessariamente, uma teoria macroeconômica da produção” (FURTADO, 1983, p.18). 

Essa concepção é descrita por Furtado (1983, p.18) com base na dedução de que a 

“produtividade social é definida como produto total por unidade de tempo de ocupação 

do conjunto da força de trabalho coletivo”. O que importa não é a produtividade da 

empresa, como afirma a teoria neoclássica, mas a produtividade de uma coletividade, uma 

região, um país. Contudo, no fim do século XX, Furtado (1990, p.10)  escreveu que os 

fatos observados na industrialização do Brasil são suficientes para evidenciar que “o 

crescimento da produtividade está longe de ser condição suficiente para que se produza o 

verdadeiro desenvolvimento”.  

Por isso, uma visão acerca do desenvolvimento demanda a compreensão da 

presença e importância de atributos de natureza ética como determinantes da capacidade 

de sobrevivência comunitária e do desempenho econômico dos indivíduos, empresas e 

nações (GIANNETTI, 1993). A interdependência entre ética e economia (SEN, 1999) e 

a identificação da economia como fenômeno da subsistência humana (POLANYI, 2012) 

indicam que  a dimensão econômica do desenvolvimento depende, necessariamente, de 

outras múltiplas dimensões que cercam a sociedade e funcionam em simbiose com a 

economia. Com base nisso, é factível que a economia não seja o fim, mas sim um 

importante meio para o desenvolvimento. 

As seções subsequentes apresentarão como o conceito de capacidades e a noção 

de território auxiliam na compreensão do desenvolvimento para além do determinismo 

econômico, inserindo na análise do objeto social um instrumental fundamentado nas 

dimensões humana, espacial e histórica do desesenvolvimento.  

 

2.2 Capacidades e desenvolvimento: a compreensão do desenvolvimento como 

liberdade 

 

A perspectiva do “desenvolvimento como liberdade”, apresentada por Amartya 

Sen (2000) em um livro que recebe o mesmo nome, é uma primeira referência a contribuir 

com a noção de desenvolvimento construída no trabalho. Tal perspectiva refere-se a uma 



 
  31 
 

noção multidimensional e substantiva do desenvolvimento, que contrasta com as noções 

mais restritas que identificam o desenvolvimento como aumento do Produto Nacional 

Bruto (PNB), aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou 

modernização tecnológica (SEN, 2000). Buscando superar as limitações economicistas 

presentes na literatura e nas doutrinas do desenvolvimento, a perspectiva das liberdades 

se volta para o desenvolvimento em seu caráter humano. Esse pensamento pode ser 

compreendido como resultado de uma linha desenvolvida por Sen (1986,1999,2000,2001, 

2009) e Martha Nusbaumm (1987, 2000, 2011), tendo na Filosofia Moral, nas Teorias de 

Justiça e em suas interconexões com a amplitude da Economia as bases que 

fundamentaram a “abordagem das capacitações” ou “capacidades humanas” 

7[capabilities approach]. A compreensão dos conceitos básicos que cercam essa 

abordagem é importante, pois, é partir dela que Sen (2000) estabelece a noção do 

desenvolvimento como liberdade. 

 

2.2.1 A Abordagem das Capacidades 

  

A Abordagem das Capacidades representa o espaço teórico que Sen (2001) aponta 

como ideal para comparações interpessoais de igualdade. Para o autor, para se fazer uma 

análise ética da igualdade é necessário fazer a pergunta: “igualdade de quê?” (SEN, 2001). 

O conceito de capabilities se mostra uma alternativa crítica às abordagens avaliativas de 

justiça presentes na Filosofia Política, como o utilitarismo, o libertarismo e a teoria da 

justiça de John Rawls.   

Sen (2000) concentra sua crítica à teoria utilitarista por ser, segundo ele, a Teoria 

Ética dominante e a Teoria da Justiça mais influente para juízos avaliatórios, como visto, 

que emerge junto à ascensão da sociedade de mercado. Partindo da afirmação de que a 

base informacional é a essência de uma teoria da justiça,  o foco da crítica é de que tanto 

o utilitarismo antigo - que tem como base informacional a utilidade e a considera 

                                                
7 Segundo Pinheiro (2012, p.20) “é preferível o termo “capacidade”, em vez de “capacitação”, para usar 

como tradução de capability, termo usado originalmente por Sen. O uso do termo “capacitação”, pelo 

menos no português falado no Brasil, denota quase sempre a ação de capacitar, ou seja, de formar a pessoa 

para um trabalho específico. “Capacitação” sempre pode soar como “a atividade de dotar alguém de poder 

para fazer alguma coisa”. Ainda que esse sentido esteja plenamente de acordo com muitos contextos de uso 

de capability na obra de Sen, ele não é geral o suficiente para abarcar o estado de o agente ter oportunidade 

de alcançar os inúmeros funcionamentos alternativos... Já o termo “capacidade”, ainda que não seja ideal, 

é mais geral do que “capacitação”, pois denota a pura potência (no sentido aristotélico mesmo) do sujeito 

de se alterar, transformar, conquistar, alcançar etc. alguma coisa, seja um estado ou uma atividade” 

(PINHEIRO, 2012,p.20) 
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enquanto prazer, satisfação e felicidade do indivíduo-, quanto o utilitarismo moderno - 

que considera a satisfação do desejo de escolha de uma pessoa -, limitam a possibilidade 

de comparações interpessoais por generalizarem a base informacional, isto é, consideram 

a maximização da utilidade total de um conjunto, o que não capta  as desigualdades na 

distribuição de utilidades.  

Tendo em vista essas limitações, a Teoria da Justiça, proposta por John Rawls, foi 

determinante para avançar no raciocínio teórico desenvolvido por Sen. Essa teoria se 

diferencia da abordagem utilitarista por estar mais relacionada às oportunidades que as 

pessoas possuem, e não ao  uso dessas oportunidades. Rawls não se baseia no argumento 

de maximização do auto interesse e nos princípios da teoria da escolha racional, mas passa 

a ter uma preocupação maior com os menos favorecidos da sociedade ao considerar os 

princípios da justiça. Segundo o autor, “a questão de saber se os princípios da justiça são 

ou não satisfeitos, gira, portanto, em torno da questão de saber se a renda total dos menos 

favorecidos possibilita a maximização de suas expectativas a longo prazo’’ (RAWLS, 

2002).  

Assim, o modo de pensar questões sociais, antes centrado em renda e realizações, 

passa a ser visto por meio de oportunidades reais e liberdades, uma vez que diz respeito 

aos recursos necessários para alcançar a liberdade individual. No entanto, Sen (2000) 

também aponta falhas na teoria do autor, por não considerar que o processo de 

transformação das oportunidades em realizações é caracterizado pelas diversidades 

humanas, e, nesse sentido, a conversão dos recursos em fins desejáveis pode ser uma 

dimensão extremamente desigual.   

Hoje, na Economia do Bem-Estar, mesmo com as utilidades sendo representadas 

pelas preferências do consumidor e não mais por estados mentais como prazer e 

felicidade, a deficiência metodológica persiste. A grande questão é que no espaço entre 

as bases materiais do bem-estar (nível de renda e cestas de mercadorias) e as realizações 

geradas por elas, como o bem-estar e a liberdade, existe uma série de fatores 

circunstanciais que influenciam na relação entre os meios materiais e suas realizações. 

Como pontua Sen (2000, p.90-92), as heterogeneidades pessoais (idade, sexo, 

escolaridade), as diversidades ambientais (variações de temperatura, níveis 

pluviométricos, inundações, etc.),  as variações no clima social (ausência ou presença de 

serviços públicos básicos, crime e violência na localidade, etc.), as diferenças de 

perspectivas relativas (os comportamentos variam entre comunidades, dependendo de 

convenções e costumes) e a distribuição na família (a família é a unidade básica da renda 
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em relação ao uso e, por isso, depende de como a renda é utilizada no interesse e objetivos 

dos membros), são fontes de variação entre a renda e a qualidade de vida que o sujeito 

busca. Todos esses fatores tornam a relação entre meios e fins substantiva, pois, um 

indivíduo com mais renda, porém, que vive em um local sem sistema de saúde e educação 

pública, pode ter um nível de qualidade de vida inferior a um que possui uma renda menor, 

porém, tem assistência pública para a realização das necessidades básicas.  

Com base nisso, a Abordagem das Capacidades fornece uma base informacional 

que permite identificar a relação entre meios e realizações com base naquilo que o 

indivíduo tem razão para valorizar. Para compreender essa estrutura dois conceitos são 

importantes: os funcionamentos [functionings], que diz respeito àquilo que uma pessoa 

considera valioso em ter ou fazer, e as capacidades [capabilities], que representam as 

diferentes e alternativas combinações de funcionamentos cuja realização é factível. 

Segundo Sen (2001, p.80), “tal como existe um conjunto orçamentário no espaço das 

mercadorias que representa a liberdade para o indivíduo comprar pacotes de mercadorias, 

existe um conjunto “capacitário” no espaço de funcionamentos, que representa a 

liberdade da pessoa para escolher entre vidas possíveis.”  

Nesse sentido, a pessoa que possui um conjunto maior de capacidades consegue 

escolher entre um número maior de diferentes opções de funcionamentos, aumentando 

assim a sua liberdade diante de uma decisão. A lacuna informacional existente entre as 

bases materiais do bem-estar e as realizações alcançadas é superada, pois nessa 

abordagem, enquanto o conjunto de funcionamento representa as realizações, o conjunto 

de capacidades diz respeito à liberdade para alcançar essas realizações, o que leva em 

conta as privações presentes nesse processo, seja a saúde, a idade, as condições 

ambientais ou qualquer outro fator circunstancial. 

Segundo Sen (2000), as capacidades8 representam as liberdades substantivas9 do 

indivíduo em realizar diferentes combinações de funcionamentos, ou seja, na Abordagem 

das Capacidades a base informacional está fundamentada na liberdade substantiva 

                                                
8 Nusbaumm (2011) afirma que o termo capacidades utilizado no plural enfatiza que os elementos mais 

importantes da qualidade de vida das pessoas são plurais e qualitativamente distintos, como saúde, 

integridade corporal, educação e outros aspectos da vida individual que não pode ser reduzido a uma única 

métrica ou distorção.  
9 É importante ressaltar que a noção de liberdade construída nessa abordagem é distinta dos fundamentos 

de justiça do libertarismo formal de Robert Nozick, que, segundo Sen (2000), é demasiadamente limitada. 

Segundo o autor, a abordagem do libertarismo “negligencia as liberdades substantivas mais básicas que 

temos razão para prezar e exigir” se centrando apenas nas análises de uma liberdade formal (SEN, 2000, 

p,86). 
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individual, que, em termos práticos, se refere à possibilidade e oportunidade do indivíduo 

em realizar ações que valoriza e considera importante.  

Exemplos utilizados na literatura permitem clarificar essa relação (SEN, 2000; 

REGO et al., 2014) . Os indivíduos A e B estão de jejum, entretanto, o indivíduo A está 

de jejum por uma opção espiritual, enquanto o indivíduo B está de jejum por não ter 

acesso ao alimento. Na mesma lógica, tem-se que os indivíduos C e D utilizam da 

bicicleta como meio de transporte para o trabalho, contudo, o indivíduo C utiliza por 

considerar importante para a saúde, enquanto o indivíduo D a utiliza por ser o meio de 

transporte mais viável que ela possui. Essas duas situações permitem identificar que nos 

dois exemplos os indivíduos possuem os mesmos funcionamentos (as mesmas 

realizações), que é jejuar e ir de bicicleta para o trabalho, mas, as capacidades dos 

indivíduos nos dois exemplos são distintas. Enquanto os indivíduos A e C possuem um 

conjunto capacitário que os permitem alcançar outros funcionamentos, como se alimentar 

ou ir de carro para o trabalho, os indivíduos B e D não possuem opções valorizadas dentro 

de seu conjunto capacitário, nesse sentido, são mais privados de suas liberdades.  

Na concepção de Nusbaumm (2011), a Abordagem das Capacidades pode ser 

definida como uma avaliação comparativa para a qualidade de vida e uma teorização 

sobre justiça social, com base em quatro elementos essenciais: a abordagem considera 

cada pessoa como um fim em si mesma, isto é, valorizar o que cada pessoa é capaz de 

fazer e ser; foca nas escolhas e na liberdade para que cada indivíduo atinja o que valoriza 

e é capaz; apresenta uma concepção pluralista sobre valores; se preocupa com a presença 

da injustiça social e a desigualdade, principalmente na ausência de capacidades geradas 

pela discriminação e marginalização. 

Nussbaum (2000) apresenta diferentes formas de enxergar as capacidades, as 

dividindo entre: capacidades internas, que referem-se a condições (corpóreas, mentais, 

etc.) que viabilizam a capacidade de escolha entre diversos funcionamentos; as 

capacidades externas, que representam as condições materiais e sociais disponíveis, as 

quais permitem o indivíduo escolher por determinadas opções; as capacidades 

combinadas, que representam a interação das capacidades internas de um indivíduo com 

o ambiente social, político e econômico no qual se insere; e as capacidades básicas, que 

estão presentes no indivíduo e necessitam de desenvolvimento para promover vida digna, 

e que se desenvolvem a partir do contexto social do indivíduo. Observe que a diversidade 

das capacidades enfatiza o fato de que os elementos mais importantes da qualidade de 

vida dos indivíduos são plurais e qualitativamente distintos, desse modo, como afirma 
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Nussbaum (2011), os aspectos da vida das pessoas não podem ser reduzidos a uma única 

métrica sem distorção.  

Desse modo, segundo Comim et al. (2006), a principal contribuição da teoria da 

Abordagem das Capacidades é expandir o espaço informacional ao nível da liberdade 

substantiva pessoal e permitir que as pessoas escolham uma vida que consideram mais 

valiosa. Assim, o espaço das capacidades e dos funcionamentos se tornou um importante 

instrumento para os estudos sobre qualidade de vida, que buscam superar limitações que 

existem por trás da análise da pobreza e da desigualdade de renda, além de acrescentar 

uma perspectiva ética na compreensão desses fenômenos (SEN, 2000; REGO, et al. 

2014). As capacidades se tornaram a base informacional da pobreza e da desigualdade 

nas análises do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), 

compondo tanto a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável quanto os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (PNUD, 2019). 

Ainda que Sen (2000) afirme que não é o ideal apontar para as capacidades mais 

importantes para a diminuição da pobreza e da desigualdade, uma vez que as pluralidades 

entre as diferenças interpessoais são centrais nessa abordagem, o autor propõe que, para 

fins de avaliação social, o viável é seguir um consenso sobre capacidades básicas 

fundamentais para qualquer ser humano. Como menciona Sen (2000), as liberdades 

humanas fazem parte de um universo multidimensional e substantivo, sendo um apreço 

individual de cada ser humano. A liberdade política, as facilidades econômicas, as 

oportunidades sociais, a segurança protetora são tipos de liberdade que permitem o 

indivíduo alcançar aquilo que ele valoriza (SEN, 2000). Ter mínimas condições 

habitacionais, estar bem nutrido, ter acesso à educação, evitar morbidades e mortes 

prematuras, ter esperança em mudança de vida, ter voz e direitos em decisões políticas, 

representam a diversidade dessas capacidades (SEN, 2000; CHAMBERS et al., 1992; 

REGO et al., 2014).   Quando tais liberdades são privadas, observa-se a pobreza e a fome, 

a tirania e a intolerância repressiva, a carência de oportunidades econômicas, negligência 

de serviços públicos, como saúde e educação (SEN, 2000).  

 

2.2.2 Desenvolvimento como liberdade 

 

Dentro deste arcabouço, o desenvolvimento acontece quando se tem uma 

expansão das capacidades humanas, o que consiste em eliminar as privações de liberdade 
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que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer sua condição de agente 

e escolher aquilo que valorizam enquanto qualidade de vida.  

Uma questão fundamental para a compreensão dessa noção de desenvolvimento 

se refere aos meios e fins do processo. A discussão levantada por Sen (2000) busca clarear 

a lacuna existente entre uma busca exclusiva por riqueza e um enfoque mais amplo sobre 

a vida que se deseja e pode levar, facilmente compreendida pela observação feita por 

Aristóteles em Ética a Nicômaco: “a riqueza evidentemente não é o bem que estamos 

buscando, sendo ela meramente útil e em proveito de alguma outra 

coisa”(ARISTÓTELES, 1980, p.7, apud. SEN, 2000, p.28). Crescimento econômico, 

acúmulo de riqueza, modernização são fundamentalmente importantes para o 

desenvolvimento da sociedade, e a perspectiva do desenvolvimento como liberdade não 

desconsidera isso. Entretanto, ao identificar essas dimensões como meios, a noção de 

desenvolvimento passa dar atenção aos fins, ou seja, àquilo que se deseja alcançar quando 

se tiver aumento da renda, crescimento tecnológico, preservação do meio ambiente, entre 

outros.  

As liberdades se relacionam com o desenvolvimento em duas faces, por uma 

função constitutiva e outra instrumental. Isto significa que além de fim primordial, a 

expansão das liberdades também é o principal meio do desenvolvimento. A liberdade 

humana como fim do desenvolvimento representa o papel constitutivo e relaciona-se com 

o objeto preeminente do desenvolvimento, apresentando uma importância intrínseca para 

o processo. Na perspectiva constitutiva, o desenvolvimento envolve a expansão das 

liberdades substantivas representadas por capacidades elementares, como evitar a fome, 

subnutrição, morte prematura, analfabetismo, privação da participação política, entre 

outros (SEN, 2000).  

A liberdade como meio e eficácia instrumental “concerne ao modo como 

diferentes direitos, oportunidades e intitulamentos contribuem para a expansão da 

liberdade humana em geral e, assim, para a promoção do desenvolvimento” (SEN, 2000, 

p.54). Sen (2000) considera cinco exemplos importantes de liberdades instrumentais: a 

liberdade política, que refere-se aos direitos civis, às oportunidades que as pessoas têm 

para determinar quem deve governar; as facilidades econômicas, que diz respeito às 

oportunidades que os indivíduos têm para utilizar recursos com propósitos de consumo, 

produção ou troca;  as oportunidades sociais, que são as disposições que a sociedade 

estabelece nas áreas de educação, saúde, etc, e influenciam na liberdade substantiva de o 

indivíduo viver melhor; as garantias de transparência, que referem-se à necessidade de 
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confiança nas relações humanas, o que inibe corrupção, ilegalidades, etc.; e a segurança 

protetora, que é necessária para proporcionar uma rede de segurança social, impedindo 

que a população fique sujeita à miséria abjeta. Todas estas representam meios de 

desenvolvimento, ou seja, são tipos de liberdade que permitem o indivíduo alcançar 

aquilo que ele valoriza. 

O caráter plural e multidimensional dessa noção de desenvolvimento se sustenta 

pela interdependência entre as liberdades. As liberdades instrumentais apresentam efeitos 

de encadeamentos, suplementam-se mutuamente e reforçam umas às outras, sendo o 

desenvolvimento crucialmente influenciado por essas relações10. A compreensão do 

desenvolvimento enquanto uma interdependência de dimensões concerne ao 

desenvolvimento como liberdade uma capacidade de sujeitar o processo a fatores que 

geralmente estão associados diretamente à renda e ao crescimento econômico. Essa 

interdependência é tratada por Jacobs (2001) como um processo característico da natureza 

do fenômeno do desenvolvimento. Segundo Jacobs (2001), o desenvolvimento é em si 

um processo de co-desenvolvimentos, isto é, não representa um processo unidimensional, 

mas sim várias transformações, generalizações e diferenciações que geram o 

desenvolvimento.  

  Ainda que existam diferentes liberdades relevantes para o desenvolvimento, como 

já abordado anteriormente, algumas são levantadas por Sen (2000) por representarem 

dimensões diretamente associadas ao desenvolvimento humano. A liberdade política e os 

direitos civis são bons exemplos, uma vez que a democracia cria um conjunto de 

oportunidades na vida dos cidadãos. Uma questão levantada por Sen (2000) para situar 

essa discussão é: o que deve vir primeiro, eliminar a pobreza e miséria ou garantir 

liberdade política e direitos civis? Como resposta, o autor afirma que as liberdades 

políticas e a compreensão e satisfação das necessidades econômicas são inter-

relacionadas por relações instrumentais e constitutivas, na medida em que quanto mais 

intensa são as necessidades econômicas mais urgente se tornam as liberdades políticas, 

pois estas dão a oportunidade de chamar a atenção para necessidades gerais e exigir ação 

pública apropriadas. 

                                                
10 Pelo efeito de encadeamento, Sen (2000) menciona que as políticas públicas visando ao aumento das 

capacidades humanas e das liberdades substantivas em geral podem funcionar por meio dessas liberdades 

inter-relacionadas. Um exemplo levantado pelo autor diz respeito ao desenvolvimento do Japão e outros 

países do leste asiático por meio do investimento na educação básica, antes mesmo de impulsionarem 

qualquer política de crescimento econômico. Este veio como consequência da qualidade do capital humano 

formada nesses países. 
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 A importância instrumental da liberdade política reflete a participação dos 

indivíduos nas atividades políticas e sociais, a liberdade de expressão e a escolha 

democrática, sendo isso meios para alcançar fins desejáveis. O papel constitutivo, a 

garantia de discussão e o debate crítico aberto são processos intrínsecos ao 

desenvolvimento que são centrais para escolhas fundamentadas no desejo dos diversos 

grupos da sociedade, uma vez que é impossível tomar as preferências sociais como dadas 

quando não se tem a discussão política (SEN, 2000).  

 Um outro “aspecto crucial” dessa noção de desenvolvimento (SEN, 2000, p.35) 

diz respeito à desigualdade social de gênero e os efeitos que ela condiciona à condição de 

agente da mulher. Sen (2000, p.222) menciona que trabalhos empíricos evidenciaram que 

o bem-estar feminino está diretamente relacionado com o “potencial das mulheres para 

auferir renda independente, encontrar emprego fora de casa, ter direitos de propriedade, 

ser alfabetizadas e participar como pessoas instruídas nas decisões dentro e fora da 

família”, o que resulta em uma melhora na posição social da mulher em sua casa e na 

sociedade, além de ganhar mais voz ativa e independência individual.  Assim, como 

escreve Sen (2000, p.235), “a condição de agente das mulheres é um dos principais 

mediadores da mudança econômica e social, e sua determinação e suas consequências 

relacionam-se estreitamente a muitas das características centrais do processo de 

desenvolvimento”. 

O apontamento sobre a condição de agente da mulher permite identificar relações 

entre renda e capacidades que também caracterizam o desenvolvimento como expansão 

de dimensões subjetivas. Deve-se retomar a compreensão que o valor derivado da renda 

depende de muitas circunstâncias, isto é, ela é vista como um meio, e entre a renda 

enquanto recurso e as realizações geradas por ela há uma diversidade de fatores que 

diferenciam os fins alcançados. As variações sistemáticas na conversão das rendas nos 

funcionamentos distintos que se pode realizar afetam os estilos de vida que a pessoa opta 

por ter, por isso, as capacidades se tornam mais inclusivas que a renda quando se trata de 

critério de juízo (SEN, 2000). 

Ressalta-se que para além das inúmeras liberdades expandidas pela renda, ela 

apresenta um papel crucial em liberdades subjetivas, como autonomia, vergonha em 

aparecer e falar em público, entre outros. Um interessante exemplo pode ser visto no 

estudo Rego e Pinzani (2014), publicado no livro “Vozes do Bolsa Família: Autonomia, 

dinheiro e cidadania”, em que os autores mostram como o benefício do programa Bolsa 

Família foi circunstancial para gerar autonomia à mulher em áreas rurais pobres do Brasil. 
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Em uma tradição machista que dá ao homem toda autonomia sobre a família, uma vez 

que ele é o provedor de recursos, enquanto a mulher deve-se ocupar apenas com os 

cuidados da casa, as mulheres ficam submissas aos homens devido à dependência 

financeira. Com a chegada do programa assistencial, essa relação adquire outras 

dimensões, uma vez que a mulher enquanto receptora do benefício adquire uma 

autonomia familiar diante da figura do homem, algo que não se tinha antes. Na ótica da 

abordagem das capacidades, observa-se que a renda retira uma privação importante por 

trás das realizações das mulheres que vai muito além dos bens que ela permite adquirir.  

 Em vista da discussão até aqui apresentada, é importante evidenciar que as 

instituições apresentam um papel central como determinantes das liberdades, sejam 

“sistemas democráticos, mecanismos legais, estruturas de mercado, provisão de serviços 

de educação e saúde, facilidades para a mídia e outros tipos de comunicação, etc; por 

iniciativas privadas e disposições públicas; organizadas por organizações-não-

governamentais e entidades cooperativas” (SEN, 2000, p.71). As instituições são 

fundamentais para que se concretize “a ideia de se usar a razão para identificar e promover 

sociedades melhores”, e, nesse sentido, promover os “objetivos e comprometimentos 

valorativos de normas de comportamento e de um raciocínio sobre o comportamento” 

que permitem uma sociedade realizar aquilo que se busca (SEN, 2000, p.284).  

Desse modo, em um sistema democrático, a dimensão institucional do 

desenvolvimento passa pela provisão de políticas públicas, o que, segundo Sen (2000), 

deve estar associado à ética e às normas das pessoas em geral, por demonstrar os valores 

relevantes na elaboração das políticas. Para o autor (SEN, 2000), os valores da justiça 

social devem estar presentes nas elaborações de políticas públicas por serem instrumentos 

apropriados para a busca dos fins escolhidos. Além disso, as políticas dependem do 

comportamento individual e dos grupos sociais, sendo estes influenciados pela 

“compreensão e interpretação da ética social”, o que faz necessário levar em conta não 

apenas “as exigências de justiça e o alcance dos valores ao se escolherem os objetivos e 

as prioridades da política pública, mas compreender os valores do público em geral, 

incluindo seu senso de justiça” (SEN, 2000, p,310).  

Nesse sentido, compreender os valores e as normas do comportamento de uma 

sociedade é fundamental para uma leitura de desenvolvimento que se aproxime ao 

máximo de uma representação da realidade. Os valores capitalistas, fundamentados no 

pensamento neoclássico do egoísmo e do auto interesse, geraram uma perspectiva de 

desenvolvimento baseada no produtivismo e no progresso econômico como responsáveis 
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pela melhora social. Como afirma Sen (2000, p.317), “em verdade, muitos esforços de 

planejamento do passado malograram porque confiaram demais na conduta individual 

altruísta”. É necessário compreender a existência de privações básicas e que muitas das 

vezes são geradas pela própria lógica do comportamento capitalista, e que precisam ser 

suprimidas pelas políticas públicas elaboradas a partir de uma perspectiva ética. Assim, 

o que o desenvolvimento como liberdade procura propor é uma possibilidade de mudança 

social baseada na razão, mas que vá além do funcionamento do mecanismo de mercado 

(SEN, 2000). Para o debate acerca de um modelo de desenvolvimento que inclua a 

sustentabilidade ambiental, o combate às privações básicas, como a fome, a inclusão 

social, a diminuição de desigualdades e o crescimento econômico, as relações entre ética, 

liberdade e desenvolvimento apresentam uma importante contribuição teórica e prática. 

 

2.3 Território e desenvolvimento: o desenvolvimento rural no Brasil e 

contribuições das teorias do território 

 

Assim como as capacidades, o território também representa uma alternativa 

conceitual e normativa para a análise do desenvolvimento em relação à abordagem aqui 

chamada de convencional. Enquanto as capacidades apresentam uma categoria analítica 

voltada para o indivíduo, o território contribui com uma análise espacial e temporal do 

processo, que faz com que o objeto de estudos do desenvolvimento seja compreendido 

como parte da formação social (DEMO, 1995). 

 A trajetória do desenvolvimento rural brasileiro permite ilustrar a transição e as 

mudanças que a abordagem territorial gera na noção e interpretação do desenvolvimento. 

É possível observar que durante muito tempo foi hegemônica a perspectiva de que 

“industrializar” o campo seria o caminho para o desenvolvimento rural, uma visão 

associada ao progresso e ao crescimento econômico que considera o rural como um setor 

produtivo da atividade agrícola (FAVARETO, 2007 apud FREITAS et al.2012). No 

entanto, percebe-se que nas últimas décadas importantes contribuições têm emergido, 

apontando para o rural enquanto um espaço socialmente construído, em que as formas de 

desenvolvimento ultrapassam o determinismo econômico e alcançam dimensões que o 

compreende como um processo multidimensional.  
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2.3.1 A trajetória do desenvolvimento rural no Brasil 

 

O meio rural é um interessante espaço para apresentar e discutir as diferentes 

perspectivas por trás da noção de desenvolvimento. A definição do desenvolvimento rural 

é complexa e representa não apenas um conceito, mas uma estrutura teórica por trás de 

um paradigma, de uma noção ou de uma representação do desenvolvimento que se dá 

como processo no espaço rural. A noção de “representações do desenvolvimento”, que 

consistem nas articulações de ideias para um futuro melhor (REIS, 2014), permite orientar 

as distinções dos paradigmas que orientam o desenvolvimento rural no Brasil e observar 

se a dimensão ética compõe essas representações. Nesse contexto, a concretização de 

ideias em discursos e narrativas são importantes para compreender decisões que são 

tomadas para elaborar alternativas e formular políticas públicas, que possuem o intuito de 

gerar uma melhora coletiva inerente à ideia de desenvolvimento (ibidem). 

No Brasil, a perspectiva de desenvolvimento rural como resultado do crescimento 

econômico não é recente, tendo ganhado formas desde a primeira metade do século XX, 

período pelo qual a economia brasileira passou por uma transição em sua estrutura 

produtiva e o setor industrial brasileiro se consolidou como centro das atividades 

econômicas do país, assumindo um processo de acumulação de capital que antes se via 

apenas na agricultura para exportação. Se em um primeiro momento chapéus, roupas, 

selas para cavalos e outras atividades de pequeno porte marcaram a industrialização do 

país, em um segundo momento, bens com uma produção mais complexa, como 

eletrodomésticos e automóveis, se tornaram o carro chefe da estrutura produtiva. Isso 

demandou um investimento na indústria pesada para garantir a capacidade de 

fornecimento dos insumos básicos para produção desses bens, fazendo com que no 

período entre 1955 e 1961 houvesse um forte crescimento das indústrias siderúrgicas, 

petroquímicas e de material elétrico (SILVA, 1980).  

No caso da agricultura, as ideias reformistas propunham uma política para que a 

atividade se tornasse modernizada, tecnificada e poupadora de trabalho, como se 

observava nos Estados Unidos e na Europa. A perspectiva era a de que o meio rural se 

resumia à agricultura, e essa era marcada por técnicas arcaicas, reflexo de uma atividade 

atrasada e não mecanizada, associada ao conservadorismo senhorial das fazendas 

(SILVA, 1980; RIBEIRO, 1997). Nesse contexto, o meio rural do Brasil se modifica por 

completo, tanto nos meios de produção da agricultura, quanto na organização social do 

campo. Como afirma Ribeiro (1997, p. 235), “para o meio rural foi uma revolução: houve 
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transformações no processo produtivo, relações de produção, uso da terra, mercados 

fundiários, e, sobretudo, profunda alteração nas relações de troca entre agricultura e setor 

urbano, agricultura e indústria”.  

Em partes, essa ideia do rural também foi alimentada pelos diagnósticos 

orientados pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), que no 

período representava uma importante instituição para o planejamento e desenvolvimento 

do país. Com uma perspectiva estruturalista construída em cima da ideia de que os países 

latinos ocupavam uma posição periférica em decorrência da desigualdade nos termos de 

trocas com os países centrais, via-se na industrialização a forma de superar essa estrutura 

e alcançar o desenvolvimento brasileiro. Os diagnósticos da CEPAL consideravam que o 

papel da agricultura era o de fornecer insumos e matéria prima para a reprodução da 

indústria e dos trabalhadores, que naquele momento migravam em massa para os centros 

urbanos.  

Um apontamento feito pelos diagnósticos cepalinos indicavam que o maior 

obstáculo da indústria naquele momento era o meio rural, visto que apresentava uma 

estrutura agrária concentrada e que não respondia às demandas da indústria e dos centros 

urbanos, além de não permitir ampliação do mercado interno para as indústrias. Com a 

concentração fundiária, a competitividade era baixa e a oferta de alimentos era inelástica 

em relação ao preço, mantendo os preços de alimentos e matéria prima altos. Mesmo com 

a alta de preços de produtos alimentícios nas cidades, não havia grande aumento na 

produção e oferta de alimentos, sendo, segundo os críticos, resultado da ausência de 

especialização dos lavradores e da concentração fundiária do país (SILVA, 1980; 

RIBEIRO, 1997). 

Nesse cenário, a agricultura passou a fazer parte do projeto de industrialização, 

sendo o Estado o principal orientador e estimulador desse processo. Nos anos sessenta, 

instalaram-se no país fábricas de máquinas e insumos agrícolas, indústria de tratores, 

equipamentos agrícolas, fertilizantes químicos, rações e medicamentos veterinários, que 

passaram a fazer parte do mercado brasileiro a partir da criação de um mercado 

consumidor por parte do Estado (SILVA,1980). Órgãos de extensão rural surgidos ainda 

na década de 1940 atuavam com o objetivo de combater o modelo de estabilidade das 

fazendas, criticando o extrativismo, a não-qualificação da mão de obra, os sistemas 

agrícolas intensivos em trabalho e a rusticidade das técnicas de produção, apontando 

assim para a necessidade de uma produção industrial no meio rural para a integração de 

mercados, que crescia com o meio urbano e outras partes do mundo.  
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Em 1965, o Sistema Nacional de Crédito Rural foi o marco para o fortalecimento 

das políticas agrícolas modernizantes. A grande mudança presente nessa política em 

relação às políticas passadas foi a sistematicidade e perenidade dos recursos financeiros. 

A acentuada intervenção do governo junto à maior integração da agricultura às cidades 

pela compra de insumos e venda de mercadorias e ainda à institucionalização da empresa 

rural como base e modelo do desenvolvimento agrícola foram o caminho para superar o 

tradicional modelo fazendário antes existente e criar um mercado capaz de absorver a 

oferta de produtos, que crescia com o desenvolvimento industrial (RIBEIRO, 1997). 

O padrão da agricultura chamado de “moderno” encontrou nas mudanças das 

relações de produção a forma de atender a demanda levantada pela indústria e pela 

urbanização. A mecanização do campo permitiu o aumento da oferta de matérias-primas 

e alimentos para o mercado interno brasileiro, não comprometendo a produção primária 

para exportação. Além disso, permitiu a conexão ao circuito global da economia como 

compradora de bens de consumo industriais e importante consumidora de insumos e 

máquinas geradas pelo setor industrial. A indústria agrícola encontrou, na especialização 

da produção - que antes era marcada pelas diversas culturas cultivadas nas fazendas - e 

na criação de um próprio mercado consumidor, as formas de expandir a indústria da 

agricultura sem gerar a necessária desconcentração de terras (SILVA, 1980; 

NAVARRO,2001; WANDERLEY,2015).  

O período então denominado como “revolução verde” também representou um 

avanço das relações capitalistas sobre a sociabilidade rural, antes marcada por relações 

caracterizadas pelas mais diversas formas de parceria e domínio. Assim, como ocorreu a 

partir da Lei de Terras, em 1850, o novo marco histórico representou muito além da 

mudança da estrutura produtiva do campo, mas um processo de reorganização da estrutura 

fundiária brasileira. Como apresenta Graziano Silva (1980), a privatização das terras 

ganhou força no período em razão de ser o meio de produção fundamental na agricultura. 

Em um cenário de pressão sobre o aumento da oferta de alimentos e matéria prima, nos 

anos 1970, o campo apresentou um movimento de forte concentração fundiária, pelo fato 

da terra não ser suscetível de multiplicação ao livre arbítrio do homem, como são as 

máquinas e outros meios de produção e de trabalho industrial. (SILVA, 1980). Diferente 

do que propunha os planos cepalinos, a agricultura continuou concentrada e com um 

aumento generalizado das grandes propriedades de terra em todo Brasil. A expansão da 

fronteira agrícola no país, marcada pela apropriação de terras na região Amazônica e no 

Centro-Oeste do Brasil, representou um agravamento dessa concentração com um 
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impacto direto e imediato sobre o espaço de reprodução dos pequenos camponeses, sendo 

um processo de “modernização conservadora” (SILVA, 1980; WANDERLEY, 2015).  

A partir dos anos de 1980, novas visões acerca do desenvolvimento rural 

emergiram com preocupações diretas nas dimensões humana e social relacionadas à 

pobreza (FREITAS et al, 2012), superando a lógica economicista e alimentando um novo 

paradigma acerca do processo de melhora do meio rural (ABRAMOVAY, 2012). 

Segundo Schneider (2010), havia um contexto favorável à emergência de propostas 

inovadoras de mudança social marcado pelos seguintes fatos: i) era um cenário em que a 

sociedade brasileira havia saído de um regime autoritário e entrava na última década do 

século cercada por problemas econômicos e sociais causados pela crise dos anos de 

198011; ii) a recém instituição da nova Constituição Cidadã de 1988, o que gerou a 

descentralização política e financeira de várias políticas públicas, como na saúde, 

educação e segurança, e também fortaleceu e tornou os movimentos sociais mais pró 

ativos e propositivos, com ganho de “diversidade e espessura” de várias entidades civis, 

como as organizações não-governamentais (ONGs), as associações, as cooperativas, entre 

outras, aumentando participação política de grupos da sociedade; iii) e a Conferência da 

ONU para o Meio Ambiente, em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, que colocou em um 

outro patamar as discussões acerca da sustentabilidade ambiental, atribuindo ao Estado e 

instituições uma responsabilidade central com o meio ambiente.   

Dentro deste ambiente favorável, Schneider (2010) menciona que houve também 

alguns fatores decisivos para a emergência do debate sobre o desenvolvimento rural no 

Brasil, o projetando e legitimando no meio acadêmico e político. O primeiro e mais 

importante, segundo o autor (SCHNEIDER, 2010), é a criação e categorização da 

agricultura familiar, o que antes não recebia essa definição e era reconhecida como grupo 

de camponeses ou pequeno produtor. Na primeira metade da década de 1990, a noção da 

agricultura familiar se firmou como categoria política e foi assimilada por estudiosos e 

formadores de política, sendo um importante instrumento para a recomposição e 

fortalecimento do movimento sindical de trabalhadores rurais12 e para novos estudos 

acerca do meio rural brasileiro.  

                                                
11 Hiperinflação, crise da dívida externa com o FMI, baixo crescimento econômico e crescente 

desigualdades sociais.  
12 Schneider (2010, p.515) argumenta que a categorização política do grupo da agricultura familiar foi 

importante para uma aliança da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) a 

outros departamentos emergentes, como o Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais (DNTR), 

ligado à Central Única dos Trabalhadores (CUT), o que fortaleceu  as lutas “por crédito, por melhoria de 

preços, por formas de comercialização diferenciada, pela implementação da regulamentação constitucional 
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Um segundo fator diz respeito à crescente influência e ação do Estado nas políticas 

rurais, que, desde o governo de Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso, até os 

mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, foram mais sensíveis às 

demandas dos movimentos sociais, o que resultou em políticas inéditas fundamentais para 

o campo. A Lei Agrária, a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário e a criação 

do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, na década 

de 1990, e o aumento substancial do orçamento para políticas rurais, tanto pelo Bolsa 

Família quanto pelo PRONAF, a consolidação da Secretaria de Desenvolvimento 

Territorial (SDT), os Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Plano Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), o apoio às populações tradicionais e o maior combate às 

formas precárias de trabalho nos anos 2000, são alguns exemplos que marcam essa nova 

relação do Estado com as políticas rurais (SCHNEIDER, 2010). 

Um terceiro ponto refere-se às mudanças no âmbito político e ideológico, uma 

vez que se tornou possível demonstrar as diferenças fundamentais entre os produtores da 

agricultura brasileira. O dualismo entre o produtor de commodities para o mercado 

externo e o produtor de alimentos para o consumo local criou uma polarização entre o 

produtor do tipo familiar e o do tipo patronal-empresarial, tendo como fruto a emergência 

de uma noção alternativa e oposta à noção de agronegócio. Por fim, uma quarta e 

importante questão é sobre a relação do desenvolvimento rural com a sustentabilidade 

ambiental, sendo um caminho crítico e alternativo à política da “revolução verde”. A 

internalização da questão ambiental, por meio de modelos técnicos-produtivos 

denominados agroecológicos, orgânicos, entre outros, fez a noção do desenvolvimento 

rural considerar os princípios da sustentabilidade ambiental (SCHNEIDER, 2010, p.515-

517). 

Embora as diferentes abordagens teóricas, que têm emergido dentro desse novo e 

grande arcabouço teórico acerca do desenvolvimento rural brasileiro, se divergem em 

relação às perspectivas, tendências e estratégias de intervenção a serem seguidas para o 

desenvolvimento, elas apresentam pontos em comuns e diferentes conceitos que 

fundamentam a estrutura da noção de desenvolvimento rural que se pretende abordar 

neste trabalho.  

                                                
da previdência social rural, por proteção contra a desregulamentação e a abertura comercial 

indiscriminada”.  
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Existem alguns pontos entre as abordagens que são um consenso teórico acerca 

dos estudos do desenvolvimento rural no Brasil, tais como: a concordância de que o 

conceito de rural enquanto uma atividade agrícola perdeu o sentido, sendo necessário 

reconhecê-lo como um espaço socialmente construído e com dimensões que formam um 

conteúdo como um todo; de que há uma dimensão multidimensional da sustentabilidade 

no desenvolvimento rural, assim como em relação ao papel da agricultura familiar e das 

diferentes formas de inserção na dinâmica da economia capitalista; e de que o foco das 

ações do desenvolvimento rural deve ser o combate à pobreza e às múltiplas 

vulnerabilidades das populações rurais (NAVARRO, 2001; SCHNEIDER, 2010). 

 

2.3.2. Uma contribuição espacial para a análise do desenvolvimento: a face conceitual e 

normativa do território 
 

Uma nova perspectiva que emerge no debate sobre o desenvolvimento rural é a 

constatação de que o rural é um espaço socialmente construído, denominado por 

“território”.  Entretanto, assim como a estrutura por trás do desenvolvimento rural, a 

dimensão territorial é complexa e emerge por diversas contribuições teóricas. Certo é que 

a noção de território orientou os estudos de desenvolvimento rural, que buscaram superar 

a perspectiva convencional e tem alimentado uma “base comum metodológica e 

substantiva que é de relevância decisiva para a elaboração de uma alternativa ao 

paradigma liberal” (WILKINSON, 1999, p.64). 

O território pode ser compreendido por duas frentes de interpretação, uma 

conceitual e outra normativa e prática (SCHNEIDER, 2004). O conceito de território 

apresenta um caráter polissêmico (ORTEGA, 2008) e adquire novas compreensões com 

o avanço da globalização e um possível processo de “desterritorilização”. O processo de 

globalização fez com que houvesse um aumento da fluidez nas relações econômicas, que 

eliminou as barreiras espaciais e uniu espaços locais ao global, criando a falsa impressão 

de que a delimitação territorial havia chegada ao fim. Entretanto, como advoga vários 

teóricos, como Santos (1998), Benko (1998), Souza (1998) e Haesbaert (2004), esse 

processo representou não o fim dos territórios, mas uma “nova territorialização” ou uma 

“multiterritorialização”, marcada pela fragmentação e formação de novos territórios, 

novas hierarquias, novas relações de poder e a intensificação das desigualdades marcadas 

pela mobilidade do capital no espaço. Como afirma Santos (1998, p.15),  “o território era 

a base, o fundamento do Estado-Nação que, ao mesmo tempo o moldava. Hoje, quando 
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vivemos uma dialética do mundo concreto, evoluímos de noção, tornada antiga, de Estado 

Territorial para a noção pós-moderna de transnacionalização do território”.  

Reis (2005) apresenta importantes definições para as diferenciações conceituais 

em torno da noção de território. O autor destaca que uma das definições de território o 

associa a um espaço receptáculo da dinâmica social e econômica, que, segundo sua visão 

epistemológica, refere-se ao território como espaço de mobilidade dos fatores de 

produção, em que representa uma escala espacial de delimitação geográfica, que mapeia 

a mobilidade desses fatores. Brandão (2007) identifica esse paradigma como 

homogeneizado por uma visão econômica conservadora que emerge dos cientistas da 

Ciência Regional, como Von Thunen, Walter Christaller, August Losch e Walter Isard. 

Como escreve o autor (BRANDÃO, 2007, p.45), as definições dessa linhagem são 

“baseadas no individualismo metodológico e nas escolhas racionais e maximizadoras, 

dada as restrições, com a dotação de recursos inscrita em uma superfície homogênea, 

contínua e plana, realizam-se os cálculos que regulariam a eficiência nos deslocamentos 

dos agentes, medida via custos de transporte”. 

Por outro lado, Reis (2005) destaca a compreensão  do território como objeto 

observado a partir de uma epistemologia da “genealogia” de processos, que “originam-

se e desenvolvem-se em circunstâncias concretas, identificáveis e diferenciadas”, o que 

atribui ao território um “papel ativo, uma ação interveniente nos processos que se 

pretendem analisar” (REIS, 2005, p.52). Nesse sentido, a interpretação do objeto a partir 

da dimensão territorial é em si mesma 

uma leitura sobre a natureza das estruturas e das dinâmicas da sociedade e da 

economia, um entendimento sobre o modo como se alcança a coordenação dos 

processos coletivos, sobre o papel desempenhado pelos atores neles 

intervenientes, e sobre as relações entre atores e processos de diferentes escalas 

espaciais (REIS, 2005, p.53).  

 

Somente em 1970, este pensamento alternativo se estruturou, que como afirma 

Brandão (2007, p.47), “a concepção teórica e metodológica que presidiu todas as 

formulações não conservadoras, a partir de então, foi a de que o território é uma produção 

social, procurando analisar os conflitos que se estruturam e das lutas que se travam em 

torno deste ambiente construído socialmente”. Para o autor, as visões de Henri Lefebvre, 

David Harvey, Manuel Castells, Jose Luiz Coraggio, Milton Santos, dentre outros, foram 

centrais para a emergência de um paradigma da genealogia.  

Raffestin (1993) também discute a compreensão do território a partir de uma 

epistemologia genealógica, no sentido de enxergá-lo como um ambiente construído e não 
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apenas “uma representação euclidiana do espaço”.  O autor advoga em torno de uma 

“geografia do poder”, na qual considera o poder como algo multidimensional intrínseco 

a todas relações da sociedade, partindo de uma noção de poder Focaultiana, que considera 

que toda relação é um ponto de poder e isso caracteriza sua multidimensionalidade. Isso 

compreende que as relações de poder não estão em posição de exterioridade no que diz 

respeito a outros tipos de relações (econômicas, sociais, etc.), mas são imanentes a ela.  

Nesse sentido, o poder pode ser identificado de três formas: coercitivo, através da 

violência; remunerador, através do capital; normativo, que se dá por uma via simbólica, 

como as leis.  

Com base nisso, Raffestin (1993) propõe “conceder um estatuto de noção ao 

espaço, e um estatuto de conceito ao território” (RAFFESTIN, 1993, p.143). O território 

é construído a partir do espaço, e, ao se apropriar de um espaço, um ator, em qualquer 

nível espacial, o “territorializa”. Esse processo de territorialização, ou produção a partir 

do espaço, se inscreve num campo de poder devido a todas relações que estão em sua 

volta. Dado a presença de vários atores e objetivos, inúmeras relações são criadas no 

espaço, o que permite compreender que a produção do território passa pelo papel ativo 

dos atores. O poder existe pois todos elaboram estratégias de produção e sobrevivência, 

que são sediadas no espaço e que se confrontam com outras estratégias, o que faz do 

território o fim e o meio das relações. Como afirma o autor, 

A representação posta aqui é um conjunto definido em relação aos objetivos 

de um ator. Não se trata, pois, do “espaço”, mas de um espaço construído pelo 

ator, que comunica suas intenções e a realidade material por meio de um 

sistema sêmico. Portanto o espaço representado não é mais o espaço, mas a 

imagem do espaço, ou melhor, do território visto e/ou vivido. É em suma, o 

espaço que se tornou o território de um ator, desde que tomado numa relação 

social de comunicação (RAFFESTIN, 1993, p.147) 

 

 Saquet (2009) dialoga com a perspectiva de Raffestin (1993) e compreende o 

território como uma relação espaço-tempo-sociedade. Para o autor, espaço e território não 

estão separados, mas um está no outro, e são as relações de poder, a construção histórica 

e relacional das identidades e o movimento de territorialização que os diferenciam 

ontologicamente (SAQUET, 2009). Com essa ideia o autor desenvolve a compreensão de 

território e territorialidades, tratando a relação espaço-tempo como condicionante e 

inerente à formação de cada território através dos processos históricos, claramente 

descritos por meio dos elementos da dialética. Para o autor, o território significa 

“articulações sociais, conflitos, cooperações e coesões, (...) produto de uma construção 
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das formas espaciais, decorrente das instituições, redes multiescalares, as relações sociais 

e a natureza exterior ao homem” (SAQUET, 2009, p.83).  

Já a territorialidade é vista como um fenômeno social que relaciona indivíduos de 

um mesmo grupo e de grupos distintos. Elas estão intimamente ligadas a cada lugar, dão 

identidade e são influenciadas por questões históricas e geográficas de cada localidade. 

Ela corresponde às ações humanas, podendo ser entendida como a tentativa de um 

indivíduo controlar e influenciar objetos, pessoas e relações de um território. Assim, o 

autor busca contribuir para estudos que  

reconheçam, simultaneamente, características fundamentais do processo de 

apropriação, dominação e produção do território assim como as relações de 

poder, as identidades simbólicas-culturais (traços comuns), as contradições, as 

desigualdades (ritmos lentos e rápidos), as diferenças, as mudanças 

(descontinuidades), as permanências (continuidades), as redes de circulação, 

de comunicação, e a natureza interior e exterior do homem como um ser 

genético (biológica e socialmente) (SAQUET, 2009, p.73) 

  

Já a perspectiva normativa do território emerge de contribuições teóricas mais 

relacionadas ao arcabouço da economia regional e se associa com a perspectiva conceitual 

da mobilidade de fatores. Como retrata Schneider (2004, p.100), a noção normativa do 

território é construída a partir do esgotamento teórico e prático da abordagem regional, 

que  

tornou-se insuficiente como instrumento para o planejamento normativo de 

ações práticas do Estado e agentes públicos, uma vez que tornou-se evidente 

os limites da noção de região como unidade de referência [...] mostrando-se 

insuficiente como instrumento para o planejamento normativo de ações 

práticas do Estado e agentes públicos. 

 

 Esse processo pode ser identificado a partir do final da década de 1980, quando 

o surgimento de novas regiões industriais tornou-se uma referência para os estudos de 

desenvolvimento das experiências territoriais, tendo como principal exemplo a região da 

Terceira Itália13 (VEIGA, 2002; ORTEGA, 2008). Emergiu uma vertente teórica de 

cientistas sociais italianos, sobretudo economistas neo-marshalianos14, que a partir de 

métodos empíricos evidenciaram que os novos distritos industriais sinalizavam a 

emergência de um novo modelo de organização dos processos produtivos industriais, 

tendo em vista que a proximidade locacional das empresas e a flexibilização dos 

                                                
13 Região caracterizada pela criação de um grande polo industrial nos anos de 1970, com atividades de 

produção de calçados, cerâmica têxtil, confecções, implementos agrícolas, máquinas, produtos 

agroindustriais, entre outros.  
14 Ortega (2008) menciona os trabalhos de Becattini, em 1979, e Bagnasco, em 1999, e, além desses, 

Schneider (2004) também apresenta como referência a tese de Piore e Sabel, de 1984.  
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processos caracterizavam as vantagens de um agrupamento produtivo (SCHNEIDER, 

2004; ORTEGA, 2008). Em decorrência disso, estudiosos da economia industrial 

promoveram uma releitura da teoria econômica marcada pela dimensão territorial dos 

processos produtivos, na qual é atribuído ao espaço um papel “ativo” na formação e 

transformação das atividades industriais (PECQUEUR et al., 2005). Assim, a organização 

espacial das firmas e o processo de globalização dos mercados vão ao encontro da 

emergência do território como ator do desenvolvimento econômico, reconhecendo as 

dimensões históricas e as formas institucionais e objetivos que os diferenciam das firmas 

(RALLET e TORRE, 1995 apud PECQUEUR et al., 2005). 

 A vertente territorial fez com que o desenvolvimento adquirisse uma dimensão 

endógena, tornando próxima a relação com o desenvolvimento local, uma vez que se 

busca explorar potenciais desses ambientes. Como apresenta Veiga (2002), essa vertente 

deu respaldo científico para o fato de que iniciativas locais podem ser cruciais para o 

desenvolvimento, uma vez que, ao fazer dos territórios ambientes inovadores geram um 

importante fator de competitividade.  

No campo das políticas territoriais de desenvolvimento rural, o programa 

LEADER (Ligações entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural), criado em 

1991, foi pioneiro ao trazer relevantes contribuições para a compreensão das realidades 

brasileira e latino-americana. Isto, pois o Programa consistia em desenvolver zonas 

desfavorecidas da Europa, que apresentavam uma concentração de agricultores que não 

ascenderam ao padrão tecnológico da agricultura moderna, em especial em Portugal, 

Grécia e Espanha. A base do Programa é adotar novos modelos de desenvolvimento rural, 

que não se pautam exclusivamente nas atividades agropecuárias, devendo assim ser 

fundamentados nas realidades e potencialidades locais, valorizando a cultura e o espírito 

de cooperação entre os municípios, sensibilizando a população para a riqueza do 

patrimônio regional (ORTEGA, 2008).  

Abramovay (2007) apresenta duas críticas à literatura das últimas décadas: 

primeiro, que se concentra nos estudos de território em seu caráter normativo, e segundo, 

que existe uma ausência de fundamentos teóricos para uma teoria do território e do 

desenvolvimento territorial, o que o autor chama de uma “teoria da interação social” 

(ABRAMOVAY, 2007, p.22). Desse modo, o autor (ABRAMOVAY, 2007) apresenta os 

estudos da Nova Sociologia Econômica (NSE) como ferramentas importantes para a 

ligação entre os territórios e as forças sociais que os compõem, representando laços, 

relações e redes construídas no espaço. 
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A NSE tem como referência as contribuições de Karl Polanyi, particularmente a 

partir do conceito de embeddednes (compreendido como enraizamento), pelo qual o autor 

defende que os mercados são construções sociais com três formas de distribuição: a troca 

mercantil, a redistribuição (em geral realizada pelo Estado) e a reciprocidade (ORTEGA, 

2008). Abramovay (2007) também menciona que as contribuições da Nova Sociologia 

Econômica, em especial de Neil Fligsten e Mark Granovetter, apresentam ferramentas 

importantes para o estudo da ligação entre os territórios e as forças sociais que os 

compõem. Dessa maneira, como menciona Wilkinson (1999, p.68), “muito do impulso 

da recente Sociologia Econômica tem sido mostrar como o comportamento econômico 

“eficiente” depende de critérios estranhos à ideologia do mercado”.  

Os estudos de Neil Fligsten apontam para a natureza da cooperação, a partir da 

noção de campos de Pierre Bourdie, correspondendo à construção de ordens locais 

formadas com base nas relações sociais de diversos grupos (ABRAMOVAY, 2007). 

Nesse sentido, os mercados vistos como uma estrutura formada por regras de interação 

entre seus participantes e instituições, assim como defende Polanyi (2012), representam 

o “produto histórico de formas determinadas de interação correspondentes a certas 

relações de forças entre grupos sociais”. Em caso contrário, “a história das sociedades 

contemporâneas nada mais seria que a monótona descrição da forma como o mercado vai 

tomando conta [...] o que não haveria razão para o estudo dos territórios” 

(ABRAMOVAY, 2007, p.8). Com base nisso, a NSE propõe que a competição das 

empresas é marcada pela busca de estabilidade, e não pela rivalidade ou mudança. Assim, 

as regularidades de relações entre agentes tornam-se mais favoráveis às concertações e 

realização de pactos (ORTEGA, 2008).  

Os protagonistas dos mercados não são fundamentalmente maximizadores de 

lucro vivendo num mundo atomizado em que as oportunidades são 

aproveitadas sob a forma de um leilão permanente estabelecido entre 

participantes anônimos e impessoais. Ao contrário, a construção dos mercados 

consiste em “encontrar caminhos para estabilizar e rotinizar a concorrência. A 

maior parte da história das grandes corporações pode ser lida como tentativas 

de estabilizar mercados para estas firmas diante da concorrência ruinosa e das 

viradas da economia...Encontrar caminhos de concorrência que não girem em 

torno apenas dos preços provou ser fundamental para produzir estabilidade 

para as firmas em todas as sociedades avançadas (FLIGSTEIN, 2001, p.5 apud 

ABRAMOVAY, 2007, p.9) 

 

 Ao ressaltar uma origem social dos mercados a partir das contribuições de 

Polanyi, a NSE considera a sobrevivência um elemento explicativo mais decisivo que a 

eficiência. Nesse sentido, a NSE recusa em sua teoria a total racionalidade dos atores 

sociais, rejeita o imperialismo culturalista, e rejeita também posições estruturais 
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absolutas, que explicam os quadros de reprodução social, mas não explicam as mudanças 

(ORTEGA, 2008).   

 Percebe-se, assim, que o território apresenta contribuições conceituais e 

normativas para uma compreensão espacial do desenvolvimento que não se limita a um 

objeto passivo associado à mobilidade de fatores de produção, mas sim a um objeto 

socialmente construído em um processo histórico. Fato é que surgem bases comuns 

metodológicas e substantivas para a elaboração de uma alternativa ao paradigma liberal 

(WILKINSON, 1999).  

Por fim, o presente trabalho considera uma visão conceitual de território que o 

enxerga como “ uma categoria que media a passagem da análise do ambiente natural à 

análise do processo de construção social do espaço” (REIS, 2014, p.96). Isso implica que 

determinantes espaciais se manifestam territorialmente sob um conjunto de relações de 

poder, manifestação esta que pode ser “observada através da combinação entre as 

instituições formais e informais e a forma como se dá a ocupação, a apropriação e o uso 

do espaço” (ibidem).  

O próximo capítulo idenitifica como o território e as capacidades podem se 

instrumentalizar em uma categoria de análise do desenvolvimento que compreende a 

economia em seu sentido substantivo e resgata a abordagem ética do fenômeno 

econômico. Tal categoria é definida como meios de vida, que no contexto da análise rural, 

se dão sob a ótica da reprodução das famílias rurais. É a partir dessas definições e das 

relações que são apontadas, que emerge a categoria de análise do desenvolvimento rural 

do Vale do Jequitinhonha considerada na pesquisa.  
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3. DESENVOLVIMENTO E QUALIDADE DE VIDA:  A ANÁLISE DOS MEIOS 

DE VIDA E AS CONTRIBUIÇÕES RECENTES PARA O DESENVOLVIMENTO 

RURAL BRASILEIRO 

 

No contexto da pergunta sobre “qual é o objetivo final de um processo de 

desenvolvimento na sociedade? ”, a análise realizada a partir da associação do enfoque 

das capacidades e o enfoque territorial permite compreende-lo a partir de escalas 

individuais e territoriais.  Seguindo um critério ético, pode-se afirmar que a expansão da 

qualidade de vida das pessoas é a resposta para essa pergunta, o que faz com que uma 

abordagem ética do desenvolvimento considere as formas pelas quais diferentes 

sociedades buscam alcançar essa condição de vida. Junto a isso, a economia substantiva 

(POLANYI, 2012) apresenta um papel central para o alcance da qualidade de vida, uma 

vez que representa a satisfação das necessidades materiais da vida humana. Nesse sentido, 

compreende-se que existe um “espaço comum” entre a análise das capacidades e do 

território, que se concebe na qualidade de vida e, mais precisamente, nos meios para 

alcançar essa condição, o que dá à economia um sentido social. 

A partir dessa introdução, compreende-se que o debate em torno dos meios de 

vida [livelihoods] apresenta importantes contribuições para nortear uma análise do 

desenvolvimento rural, com base nas formas pelas quais diferentes sociedades satisfazem 

suas necessidades materiais em prol da constante melhoria nas condições de vida. 

Construídos com base na formação social de cada território, a expansão desses meios de 

vida representa uma maior diversidade de capacidades para que o indivíduo alcance os 

funcionamentos que ele considera importante para ter uma vida com qualidade.  

Desse modo, o capítulo se divide em três partes. Na primeira, analisa a estrutura 

conceitual por trás dos meios de vida; na segunda, discute a relação entre os meios de 

vida, a noção substantiva da economia, a qualidade de vida e suas ligações com as raízes 

campesinas e, por fim, apresenta as contribuições recentes das teorias de desenvolvimento 

rural no Brasil, permitindo observar a relação dos meios de vida com a fundamentação 

teórica dessa literatura.  

 

3.1 O debate sobre os meios de vida  

 

A categoria de análise aqui utilizada como meios de vida é uma tradução do termo 

livelihoods. A tradução direta do termo refere-se a meios de subsistência, no entanto, 

analisa-lo como meios de vida não foge do seu sentido semântico, uma vez que representa 
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as formas que um determinado indivíduo, família ou comunidade possuem para “ganhar” 

a vida (CHAMBERS et al., 1992; ELLIS, 1999; SCOONES, 1998). Chambers e Conway 

(1992) afirmam que os meios de vida compreendem as pessoas, suas capacidades e os 

recursos que possuem para atender as necessidades materiais, como renda, comida e 

ativos.  

Os ativos agrupam as principais dimensões necessárias para uma análise dos 

meios de vida, e são divididos pelos autores como ativos tangíveis e intangíveis. Entre os 

ativos tangíveis estão presentes os recursos [resources], como terra, água, árvores, criação 

de animais, ferramentas e equipamentos para o trabalho e utensílios domésticos; e as 

reservas [stores], como os estoques de alimentos, bens de valor (como joias) e o dinheiro. 

Entre os ativos intangíveis estão presentes as reivindicações [claims], que são ativos 

baseados em uma combinação de direitos, convenção social, obrigação moral e poder. 

Segundo Chambers et al. (1992), essa dimensão geralmente é importante em períodos de 

crise ou escassez natural, o que aumenta a demanda por recursos necessários para o 

suporte material, moral ou prático de uma família ou comunidade, como alimentos, 

implementos agrícolas, empréstimos ou trabalho. O acesso [acess] também é uma 

dimensão de ativos intangíveis, e é definido pelos autores como oportunidade prática que 

o indivíduo tem para usar um recurso ou serviço (transporte, educação, saúde e 

mercados), obter uma informação (rádio, TV e jornais), material e tecnologia para 

produção (técnica de cultivo, aprimoramento genético de sementes locais, etc.), ter 

alimento, emprego e outras atividades geradoras de renda, como o direito a recursos de 

propriedades comuns (CHAMBERS et al., 1992).  

Scoones (1998) e Ellis (1999) formularam uma estrutura para a análise dos ativos 

com base em cinco categorias: o capital humano (educação, habilidades, conhecimento, 

saúde dos membros da família), o capital natural (estoque de recursos naturais, solo, água 

e serviços ambientais), o capital social (redes, associações, poder de reinvindicação 

social), capital financeiro (poupança, crédito, animais de criação) e capital físico 

(equipamentos e ferramentas de trabalho, infraestrutura básica e tecnologia). Esses ativos 

representam a estrutura de recursos por trás dos meios de vida, sendo que um passo chave 

para análise do objeto rural é identificar quais recursos são necessários para diferentes 

combinações de meios de vida (SCOONES, 1998).  

 Em termos históricos, a perspectiva dos meios de vida influencia o pensamento e 

a prática do desenvolvimento rural, desde os anos de 1950, envolvendo colaborações de 

ecologistas, antropólogos, agrônomos, economistas, sociólogos, visando as mudanças no 
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sistema rural e os desafios para o desenvolvimento (FARDON, 1990 apud SCOONES, 

2009). Contudo, no período pós Segunda Guerra Mundial a perspectiva teve pouca 

visibilidade na literatura e nas doutrinas de desenvolvimento, tendo em vista que o avanço 

da tecnologia e o aumento da produtividade fizeram com que o paradigma de 

desenvolvimento se firmasse nas teorias de modernização produtiva e crescimento da 

renda nacional (SCOONES, 2009).   

 Nas últimas duas décadas do século XX, a perspectiva ocupou um lugar central 

nos estudos de desenvolvimento rural. A preocupação com a mudança histórica da 

dinâmica ecológica, as diferenciações sociais e de gênero e os contextos culturais 

passaram a influenciar nas análises do meio rural naquele período. Isso definiu um campo 

de estudos que associou o desenvolvimento ao meio ambiente, levantando preocupações 

mais amplas sobre a supressão dos meios de vida rural (SCOONES, 2009). Além disso, 

os estudos da geografia política marxista emergiram como importantes contribuições para 

as análises rurais com base em uma ecologia política. Essa vertente levantou uma 

intepretação territorial do desenvolvimento, com base na formação social de cada 

território e os meios de vida constituídos em cada processo.  A análise espacial uniu a 

compreensão da realidade em um nível local, o entendimento dos diversos meios de vida 

presentes nas realidades complexas de cada espaço e os vínculos com as questões 

macroestruturais (SCOONES, 2009).  

Um ponto importante para a reascensão dos meios de vida no debate sobre 

desenvolvimento rural é a sustentabilidade ambiental. A importância do tema se deu por 

representar um olhar sobre como as ideias modernizantes do desenvolvimento estavam 

suprimindo as formas de diversas populações rurais se reproduzirem, limitando e 

impondo novos meios de vida (SCOONES, 2009).  Uma primeira contribuição nessa 

direção foi feita por Chambers e Conway, em 1991, ao desenvolverem uma estrutura 

conceitual que associa os meios de vida à sustentabilidade ambiental, chamando-o assim 

de sustainable livelihoods. Essa estrutura é formada pelos conceitos de capacidade, 

equidade e sustentabilidade, o que permite fazer um link entre economia e ecologia.   

Assim, como Sen (2000) apresenta as capacidades como meios e fins do 

desenvolvimento, Chambers e Conway (1992) também consideram a equidade e a 

sustentabilidade dentro da mesma lógica. Essa junção conceitual permite pensar em 

termos práticos e normativos a relação entre os meios de vida e formas sustentáveis do 

desenvolvimento rural. 
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 A equidade refere-se à relativa distribuição de renda, de ativos, capacidades e 

oportunidades. Por um lado, deve-se compreender que uma definição mínima de equidade 

deve incluir meios de vida decentes e adequados para todos, sendo assim a equidade um 

fim do desenvolvimento. Por outro, a equidade em ativos e acessos são pré-condições 

para alcançar meios de vida adequados e decentes, sendo assim um meio para o 

desenvolvimento.  

Por sua vez, a sustentabilidade se associa diretamente com a questão ambiental, 

mas, além disso, representa a autossuficiência de determinada população e a capacidade 

de garantir sustentos futuros. Enquanto um fim, pode se observar que a preservação 

sustentável dos recursos em um valor em si, sendo importante dimensão do 

desenvolvimento; como um meio, deve-se considerar que a sustentabilidade provém 

condições para meios de vida sustentáveis para gerações futuras (CHAMBERS et al., 

1992).  

Nessa estrutura conceitual, as capacidades permitem associar equidade e 

sustentabilidade à qualidade de vida. Como menciona Sen e Nussbaum (1995 apud 

SCHNEIDER et al., 2013), a qualidade de vida representa as combinações de capacidades 

e funcionamentos do indivíduo. Dado que a qualidade de vida passa necessariamente 

pelas combinações de capacidades, antes de alcançar a dimensão dos funcionamentos, o 

conceito de capacidades é central para compreender a natureza da qualidade de vida. Por 

essa lógica, o conceito se torna central para uma análise dos meios de vida.  

Uma outro importante aspecto dos meios de vida é apresentado por Chambers  et 

al. (1992), que mencionam o fato de que os meios de vida são pré-determinados pela 

origem natural e cultural de cada localidade. No entanto, os autores enfatizam que a 

análise dos meios de vida deve incluí-los em um contexto social que influencia nas 

condições de vida. Nesse sentido, os ambientes social, econômico e ecológico 

determinam as escolhas dos meios de vida e faz com que as pessoas definam entre 

diferentes estratégias para alcança-los, como as pluriatividades, a busca por educação e 

conhecimento e a migração (CHAMBERS et al., 1992; SCOONES, 1998).  

Essa discussão faz-se importante, pois, como retrata o arcabouço do 

desenvolvimento como liberdade, o imperialismo e a globalização capitalista representam 

um poder esmagador de modos de vida, uma “ameaça realmente grave para o valor da 

tradição e dos costumes culturais nativos” (SEN, 2000, p.275). Assim, ao considerar o 

processo de conversão de meios em fins como crucial para a expansão das liberdades 

substantivas, a noção de capacidades faz com que uma série de questões sejam 
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ressignificadas na compreensão do desenvolvimento, como a influência da tradição e da 

cultura nas mais diversas formas reprodução social das populações. Na discussão sobre o 

desenvolvimento rural brasileiro, essa questão é fundamental, dada a diversidade cultural 

espalhada pelo território nacional, que representam modos de vida e de reprodução social 

historicamente construídas, de acordo com as imposições sociais e naturais presentes na 

história de cada local. Isto está envolvido em uma relação com os direitos humanos e com 

a justiça social, os quais devem ser garantidos por meio da liberdade política (SEN, 2000).  

Isso permite observar uma intrínseca relação entre capacidades e território quando 

se analisa os meios de vida e, consequentemente, os determinantes da qualidade de vida 

de uma determinada população. Como afirma Nussbaum (2011), as capacidades devem 

ser compreendidas com base nas capacidades internas e nas capacidades combinadas, 

sendo que essas representam a compreensão das capacidades enquanto combinadas com 

um ambiente social, político e econômico. Desse modo, o conjunto das capacidades 

internas e combinadas representa o espaço das capacidades no território. 

 O território, por sua vez, representa as relações sociais geradas pelo processo de 

formação histórica de um ambiente social, político e econômico, assim como defende a 

Nova Sociologia Econômica, e também como enfatiza Chambers et al. (1992) ao discutir 

os determinantes dos meios de vida. Nesse sentido, é factível afirmar que os meios de 

vida de uma família são determinados a partir do ambiente social, político e econômico 

historicamente construído, além das relações formadas nesse processo, o que permite 

deduzir que os meios de subsistência são determinados pelo processo de formação do 

território. Dessa maneira, situar o território na análise das capacidades representa 

considerar a heterogeneidade das formas de sobrevivência da população rural e sua 

centralidade no processo de desenvolvimento. 

Com base nessas diferentes dimensões que influenciam no espaço rural, Ellis 

(1999) aponta para a presença de uma diversificação dos meios de vida nesses territórios, 

marcados pela construção de um portfólio de atividades diversificadas por parte das 

famílias, resultante de uma interação entre distribuição de renda, produtividade agrícola, 

preservação ambiental e relações de gênero. Essa diversificação contribui para uma maior 

resiliência das populações rurais diante de impactos sazonais causados pela falta de renda 

e recursos.  

Schneider et al. (2013) mencionam que a abordagem de Ellis também estabelece 

um diálogo bastante conveniente com a teoria de Sen “a fim de mostrar como as 

capacitações e funcionamentos podem ser operacionalizados em função da superação da 
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vulnerabilidade no meio rural, melhorando a qualidade de vida traduzindo-se em 

desenvolvimento” (SCHNEIDER et al., 2013, p.130). A diversificação dessas iniciativas 

e as ações representam uma correlação com as ideias de Sen, uma vez que as 

diversificações ampliam as capacidades dessas famílias, e ampliam as possibilidades de 

escolha para o combate às vulnerabilidades (SCHNEIDER, 2010 apud SCHNEIDER et 

al., 2013). Segundo Schneider (2004), os estudos de Ellis fortalecem a proposição de que 

iniciativas e ações que geram impactos significativos na melhoria das condições de vida 

e que ampliam suas perspectivas de garantir a reprodução social e econômica estão, na 

maioria das vezes, nas próprias localidades e territórios onde vivem.  

Além disso, percebe-se que a categoria dos meios de vida também resgata análises 

clássicas presentes nos estudos rurais brasileiros. Pereira et al. (2010) discute algumas 

aproximações entre a noção por trás de livelihoods e a categoria analítica de meios de 

vida utilizada por Antônio Cândido no estudo sobre os caipiras do interior do estado de 

São Paulo, em meados do século XX. Ainda que haja diferença na genealogia dos termos, 

tendo a obra de Cândido uma originalidade analítica que vai além do termo livelihoods, 

eles apresentam a mesma preocupação da relação entre homem e natureza, 

“interconectados, indissolúveis e interdependentes, que mesmo com olhares diferentes 

em sua gênese, podem ser tratados, doravante, ao menos na utilização do termo em 

português como simplesmente meios de vida” (PEREIRA et al., 2010, p.58). 

 A contribuição marxista dos meios de vida também está presente na obra de 

Antônio Cândido, que tinha como principal influência “A Ideologia Alemã”, de Karl 

Marx, a quem atribui a “consciência da importância dos meios de vida como fator 

dinâmico, tanto da sociabilidade, quanto da solidariedade que, em decorrência das 

necessidades humanas, se estabelece entre homens e natureza, unificados pelo trabalho 

consciente” (CANDIDO, 2003, p.14 apud PEREIRA et al., 2010, p.46). Na obra de Marx 

se propõe a capacidade de produção dos meios de vida como ponto de partida para 

interpretação da ação dos homens na criação de condições materiais para sua existência. 

Desse modo, promovem sua própria vida social, bem como o aprofundamento das trocas 

materiais e espirituais entre sociedades (LEFEBVRE, 1971 apud PEREIRA et al., 2010).  

Euclides da Cunha, em Os Sertões, também retrata como a reprodução do 

sertanejo estava diretamente associada ao meio em que estava inserido e a sua formação 

histórica, tanto no que diz respeito aos costumes criados – como a vaquejada -, às 

tradições, às danças, à “mestiçagem” religiosa, como no que diz respeito aos meios de 

vida, que no contexto descrito por Euclides, estavam inseridos nas condicionantes 
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naturais da seca nordestina. Segundo o escritor e jornalista brasileiro, a seca representava 

uma “variante trágica” da vida sertaneja, porém, 

 o sertanejo adivinha-a e prefixa-a graças ao ritmo singular com que se 

desencadeia o flagelo (...) A seca não o apavora. É um complemento à sua vida 

tormentosa, emoldurando-a em cenários tremendos (...) Com os escassos 

recursos das próprias observações e das dos seus maiores, em que 

ensinamentos práticos se misturam a extravagantes crendices, tem procurado 

estudar o mal, para o conhecer, suportar e suplantar. Aparelha-se com singular 

serenidade para a luta (CUNHA, 2018, p.102).  

 

Em um contexto mais recente, Ailton Krenak (2019), líder indígena dos povos 

Krenak, localizados na região do Médio Rio Doce, retrata como meios e modos de vida 

de seu povo - socialmente adaptados ao ambiente -,  e riquezas sagradas dos povos 

indígenas - essenciais para a sustentabilidade ambiental – têm sido suprimidas pela 

atividade mineradora desempenhada por empresas privadas multinacionais e apoiada pelo 

aparato estatal, em razão do avanço do crescimento econômico nacional movido pela 

exportação de commodities. Como afirma Ailton (2019, p.40)  

o rio Doce, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, 

não um recurso, como dizem os economistas. Ele não é algo de que alguém 

possa se apropriar; é uma parte da nossa construção como coletiva que habita 

um lugar específico, onde fomos gradualmente confinados pelo governo para 

podermos viver e reproduzir as nossas formas de organização (com toda essa 

pressão externa). 

 

 Ao fazer alusão ao rompimento da barragem do Fundão15, da mineradora Samarco 

e das multinacionais Vale e BHP Billiton, em novembro de 2015, Ailton contesta (2019, 

p.42),  

O Watu, esse rio que a nossa vida às margens do rio Doce, entre Minas Gerais 

e o Espírito Santo, numa extensão de seiscentos quilômetros, está todo coberto 

por uma material tóxico que desceu de uma barragem de contenção de 

resíduos, o que nos deixou órfãos e acompanhando o rio em coma. Faz um ano 

e meio que esse crime - que não pode ser chamado de acidente - atingiu as 

nossas vidas de maneira radical, nos colocando na real condição de um mundo 

que acabou.  

 

Por essas razões, percebe-se que os meios de vida no meio rural são compostos 

por um complexo de atividades caracterizadas pelo cultivo de legumes, verduras e frutas, 

pela criação de animais, pela caça, pela coleta de recursos naturais úteis, pelo trabalho 

assalariado, por trocas e negociações, por relações de vizinhança e reciprocidade, entre 

outras coisas (CHAMBERS et al., 1992). Os investimentos voltados para essas categorias 

                                                
15 Como descreve a nota explicativa sobre o acidente no livro de Ailton Krenak (2019, p.42), “foram 

lançados no meio ambiente cerca de 45 milhões de metros cúbicos de rejeitos da mineração de ferro, o que 

desencadeou efeitos a longo prazo na vida de milhares de pessoas, incluindo as aldeias Krenak”. O crime 

ainda levou à morte de 19 pessoas e centenas de desabrigados que perderam casa, animais de criação, hortas 

de alimentos, entre outros bens de valores imensuráveis.  
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representam a sustentação e expansão dos meios de vida, o que faz com que haja uma 

“melhora nas capacidades, fornecendo condições e oportunidades para escolhas 

ampliadas, diminuindo a impotência, promovendo o respeito próprio, reforçando os 

valores culturais e morais e, de outras formas, melhorar a qualidade de vida” 

(CHAMBERS et al., 1992, p.8, tradução nossa).  

Com base nas considerações apresentadas, compreende-se que os meios de vida  

simbolizam uma categoria de análise do desenvolvimento que une tanto o conceito de 

capacidades quanto a noção de território. Os meios de vida podem ser compreendidos 

como uma dimensão anterior à qualidade de vida, sendo as formas pelas quais as pessoas 

alcançam o conjunto de capacidades e funcionamentos. O território permite compreender 

a constituição desses meios, uma vez que as formas para alcançar a qualidade de vida são 

construídas na formação de cada espaço.  Na próxima seção, insere-se nessas relações a 

aproximação entre os meios de vida e a economia, e como essa aproximação permite 

compreender a qualidade de vida como objeto do desenvolvimento. Se discute como os 

meios de vida representam a economia em seu sentido substantivo, da mesma forma que 

se associam à qualidade de vida e assim à abordagem ética da economia e do 

desenvolvimento.  

 

3.2 Economia e qualidade de vida das populações rurais 

 

A percepção dos meios de vida resgata a aproximação entre ética e economia e 

permite definir uma noção diferente por trás do desenvolvimento econômico. Essa noção 

considera a economia em seu significado substantivo, assim como discutido por Polanyi 

(2012), em que diz respeito à “dependência do homem em relação à natureza e aos seus 

semelhantes para sobreviver” (POLANYI, 2012, p.63).  

A perspectiva ética por trás da noção de Polanyi (2012) pode ser observada em 

sua fundamentação, na qual resgata a noção de economia posta por Aristóteles. A 

influência de Aristóteles na economia urbana medieval, exercida por meio de Santo 

Tomás de Aquino, foi tão grande quanto a de Adam Smith e David Ricardo na economia 

mundial do século XIX, sendo o estabelecimento do sistema de mercado e a ascensão da 

teoria clássica os motivos que deixaram no esquecimento as proposições aristotélicas 

(POLANYI, 2012). Polanyi (2012) menciona que para o filósofo grego o homem não é 

um ser econômico, mas um ser social, e que a busca por interesses materiais e posses é 

apenas um meio para alcançar os fins que realmente lhe importa: a receptividade social, 
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seu status social e seus bens sociais. O autor argumenta que essa distorção se dá ao ignorar 

o fato de que a economia estava enraizada em relações sociais que, dentre as tantas, 

protegiam a distribuição de terras e alimentos.  

Pelo pensamento do filósofo grego pode-se dizer que a economia possui alguns 

conceitos centrais, como: comunidade, autossuficiência e a justiça, isso quando sequer 

existia um termo para designar o conceito de economia (uma vez que as formas de 

subsistência despertavam menos atenção ao homem em relação a outros aspectos da vida 

organizada). A comunidade se refere ao grupo com interesse contínuo, com base no 

comportamento recíproco e nas partilhas mútuas, que se reproduzem em torno da 

necessidade de se manterem autossuficientes. Diante de posições desiguais dentro da 

comunidade, a justiça assegura questões relacionadas à “distribuição dos bens da vida, à 

adjudicação de conflitos ou à regulação de serviços mútuos, requeridos para a 

continuidade do grupo.” Como afirma Polanyi, “a normatividade é inseparável da 

realidade” (POLANYI, 2012, p.249). 

 O comércio, a troca e a escassez, conceitos centrais da economia moderna, faziam 

sentido na perspectiva aristotélica apenas quando inseridos nas questões relacionadas à 

comunidade. O comércio era um postulado da autossuficiência necessário para 

restabelecer a autonomia, sendo um processo natural quando serve à comunidade e atua 

para a subsistência humana. As trocas de bens e serviços, meio pelo qual se dava o 

comércio, retratavam as ações humanas enquanto necessárias para a autossuficiência 

comunitária e eram praticadas com base em uma partilha recíproca a preços justos, não 

havendo lucro envolvido e existindo uma taxa ou proporção de troca definida. Nesse 

sentido, a troca existe com base em uma partilha recíproca a preços justos que se dá por 

meio de atos de escambo que devem preservar os interesses da comunidade. Já a noção 

de escassez não existia em Aristóteles, uma vez que para ele o desejo de riqueza não era 

verdade, mas representava apenas a busca pelas coisas necessárias para o sustento da vida 

e armazenadas para sustentar necessidades futuras. 

Desse modo, a noção de economia enraizada no pensamento de Aristóteles denota 

um processo institucionalizado, que assegura o sustento, apresentando assim um sentido 

diferente ao colocado pela economia neoclássica, no qual a economia representa a 

alocação ótima dos recursos escassos. Essa visão nos orienta para o entendimento da 

economia como a interação institucionalizada do homem com o meio natural, e a 

consequente disponibilidade de meios para a satisfação das suas necessidades materiais 

essenciais à qualidade de vida. A substância econômica presente neste fenômeno não diz 
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respeito às necessidades em si, mas aos meios (objetos materiais) necessários para 

alcançar essas necessidades. Como afirma Polanyi (2012, p.64), “aqui, econômico se 

refere simplesmente ao processo de satisfazer necessidades materiais. Estudar a 

subsistência humana é estudar a economia nesse sentido substantivo do termo”. Assim, o 

conceito intermediário, de um modo ou de outro, era a autossuficiência da comunidade, 

portanto, consistia nas necessidades da vida com as quais a comunidade subsiste. Para ele 

“a economia - como mostra o radical da palavra, ela é uma questão da vida doméstica ou 

familiar, o oikos - concerne diretamente à relação das pessoas que compõem a instituição 

natural da família” (POLANYI, 2012, p.250).  

Neste contexto, ao compreender a economia como a dimensão substantiva da 

humanidade, que representa a reprodução material necessária para a subsistência 

(POLANYI, 2012), o próprio sentido de desenvolvimento econômico adquire uma 

interpretação fora da lógica produtivista. O desenvolvimento econômico não representa 

assim o aumento da produtividade, mas o complexo multidimensional de fatores que 

permitem a existência econômica, isto é, os meios materiais para satisfazer as 

necessidades, o que relaciona as proposições ecologistas do desenvolvimento (JACOBS, 

2001). Quando assim observado, é necessário que se leve em conta uma outra série de 

dimensões que complementam a reprodução econômica, principalmente quando 

considera-se economias diretamente interconectadas com o meio natural, o que faz da 

qualidade da água, da cobertura vegetal, da regularidade das chuvas, ou seja, da 

preservação do ecossistema, um fator substancial para produção material. Pela 

perspectiva da liberdade, essa ideia nada mais é do que compreender o desenvolvimento 

econômico a partir do conjunto capacitário que contempla a subsistência.  

Por meio do pensamento de Aristóteles é possível fazer um link entre a natureza 

substantiva da economia e o seu papel na garantia da qualidade de vida. Como escreve 

Sen (1999;2000), uma grande contribuição aristotélica está na associação da economia 

aos fins humanos, o que faz compreendê-la como parte de um todo social e faz com que 

“o enfoque de Aristóteles se relacione claramente à qualidade de vida” (SEN, 2000, p.40). 

Dessa maneira, o enfoque da qualidade de vida resgata a dimensão ética da economia, 

uma vez que se afasta das tradições econômicas recentes, mas, “estão em sintonia com as 

linhas de análise que têm sido parte da economia profissional desde o princípio” (SEN, 

2000, p.40). Como enfatiza o autor (SEN, 2000, p.40), “a origem da economia foi 

significativamente motivada pela necessidade de estudar a avaliação das oportunidades 
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que as pessoas têm para levar uma vida boa e as influências causais sobres essas 

oportunidades”. 

Definir qual é a condição da qualidade de vida não é uma tarefa simples, uma vez 

que representa estados subjetivos da diversidade humana. No entanto, é possível 

identificar uma lógica associada aos conceitos utilizados no trabalho, como capacidades, 

território e meios de vida, capaz de definir a qualidade de vida como uma categoria de 

análise social. O ponto de partida para a definição da qualidade de vida é a compreensão 

dos conceitos de capacidades e funcionamentos, uma vez que, como mencionado por Sen 

e Nussbaum (1995 apud SCHNEIDER et al., 2013), no espaço desses conceitos a 

qualidade de vida representa as combinações de capacidades e funcionamentos do 

indivíduo, apresentando a mesma fundamentação por trás da noção de pobreza e 

desenvolvimento (SCHNEIDER et al., 2013). Vale ressaltar que a Abordagem das 

Capacidades emerge como base informacional alternativa às perspectivas utilitaristas, 

libertaristas e rawlsiana, representando assim um espaço de estados e ações individuais.  

Ainda que a amplitude do conjunto de liberdades relevantes possa ser vista como 

um problema para uma abordagem operacional do desenvolvimento, Sen (2000, p.39) 

menciona que 

 a perspectiva do desenvolvimento baseada na liberdade apresenta uma 

semelhança genérica com a preocupação comum com a qualidade de vida, a 

qual também se concentra no modo como as pessoas vivem (talvez até mesmo 

nas escolhas que têm), e não apenas nos recursos ou na renda que elas dispõem.  

Nesse sentido, a abordagem se mostra relevante para compreender o 

desenvolvimento como um processo de mudança social que “do ponto de vista prático e 

fenomenológico implica em melhoria das condições de vida e da qualidade de vida” 

(SCHNEIDER et al., 2013, p.122). 

Para introduzir essa ideia no âmbito rural, os escritos de Wanderley (2015) se 

mostram um bom começo. Segundo a autora, “cabe à academia produzir os 

conhecimentos necessários, capazes de inspirar novas políticas de inclusão social, que 

efetivamente considere o campesinato enquanto forma de produção e modo de vida” 

(WANDERLEY, 2015, p.41). Essa citação clareia a compreensão da perspectiva ética e 

sua conexão com um modo de vida particular, o que permite estabelecer uma ideia de 

desenvolvimento a partir da origem e valores da sociedade camponesa, do território e da 

expansão das capacidades. Nesse sentido, a análise dos meios de vida contribui para a 

consolidação de um paradigma de desenvolvimento rural baseado no território 

socialmente construído, uma vez que permite aproximar o campesinato de sua forma de 
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produção e modo de vida, vista por Wanderely (2015) como uma necessidade a ser 

levantada no tempo presente.  

A centralidade desse debate ganha força em um cenário onde forças exógenas se 

apresentam como promotoras do desenvolvimento. Como afirma Navarro (2001), o 

modelo agrícola produtivista e o padrão de intervenção no campo feito pelos governos 

militares transformou radicalmente não apenas as estruturas de produção, mas igualmente 

instituiu novos padrões de racionalidade aos comportamentos sociais em tantas regiões 

rurais. Seguindo a lógica do pensamento de Polanyi (2012), percebe-se que este fato 

representa a exclusão do modo de vida rural pelas políticas modernizantes, o que reflete 

a influência do determinismo econômico e da falácia economicista na teoria e na ação do 

desenvolvimento. Como resultado do dito “sucesso” das políticas produtivistas na 

agricultura brasileira, têm-se a exclusão de modos de vida, o aumento da concentração de 

renda e da proporção da população pobre no campo (SILVA, 1995 apud WANDERLEY, 

2015).  

Desse modo, é possível observar que o olhar presente na abordagem ética da 

economia a partir dos meios de vida traz para o debate do desenvolvimento rural os 

valores e comportamentos historicamente considerados nos estudos sobre comunidades 

campesinas e as relações desses atributos com a qualidade de vida. Como afirma Lefebvre 

(1981a, p.153), “a comunidade rural persiste, mais ou menos viva, em ascensão ou 

dissolução, desde os tempos mais remotos até os nossos dias; não, certamente, alheia às 

vicissitudes da história e às transformações econômico-políticas, mas com sua vida e 

história próprias”. Assim, a compreensão das particularidades da sociedade campesina é 

antiga nos estudos rurais e ainda hoje é referência para uma noção ampla das formas de 

organização e da qualidade de vida do meio rural, o que se distancia em muitos pontos da 

noção de bem-estar posta pela ortodoxia econômica. Nesse sentido, ainda que a 

agricultura assuma uma “racionalidade moderna”, a compreensão dos meios de vida e da 

qualidade de vida a partir do território e das capacidades faz com que a análise do 

desenvolvimento rural faça parte de uma “continuidade” histórica, tal como discutido por 

Wanderley (2003), e assim esteja inserida em uma estrutura social característica das raízes 

campesinas.  

Alguns estudos em torno das sociedades campesinas permitem observar as 

particularidades dessas sociedades, e assim compreender características das sociedades 

rurais contemporâneas que representam parte desse processo contínuo. Esses estudos 

mostram principalmente que a racionalidade econômica não se observa nas sociedades 
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rurais tal como coloca a teoria econômica. Como menciona Abramovay (2012, p.111) “a 

racionalidade econômica do campesinato é necessariamente incompleta porque seu 

ambiente social permite que outros critérios de relações humanas (que não são os 

econômicos) sejam organizadores da vida”. Uma observação similar, de Firth (1969), é 

descrita por Abramovay (2012), no qual afirma que o “[...] trabalho familiar é um conceito 

de certa forma econômico - só de certa forma porque os laços que unem os membros da 

família num trabalho cooperativo não podem ser compreendidos em termos de seus 

interesses econômicos comuns na produção e em seus resultados” (FIRTH, 1696, p.25 

apud ABRAMOVAY, 2012, p.121).  

Essa percepção levantada por Abramovay (2012) é central nos estudos 

campesinos, e tem na obra de Alexander Chayanov (1966) a principal base teórica para a 

compreensão do comportamento econômico das famílias rurais. Isso, pois, a teoria 

desenvolvida por Chayanov (1966) retrata o comportamento econômico do camponês a 

partir do nível microeconômico da família rural, e considera assim que a economia 

camponesa deva ser tratada como um sistema econômico próprio e regido por normas 

próprias de cada organização. Nesse sentido, o sistema econômico camponês se insere 

em uma dinâmica socialmente distinta da lógica capitalista. 

Chayanov (1966) constrói sua teoria a partir de um viés crítico aos conceitos e 

doutrinas da teoria econômica clássica e neoclássica para a análise da economia 

camponesa. Segundo o teórico, tais conceitos foram desenvolvidos para explicar o 

comportamento de empresários e empreendimentos comerciais com trabalhadores 

assalariados. Assim, o comportamento econômico é retratado como uma inter-relação 

quantitativa de salários do trabalho, juros do capital, aluguéis da terra e lucro das 

empresas.  No entanto, a falta de uma dessas categorias já é suficiente para que toda essa 

relação seja repensada.  Como na economia camponesa o pagamento de salários não faz 

parte da lógica natural, uma vez que quase todo trabalho é resultado da mão de obra 

familiar, a categoria salários torna-se irrelevante para definir o comportamento desse 

grupo, demandando a construção de uma outra teoria para retratar o comportamento 

econômico dos camponeses.  

Desse modo, Chayanov (1966) formula a noção do equilíbrio trabalho-consumo 

existente entre a satisfação das necessidades familiares e o esforço gasto com o trabalho 

para analisar a economia camponesa a partir da reprodução das famílias. Essa noção 

indica que cada família busca uma produção anual para suprir suas necessidades básicas, 

buscando atingir um equilíbrio entre o grau de satisfação dessas necessidades e o grau de 
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trabalho gasto para alcançá-las, sendo essa relação afetada pelo tamanho da família e pela 

proporção entre os que trabalham e os que não trabalham na estrutura familiar. Por isso, 

compreende-se que a natureza do comportamento camponês é diferente de um 

trabalhador assalariado e está ligado à criação de sua própria existência.  

Nesse sentido, as contribuições de Chayanov (1966) nortearam a compreensão do 

campesinato a partir de categorias que fundamentam seu modo de vida, e não de um 

padrão econômico estabelecido na sociedade capitalista, o que o ressignifica para uma 

noção além de uma forma transitória fadada ao desaparecimento, mas, ao contrário, trata-

se de um sistema econômico com leis próprias de reprodução e de desenvolvimento. Essa 

compreensão remete à visão de Polanyi (2012) na compreensão da economia substantiva, 

isto é, referente à subsistência humana e não simplesmente à troca de mercado. Como 

menciona Abramovay (2012, p.86) “é possível encontrar no interior da família 

camponesa os elementos geradores de sua conduta específica, que não corresponde à 

racionalidade capitalista. O equilíbrio entre trabalho e consumo, a composição 

demográfica da família, são explicativos das decisões econômicas do campesinato”. 

Os estudos antropológicos também apontam para uma estrutura de vida em torno 

de um conjunto de normas próprias e específicas que o camponês vive, o que resulta na 

construção de valores baseados na “vida em comunidade, vínculos diversos entre 

indivíduos e agentes sociais com lugares antagônicos na hierarquia social, regras coletivas 

que determinam o uso dos fatores produtivos e do consumo”, o que, mais que um 

comportamento econômico, faz do camponês um “modo de vida” diferente do 

pressuposto na economia mercantil (ABRAMOVAY, 2012, p.111).  

Nesse sentido, faces comuns da sociedade rural se fazem presentes na 

solidariedade e nas relações de vizinhança, o que segundo Lefebvre (1971a) é uma forma 

de comunidade orgânica. A definição de comunidade rural feita pelo autor diz que 

 a comunidade rural (camponesa) é uma forma de agrupamento social, 

que organiza, segundo modalidades historicamente determinadas, um 

conjunto de famílias fixadas ao solo. Estes grupos elementares 

possuem, por um lado, bens coletivos e indivisos, e por outro, bens 

“privados”, conforme relações variáveis, mas, sempre, historicamente 

determinadas. Encontram-se ligadas  por disciplinas coletivas e 

designam, tanto tempo quanto a comunidade guarda uma vida própria, 

mandatários responsáveis para dirigir a realização dessas tarefas de 

interesse geral (LEFEBVRE, 1971a, p.156).   

 

Outras importantes contribuições para a compreensão dessa sociedade partem de 

Shanin (2005), que também menciona que as interpretações buscam descrever a 

especificidade camponesa por meio de uma interdependência de elementos básicos, como 
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a propriedade rural como unidade básica da organização econômica e social, agricultura 

como a principal fonte de sobrevivência, a vida em aldeia e a cultura específica de 

pequenas comunidades rurais, a situação oprimida. Contudo, o autor refere que “o 

camponês deve ser compreendido através da investigação das características do 

estabelecimento rural familiar camponês, tanto internas quanto externas, isto é, suas 

específicas reações e interações com o contexto social mais amplo” (SHANIN, 2005, p.5).  

Nesse sentido, considerar os atributos de uma sociedade camponesa estruturada 

na relação entre homem, natureza e sua sobrevivência é necessário, pois, mesmo que 

existam mudanças geradas pelos mecanismos da sociedade global, e é natural e as vezes 

positivo que elas aconteçam, existem mecanismos das coletividades locais que tentam 

preservar sua originalidade, o que conserva modos de regulação social, de sistema de 

valores e de formas de sociabilidade (WANDERLEY, 1996). Seguindo uma concepção 

de Mendras (1976 apud WANDERLEY, 1996), percebe-se que há traços característicos 

das sociedades camponesas que podem ser identificados como: uma relativa autonomia 

frente à sociedade global; a importância estrutural dos grupos domésticos; um sistema 

econômico de autarquia relativa e uma sociedade de interconhecimentos.  

Desse modo, essas observações enfatizam que o comportamento camponês 

observado nos estudos rurais ainda é pertinente para a compreensão da economia, da 

qualidade de vida e do desenvolvimento de áreas rurais. A “ética da subsistência” 

apresentada como característica das sociedades camponesas, e que afasta o camponês da 

racionalidade fundamentalmente econômica, remete à sociabilidade destacada por 

Polanyi (2012) com base nos estudos das sociedades primitivas, e que tem nos meios de 

vida uma rica categoria para os estudos contemporâneos. Com base nisso, como afirma 

Sen (2000), uma sociedade orientada pela razão humana deve ser conduzida por valores 

e normas sociais que cercam essa sociedade. 

Assim, além de ser um espaço comum entre o conceito de capacidades e a noção 

de território, a categoria dos meios de vida permite uma aproximação da economia de sua 

abordagem ética – preocupada com os fins humanos (qualidade de vida) -, e uma 

compreensão a partir do sentido substantivo do termo econômico – processo 

institucionalizado entre homem e meio para as satisfações materiais -. Similar à economia 

substantiva, as formas de ganhar a vida dizem respeito à relação entre homem e meio para 

a satisfação das necessidades materiais, e que em um sentido ético pode ser definido como 

formas pelas quais as pessoas buscam alcançar a qualidade de vida. Nesse sentido, por 

definição, pode-se dizer que os meios de vida representam o processo institucionalizado 



 
  68 
 

entre homem e meio para alcançar a qualidade de vida. Desse modo, se é entendido que 

desenvolvimento é expandir qualidade de vida, expandir os meios de vida é a maneira 

desse processo acontecer de acordo com a construção de cada espaço.  

A seguir, e por fim, destaca-se como o arcabouço teórico em torno da literatura 

sobre desenvolvimento rural no Brasil apresenta importantes aproximações com a noção 

de desenvolvimento enquanto expansão dos meios de vida, o que serve como fundamento 

para a proposição de diferentes políticas públicas na direção do desenvolvimento rural.  

 

3.3 Desenvolvimento rural no Brasil, território e meios de vida 

 

Por fim, no contexto do desenvolvimento rural brasileiro, a noção conceitual e 

normativa do território, as capacidades e o consequente olhar para os meios e modos de 

vida do espaço rural contribuem para diferentes abordagens que se apresentam como 

alternativas à noção modernizante e produtivista do desenvolvimento rural. Essas 

abordagens apontam para modelos de desenvolvimento compreendidos a partir do 

território, buscando assim enfatizar as relações sociais construídas no espaço, os conflitos, 

os modos de vida e as diferentes atividades que caracterizam a reprodução social do 

campo. Pelas contribuições teóricas é possível observar que a perspectiva territorial 

apresenta uma relação direta com a compreensão dos meios de vida e, assim, permite o 

diálogo entre a noção dos meios de vida e as diferentes abordagens do desenvolvimento 

já consolidadas nos estudos rurais.  

A ascensão de novas interpretações do desenvolvimento tem como base central a 

compreensão do território enquanto unidade de referência mais adequada para se estudar 

e analisar os processos sociais e seus impactos locais. Isso fez com que a literatura sobre 

desenvolvimento rural incorporasse inúmeras dimensões do espaço rural antes 

negligenciadas pelas teorias de desenvolvimento baseadas no produtivismo 

(SCHNEIDER, 2004). Com base nisso, evidencia-se alguns conceitos e enfoques que 

caracterizam dimensões importantes da interpretação territorial para a leitura do 

desenvolvimento rural no Brasil, como a relação rural-urbano, as pluriatividades, o 

enfoque agroalimentar e os conflitos presentes no espaço rural brasileiro e que ganham 

diferentes formas no território nacional.  

Uma primeira contribuição desses estudos refere-se à dimensão espacial do 

desenvolvimento, o que faz com que a interpretação dos meios de vida identifique 

estratégias que vão além da agricultura e da renda do salário. O debate em torno da 
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dicotomia ou do continuum rural-urbano ganhou relevância com a expansão das 

atividades do campo. Via-se que a industrialização do campo e a extensão de outros 

fenômenos da urbanização ao meio rural determinava apenas um tipo de desenvolvimento 

possível para o meio rural, o que o tornaria um ambiente não-rural (VEIGA, 2002). 

Navarro (2001) menciona que o padrão tecnológico rompeu de forma significativa com 

processos produtivos do passado e fez com que o campo se subordinasse a interesses de 

classes e formas de vida e de consumo, majoritariamente, urbanas, que cresciam 

largamente com a expansão econômica dos “anos dourados” (1950-1975). Entretanto, 

Veiga (2002, p.16) argumenta que a perspectiva territorial permitiu compreender que o 

aumento da densidade demográfica “nas áreas cinzentas”, o modo de produção industrial 

e a interação de mercados não significa que esteja “desaparecendo a contradição material 

e histórica entre o fenômeno urbano e o fenômeno rural”, pelo contrário, “em termos 

econômicos e ecológicos, aprofundam-se, em vez de diluírem-se, as diferenças entre esses 

dois modos de relacionamento da sociedade com a natureza”. 

Dentro das “releituras” do rural brasileiro, os resultados das pesquisas do Projeto 

Rurbano evidenciaram a grande extensão das ocupações rurais não-agrícolas no país 

(SILVA, 1999), assim como os estudos territoriais evidenciaram o papel das 

pluriatividades no contexto do desenvolvimento rural, uma vez que este implica a criação 

de novos produtos e serviços e a associação a novos mercados (SCHNEIDER, 2009). A 

pluriatividade emerge dos estudos sociológicos do modo de vida rural e representa um 

fenômeno social que passou a se generalizar ainda na década de 1970, uma vez que a 

fonte de renda e a inserção profissional dos indivíduos de uma mesma família rural se 

tornaram crescentemente diversificadas (SCHNEIDER, 2009). A constatação da presença 

de pluriatividades no meio rural fez com que se reconsiderasse a relação entre campo e 

cidade para além da produção agrícola, tornando-a uma expressão de riqueza que, como 

tal, está cada vez mais associada à transferência de recursos da economia urbana para a 

economia rural (PLOEG et al. 2000). Ainda que uma definição exata do termo esbarre na 

complexidade do espaço rural, Fuller (1990, p.367 apud. SCHNEIDER, 2009, p.79) 

define que  

a pluriatividade permite reconceituar a propriedade como unidade de produção 

e reprodução, não exclusivamente baseada em atividades agrícolas. [...] A 

pluriatividade, portanto, refere-se a uma unidade produtiva multidimensional, 

onde se pratica a agricultura e outras atividades, tanto dentro como fora da 

propriedade, pelas quais são recebidas diferentes tipos de remuneração e 

receitas (rendimentos, rendas em espécie e transferências). 
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Mesmo com os principais estudos emergindo somente nas últimas décadas do 

século XX, Schneider (2009) afirma que atividades não-agrícolas e fontes de rendas 

complementares estão presentes nos primeiros estudos das sociedades campesinas. Nos 

escritos de Kautsky (1980 apud SCHNEIDER, 2009) já se observa a presença de 

“atividades acessórios” na sociedade camponesa, marcadas pelo trabalho agrícola 

assalariado e temporário em grandes propriedades, pela ocupação dos camponeses em 

indústrias a domicílio e também pela própria fundação de indústrias no campo, o que 

permite a emergência de trabalhos complementares para as famílias de pequenos 

proprietários. O caráter de pluriatividade se fortalece ainda mais pelo fato dessas 

atividades coexistirem em uma mesma unidade familiar (KAUTSKY, 1980 apud. 

SCHNEIDER, 2009).  

Segundo Ploeg et al. (2000), as pluriatividades do rural devem ser vistas como 

parte integral do desenvolvimento, uma vez que consiste em construir um modo de vida 

rural que reconfigura os recursos rurais. Terra, trabalho, natureza, ecossistemas, animais, 

plantas, redes, mercados e relações entre campo e cidade, que no paradigma da 

modernização são vistos cada vez mais como obsoletos e externos, apresentam um papel 

central no desenvolvimento rural. 

Essas perspectivas ressaltam a importância fundamental da noção de 

sustentabilidade ambiental para o desenvolvimento ecológico, principalmente diante dos 

avanços da biotecnologia que “reposiciona a pequena produção, situando-a como guardiã 

central de uma biodiversidade colocada em risco” (WILKINSON, 2003, p.82), e, nesse 

sentido, dão à noção de meios de vida sustentáveis um aspecto central para o debate sobre 

desenvolvimento e meio ambiente. Como menciona Abramovay (1999), os atributos 

ambientais podem ser fatores decisivos para a elevação da renda, tanto na agricultura 

(devido à demanda por gêneros diferenciados em mercados de qualidade, que vão desde 

cogumelos e escargots, até produtos orgânicos ou destinados à indústria farmacêutica), 

quanto em atividades não-agrícolas, como as funções de preservação ambiental, criação 

de um quadro favorável ao lazer, ao contato com a natureza e com um estilo de vida cada 

vez mais valorizado, como os hotéis fazenda e o turismo ecológico (GRAZIANO et al 

1998 apud ABRAMOVAY, 1999).  

As possibilidades de desenvolvimento das famílias no meio rural por meio da 

utilização das pluriatividades também tende a ganhar força diante da reestruturação 

agroalimentar das últimas décadas, o que gerou uma reconfiguração dos recursos e das 

redes sociais com origem no meio rural (WILKINSON, 1999; ABRAMOVAY, 1999; 
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PLOEG et al., 2000). Se por um lado existem sistemas agroalimentares configurados pela 

centralidade das corporações transnacionais do setor varejistas e supermercados, 

centradas no comércio e distribuição de alimentos, por outro têm sistemas que preconizam 

o que Wilkinson (2003, p.82) chama de “economia da qualidade”, pela qual “se cria um 

prêmio para valores diretamente relacionados às tradições da pequena produção: 

atividades artesanais, produtos “naturais”, a organização familiar, associações positivas 

entre a produção e o ambiente”.  

Os fenômenos discutidos por Wilkinson (1999, 2003) fazem parte do escopo de 

uma vertente do desenvolvimento rural, que discute o processo com base no enfoque 

agroalimentar, analisando as formas de integração dos pequenos produtores nas cadeias 

agroindustriais ou agroalimentares (SCHNEIDER, 2010). Segundo Wilkinson (1999), a 

teoria das convenções é a base da vertente que busca compreender o desenvolvimento 

rural por meio da organização social que existe nas redes agroalimentares. Diante de uma 

reestruturação do sistema agroalimentar, que tem emergido no período pós-fordista das 

últimas décadas, a teoria das convenções move-se em direção a uma teoria organizacional 

generalizada da atividade econômica, interpretada dentro de uma perspectiva dinâmica e 

intertemporal dos autores com base na noção de “aprendizado coletivo”16 (FAVEREAU, 

1994 apud WILKINSON, 1999). 

Segundo os apontamentos dessa abordagem teórica do desenvolvimento, as 

transformações em curso dos sistemas agroalimentares podem beneficiar a unidade 

familiar de produção, seja ela agrícola ou não, uma vez que existe uma troca da relação 

entre qualificação do trabalho e maior quantificação da produção para uma qualificação 

do produto com base na obsessão pela qualidade, o que de certa forma remete nos à troca 

da economia de escala pela economia de escopo em torno das “convenções de qualidade” 

(WILKINSON, 1999,2003; PLOEG et al 2000). A qualificação de objetos envolve tanto 

o conteúdo, a forma de produção e da circulação de mercadorias, o que faz com que a 

qualificação dos atores envolvidos seja um aspecto central desse processo e revela uma 

preocupação consequente com os aspectos sociais por parte da literatura (WILKINSON, 

1999; SCHNEIDER, 2010). Neste contexto, não é mais o preço baixo o grande definidor 

                                                
16 Segundo Wilkinson (1999), essa direção se dá pelo fato que o foco de interesse inicial da teoria é explorar 

as características sui generis do trabalho. Os processos por meio dos quais o trabalho era “qualificado” 

gerou a elaboração de regras, normas e convenções que dirigem a dinâmica de mercado das relações de 

trabalho (SALAIS et al., 1986 apud WILKINSON, 1999). Com base nisso, criou-se a visão de que toda a 

circulação de mercadorias pressupões processos prévios de qualificação, fazendo com que regras, normas 

e convenções, ou organizações e instituições, determinam o conteúdo e a forma de produção e circulação 

de mercadorias (DUPUY et al., 1989 apud. WILKINSON, 1999). 
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da demanda, mas atributos ambientais, regionais, nutricionais, entre outros que estão 

envolvidos desde o processo produtivo e que qualificam um produto antes não 

identificado como competitivo, gerando assim um novo padrão de competitividade do 

sistema agroalimentar (WILKINSON, 2003).  

A relação mercantil entre cidade e campo é essencial para a consolidação desses 

processos, o que faz com que a criação de mercados dinâmicos, competitivos e exigentes 

em inovações (tanto para produtos já existentes quanto para atividades que podem 

começar a aparecer) gere novas formas de redução dos custos de produção por meio da 

elaboração de novas trajetórias tecnológicas (ABRAMOVAY, 1999; PLOEG et al. 

2000). A formação de uma “convenção de qualidades” resulta no crescimento de uma 

nova demanda nos mais diversos níveis territoriais, seja dentro da escala regional, 

nacional ou internacional. Nesse sentido, tanto os produtos agroalimentares associados a 

atributos regionais, ecológicos e nutricionais, quanto serviços que encontram no meio 

rural potenciais recursos, como o turismo rural sustentável, a preservação de parques, etc., 

dependem dessa relação de trocas para que se torne atividades sustentáveis a longo prazo.  

Essa relação entre o rural e o não-rural com base em condicionantes sociais e 

ecológicos é uma via de benefício mútuo. Por um lado, expande as possibilidades de uma 

alimentação saudável e de um bem-estar atrelado ao ambiente rural por parte da 

população não-rural, por outro permite a conservação e a preservação de recursos naturais 

vitais para a sobrevivência humana, além de diversificar as possibilidades de reprodução 

econômica de muitas famílias rurais. Um exemplo evidente é a emergência de uma cadeia 

de oferta de novos alimentos, o que inclui produtos orgânicos, artesanais e produtos com 

valor regional/cultural intrínseco, que preconiza a produção em escopo, em detrimento da 

lógica industrial de produção de alimentos baseado na escala (WILKINSON, 1999; 

PLOEG et al. 2000).  

Abramovay (1999) argumenta que a transformação do ambiente institucional é o 

principal meio para a consolidação dessas representações. Para isso, o autor defende a 

formação de capital social17, que permite criar novos territórios e manejar e valorizar 

ativos específicos às regiões em que habitam. Essa dimensão compreende que o desafio 

do desenvolvimento rural em um quadro territorial é criar condições para que a população 

                                                
17 O capital social refere-se a características da organização social, como redes, normas e confiança que 

facilitam a coordenação e a cooperação para benefício mútuo. O capital social estimula os benefícios em 

capital físico e humano” (PUTNAM, 1993 apud. ABRAMOVAY, 1999, p.17), e não se trata apenas de 

uma herança, mas pode ser acumulado como resposta às situações de crise. 
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valorize cada território com base no conjunto de características internas, fazendo com que 

haja uma produção e reprodução de especificidades associadas ao conhecimento próprio 

(ABRAMOVAY. 1999; PLOEG et al. 2000). Desse modo, é a capacidade de valorizar 

os recursos locais e criar um ambiente propício que decidirá o destino de cada região. Na 

perspectiva do autor (ABRAMOVAY, 1999, p.2), “o desenvolvimento brasileiro, pela 

diversificação do seu sistema urbano, vai exigir uma nova dinâmica territorial, onde o 

papel das unidades familiares pode ser decisivo”. É um papel do Estado e das forças 

sociais interessadas na valorização do meio rural.  

No entanto, é importante considerar alguns pontos em relação à ideia de que “é a 

capacidade local em criar um ambiente propício que decidirá o destino de cada região”. 

Navarro (2001) destaca os cuidados necessários quando se propõem estratégias de 

desenvolvimento a partir de forças locais. Para o autor, não se deve cair no equívoco de 

que os “atores locais” já estão devidamente preparados para o desempenho de ações locais 

ou para uma rápida organização para essa direção. Segundo ele, existe uma escassa 

tradição associativista que limita as iniciativas que tenham sua centralidade nos âmbitos 

exclusivamente locais. Brandão (2007) argumenta que o desenvolvimento do território 

deve ser concebido de maneira transescalar, em que tanto as forças locais quanto as 

regionais e nacionais influenciam no processo. O autor (BRANDÃO, 2007) aponta a 

existência de vieses em parte da literatura sobre o território. A noção de que as ações 

públicas também devem se territorializar, deixando cada território “responsável pelo seu 

destino” (ABRAMOVAY, 1999), torna a concepção de território como algo 

“mercadejado e passivo, mero receptáculo [...] que negligencia o caráter conflituoso por 

essência da construção de uma trajetória histórica” (BRANDÃO, 2007, p.50).  

Os escritos de Navarro (2001) e Brandão (2007) introduzem uma outra importante 

questão que envolve a análise dos meios de vida e do desenvolvimento rural a partir do 

território. Essa contribuição refere-se a um aparato teórico antigo dos estudos rurais 

brasileiro, em especial, da vertente marxista, no qual enfatiza a existência de uma “força 

da tradição” e de limites históricos e sociais ao desenvolvimento rural do Brasil 

(SCHNEIDER, 2010). Como questiona Navarro (2001, p.92), 

quais seriam as possibilidades de enraizar um regime político radicalmente 

democrático, e de reduzir ou socialmente controlar a lógica excludente do 

sistema econômico, tornada  ainda mais aguda pelas características do 

desenvolvimento recente, inclusive as monumentais restrições de tantas ordens 

- especialmente aquelas no campo macroeconômico relativas ao nível de 

investimentos, ao acirramento concorrencial nos mercados externos e internos, 

à concentrada distribuição de renda, mas também às restrições tecnológicas, 

ambientais, entre outras? 
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Essa vertente resgata a intrínseca relação entre o território e as formas de poder 

que incidem sobre o mesmo, o que a aproxima da perspectiva genealógica de Reis (2005), 

e permite compreender o desenvolvimento rural como parte de um processo histórico em 

curso, como é possível ver nos trabalhos de José de Souza Martins (2010) e Maria 

Nazareth Wanderley (1996). Como apresenta Wanderley (1996, 2015), o meio rural 

apresenta problemas estruturais e persistentes, que vem de sua raiz histórica de formação 

econômica e social e que condiciona uma parcela significativa da população a condições 

de vida extremamente precárias, o que pode ser visto como uma supressão dos meios de 

vida de grupos da sociedade. Desse modo, a interpretação dos meios de vida de famílias 

rurais se insere em um contexto que demanda uma compreensão dos processos históricos 

e das relações de poder que incidem sobre esses meios.  

Essas proposições colocam em evidência no debate recente a necessidade de 

considerar a categoria social do campesinato no Brasil, uma vez que as relações de classe 

ainda sustentam um sistema desigual, que impede infinitas formas de desenvolvimento, 

principalmente, no que diz respeito a questão agrária e a comercialização de alimentos 

(WANDERLEY, 2015). Isso ocorre, pois, os limites do desenvolvimento rural no Brasil 

se dão por contextos passados, frutos de processos políticos denominados por Martins 

(1994 apud SCHNEIDER, 2010) como “o poder do atraso”, o que implicou em uma falta 

de integração econômica nas relações sociais e políticas. Além disso, Wanderley (2015) 

argumenta que há uma “amnésia social” que marcou a história do campesinato brasileiro 

e que impede a compreensão do desenvolvimento a partir do modo de vida e de 

organização do trabalho desse grupo social.  

Desse modo, Ploeg et al.(2000, grifo nosso) estruturam a noção de 

desenvolvimento rural de maneira sintética como um processo que é: multinível, que deve 

ser compreendido em um nível global - entre agricultura e sociedade -, em um nível 

intermediário - como modelo de sinergias entre ecossistemas locais e regionais -, e em 

um nível individual, buscando novas formas de alocação do trabalho familiar, em especial 

a pluriatividade; multiatores, que engloba a complexidade de instituições envolvidas em 

relações locais, regionais e globais;  e, multifacetado, pois se dirige à novas práticas, como 

conservação da natureza, administração da paisagem, agroturismo, agricultura orgânica, 

produção de especialidades regionais, vendas diretas, etc.   

Assim, os autores (PLOEG et al., 2000) apontam algumas conclusões sobre as 

observações acerca do desenvolvimento rural. Primeiro, as práticas de desenvolvimento 
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emergem fora do auto interesse dos atores envolvidos. Segundo, o “campesinato” deve 

ser entendido como a principal força do desenvolvimento rural, embora as relações com 

novos moradores do meio rural, consumidores urbanos e ambientalistas sejam 

necessárias. Terceiro, os impactos do desenvolvimento rural nos indicadores 

socioeconômicos tendem a ser mais significativos que as políticas do paradigma da 

modernização.  

A tentativa de reconstrução das bases econômicas, sociais e ambientais, e das 

próprias unidades familiares, em face das limitações e lacunas intrínsecas do 

paradigma produtivista. O desenvolvimento rural representaria uma 

possibilidade de ir além da modernização técnico-produtiva, apresentando-se 

como uma estratégia de sobrevivência desenvolvida por unidades familiares 

rurais que buscam, através do seu esforço e disposições, incrementar as 

possibilidades de garantir sua reprodução. (PLOEG et al. 2000, p.396). 

 

Tratando essas dimensões dentro de uma estrutura social que compreenda as 

relações de poder em suas diversas formas e a consequente geração de desigualdades 

dentro do sistema (WANDERLEY, 1996;2015), esta ampla abordagem do 

desenvolvimento rural se volta para o papel dos agricultores, que passam a orientar suas 

práticas produtivas não mais segundo o “padrão agricultor-empresário profissional”, mas, 

crescentemente, para o modelo de “agricultor-camponês, que é autônomo, domina 

tecnologias, toma decisões, controla e gestiona processos, enfim, decide sobre seu modo 

de viver e trabalhar nos marcos de uma sociedade capitalista” (SCHNEIDER, 2004, p.96) 

Nesse sentido, como descreve Schneider (2004, p.98), o desenvolvimento rural é 

compreendido como “um processo que resulta de ações articuladas, que visam induzir 

mudanças socioeconômicas e ambientais no âmbito do espaço rural para melhorar a 

renda, a qualidade de vida e o bem-estar das populações rurais”.  

Por fim, ressalta-se que analisar os meios de vida representa identificar quais são 

as formas que diferentes populações constroem para alcançar a qualidade de vida, estando 

inseridas em um contexto social, ambiental, político e cultural particular. Ao levar em 

conta os valores e normas de conduta de uma sociedade (SEN, 2000), a qualidade de vida 

e os meios necessários para alcançar essa condição  representam um espaço para avaliação 

social do desenvolvimento que, em sua essência, conseguem incluir em sua definição: as 

capacidades humanas, a relação dessas capacidades com o processo de formação 

territorial, as formas de reprodução social construídas para expandir essas capacidades e 

a relação das capacidades com as disponibilidades do meio em que se insere.  

Desse modo, associar os meios de vida ao desenvolvimento rural é uma forma de 

fortalecer e expandir todo o conjunto teórico por trás da literatura que compreende o 
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desenvolvimento no espaço rural como um processo multidimensional enraizado na 

formação histórica de cada território. Nesse sentido, uma contribuição para orientar 

pesquisas dessa natureza pode ser observada em Scoones (2009), que aponta alguns temas 

pelos quais as agendas de pesquisa em torno dos meios de vida e do desenvolvimento 

rural podem se orientar. Segundo o autor, os meios de vida devem ser vistos como algo 

dinâmico, em constante mutação, que se modifica junto às mudanças sociais do campo. 

Assim, analisar as estratégias dos meios de vida e o portfólio de atividades e caminhos 

que famílias e comunidades traçam em busca da reprodução econômica e da qualidade de 

vida - como a agricultura, as pluriatividades ou a migração -, assim como compreender 

como os processos em diferentes escalas influenciam nos meios de vida - seja o impacto 

da globalização na escala local ou de políticas públicas nacionais -, são temas que 

permitem ilustrar as mudanças e os padrões que caracterizam os meios de vida rural. 
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4. METODOLOGIA 

 Os estudos e pesquisas sobre fenômenos da sociedade carregam uma 

complexidade metodológica distinta do empirismo dos fenômenos naturais. Para orientar 

a compreensão dos métodos utilizados na pesquisa, torna-se importante salientar que o 

fenômeno aqui pesquisado (desenvolvimento rural do Vale do Jequitinhonha) representa 

parte de um processo histórico situado em um determinado espaço socialmente 

construído. Desse modo, tanto o fenômeno do desenvolvimento, quanto o espaço rural, 

são partes de um todo da realidade social que, impossível de ser descrita, permite apontar 

aproximações entre o estudo da realidade e o que ela realmente é. Para isso, é necessário 

que se compreenda o desenvolvimento, o espaço rural, assim como os fenômenos 

derivados de seus estudos, historicamente construídos e ligados ao “devir histórico da 

vida concreta” (DEMO, 1995, p.32).  

O desenvolvimento da sociedade, tal como descrito em partes anteriores, 

sistematiza a ideia do processo de melhoria social em um determinado território a partir 

de ações (MALUF, 2000). Nesse sentido, um estudo sobre o desenvolvimento do 

território representa a análise de uma realidade processual, que apresenta em cada período 

do tempo características que conectam a fase atual do processo a suas raízes históricas.  

Compreende-se que o método para pesquisa do desenvolvimento deva situá-lo em 

um processo em curso que se dá a partir de uma formação social do território e que alcança 

a realidade social datada no presente. Assim, torna-se possível compreender o ambiente 

social, econômico e político que determina os meios de vida, o que permite apontar 

transformações organicamente articuladas que determinariam o desenvolvimento 

(ABRAMOVAY, 1999). 

O meio rural, por sua vez, representa um espaço que nas décadas passadas se 

transformou significativamente diante dos avanços tecnológicos da humanidade, gerando 

assim uma série de contradições na realidade social e entre as sociedades camponesas 

(LEFEBVRE, 1981b). Local de transformação humana e símbolo material do processo 

de desenvolvimento, a análise do espaço rural também demanda uma compreensão da 

realidade socialmente construída. Segundo Lefebvre (1981a, p.162), os estudos das 

Ciências Sociais em torno do rural deve compreender a totalidade do processo social, uma 

vez que o estudo dessa “rica e complexa realidade se encontra, no passado e no presente, 

sem cessar diante da existência ou dos prolongamentos de uma formação original”.  

Em vista à perspectiva processual e dinâmica do desenvolvimento, a categoria 

analítica utilizada para sua análise se torna fundamental para uma interpretação 
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consistente do fenômeno. Como já abordado nos capítulos anteriores, a categoria de 

análise do desenvolvimento nesse estudo se dá pelos meios de vida das famílias rurais. 

Compreende-se como famílias rurais o grupo de origem campesina que se reproduz nas 

terras do Jequitinhonha desde o período colonial, com características dos povos 

indígenas, dos escravizados, de migrantes, e dos regimes sociais que existiram na região, 

e que hoje se auto intitulam como lavradores (RIBEIRO, 2013a). Seguindo as definições 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o grupo pesquisado são os que 

possuem estabelecimentos categorizados como de agricultura familiar, que tem como 

características ser de pequeno porte (até 4 módulos fiscais), ter pelo menos metade da 

força de trabalho familiar, ter a atividade agrícola compondo, no mínimo, metade da renda 

familiar, e ter uma gestão do estabelecimento estritamente familiare.  

Retomando a lógica já apresentada, a escolha dessa dimensão se dá devido a uma 

visão ética do processo de desenvolvimento. Ao entender que a ampliação da qualidade 

de vida é o objetivo final do desenvolvimento da sociedade ou, então, é ao mesmo tempo 

os meios e os fins desse processo (SEN, 2000), a expansão das formas pelas quais as 

pessoas buscam alcançar a qualidade de vida, isto é, seus meios de vida, pode ser 

compreendido como uma dimensão fundamental para o desenvolvimento. Assim, é 

possível imaginar que os meios de vida representam uma dimensão concreta que se 

encontra antes das condições que determinam a melhora da sociedade.  

Por fim, ao tratar de desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, e não apenas 

desenvolvimento rural, tem-se na essência do argumento que, dado a representatividade 

e a relevância do meio rural na região, o desenvolvimento a partir dos meios de vida das 

famílias rurais é um processo que contribui para o desenvolvimento do território do 

Jequitinhonha como um todo. Isso, pois, com uma densa população ainda vivendo no 

campo e com uma quantidade de pequenos e médios municípios caracterizados pela 

estreita relação entre “roça e cidade” para boa parte da população, o meio rural se torna 

primordial para o debate sobre o desenvolvimento da região. As características rurais da 

região favorecem modelos de desenvolvimento que partam do combate à fome por meio 

da promoção da segurança e soberania alimentar, assim como da preservação de recursos 

naturais a partir da relação de produção harmônica com o ecossistema, dimensões 

importantes para compreender a economia em sua natureza ética. 

 

 

 



 
  79 
 

4.1 Delineamento da pesquisa 

Segundo Gil (2002), o delineamento da pesquisa refere-se ao planejamento em 

seu sentido mais amplo, que envolve tanto a diagramação, a análise e a interpretação dos 

dados. Com base nisso, o delineamento aqui considerado leva em conta os métodos de 

procedimento (MARCONI et al., 2003) e os meios de investigação, ou seja, as técnicas 

de pesquisa (GIL, 2002).  

Antes de apresenta-los, é importante ressaltar que a análise dos meios de vida no 

meio rural do Vale do Jequitinhonha tem como orientação metodológica um quadro geral 

proposto por Lefebvre (1981b, p.174) para os estudos da sociologia rural, no qual 

considera o objeto de estudo a partir de uma concepção do “processo de conjunto”. Este 

processo representa a consideração de estruturas sociais e políticas, a influência de 

estruturas recentes sobre estrutura antigas, e assim descrever e datar os meios de vida no 

contexto da realidade analisada, para depois explicar suas transformações e sua 

conservação diante dos processos em curso no período analisado (LEFEBVRE, 1981b).   

Com base nisso, uma primeira classificação que se dá à pesquisa é em relação aos 

seus objetivos, isto é, aos seus fins. Seguindo as definições de Gil (2002) e Brasileiro 

(2016), essa pesquisa se caracteriza como de natureza descritiva. As pesquisas descritivas 

têm como principal objetivo a descrição de características de determinada população ou 

fenômeno, além do estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 2002).  

 

4.1.1 Métodos de procedimento 

Segundo Marconi e Lakatos (2003), os métodos de procedimento seriam etapas 

mais concretas da investigação com o objetivo final mais restrito em termos de explicação 

geral dos fenômenos. Como afirmam os autores, “dir-se-ia até serem técnicas que, pelo 

uso mais abrangente, se erigiram em métodos” (MARCONI et al., 2003, p.106). Para os 

estudos sociais, tais métodos são utilizados de forma concomitante, sendo utilizado para 

essa pesquisa o método histórico, o método comparativo e o método estatístico 

(MARCONI et al., 2003; BRASILEIRO, 2016). 

O método histórico tem como fundamento as contribuições de Marx, Engels e 

Boas (MARCONI et al., 2003; BRASILEIRO, 2016), e parte do princípio que as atuais 

formas de vida social, as instituições e os costumes têm origens datadas no passado. A 

história representa não apenas acontecimentos, mas gênese, origem do objeto social, que 

além de contextualizar, explica parte fundamental desse objeto (DEMO, 1995). Nesse 

sentido, os estudos de fatos e fenômenos do passado permitem compreender a influência 
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e as relações com a sociedade atual, o que faz com que o fenômeno estudado esteja 

associado a sua gênese (MARCONI et al., 2003; BRASILEIRO, 2016).  

Para a análise do desenvolvimento rural, a partir dos meios de vida, o método 

histórico é imprescindível por permitir uma análise da formação social (DEMO, 1995) de 

fenômenos e condições dinâmicas no espaço e no tempo. Na concepção de Lefevbre 

(1981b), a pesquisa histórica representa uma “ciência auxiliar” dos estudos sociais, uma 

vez que, ao partir dos fatos atuais e de sua descrição, a sociologia não pode ignorar a 

densidade histórica desses fatos. Na perspectiva do autor, ao ignorar as relações entre os 

estudos sociais e a história na análise do mundo rural, cria-se um problema metodológico. 

Além disso, como o objetivo da análise passa por uma compreensão humana e 

espacial do desenvolvimento, os conceitos centrais para essa análise - território e 

capacidades - estão diretamente ligados ao processo histórico, necessitando assim de uma 

interpretação histórica do fenômeno. Portanto, analisando a estrutura conceitual por trás 

dos meios de vida, compreende-se que tanto o território quanto as capacidades dependem 

da interpretação histórica.  

O território, em sua definição, remete ao espaço socialmente construído, o que 

necessariamente o insere em um processo dinâmico ao longo do tempo. Ao analisar a 

formação social de determinado espaço, naturalmente torna-se compreensível a formação 

territorial, as instituições, relações e costumes que explicam o surgimento das formas 

pelas quais determinada sociedade busca alcançar a qualidade de vida. As capacidades, 

por sua vez, apresentam uma combinação de fatores internos ao indivíduo e externos ao 

ambiente (NUSSBAUM, 2011). Segundo Nusbaumm (2011), os ambientes sociais, 

econômicos e políticos modificam e condicionam as capacidades internas de um 

indivíduo, o que faz com que a compreensão da formação desses ambientes seja utilizada 

para a interpretação das capacidades.  

O método comparativo, empregado por Stuart Mill e Taylor (MARCONI et al., 

2003; BRASILEIRO, 2016), considera que os estudo de semelhanças e diferenças entre 

diversos tipos de grupos e sociedades, ligadas ao espaço e tempo, contribui para uma 

melhor compreensão do fenômeno social. Como menciona Marconi et al. (2003, p.107), 

“o método comparativo é usado tanto para comparações de grupos no presente, no 

passado, ou entre os existentes e os do passado, quanto entre sociedades de iguais ou de 

diferentes estágios de desenvolvimento”. Na pesquisa, o método será utilizado para uma 

análise nos meios de vida no espaço e no tempo, assim como para a detecção das 
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diferenças e semelhanças entre as áreas que compões os territórios do Alto e do Baixo 

Jequitinhonha.   

O método estatístico, planejado por Quetelet e Graunt (MARCONI et al., 2003; 

BRASILEIRO, 2016), consiste no uso de técnicas estatísticas para quantificar fatos e 

fenômenos sociais. O procedimento estatístico permite obter representações sobre a 

natureza, ocorrência ou significado de conjuntos complexos da realidade social, o que 

permite comprovar a relação dos fenômenos entre si (MARCONI et al., 2003).  Sendo 

um método de análise, a análise estatística fornece uma descrição quantitativa da 

sociedade, considerada como um todo organizado, permitindo delimitar fenômenos 

sociais, características temporais ou “qualquer outro atributo quantificável que contribua 

para o seu melhor entendimento” (MARCONI et al., 2003, p.108). Lefebvre (1981b) 

afirma que a utilização prudente da análise estatística representa uma importante técnica 

de pesquisa para o aspecto descritivo do método em estudos rurais, uma vez que permite 

reconhecer e comparar características do objeto de estudo em seu universo interno, como 

nas relações com o universo externo.  

 

4.1.2 Meios de investigação 

Os meios de investigação são elementos importantes para a identificação do 

delineamento da pesquisa, representando o procedimento adotado para a coleta de dados.  

Sua definição é importante para orientar a forma na qual se dará a análise dos meios de 

vida na presente pesquisa. Tal análise pode ser feita por meio de dados primários, 

secundários, bibliográficos, assim como pela utilização de método histórico, estatístico, 

comparativo, entre outra infinidade de técnicas metodológicas. No entanto, dado a 

conjuntura dos anos de realização dessa pesquisa (2019/2020), a escolha das técnicas 

restringiu-se a algumas opções. A pesquisa de campo, que em um primeiro momento era 

a parte central dessa pesquisa, tornou-se inviável diante da pandemia na qual toda a 

humanidade passa. Diante disso, as pesquisas bibliográficas e documentais se tornaram 

as principais fontes de informações para o objeto em questão.  

Ainda que haja perdas significativas com a ausência dos dados de campo, há por 

outro lado ganhos consideráveis com a maior utilização da pesquisa bibliográfica. Vale 

ressaltar que, nos últimos 20-30 anos, a quantidade de estudos sobre a região cresceu de 

maneira expressiva. Assim, há muitas informações de campo referentes aos últimos vinte 

anos do Vale do Jequitinhonha, espalhada em uma série de diferentes dimensões e áreas 

de estudo. O desafio tornou-se, então, ler e organizar bem esses estudos para que se tenha 
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um arranjo de informações ricas o suficiente para nos fornecer dados acerca dos meios de 

vida das famílias rurais da região.  

A pesquisa bibliográfica levanta informações com base em estudos publicados em 

livros, publicações periódicas, como jornais e revistas científicas, obras literárias, entre 

outras fontes que disponibilizam informações acerca dos temas apresentados na pesquisa, 

como o desenvolvimento, o meio rural e a região do Vale do Jequitinhonha.  

Esse meio de investigação tem como vantagem a cobertura de uma gama de 

fenômenos muito mais ampla do que poderia ser observado na pesquisa com dados 

primários e secundários ou na pesquisa de campo (GIL, 2002). Segundo Gil (2002), essa 

vantagem torna-se importante quando o objeto analisado representa uma grande extensão 

territorial, que dificulta a coleta de dados e informações.  

Em um primeiro momento, a pesquisa bibliográfica foi utilizada para construir o 

debate teórico da pesquisa. Como menciona Brasileiro (2016), a pesquisa bibliográfica 

representa um primeiro passo de quase todas as pesquisas, uma vez que permite 

importantes concepções e descobertas no tema estudado. A técnica permitiu construir a 

linha argumentativa e o instrumental conceitual, que fundamenta o desenvolvimento 

enquanto fenômeno e objeto de estudo, assim como a utilização dos meios de vida como 

categoria analítica para associar o desenvolvimento à qualidade de vida.  Para além da 

análise teórica presente na pesquisa, a pesquisa bibliográfica foi utilizada para os métodos 

histórico e comparativo 

Referente à parte histórica, a pesquisa bibliográfica foi feita com o intuito de 

levantar os registros históricos acerca da região do Vale do Jequitinhonha, para que fosse 

possível caracterizar a formação social desse território, permitindo assim compreender o 

processo de povoamento espacial da região, as transformações estruturais geradas ao 

longo do tempo e as relações sociais construídas, destruídas e permanecentes ao longo do 

tempo. Segundo Cunha et al. (2008), o recorte e a análise regional envolvem questões de 

diversidade, de dinâmica histórica e de instabilidade das experiências concretas, podendo, 

assim, observar profundas ligações entre história e região, entre história e espaço e entre 

tempo e espaço. 

Assim, essa análise permitiu apontar para as características dos meios de vida da 

região com base nas relações que caracterizam a formação social do espaço analisado.  

Como menciona Gil (2002), a pesquisa bibliográfica é indispensável nos estudos 

históricos, sendo que em muitas situações não há outra maneira de conhecer os fatos 

passados se não com base em dados bibliográficos.  
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 A pesquisa documental foi feita para levantar dados secundários referentes à 

região do Vale do Jequitinhonha, tanto na escala individual, quanto na escala municipal. 

As bases de dados utilizadas foram: Censo Agropecuário de 2006 e 2017 (IBGE), Censo 

Demográfico de 2010 (IBGE), Produção Agrícola Municipal (IBGE) e dados da 

Comissão da Pastoral da Terra (CPT). A pesquisa documental se assemelha muito com a 

bibliográfica, no entanto, ao invés de utilizar contribuições de diversos autores sobre 

determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não recebem ainda 

um tratamento analítico. As vantagens da pesquisa documental estão na variedade rica e 

estável dos dados (GIL, 2002), além do que, em períodos de isolamento social, não exige 

contato com os sujeitos de pesquisa.  

 

4.2 Região de estudo  

A princípio, considera-se importante delimitar geograficamente a área de estudo 

da pesquisa, referente à área rural da mesorregião do Vale do Jequitinhonha mineiro, tal 

como define o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Instituto a define 

como uma mesorregião, que engloba 51 municípios agrupados em 5 microrregiões - 

Diamantina, Capelinha, Araçuaí, Pedra Azul e Almenara, o que pode ser consultado na 

Figura 1 e discriminado em seus municípios na Tabela 1 presente no Anexo A. 

Figura 1- Mapa do Vale do Jequitinhonha por microrregiões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  
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Porém, a divisão considerada na análise histórica divide a região em dois 

territórios, com base na história, cultura e estrutura fundiária, assim como apresentado 

por Ribeiro et al. (2007; 2013a), que o separa entre o Alto Jequitinhonha e o Baixo 

Jequitinhonha, como o que pode ser observado na Figura 2, cujos municípios estão 

discriminados na Tabela 2 do Anexo A.  

Figura 2: Mapa do Vale do Jequitinhonha por territórios  

 
Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  

A área do Alto Jequitinhonha geralmente é situada na porção do vale acima da foz 

do rio Araçuaí, formada pelo complemento de grotas - onde ficam os sítios, casas e 

lavouras dos lavradores18 da região - e chapadas - ocupadas por eucaliptais de grandes 

empresas ou servindo de área comum para os camponeses da região, que a usam para 

criação de gado na solta e coleta de recursos. O Baixo Jequitinhonha está ao leste, na área 

de Mata Atlântica, formada por morros, baixadas e boqueirões - que são as sendas entre 

os morros que abrigavam matas e se tornaram pastos para a pecuária na região. Como 

afirmam os autores, “a pecuária eliminou a floresta dessa área, que foi toda queimada nos 

incêndios que serviram para limpar os pastos” (RIBEIRO et al., 2013a, p.27).  

 Já na análise dos dados censitários, como foi apresentada no capítulo 5, além da 

divisão territorial, a divisão considerada segue a regionalização feita pelo IBGE, 

dividindo os resultados por microrregiões. Desse modo, entende-se que as microrregiões 

                                                
18 Segundo Ribeiro et al.(2013a, p.26), a população da região caracterizada pela pequena agricultura , com 

modos de reprodução social completamente associados à natureza do meio, “é definido como camponeses 

nos estudos de sociologia e antropologia, agricultores familiares pelos sindicalistas e programas públicos, 

ou lavradores como eles mesmo gostam de se denominar.” A definição utilizada neste trabalho varia de 

acordo com a melhor colocação considerada pelo autor.  
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de Diamantina, Capelinha e Araçuaí representam em grande parte as características do 

território do Alto Jequitinhonha, enquanto Almenara e Pedra Azul dão bases para a 

caracterização do Baixo Jequitinhonha.  

Também é importante ressaltar a existência de uma divisão usualmente utilizada 

na região, por pesquisadores e agentes públicos, que a separa em 3 microrregiões, o alto 

Jequitinhonha, o médio Jequitinhonha e o baixo Jequitinhonha, como pode ser observado 

na Figura 3. 

 Figura 3: Mapa do Vale do Jequitinhonha por Território da Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial  

 
Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  

 

4.3 Seguimentos para a análise dos meios de vida  

Como visto, há conceitos centrais que fundamentam a análise dos meios de vida, 

como o território e as capacidades, e são esses conceitos que fundamentam a análise do 

desenvolvimento dentro de um sentido lógico, fazendo com que a análise seja capaz de 

caracterizar tanto um processo em curso no espaço construído, como a proximidade desse 

processo à expansão da qualidade de vida das pessoas. Desse modo, os meios de vida das 

famílias rurais tornam-se a unidade de análise direta desses processos, tanto pela relação 

que possui com o processo de construção do espaço, como pela relação direta que o termo 

possui como a qualidade de vida.  

Assim, a seleção dos estudos e a coleta de informações deu-se com base nas 

definições de Chambers e Conway (1992), assim como nas proposições de Scoones 

(2009). Segundo este (SCOONES, 2009), a abordagem dos meios de vida se associa a 

outros diferentes tipos de palavras para construir campos de investigação e prática do 
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desenvolvimento. O espaço/local (rural e urbano), as ocupações (agricultura, pecuária, 

pesca, etc.), diferença social (gênero, meios de vida definidos por idade), trajetórias dos 

meios de vida, padrões dinâmicos (meios de vida sustentáveis e resilientes) são temas 

que, segundo o autor, são importantes para a investigação dos meios de vida. Scoones 

(2009) fornece uma estrutura de análise dos meios de vida que foi utilizada para nortear 

a pesquisa e discussão feita nos resultados, como pode ser vista na Figura 4. 

Figura 4- Estrutura para análise dos meios de vida  

Fonte: Scoones (1998,2009) 

A partir de dados coletados na pesquisa documental e bibliográfica, torna-se 

possível a análise e caracterização dos meios de vida, com base em um arcabouço teórico. 

A análise foi orientada por informações que representam as capacidades e os ativos 

tangíveis e intangíveis de unidades familiares e populações rurais, como definido por 

Chamber e Conway (1992), e que também se associam às divisões entre “capitais” feitas 

por Ellis (1999) e Scoones (1998).  

Considerando os recursos que permitem a reprodução social das famílias rurais, 

definidos dentro das concepções de ativos propostas por Chambers et al. (1992), Ellis 

(1999) e Scoones (1998), é possível apontar para algumas dimensões para a análise. A 

terra, a água, o estoque de recursos naturais, a criação de animais, representam os recursos 

(CHAMBERS et al., 1992) ou o capital físico e o capital natural (ELLIS, 1999; 

SCOONES, 1998); o dinheiro, a poupança, o crédito, os bens de valor, representam as 

reservas (CHAMBERS et al., 1992) e o capital financeiro (ELLIS, 1999; SCOONES, 

1998); a combinação de direitos, as conveções sociais, as redes, associações e 
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cooperativas, representam as reivindicações [claims] (CHAMBERS et al., 1992) e/ou o 

capital social (ELLIS, 1999; SCOONES, 1998); as oportunidades reais de acesso à 

educação, saúde, transporte, mercados, informações, ao alimento e recursos de áreas 

comuns, representam a dimensão do acesso [acess] (CHAMBERS et al., 1992). 

Com base nestas informações da literatura e na estrutura de análise proposta por 

Scoones (1998,2000), a apresentação dos meios de vida no trabalho foi organizada em 

duas dimensões. A primeira é referente à constituição dos meios de vida, que se deu a 

partir do resgate histórico presente na análise de formação social do território, buscando 

assim uma compreensão contextual do espaço em que se insere os meios de vida. Por esse 

meio foi possível compreender como o processo histórico da região determinou as 

características dos meios de vida das famílias rurais, influenciado por características 

físicas, pela disponibilidade de recursos e pelas relações de poder, formando assim 

diferentes meios de vida entre diferentes populações e territórios. A dimensão territorial 

presente nessa análise permitiu abarcar diferentes dimensões levatandas pela literatura, 

tais como: relação entre a disponibilidade de diferentes ativos, como terra e água; as 

estratégias de meios de vida usualmente utilizadas ao longo da história  pelas famílias; a 

existência de conflitos por trás dos meios de vida, e o contexto e impacto de algumas 

políticas públicas ao longo do século XX.  

A segunda refere-se à análise dos processos recentes que associam os meios de 

vida ao desenvolvimento, tratando dimensões associadas ao contexto e às tendências dos 

processos sociais da região no período presente. Desse modo, a análise se voltou em um 

primeiro momento para a dimensão do capital social, com o qual buscou-se compreender 

o processo de organização social das famílias da região e o fortalecimento do poder de 

reivindicação dessas famílias. Posterioremente, inseriu-se a análise dos meios de vida em 

uma compreensão contextual, a partir das políticas públicas que se estabeleceram na 

região ao longo do século XXI, atentando-se para a relação dessas políticas com a 

expansão dos meios de vida. Por fim, a análise se atenta para a dimesão dos meios de vida 

associada às estratégias apresentadas pelas famílias nas últimas décadas, tanto com base 

nos dados secundários, como com as informações coletadas na pesquisa bibliográfica.    

Por esse conjunto de dimensões de análise tornou-se possível identificar atributos 

que permitem caracterizar o processo de desenvolvimento rural na região do Vale do 

Jequitinhonha, a partir dos meios de vida das famílias rurais.  

  



 
  88 
 

5. CONTEXTO HISTÓRICO, OCUPAÇÃO REGIONAL E FORMAÇÃO 

TERRITORIAL: O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DOS MEIOS DE VIDA 

DAS FAMÍLIAS RURAIS DO VALE DO JEQUITINHONHA  

 

O resgate histórico ocupa um lugar central e pioneiro na pesquisa sobre os meios 

de vida (SCOONES, 1999; 2009). Analisar a formação histórica no território do Vale do 

Jequitinhonha é fundamental para inserir a análise dos meios de vida em um contexto 

social particular e heterogêneo, que tem nos processos históricos a causa de processos 

presentes e possíveis impactos em trajetórias futuras.  

Por sua vez, ainda que a abordagem dos meios de vida e a perspectiva territorial 

sejam híbridos no arcabouço da literatura do desenvolvimento territorial, relacionar os 

meios de vida ao território se dá com a intenção de inserir a primeira abordagem em 

fundamentos teóricos mais concisos presentes no arcabouço teórico territorial, como a 

questão histórica, as relações de poder e as interações tranescalares entre local e global 

(WANDERLEY, 1996; NAVARRO, 2001; BRANDÃO, 2007). Compreender os meios 

de vida a partir do território é por natureza teórica compreendê-los a partir da formação 

social do espaço analisado, ou como define Reis (2005), a partir da genealogia dos 

processos, da sua origem.  

Dessa maneira, a revisão histórica presente no capítulo objetiva caracterizar a 

formação social do Vale do Jequitinhonha e a construção de diferentes territórios em seu 

espaço, marcados por diferenças nos processos de ocupação, nas características 

geográficas e nas relações sociais construídas.  

Um fator importante a ser salientado nessa análise é que há diversidade nos 

processos e movimentos que se construíram no espaço do Jequitinhonha, com distinção 

de tempo e formas entre os territórios do Alto Jequitinhonha e do Baixo Jequitinhonha. 

Além disso, é importante frisar a capilaridade dos processos históricos e da experiência 

concreta, presente na história de cada território, comunidade e indivíduo, impossibilita 

uma análise que capte todos os fatores envolvidos na construção da realidade. Todavia, 

ainda que analisar a história total seja uma tarefa impossível dentro dos limites desta 

dissertação, o resgate aqui apresentado busca identificar padrões que diminuem o risco 

de cometer erros anacrônicos no decorrer do trabalho, além de ser necessário achar uma 

linha tênue que permita não cair em um reducionismo que seja danoso à compreensão de 

um tempo e um lugar (CUNHA et al., 2008), fundamentais para o entendimento do 

desenvolvimento.  
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Dito isto, o capítulo se divide em três seções. A primeira apresenta brevemente as 

características geográficas do Vale do Jequitinhonha, buscando inserir os meios de vida 

em uma diversidade física e natural, além de apontar para as características básicas da 

trajetória histórica da região. A segunda discute as dimensões da ocupação regional do 

Vale do Jequitinhonha, apontando para a formação econômica e as relações sociais 

construídas no espaço e que deram forma a diferentes territórios, e assim, a diferentes 

estratégias de meios de vida. Por fim, a terceira seção debate sobre a chegada do 

“desenvolvimento modernizante”, suas características e transformações geradas na 

configuração social e nos meios de vida das famílias rurais da região na segunda metade 

do século XX.  

 

5.1.  Características geográficas e divisão territorial do Vale do Jequitinhonha 

 

A mesorregião do Vale do Jequitinhonha está no nordeste do Estado de Minas 

Gerais, e recebe este nome por se localizar na área drenada pelo em torno da Bacia do 

Rio Jequitinhonha. Nascendo no município de Serro e desaguando no Oceano Atlântico 

após atravessar toda a região na qual dá nome, o rio representa uma das principais 

riquezas naturais desse espaço, já identificada pela população nativa19, além de ter 

importantes afluentes para a região e outras regiões de Minas Gerais, como o Rio Araçuaí 

e o Rio São Miguel.  

Um fator preponderante para compreender as características dos meios de vida é 

a diversidade que a região possui em sua natureza física. Isto, pois, como bem retrata 

estudos sobre a região (PESSÔA, 2012; RIBEIRO et al.,2013a), assim como pode ser 

observado por qualquer viajante que ande por essas terras, o Vale do Jequitinhonha é 

marcado pela diversidade ambiental, com biomas do Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga, 

espalhados por capões, chapadas, grotas, capoeiras e matas, formando uma diversidade 

ainda maior de climas e paisagens (RIBEIRO et al., 2013a). Isso configurou uma 

formação territorial diversificada, com particularidades de cada localidade e com formas 

de reprodução social baseadas nas características naturais de cada meio, o que nos faz 

atentar para a constituição de diferentes meios de vida entre pessoas e localidades na 

região.  

Outro fator a ser considerado é que o processo de ocupação, desenvolvimento e 

constituição dos meios de vida das famílias rurais do Vale do Jequitinhonha está 

                                                
19  O topônimo Jequitinhonha, de origem indígena, tem o significado de um “rio largo e cheio de peixes”. 
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diretamente atrelado a um complexo histórico que associou a ocupação do espaço às 

atividades econômicas ali desenvolvidas e, também, às relações sociais construídas. É 

possível identificar essa formação sociocultural por uma visão voltada para a influência 

das atividades econômicas, como mineração, pecuária, silvicultura e lavoura, assim como 

pela influência das relações construídas pelo regime de escravidão, regimes de parceria 

em pequenas posses e sítios, pelo agrego, pela relação de trabalho assalariado e pela 

produção rural de base familiar. Essas duas dimensões de análise sempre foram 

interdependentes, ainda que suas transformações ocorressem em momentos distintos da 

história. No entanto, o meio rural representa o ponto em comum entre as relações 

construídas e as atividades econômicas estabelecidas no Vale do Jequitinhonha, sendo 

base para a compreensão histórica da formação territorial em análise.  

Segundo Ribeiro (1997), até os fins do século XX, os estudos voltados para região 

retratavam apenas dois momentos significativos em sua história. Primeiro, o período em 

que no local se encontrava a mineração, no século XVIII, que fazia da região uma das 

mais importantes do país; segundo, quando os diagnósticos para o planejamento e 

desenvolvimento regional do Brasil constataram que na região havia baixo dinamismo 

econômico e elevada incidência de pobreza, em meados do século XX, rotulando a região 

como “Vale da Miséria”.  

Essa tendência da análise histórica está pautada apenas em caracteres que retratam 

excesso ou escassez de recursos econômicos, o que resultou em um vazio historiográfico 

no período entre esses dois momentos. Isso decorre das principalidades econômicas que 

tem como objeto de análise histórica os ciclos econômicos, produto exportado e renda 

gerada (RIBEIRO, 1997). Contudo, foi justamente na transição desses dois períodos que 

as bases das principais relações sociais da região foram construídas e deram forma à atual 

configuração sociocultural do território, assim como às características das estratégias de 

meios de vida das famílias rurais da região.  

Na região do Vale do Jequitinhonha, as primeiras tentativas de conquista do 

território se deram ainda no século XVI, com diversas expedições de aventureiros que 

saíam do litoral e, posteriormente, de outras regiões do país, desbravando o sertão mineiro 

na expectativa de encontrar riquezas. Essas expedições eram reconhecidas pelo nome 

daqueles que às comandavam, como pode ser observado na pioneira expedição Espinosa-
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Navarro, que saiu de Porto Seguro20 em 1553 sob o comando de Francisco Bruza de 

Espinosa e do padre jesuíta João Aspilicaueta Navarro, em direção às extensas terras não 

invadidas. Outras expedições, sob o comando de  Martim Carvalho, Sebastião Fernandes 

Tourinho , Marcos de Azevedo, Fernão Dias Paes Leme e Matias Cardoso de Almeida, 

também saíram em direção às regiões norte e nordeste de Minas Gerais, durante o século 

XVI e XVII, com registros de presenças na região dos rios Araçuaí e Itamarandiba 

(SOUZA, 2010).  

Quando se fala em ocupação de um espaço “invadido” e de uma história que 

geralmente é contada a partir de uma visão dominante, o pesquisador se encontra 

aprisionado naquilo que está escrito e registrado dentro de um determinado período. 

Tratando da ocupação da região do Vale do Jequitinhonha, é necessário considerar que 

antes das primeiras invasões expedicionárias havia uma população indígena no local, que 

construiu uma cultura, relações humanas e interferiu na formação do espaço físico, que 

às vezes se confunde com o natural, mas que pode ser fruto de séculos de cuidado e 

preservação, como é o caso da região da Floresta Amazônia. No Vale do Jequitinhonha, 

em especial na parte do baixo rio, na área de Mata fechada, os registros de viajantes do 

século XVIII apontam para uma população indígena diversificada, com a presença das 

tribos Macuni, Camaxó, Maxacali, Capoxó, Malali, Penhame e Aimorés (RIBEIRO, 

1997).  

Após esses apontamentos, verifica-se que o primeiro grande momento de 

povoamento da região se deu com a mineração, sendo a principal causa das primeiras 

ocupações no Vale do Jequitinhonha e o princípio da formação territorial do Alto 

Jequitinhonha, já no século XVIII. Com a descoberta de minas de diamante e ouro nesse 

período, quase toda área de onde hoje se encontra o Alto Jequitinhonha foi demarcada 

pela Coroa Portuguesa como o Distrito Diamantino, sendo controlada por décadas o 

regime de pessoas, cargas e negócios (RIBEIRO et al., 2013a). Como menciona Moura 

(2019, p.21), “tão importante econômica e politicamente era essa área que um estatuto 

jurídico próprio a vinculava diretamente  à metrópole, pois se cogitava de uma legislação 

especial para regular sua economia e controlar as tensões sociais”21. O rápido crescimento 

                                                
20 No século XVI, quando houve as primeiras invasões do território brasileiro, a atual região do Vale do 

Jequitinhonha se encontrava na então sesmaria de Porto Seguro. Imaginar uma expedição em direção à 

região significa entender o simples movimento de desbravamento das terras não exploradas a oeste do 

litoral. 
21 A região apresentava uma forte importância política, controlada diretamente pela Coroa e  objeto de 

disputa do Governo Mineiro e Baiano, ficando durante boa parte da mineração como território do estado 

da Bahia. Em 1729, o ouro da região era identificado como o melhor ouro da América. Com a necessidade 
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demográfico da região, decorrente da mineração, gerou uma série de atividades correlatas 

necessárias à reprodução das áreas mineradoras, com destaque para o plantio de lavouras 

e sua oferta de mantimentos para a região.   

A atividade mineradora entrou em decadência ainda no século XVIII, fazendo 

com que no início do século XIX a Coroa Portuguesa se despojasse do monopólio do 

garimpo e acabasse com o Distrito Diamantino, tendo em vista “os custos elevados da 

exploração de diamantes, a despesa excessiva com a escravaria alugada, a ineficiência da 

repressão ao garimpo clandestino e ao contrabando”. Esse processo ascendeu um “breve 

auge de garimpeiro livre, que definhou na medida em que avançava o século (RIBEIRO 

et al., 2013a, p.28). O resultado da “economia da mineração” na região pode ser visto 

como um processo contraditório, marcado pela abundância e enriquecimento daqueles 

que lavravam ouro e diamantes e pela escassez de mantimentos por parte da população 

que não se beneficiava da atividade. A riqueza que se gerou no período serviu para 

sustentar e enriquecer a Coroa Portuguesa, o contrabando durante o auge da produção e 

o garimpo privado no momento posterior, gerando assim poucas vantagens para a região 

como um todo (RIBEIRO et al., 2013a).  

É no início do século XIX que o Vale do Jequitinhonha “veio se abrir para o 

mundo” (RIBEIRO et al., 2013a, p.28). Como apontam Ribeiro et al. (2013a), no período, 

viajantes estrangeiros passaram a se destinar à região com interesses voltados para as 

minas do Alto Jequitinhonha e para o conhecimento da política imperial voltada para a 

“civilização” de indígenas na área do Baixo Jequitinhonha. Os relatos dos viajantes 

apontam para a decadência das minas, a ocupação do solo e a guerra dos colonos contra 

indígenas e os recursos naturais (RIBEIRO et al., 2013a).  

Esse período de transição também se associa à extinção do regime de sesmarias e 

à ausência de outra legislação reguladora, o que provocou uma rápida expansão dos sítios 

de pequenos produtores pelas terras devolutas em todo Brasil. Associado à decadência da 

mineração, esse processo intensificou a ocupação de áreas rurais no Vale do 

Jequitinhonha, por grandes fazendas e pequenos sítios, e se dava pela livre posse da terra 

por parte daqueles que se instalavam e produziam no local.  

Em um primeiro momento, a perda de importância da mineração e o declínio da 

escravidão geraram uma agricultura autárquica de base familiar nas áreas do Alto 

                                                
de aumentar a fiscalização devido ao contrabando de pedras preciosas e a diminuição da produção de ouro, 

a região voltou para o domínio do estado mineiro. (SOUZA, 2010).  
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Jequitinhonha, por meio de terras livres nas proximidades dos rios. Ainda no século XIX, 

com o esgotamento de áreas livres e agricultáveis na região e as recorrentes secas, o 

processo de ocupação passou a ir em direção às matas ao leste, representando um 

momento importante na formação territorial do Baixo Jequitinhonha, ganhando força nos 

anos de transição do século XIX para o XX, já com o Brasil República.  

O povoamento do Baixo Jequitinhonha se deu em períodos distintos e de maneira 

diferenciada pelo espaço, sendo um processo de ocupação bem mais lento que a ocupação 

das áreas de mineração do Alto Jequitinhonha (SOUZA, 2010). Conforme apresenta 

Ribeiro (1997), essa ocupação se deu de forma violenta entre os novos possantes e o meio 

ambiente, tanto com a mata quanto com a população indígena que já se estabelecia no 

local. Era um processo de desbravamento de uma mata fechada e desconhecida.  

A entrada na região do baixo rio se deu com caráter aventureiro e sem linearidade 

na medida que se expandia pela fronteira22, tendo grande liberdade para expansão e 

apropriação de novas terras. As diversas culturas de plantas, árvores frutíferas e outros 

recursos da mata garantiam a fartura da população que por ali avançou. A mistura de 

povos de diferentes origens, juntamente com a necessidade de transformar os recursos da 

mata em bens e insumos para a reprodução ao longo da fronteira, fez com que diferentes 

técnicas de extração, cultivo e transformação do meio fossem formadas e reproduzidas na 

região, gerando uma configuração sociocultural própria entre os territórios. Foi por meio 

da ocupação do espaço e dos recursos, com a feitura de lavouras e criação de gado, que 

grande parte do território do Baixo Jequitinhonha se formou, resultando, ambas, nas 

formações das fazendas que garantiam o domínio da terra (RIBEIRO, 1997).   

Como apresenta Ribeiro (1997), no início do século XIX, houve um incentivo 

oficial que foi fundamental para estimular o deslocamento de populações para o Baixo 

Jequitinhonha, marcado pela anistia de dívidas, pela liberação de impostos, pela liberação 

da escravização de indígenas e pela concessão de terras aos agricultores que ali se 

estabelecessem. Desse modo, diante da perda de abundância de recursos e riquezas do 

Alto Jequitinhonha, a busca por feitura de lavouras, lavras de pedras preciosas, captura e 

escravização de índios se tornou o estimulante da ocupação da região da Mata. Formou-

se, assim, durante os fins do século XVIII e o final do século XIX, uma nova população 

caracterizada por garimpeiros, plantadores, chefe de agregados e patrões de índios 

                                                
22 Povoamento aleatório, não linear pela fronteira da mata, com bolsões de abertura entre uma área 

ocupada e outra, e a medida que iam fazendo contatos, apareciam posseantes entre elas. Marcado por 

relações de proximidade, como parentesco, amizade e conterraneidade (RIBEIRO, 1997).   
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(RIBEIRO, 1997). No entanto, Ribeiro (1997, p.31) menciona que a cultura dos pioneiros 

que ocuparam a região desapareceu com a chegada dos baianos que fugiam da seca de 

noventinha, no final do século XIX, e com a “presença hegemônica e duradoura” da 

grande fazenda de gado, no início do século XX.  

A pecuária se tornou a principal atividade no Baixo Jequitinhonha, impulsionada 

pelo aumento do comércio com outras regiões do estado, com a Bahia e a capital Rio de 

Janeiro, sendo central no processo de ocupação da região e do Mucuri. A ocupação da 

pecuária sobre a mata resultou na formação de pequenas cidades, caracterizado por um 

processo que surgiu e cresceu em torno das fazendas de gado, sendo até hoje uma das 

principais atividades da região (SOUZA, 2010). Na ocasião, os poucos recursos advindos 

do Estado brasileiro fizeram com que essas cidades desenvolvessem vida própria, 

passando de pobres vilas pioneiras no século XIX a pequenos centros no começo do 

século XX23, com fixação de uma população, expansão de negócios, prestação de serviços 

e comercialização de bens.  

As cidades se consolidaram a partir de fortes relações com um rural diversificado 

e geograficamente disperso, por meio de uma dinâmica comercial entre mantimentos, 

manufaturas e especiarias. Como grande parte da população estava nas áreas rurais, 

existia uma grande diversificação de atividades nesses espaços, como: a agricultura; a 

extração de recursos naturais, entre remédios, lenha e madeira para construção; e criação 

de animais, que abasteciam as modestas demandas das cidades. Em contrapartida, a 

principal atividade das cidades era a venda de produtos, como especiarias e manufaturas 

para uma populosa sociedade rural. A formação das cidades também representou um 

importante processo histórico para o desenvolvimento cultural e para os sistemas de 

comunicação da região (RIBEIRO, 1997). 

Clotilde Paiva (1996) esboça um gráfico dividindo as regiões mineiras no período 

de transição dos séculos XVIII e XIX em três níveis, definidos pela autora, de 

desenvolvimento econômico24. A região de Diamantina, com a predominância da 

extração de diamantes e ouro, fazia parte do grupo de regiões que no período 

apresentavam o maior nível de desenvolvimento econômico, enquanto Minas Novas, já 

                                                
23 A cidade de Pedra Azul se tornou o principal centro econômico da pequena região, com destaque para 

a força da pecuária na cidade, que durante as primeiras décadas do século XX deu à cidade o posto da 

segunda maior Exposição Agropecuária do estado de Minas Gerais (SOUZA, 2010) 
24 Ainda que no período analisado não houvesse o termo desenvolvimento, a historiadora o define com 

base nas atividades econômicas presentes em relatos de viajantes do período, o dividindo entre os níveis 

maior, médio e menor. Ver o mapa e a divisão em Paiva (1996,p.70).  
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com a queda da produção aurífera, se apresentava no grupo de regiões menos dinâmicas 

e desenvolvidas do estado, no entanto, com uma grande diversidade de atividades 

econômicas25. 

 No grupo de regiões mais desenvolvidas, foram detectados hábitos de consumo 

mais sofisticados, uma infraestrutura de transportes e serviços urbanos mais consolidada 

e a existência de atividades mais lucrativas, com a presença de um mercado consumidor 

importante, devido a sua densidade demográfica mais elevada. Já nas regiões com menor 

grau de desenvolvimento, observaram-se extensas áreas desocupadas e antigos núcleos 

oriundos da atividade aurífera já em decadência. Nessas regiões, o consumo de 

importados estrangeiros era muito baixo, as infraestruturas de transporte e urbanas eram 

precárias e a produção assumia uma posição secundária dentro da província de Minas 

Gerais.  

Nesse sentido, a análise da configuração espacial da região permite observar um 

processo de ocupação que ganha força, durante o século XVIII, com a mineração no Alto 

Jequitinhonha e, com a queda da atividade, passa a ocupar espaço na parte do Baixo 

Jequitinhonha, principalmente com o avanço da pecuária e das lavouras na região de 

terras férteis, dando assim formas a territórios diversificados e socialmente construídos. 

A ocupação por parte de famílias camponesas sempre esteve presente nesse processo, seja 

de maneira direta ou indireta às atividades desenvolvidas.   

Assim, a apresentação da ocupação espacial, orientada pela atividade econômica, 

facilita a compreensão de como o povoamento se espalhou pelo tecido regional do 

Jequitinhonha, permitindo assim uma identificação mais clara das relações que se 

construíram em cada espaço e os territórios que se formaram nesse ambiente. Contudo, 

apesar da importância para a compreensão da formação econômica e geográfica da região, 

a análise da formação territorial demanda uma compreensão mais clara das 

transformações geradas nas relações sociais presentes em todo processo histórico da 

                                                
25 As regiões Sudeste (com vigorosa atividade comercial, exportava diversos produtos agropecuários para 

o Rio de Janeiro), Mineradora Central Oeste (exportava ouro, pedras preciosas, tecidos e doces, e distribuía 

os importados vindos de lá), Intermediária de Pitangui-Tamanduá (agropecuária, principalmente suínos e 

tabaco), apresentavam-se como as mais desenvolvidas do estado. As regiões de Araxá, Sul Central, Vale 

do Alto Médio São Francisco, Médio Baixo Rio das Velhas, Mineradora Central Leste, Mata e Sudoeste 

apresentavam um desenvolvimento médio, e se caracterizavam por serem extensões das atividades 

econômicas encontradas nas regiões com alto desenvolvimento. Por fim, Minas Novas, Paracatu, Sertão, 

Sertão do Alto São Francisco, Triângulo, Extremo Noroeste e Sertão do Rio Doce eram regiões que, 

segundo a autora possuíam informações deficientes, mas que era possível notar a presença da produção 

aurífera e da agropecuária, ainda que de forma reduzida (PAIVA, 1996). 
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região, sendo que, nem sempre, essas transformações estiveram associadas às atividades 

econômicas.  

 

5.2 – Meio século XX e as relações sociais construídas no campo: constituição dos 

meios de vida em torno da ocupação da terra   

 

No processo de ocupação da região do Vale do Jequitinhonha, marcado pela 

interação entre migrantes e nativos, terras novas e férteis, extração, lavoura e pecuária, a 

relação entre o homem e a terra se tornou o objeto central da formação territorial e da 

constituição dos meios de vida das famílias, apresentando sólidas características na 

primeira metade do século XX. Essa relação, que na agricultura representa a junção da 

força de trabalho com seu principal insumo de produção, configurou a formação social 

não apenas de territórios na região do Jequitinhonha, mas também do Brasil. Como 

apresenta Ribeiro (1997), o entendimento da história da estrutura fundiária e, 

posteriormente, do negócio da terra é fundamental para a compreensão das relações 

sociais construídas e reproduzidas, dos costumes e direitos de uso que se formaram no 

espaço.    

A Lei de Terras, em 1850, estabeleceu que as terras apropriadas seriam de posse 

do governo, tendo seu controle transferido às pessoas por meio da compra e venda, 

atribuindo um caráter mercantil à terra e sua categorização como propriedade privada 

capitalista. Em contrapartida, o dinheiro arrecadado pelo Estado seria para financiar a 

vinda de colonos europeus para as terras brasileiras (MARTINS, 2010). As mudanças 

geradas pela Lei de Terras foram significativas para a transformação do meio rural 

brasileiro após o século XIX. Diante de um processo em que a mão-de-obra escrava era 

erradicada, tornando o trabalho “livre”, a Lei configurou que todas as terras fossem 

escravizadas - como caracteriza Martins (2010) - pelo regime de propriedade privada, e 

não mais livre, baseada em seu direito de uso. Isso significa que a riqueza do fazendeiro, 

que antes se materializava nos escravos, passou a ser valorizada a partir das fazendas e 

terras26.  

O trabalho livre ganha força justamente porque o domínio não se dava mais pela 

obrigação do trabalho, mas pela terra, tornando o domínio da terra a forma de explorar a 

                                                
26 Como apresenta Martins (2010), as hipotecas e o valor de venda das fazendas eram avaliadas a partir 

da quantidade e capacidade dos escravos que o fazendeiro possuía. Com a Lei de Terras passou a ser a 

fazenda, o cafezal, a quantidade de terras, os fatores preponderantes para o valor de venda e hipotecas.  



 
  97 
 

força de trabalho. Nesse sentido, o domínio da terra refere-se a uma condição para o 

domínio dos homens, do trabalho e das atividades políticas dos abastados da grande posse 

da terra (SILVA,1980; GRAZIANO et al., 1983; MARTINS, 2010).  

A compreensão dessa lógica por trás da posse da terra é central para o 

entendimento das relações e das transformações sociais, que se dão no Vale do 

Jequitinhonha, ao longo do século XX. No entanto, diferente do Brasil, em que o café da 

região Sudeste representou a grande atividade econômica do país, no Vale do 

Jequitinhonha, a pecuária e a lavoura foram as atividades que marcaram o período pós-

mineração, o que fez com que o impacto mercantil da Lei de Terras se desse de maneira 

tardia na região, em meados do século XX. Antes disso, durante o período que compete 

à transição do século XVIII para o século XIX, a decadência das minas fez com que 

diferentes formas de organização social se firmassem na região em associação à pequena 

produção alimentar, que já havia se desenvolvido às margens da mineração.  

No âmbito da pequena agricultura, a ocupação de novas áreas na região se deu 

pelo apossamento de áreas nas grotas do Alto Jequitinhonha ou pelo pedido de morada 

no interior das fazendas, caracterizando a formação de meios distintos de gestão da terra. 

Os lavradores da região se dividiram entre o sitiante, que eram livres em seus domínios, 

e o agregado, dependente do domínio do fazendeiro (RIBEIRO, 1997; MOURA, 2019).  

A natureza dessa ocupação pode ser observada em períodos distintos. Em um 

primeiro momento, no fim do século XIX, se observa com maior ênfase os sítios e posses 

que tinham uma livre ocupação da mata. Enquanto o território do Alto Jequitinhonha foi 

formado pela reprodução de pequenos sitiantes que se instalavam nas poucas áreas 

agricultáveis disponíveis nas grotas, no território do Baixo, os lavradores e posseantes 

não tinham o costume de fixarem na terra, buscando sempre as terras agricultáveis na 

imensa mata em descoberta.  

 Em um segundo momento, a partir da primeira década do século XX, com o 

esgotamento de terras livres e agricultáveis, terras geridas por convívios partilhados de 

posse e uso passaram a caracterizar a formação territorial da região, tornando as relações 

sociais do campo fortemente marcadas pelo regime de agrego. A agregação se tornou um 

sistema de relação de trabalho muito forte na região do Jequitinhonha, principalmente no 

Baixo, o que configurou a organização da sociedade rural da região.  

Ribeiro (1997) indica que as origens e características dos agregos na região vão 

ao encontro das características físicas e históricas de cada localidade, tendo como início 

e fim as contradições que apareceram na ocupação da mata e na estrutura fundiária da 



 
  98 
 

região. Os índios trocaram a liberdade das matas pela fartura das lavouras de 

mantimentos, e, assim também, os migrantes, que não encontravam mais terras 

agricultáveis disponíveis na fronteira da mata e que também fugiam das secas do norte de 

Minas e do sertão baiano, encontraram no agrego uma forma estável de garantia de 

alimentos e moradia.  

O regime de agrego ou agregação é uma “relação de morada de uma família na 

fazenda”, na qual o agregado se instala a partir de um “pedido de morada”, devendo-se 

assim o “desempenho de tarefas para o fazendeiro” (MOURA, 2019, p.99). Ribeiro 

(1997) menciona que as trocas de obrigações e certas dependências entre os envolvidos 

na relação não condicionava ao agregado o status de empregado, mas sim a de um 

camponês interno à fazenda. A condição de agregado era representada exclusivamente 

pela figura masculina, além de não ser permitido transferir a condição para outra pessoa, 

sendo permitido ter sua moradia junto à sua família na propriedade da fazenda, extrair 

alimentos e recursos do ambiente e, principalmente, derrubar a mata para fazer lavouras 

(RIBEIRO, 1997; MOURA, 2019). 

Ainda que exista características sistêmicas que permitam identificar a dinâmica 

desse regime, as relações criadas foram distintas, com mistos de subordinação e 

autonomia, mobilidade e fixação (RIBEIRO, 1997). No Alto Jequitinhonha, com a menor 

disponibilidade de recursos e terras agricultáveis, o agrego se originou da herança entre 

filhos. Sendo pequenas glebas de terras para um número grande de filhos, a apenas um 

filho era destinado o domínio da terra, sendo conhecido como sistema de herdeiro único. 

Os outros membros da família ou partiam em busca de terras livres nas matas do baixo 

Jequitinhonha ou então viviam na condição de agregado até o momento em que o filho 

herdeiro permitisse. Como afirmam Graziano et al. (1983, p.89)  

herdará a terra dos pais aquele filho ou filhos que desenvolverem aptidões para 

cultivá-la, dependendo em muito do tamanho da parcela de terra no momento 

da partilha. Os que não receberem a terra, serão expulsos pelo processo de 

herança, obtendo o direito a alguma compensação, que pode ser em dinheiro 

ou em bens, por parte dos pais ainda vivos ou por parte do irmão que 

permaneceu na terra. 
Ainda que o ambiente tenha sido o principal fixador do lavrador agregado na terra, 

a pecuária e a lavoura fizeram com que as fazendas se tornassem importantes instituições 

políticas e econômicas no período, ocupando um lugar central de domínio no sistema de 

agregação. Segundo Ribeiro (1997), os camponeses ocupavam terras que de certa forma 

eram pré-determinadas pelas fazendas agropastoris, principalmente no Baixo 

Jequitinhonha. Terras menos férteis, com dificuldades topográficas e locacionais, foram 
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o que no geral restou às pequenas posses e sítios27. Nesse sentido, as áreas de reprodução 

do campesinato do Vale do Jequitinhonha se estabeleceram onde “a fazenda na maior 

parte das vezes não quis ir, não pode ir, onde foi, mas não prosperou porque não instituiu 

herdeiros únicos, ou, finalmente, onde a extração da terra não permitiu uma acumulação 

patrimonial mais extensa, como em quase todo alto Jequitinhonha” (RIBEIRO, 1997, 

p.107). 

Esse contexto reflete as diferentes dimensões de poder que se estabeleceram em 

torno da instituição que se tornou a fazenda. Os estudos de Ribeiro (1997) mostram que 

as diferentes relações de poder estavam sustentadas no controle da terra, o que unia o 

poder econômico ao poder político, uma vez que os representantes e chefes políticos eram 

fazendeiros fortes da região. Neste contexto, o poder se estruturava em uma escala local 

e com características oligárquicas restringidas à área de uma paróquia, fazendo com que 

existisse uma relação de domínio natural, que se dava pela doação e compartilhamento 

de terras para a produção, sem a presença e atuação de instâncias superiores do poder 

público e político (RIBEIRO, 1997). Como afirma o autor:  

A fazenda apresentava uma combinação de poder baseada na renda, trabalho, 

doação, heroísmo e domínio dos espaços, tudo aplicado sobre a terra para 

produzir renda, alimento e poder, mediados por um controle do fazendeiro. O 

poder, além de econômico, era de controle, influencia decisão e poder familiar, 

sendo a fazenda produtora e difusora de um poder doméstico, local, físico e 

econômico (RIBEIRO, 1997, p.148-153) 

Essa citação permite observar que o poder do fazendeiro se situava desde a escala 

da administração pública até relações de trabalho. Conforme apresenta Moura (2019), o 

que se tinha era um poder doméstico que se fundamentava em um conjunto de regras 

passíveis de cordialidade e conflitos28, sem a presença de salários e outras remunerações, 

sendo a necessidade de estar o tempo todo disponível para o fazendeiro “o nexo 

fundamental que liga o agregado à teia da dominação”, sendo essa a “a face política e a 

estrutura básica dessa relação social” (MOURA, 2019, p.63). Como menciona a autora 

 o agregado é pessoa livre, mas controlada pelo fazendeiro: não pode colher 

para si qualquer coisa, não tem licença de transitar por qualquer lugar, sua 

                                                
27 A forte característica de mobilidade dos sitiantes, marcada por poucos registros e por uma população que 

não sabia ler nem escrever, fez com que tal presença não aparecesse nos escritos históricos da região, sendo 

identificado com mais vigor a história dos agregados, que em decorrência da próxima relação com as 

fazendas, tiveram sua trajetória registrada (RIBEIRO, 1997). 
28 Segundo Moura (2019), a troca de dádivas era uma marca sempre necessária do agrego, marcada por 

respeito e assistência, doação de mantimentos, voluntarismo, e convívio entre as partes em festejos e rituais 

religiosos. No entanto, é importante enfatizar que a própria relação de causalidade era fundamentada em 

uma relação de poder uma vez que parte das atividades da família do agregado eram de certa forma 

“impostas” para que se mantivesse estável a relação cordial.  
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entrada na fazenda se dá invariavelmente pela porta dos fundos e demanda, 

quando necessário, a retirada reverente do chapéu. Deve estar 

permanentemente disponível para atender chamados seus, dentro e fora da 

esfera dos denominados típicos de fazenda (MOURA, 2019, p.100) 

 

Desse modo, pode-se observar que a relação de agrego é uma maneira de 

compreender como se constituíam os meios de vida dos camponeses da região, na 

primeira década do século XX. Como afirma Moura (2019, p.64), “ a agregação é a 

relação de morada de uma família na fazenda, implicando a produção direta dos meios de 

vida para o agregado”. Ainda que essa definição de meios de vida possa se diferenciar do 

conceito que emergiu no fim do século XX com Chambers e Conway (1992), ela mostra 

que a sujeição à posição de dominado em uma relação de poder se mostrava uma condição 

necessária para garantir acesso a recursos e ativos básicos. 

Por outro lado, além do regime de agrego representar um espaço de relações 

sustentadas pelo domínio da terra e consequente poderio político, a permanência do 

camponês na região se dava de acordo com a disponibilidade de terras agricultáveis, o 

que aponta para outra característica da relação entre o campesinato local e seus meios de 

vida: a disponibilidade e sustentabilidade de recursos naturais que prendiam o camponês 

à terra.  

No Baixo Jequitinhonha, essa relação pode ser observada pelos ciclos de lavouras 

marcados pela derrubada-queima-plantio-pouso, que demandava uma grande mobilidade 

de camponeses em busca das terras agricultáveis e férteis (RIBEIRO, 1997). Nesse 

contexto, o regime de agrego na região foi fortemente caracterizado pela mobilidade no 

espaço, com uma instabilidade espacial advinda da relação com o fazendeiro ou da 

estabilidade de fartura garantida pela sua produção (RIBEIRO, 1997). Ribeiro (1997) 

afirma assim que o principal vínculo do agrego não foi com a fazenda nem com o 

fazendeiro, ainda que esses tenham uma relação direta no entendimento da relação, mas 

sim com a natureza. Como discute o autor (RIBEIRO, 1997), o entendimento dessa 

estrutura permite analisar o que foi a roça de toco: um dos principais - se não o principal 

- sistema agrícola que vigorou durante décadas entre os pequenos lavradores da região 

com pouca ou nenhuma terra própria para plantio, sendo grande responsável pela 

ocupação e mobilidade espacial da região. 

 Esse sistema pode ser entendido pela busca de fertilidade em uma grande 

extensão de matas, bosques ou capões não explorados, com solos ricos em nutrientes 

orgânicos, o que durante séculos era visto com abundância na região da mata (RIBEIRO, 
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1997). Seguindo a descrição feita por Ribeiro (1997), observa-se que o sistema consiste 

na rotação de terras que, a partir de um primeiro ciclo de derrubada da mata virgem e 

queima dos troncos, fazia-se o plantio entre os tocos remanescentes. Após o esgotamento 

da terra, passava-se a lavoura para uma outra delimitação do terreno, deixando o primeiro 

em pousio (descansando), que com o tempo recuperava a fertilidade natural oriunda da 

decomposição de galhos e folhas. Desse modo, um sistema que garantia a recuperação 

natural da fertilidade de um espaço de terra, tendo na vegetação, no clima e no regime 

hídrico os fatores que impactam no tempo de recuperação29.  

Nas primeiras décadas do século XX, a perspectiva do Estado reformista conduziu 

uma série de críticas às técnicas do sistema de pousio e das lavouras e fazendas da região. 

A perspectiva reformista ocupou o campo político de 1870 a 1920, e se fundamentava nas 

atividades rurais norte-americanas e europeias, formulando questionamentos contra a 

organização predatória da fazenda e a concentração de terras, da rusticidade dos modos 

de expansão das terras (uso do fogo) e das práticas agrícolas, dos baixos lucros e mercados 

realizados. Como proposta as reformas abrangiam temas de aperfeiçoamento das técnicas 

e introdução de máquinas - com propósito de imitar agricultores europeus e norte-

americanos com maquinário sofisticado -, a divisão de terras - que buscava gerar novos 

povoamentos, e ir contrário a uma cultura “feudal” e conservadora -, e a modificação das 

mentalidades gerencias, que buscava fazer do agricultor um empresário para gerenciar as 

atividades rurais. O espírito reformista e modernizador que vigorou na agricultura, com 

propostas de desconcentração de terras e modernização das técnicas da agricultura, 

convergia diretamente com a racionalidade econômica utilitarista (RIBEIRO, 1997). 

O ponto central das críticas reformistas estava no caráter violento do sistema, que 

destruía matas ciliares, capões e cabeceiras d’água e incendiava as chapadas da região, 

atribuindo a ocorrência de secas na região a esse tipo de lavoura. Para Ribeiro (1997), 

essa crítica simples e pura, embasada somente na constatação de que as técnicas adotadas 

por séculos eram ultrapassadas e predatórias, não é suficiente para representar uma lógica 

própria da região definida pelas ações humanas e pelo o que o meio rural as impunham. 

Como menciona o autor 

as práticas de lavoura não eram uma ausência de conhecimento, mas uma 

ciência de mata, técnica engendrada pela negociação feita entre os homens e o 

meio. Por isso ela não pode ser tratada como uma ignorância, pois era um 

                                                
29 As matas em pousio regeneram em torno de 20 a 30 anos, os capões de 15 a 20 e os cerradões de 10 a 

15, tendo nesse período uma adubação verde e uma lavoura pouco consumidora de trabalho, que não gera 

desgaste no terreno. (RIBEIRO, 1997) 
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saber: oportuno, validado pela mata, capão, posse e agrego, funcional, eficiente 

naquelas condições precisas de ambiente, apropriação e história (RIBEIRO, 

1997, p.184). 

Desse modo, é possível observar que os meios de vida do campesinato do Vale do 

Jequitinhonha ganham formas na medida em que a atividade econômica e as relações 

sociais construídas impõem limites ou permitem a expansão das diferentes formas de 

organização da população rural da região. A agricultura familiar, definida 

contemporaneamente, com seus meios de vida, apresenta forte influência e uma rica 

herança dos regimes de trabalho e dos sistemas agrícolas que foram construídos na 

formação territorial da região.  

 

5.3 – Desenvolvimento e modernização no Vale Do Jequitinhonha: as mudanças da 

segunda metade do século XX 

 

O interesse nas discussões e políticas em torno do desenvolvimento na região do 

Vale do Jequitinhonha ganhou força, a partir da segunda metade do século XX. No meio 

rural, o desenvolvimento passou a ser visto como um processo de modernização 

produtiva, associado à industrialização das atividades agrícolas, que antes eram vistas 

como arcaicas e obstáculos para o desenvolvimento rural e industrial brasileiro. Buscava-

se superar o conservadorismo rural representado pela figura das fazendas, com baixa 

produtividade e baixos lucros, segundo as bases da visão reformista. Nesse período as 

modificações no meio rural brasileiro foram intensas, marcadas pela chegada das 

máquinas no campo, adubos químicos, sementes modificadas e ocupação em vegetações 

antes vistas como pouco produtivas - como é o caso do cerrado.  

No Vale do Jequitinhonha, a “Revolução Verde” nos anos de 1970 representou 

mudanças explícitas nos recursos e estratégias em torno dos meios de vida das famílias 

camponesas.  A industrialização do campo, o crédito subsidiado e cessão de terras, a 

nacionalização dos mercados, as mudanças nos níveis de preços e na estrutura produtiva 

e as consequências diretas no preço das terras da região foram os movimentos resultantes 

das ações e práticas políticas instauradas. Como fins desse processo se tem o aumento do 

conflito sobre a terra, a decadência dos regimes sociais - como o agrego -, a ocupação de 

áreas comuns fundamentais para a reprodução campesina da região, a deterioração das 

fontes de água e o fortalecimento da migração no campo. Nesse sentido, a segunda metade 
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do século XX representa um ponto de inflexão no desenvolvimento da região quando 

analisado a partir dos meios de vida das famílias rurais.  

5.3.1 A mecanização do campo no Vale do Jequitinhonha  

 As transformações que ocorreram no Vale do Jequitinhonha, após a década de 

1970, passam pela perspectiva presente nos diagnósticos e planejamentos voltados para 

o desenvolvimento econômico e na concretização desses diagnósticos em ações políticas. 

As perspectivas de planejamento econômico e regional, que se estabeleceram em meados 

do século XX, se pautaram na ideia de homogeneizar o tecido regional brasileiro com 

foco na modernidade e no progresso de regiões menos dinâmicas. Como apresenta 

Ribeiro (1997), a perspectiva regional que ganhou força no período da ditadura militar 

buscava regionalizar o território brasileiro com base em comparações inter-regionais, 

tendo como orientação para o desenvolvimento de regiões pobres o progresso observado 

nos centros dinâmicos do país. 

No Vale do Jequitinhonha, os primeiros diagnósticos apontavam para um vazio 

econômico na região, ignorando a estrutura fundiária e as formas de reprodução 

camponesa ali existentes. A Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha 

(Codevale), criada em 1964, realizou os primeiros diagnósticos voltados para a 

descoberta dos obstáculos socioeconômicos da região e para os possíveis potenciais 

econômicos. Os diagnósticos apresentaram a existência de um baixo padrão de vida da 

população, devido ao acesso restrito ao consumo de bens e serviços e de uma  

infraestrutura voltada para a agropecuária, o que para a comissão representava o maior 

obstáculo de desenvolvimento da região.  Instaurada por políticos locais e submissa ao 

governo de Minas Gerais, a comissão apontava para a modernização da região como 

caminho para o desenvolvimento. 

Essa visão foi responsável por uma rotulação da região, que tem vigorado por 

décadas, e  que a caracteriza como um espaço marcado pela miséria da população rural, 

que convive com a seca e com escassez de bens e recursos. Entretanto, observa-se que 

essa análise corresponde a uma incompreensão da realidade do Vale do Jequitinhonha, na 

qual apresenta características que extrapolam os limitados parâmetros econômicos 

considerados nos diagnósticos. Como menciona Graziano et al. (1983) em um estudo 

realizado no início dos anos 1980: 

Desconsiderando a situação camponesa, o governo através de suas agências 

representativas caracteriza a região como “Vale da Morte”, da “pobreza 

absoluta” etc., falsificando a realidade com o propósito de justificar um projeto 

econômico-social próprio para a região. Mediante o desígnio de “pobreza 
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absoluta” justificam-se as transformações implantadas pelas empresas 

capitalistas, amplamente subvencionadas pelos governos estadual e federal 

(GRAZIANO et al., 1983, p.87) 

 

Os principais esforços políticos voltados para o desenvolvimento da região se 

materializaram nas políticas de modernização do campo. Ainda que tenham atingido todo 

o meio rural brasileiro, essas políticas apresentaram resultados desiguais, com impactos 

extremamente distintos entre produtos e regiões. O capital agrário não se expandiu de 

forma similar por todo espaço, uma vez que se deparou com formas específicas de 

organizar a produção, o trabalho e apropriação da terra na diversidade de territórios pelo 

Brasil, como pode ser bem visto na própria região do Vale do Jequitinhonha ao apresentar 

distinções entre as áreas do alto e do baixo Jequitinhonha (RIBEIRO, 1997). 

A nacionalização dos mercados foi um dos principais meios pelo qual a 

perspectiva de homogeneização regional ganhou força no país, e permite retratar como a 

modernização e o aumento da produtividade do campo incidiram de maneira distinta entre 

as diferentes regiões do Brasil. É um primeiro momento em que as relações entre o local 

e o global incidiram com forte impacto no Vale do Jequitinhonha do século XX. 

 Tal fato comprometeu uma das principais estratégias dos meios de vida da 

população rural, a comercialização de alimentos no mercado local. Com a unificação dos 

mercados nacionais, em um contexto de aumento da produtividade do campo, os preços 

dos alimentos, antes produzidos nas lavouras de mantimentos, caíram fortemente, 

perdendo toda a competitividade diante de alimentos produzidos em larga escala em 

outras localidades do estado (RIBEIRO, 1997).  

Boaventura de Castro (2019), técnico e produtor da região, relata que a Revolução 

Verde “roubou” o mercado de alimentos regional que era sustentado pela produção 

familiar local. Nessa nova era, o queijo, a rapadura, a banha de porco comercializada pela 

agricultura familiar passaram a ser vistos como “perigosos”, sendo que a produção de 

fábrica e da lavoura mecanizada, como o óleo de soja, seriam as alternativas seguras 

trazidas pela modernização do campo. Nesse contexto, a produtividade gerada pelas 

máquinas também gerou uma competitividade desigual de preços. Como relata 

Boaventura 

Nós já tínhamos dificuldade de produzir, mas foi aí que desajeitou tudo, porque 

os nossos apetrechos não eram mais considerados adequados para beneficiar 

produtos. E nós não conseguíamos produzir, por exemplo, milho para o nosso 

consumo, porque tínhamos que competir com as grandes lavouras, que 

produziam muito e tinham máquinas enormes (CASTRO, 2019, p.18).   
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 Por outro lado, a nacionalização dos mercados fez com que novos bens de 

consumo e produção chegassem à região e resultasse em significativas mudanças nos 

hábitos regionais, sendo recorrente a presença de bicicletas, relógios, rádios e roupas na 

região, bens que antes eram raramente vistos (RIBEIRO, 1997). 

Para compreender como o processo de modernização do campo instituiu-se no 

Vale do Jequitinhonha, é importante mencionar que ele se deu em cima de forte estímulo 

do governo federal (SILVA,1980). As políticas do governo federal de fomento à 

modernização do campo se basearam em subsídios de impostos em capital, como os 

incentivos fiscais por meio de descontos de até 50% no imposto de renda concedido à 

pessoas físicas e jurídicas que investissem no reflorestamento da região; subsídios de 

crédito por meio do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR); e políticas fundiárias 

por meio da cessão de terras devolutas (CALIXTO, 2006). No Vale do Jequitinhonha, 

junto aos estímulos federais, a Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha 

(Codevale) atuou com a intenção de fornecer crédito, criar programas de apoio às 

atividades agropecuárias da região e garantir um cenário propício para a chegada de novas 

atividades e para o fortalecimento das fazendas pecuárias da região. 

No território do Baixo Jequitinhonha, a tentativa de especialização produtiva se 

deu com mais intensidade na pecuária, por meio do melhoramento genético do gado zebu. 

Contudo, a tecnificação da prática produtiva da agropecuária pouco alcançou as fazendas 

e os camponeses da região.  O crédito veiculado pela Codevale não representou em quase 

nada mudança significativa no sistema de produção das fazendas, não apresentando 

sistematicidade e atingindo uma pequena parcela da organização local representada por 

fazendeiros.  

Por outro lado, na área do Alto Jequitinhonha os impactos da modernização se 

deram com grande força nas áreas de Cerrado das chapadas. Como discute Shiki (2000), 

o bioma do Cerrado representou o principal espaço de expansão das atividades 

estimuladas e potencializadas pela mecanização do campo e pela especialização 

produtiva, como soja, milho e carne bovina. Com uma boa adaptação às características 

do bioma, como clima, solo e disponibilidade de água, essas atividades ganharam força 

no período desenvolvimentista de Juscelino Kubistchek devido à extensão da malha 

ferroviária do Brasil em direção ao Planalto Central. Com o avanço da globalização nas 

décadas finais do século XX, a produção agrícola do Cerrado tornou-se praticamente 

dependente do sistema agroalimentar mundial, dominado por grandes empresas 

transacionais que comandam quase toda cadeia produtiva (SHIKI, 2000). 
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No caso das áreas de chapada do Vale do Jequitinhonha, definiu-se que a vocação 

produtiva daquela região de Cerrado era o reflorestamento de eucaliptos. Além das 

questões da geografia física do local, o estímulo da silvicultura esteve diretamente 

relacionado ao crescimento industrial do Brasil que, naquele período, tinha a siderurgia 

como um dos principais setores da industrialização nacional, principalmente, por ser 

responsável pela produção de bens duráveis. Como Minas Gerais detinha uma parcela 

significativa das indústrias siderúrgicas, os governos federal e estadual buscaram ter em 

solo mineiro o principal insumo do setor, nesse caso, o carvão vegetal (CALIXTO, 2006). 

Como apresenta Calixto (2006), o fortalecimento da indústria siderúrgica fazia parte da 

Doutrina de Segurança Nacional, baseada na concepção da Escola Superior de Guerra 

(ESG). A concepção que existia por trás da perspectiva de desenvolvimento do governo 

militar era que o país deveria nacionalizar a produção e se tornar autossuficiente dos 

insumos necessários para isso. A siderurgia tinha um campo de destaque, tendo um plano 

governamental voltado para sua expansão: o Plano Siderúrgico Nacional (PSN). 

Junto às ações da Codevale e aos incentivos federais que já funcionavam como 

estimulantes para a chegada de empresas reflorestadoras na região, as políticas do 

governo de Minas Gerais, operacionalizadas pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF), 

também foram fortes incentivadoras desse processo, o qual, com o objetivo de 

territorializar os incentivos fiscais fornecidos pelo governo federal, fortaleceu a cessão de 

terras devolutas e criou os Distritos Florestais como demarcação de regiões prioritárias 

para a atividade de reflorestamento (CALIXTO et al.,2013)30.  

Assim, observou-se a chegada de empresas de grande porte, nacionais e 

internacionais, que exploravam a madeira nativa das chapadas para substituí-la pelo 

eucalipto31
 (CALIXTO et al.,2013; RIBEIRO et al.,2013a; MOURA, 2019). Segundo 

Calixto (2006), a chegada das empresas florestais na região foi vista com entusiasmo e 

desconfiança pela população. Se tinha a esperança da geração de empregos e riqueza na 

região por meio da consolidação de uma nova dinâmica econômica que seria capaz de 

reduzir a migração e a escassez de bens que ali se tinha. Muitos lavradores deixaram suas 

terras para trabalharem na nova atividade, e atravessadores - em geral da elite regional - 

                                                
30 Os Distritos Florestais criados pelo governo de Minas se deram inteiramente sobre as regiões de Cerrado. 

Além do Vale do Jequitinhonha, o Triângulo-Mineiro, o Centro-Oeste, o Vale do Rio Doce e o Vale do São 

Francisco também foram endereços dessa política do estado. (CALIXTO et al., 2013) 

31 As principais empresas foram a Acesita Energética, a Companhia Agrícola e Florestal Santa Bárbara 

(CAF), responsável pelas atividades florestais da Siderúrgica Belgo-Mineira, Suzano Papel e Celulose 

(CALIXTO, 2006).  
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aproveitaram da informação da chegada das empresas e intermediaram relações de 

compra e venda, cientes da valorização que a terra adquiriria com a chegada da nova 

atividade.  

 

5.3.2 Apropriação, transformações e conflitos: os impactos gerados nos ativos e nas 

estratégias de meios de vida das famílias rurais com o processo de modernização  

 

A chegada das políticas de modernização do campo em quase nada desenvolveu 

a região do Vale do Jequitinhonha, pelo contrário, gerou ainda mais contradições na 

sociedade que ali vivia. Isso, pois, enquanto as ações da Codevale favoreceram a 

oligarquia regional composta por grandes fazendeiros locais e as ações do Governo de 

Minas favoreceram a chegada e as atividades de grandes empresas (LEITE, 2010), 

Ribeiro (1997, p.239) aponta que “a verdadeira revolução operada no campo no Nordeste 

de Minas não foi técnica nem produtiva: foi fundiária”. Tal fato configurou as grandes 

mudanças observadas nos recursos e nas estratégias de meios de vida das famílias rurais 

na segunda metade do século XX. 

Antes da revolução produtiva, a terra da região não apresentava um caráter 

mercantil compatível a uma quantia monetária, e quando comercializada era em relações 

baseadas nos “negócios de tranças”32, o que raramente envolvia dinheiro (RIBEIRO, 

1997). Assim como o preço, a dimensão da terra era imprecisa, sem conhecimento 

concreto do tamanho da área pertencente a uma pessoa33. A posse da terra representava a 

forma histórica de ocupação, tendo, simultaneamente, a terra do comum, com um estatuto 

protegido pelas câmaras que garantiam a apropriação coletiva e uso comum de recursos 

(MOURA, 2019, p.32). Desse modo, a gestão da terra se dava de maneira compartilhada, 

ainda que por diferentes hierarquias, costumes, normas de uso, acordos e explorações, 

tendo no uso e no trabalho sua principal função (RIBEIRO, 1997). Contudo, as mudanças 

fundiárias geradas pela Revolução Verde fizeram com que as terras se tornassem 

passíveis de aquisição pela mediação mercantil da compra e venda, fazendo com que a 

privatização se tornasse a “antitética da posse, instituto provisório a ser transformado em 

propriedade” (MOURA, 2019, p.32). 

                                                
32 Segundo Ribeiro (1997), negociar a terra em “tranças” significava comercializá-la em troca de 

mantimentos, tropas, boiadas, outras terras, bens diversos, mas pouco dinheiro. 
33 A área da terra geralmente era medida “no tamanho da carreira de uma égua”, e a flexibilidade de 

tamanhos e limites variavam se a informação seria para o pagamento de impostos (área menor) ou para 

casos de disputas extremas (área maior) (RIBEIRO, 1997) 
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Grandes proprietários e indivíduos poderosos no meio político aproveitaram da 

falta de informação e conhecimento jurídico que vigorava pela grande parte da população 

rural da região e avançaram sobre “extensas áreas livres”, exercendo uma dominação pelo 

documento escrito e pela violência (MOURA, 2019, p.32). O conflito social com os 

camponeses residentes da região, usuários das áreas comuns e da terra para o plantio, teve 

como instrumento a violência simbólica, material e física, acompanhado pelo estatuto 

jurídico, sendo o campo de conflito os litígios costumeiros e as ações judiciais. O 

resultado desses conflitos, na maioria das vezes, foi a perda das condições de produção, 

moradia e trabalho daqueles que utilizavam a terra (MOURA, 2019). 

Nesse sentido, o que chegou na região sob o discurso do progresso e da 

modernização atuou em favor da apropriação e concentração de terras e renda, tendo 

como reflexo o aumento das desigualdades e a supressão dos modos e meios de vida ali 

construídos.  

No Alto Jequitinhonha, a chegada das empresas de reflorestamento representou a 

expansão da produção capitalista sobre costumes e regimentos de usos de áreas comuns, 

fazendo parte de uma lógica de expulsão e invasão por parte das empresas de 

reflorestamento. A privatização de áreas comuns da região gerou um fenômeno da perda 

de condições de produção por parte da população camponesa (MOURA, 2019). As áreas 

de chapada representavam um importante meio de reprodução, responsável pela oferta de 

frutas, lenha, plantas medicinais e criação solta de gado, sendo assim um complemento 

das subsistências das lavouras de mantimentos nas grotas. Entretanto, nada disso foi 

levado em conta pelo Estado e pelas empresas. Grandes partes dessas áreas não tinham 

documentos legais de uso, o que facilitou a chegada das empresas em áreas até então 

devolutas e que passaram a ser cedidas em nome do Estado.  

São essas empresas as principais responsáveis pela expropriação do 

campesinato que mora nas grotas e que depende, de modo vital, da chapada 

para complementar sua reprodução econômica e social(...) A empresa florestal 

usa expedientes que vão desde a persuasão de que o posseiro não tem qualquer 

“direito” (documento cartorial) de permanecer ali, até a coação de novas regras 

para as relações de trabalho e uso da terra  (MOURA, 2019, p.23-27) 

 

Por outro lado, as empresas, que se esbarravam em terras com documentos, 

coagiam os lavradores à venda com o argumento de que aquilo traria riqueza para região 

e era um projeto apoiado pelo governo, correndo assim o risco dos lavradores perdê-las. 

Os lavradores que resistiam viam suas terras sendo cercadas pelas ações da empresa, 

sendo forçados à venda por um valor que nem sequer sabiam se correspondia aos valores 
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de mercado (CALIXTO, 2006). Como mostra Calixto et al.,(2013), de 1970 a 1995, a 

utilização de terras para o plantio de eucaliptos na microrregião de Capelinha saltou de 

222 para 158.124 hectares. Paralelo a isso, a concentração fundiária também aumentou, 

saltando de um Índice de Gini de 0,301 em 1970 para 0,764 em 1995.  

No Baixo Jequitinhonha, as transformações do período estiveram quase todas 

relacionadas com o uso e valor da terra. Assim como nas áreas de reflorestamento, as 

pequenas posses e sítios e as permissões para plantar, dadas aos agregados, fizeram parte 

de uma mesma lógica de expulsão e invasão, nesse caso por parte de fazendeiros. 

Diferente do observado nas regiões exportadoras do país, a Lei de Terras só adquiriu 

relevância nos territórios do Jequitinhonha quando a terra foi incorporada nos mercados 

nacionais, adquirindo um novo valor enquanto mercadoria. Essa nova configuração se 

relaciona com as novas interações que a industrialização criou entre o campo e a cidade, 

entre as atividades rurais e urbanas, fazendo da terra um ativo financeiro sujeito a 

mercados especulativos. A fertilidade das terras em áreas da região fez com que o preço 

da terra aumentasse, tornando os detentores proprietários de um bem cada vez mais 

valioso. A intensificação do plantio de pastos, a exclusividade da atividade pecuária e a 

especulação imobiliária passaram a ser as formas de explorar o preço por trás das terras 

da região (RIBEIRO, 1997; MOURA, 2019). 

O aumento dos preços fez com que mudassem os estatutos de domínio de terras 

da região, sendo isso motivo de transformações radicais nas relações sociais do campo, 

suprimindo o antigo costume de dividir terras com um agregado. A terra, que antes não 

se tinha nenhum costume de titulação, passou a ser correntemente titulada, registrada e 

legitimada (RIBEIRO, 1997). Isso representa as características forças de expansão e de 

apropriação alicerçadas à produção capitalista, que fez desaparecer “o espaço social e 

econômico destinado à reprodução física e social do agregado e de sua família” 

(MOURA, 2019, p.28). 

A transformação da terra em mercadoria representa uma das dimensões da 

expansão do comércio para a vida cotidiana, marca das mudanças geradas pelo sistema 

autorregulado de mercado (POLANYI, 2012). O pensamento de Polanyi (2012) permite 

compreender como esse processo representa uma falácia economicista que, além de 

distorcer o sentido substantivo do termo econômico, cria um sistema de valores que 

desconsidera a terra como parte estrutura orgânica da sociedade. Esse processo apresenta 

uma relação direta com a destituição dos meios de vida, uma vez que ao mercantilizar a 

terra cria-se uma sociedade sob domínio exclusivo dos incentivos da fome e do ganho – 
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do medo de não atender às necessidades vitais e da expectativa de alcançar lucros a partir 

da comercialização de um bem básico e vital para qualquer reprodução humana 

(POLANYI, 2012).  

Em uma pesquisa etnográfica feita na região entre os períodos de 1980 e 1988, 

Moura (2019) constata que o processo de desagrego, acompanhado da privatização e 

mercantilização das terras da região, se deu pela expansão dos contratos de domínio da 

terra. As relações sociais entre agregado e fazendeiro, que antes eram marcadas pela 

amizade, compadrio e compromisso, são conduzidas para o campo do favor e do contrato, 

tirando o poder jurídico e político dos agregados sob a posse da terra (MOURA, 2019). 

A dominação das fazendas passa e se dar pelos contratos firmados, em cima de inúmeros 

conflitos, uso da violência e poderio político, tornando as relações de uso da terra questões 

de contrato e permissão. 

 Empurrar essas relações sociais para o território do favor e contrato de 

trabalho equivale à descaracterização da terra como reivindicação jurídica e 

política de agregados, posseiros e sitiantes (...) a iniciativa da fazenda em 

formação através de atos políticos, que buscam o dominium de determinada 

área, transforma, num passe de mágica, pequenos posseiros em invasores de 

terra, quando na realidade se trata de invadidos nas terras em que moravam e 

que roçava (MOURA, 2019, p.33). 
 

 Nessa situação, a partir dos anos 1970, o regime de agrego foi desaparecendo por 

formas e períodos distintos, sendo conduzido de acordo com a fertilidade e valor de 

mercado da terra. Enquanto no Alto Jequitinhonha a presença de poucas áreas de negócio 

condicionou um processo mais duradouro e demorado, com vestígios até o final do século 

XX, no Baixo Jequitinhonha o desagrego também resistiu por um tempo, mas se deu de 

maneira mais intensa. 

O vale do Jequitinhonha, há duas décadas, vivencia a expulsão do agregado do 

interior da fazenda, a compressão e supressão das permissões para plantar na 

fazenda, dadas a pequenos sitiantes, e a invasão da posse camponesa por falsos 

fazendeiros. As fazendas, que antes eram estabelecimentos agropastoris, agora 

tendem ao pastoreio extensivo puro e simples (MOURA, 2019, p.22). 

 

Junto aos conflitos gerados pelas novas normas de uso e apropriação da terra, 

fatores naturais também influenciaram no fim do regime de agrego. O uso intensivo da 

terra, marcada pela rotação e pousio, levou ao esgotamento das terras agricultáveis. A 

liberdade de cultivo e mobilidade que o agregado antes tinha foi com o tempo se 

esgotando, chegando a situações em que as terras agricultáveis passaram a ser controlada 

pelos fazendeiros. As chamadas “homenagens” passaram a fazer parte da relação, 

representando a necessidade de pagamento em dinheiro por parte do agregado para 
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utilização da terra do fazendeiro. A abundância de alimentos foi sumindo, fazendo com 

que os lavradores se sujeitassem “ao mando e às condições da fazenda, às doenças vindas 

do desmatamento e à quase absoluta ausência de outros bens e direitos” (RIBEIRO, 1997, 

p.242). Além disso, a coloração turva da água do Jequitinhonha decorrente das dragas 

instaladas nas nascentes, o esgotamento de caças e as recorrentes falta de chuva, também, 

impactaram na vida do camponês da região. Assim, as condições de vida e produção na 

terra, durante as décadas de 1960 a 1980, ficaram cada vez piores (RIBEIRO, 1997).  

Assim, percebe-se que um grande impacto da modernização do campo se dá na 

qualidade e na disponibilidade dos recursos naturais existentes na região e vitais para a 

população camponesa. As políticas de modernização mudaram completamente a 

dinâmica que existia em torno da preservação e da utilização dos recursos naturais da 

região. Como consequência da privatização de chapadas, além da diminuição de áreas 

comuns por meio da apropriação e privatização das terras, os conflitos pela água passaram 

a fazer parte do dia a dia das comunidades rurais da região, tais como a construção de 

barragens, privatização de fontes, definição de cotas de captação, consumo excessivo por 

irrigantes e delimitação de áreas de conservação para o consumo urbano (RIBEIRO et al., 

2013b). Assim como acontece com a terra, a grande questão por trás do conflito da água 

em áreas rurais é sua apropriação como bem econômico e não mais como recurso natural, 

mediada por relações mercantis e normas legais, o que desconsidera a cultura de domínio 

da água. Segundo Ribeiro et al. (2013b), emerge uma perspectiva de privatização das 

fontes de água em um novo ramo de negócios nomeado como aguabusiness.  

Desse modo, observa-se que as consequências de uma lógica de desenvolvimento, 

que transformou a estrutura fundiária e as relações sociais, são as fortes mudanças nas 

estratégias de meios de vida da população camponesa do Vale do Jequitinhonha. Isso 

porque, segundo Ribeiro (1997), a lógica mais esclarecedora para entender a reprodução 

camponesa da região é a sequência fronteira-migração.  

Nota-se, assim, que o fenômeno da migração é central para a análise por ser parte 

integrante das práticas de reprodução do campesinato e constituir uma dimensão 

importante para as estratégias de meios de vida (WOORTMANN, 1990; SCOONES, 

1998). Woortmann (1990) apresenta três tipos de migração comum nas sociedades 

campesinas: no período pré-matrimônio, na condição de pai da família e chefe do 

domicílio, e a emigração definitiva. As duas primeiras representam uma viagem, 

enquanto a última se associa à saída (WOORTMANN, 1990). O fenômeno envolve 

diversas questões, como a composição demográfica da família, a posição do indivíduo no 
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grupo familiar, a idade, a disponibilidade de terras para cultivo, criação e coleta, assim 

como a sazonalidade da produção agrícola. Certo é que independente da natureza e 

motivos da migração, sua existência representa estratégias de meios de vida do 

campesinato (SCOONES, 1998), sendo na maioria das vezes rentável e gerador de 

patrimônio para as famílias (WOORTMANN, 1990). 

No Vale do Jequitinhonha, com o esgotamento das terras livres e agricultáveis e, 

posteriormente, com a decadência do regime de agrego, as possibilidades de reprodução 

camponesa a partir da lavoura foram suprimidas. Os impactos decorrentes desse 

fenômeno pode ser observado na pesquisa de Ribeiro (1997), que, consultando a 

população local em uma pesquisa no final dos anos de 1990, constatou que o período das 

políticas de modernização, a partir dos anos de 1970, é lembrado pelos camponeses da 

região como o momento de maior relação com a construção civil de São Paulo, que 

garantia salário, condição de realizar poupanças e até comprar pedaços de terra.  

A migração sazonal é datada na região, no mínimo, desde a última década do 

século XIX, marcada por lavradores que saíam em busca de terras agricultáveis e trabalho 

agrícola em direção às regiões do Mucuri (1890/1960), São Paulo (1890/1930), Sul de 

Goiás (1960/1970), Mato Grosso (1950/1970), Paraná (1950/1960) (RIBEIRO, 1997). Já 

em meados do século XX, com a melhoria no sistema de transportes e o esgotamento das 

fronteiras agrícolas, a migração sazonal para centros urbanos também se tornou uma das 

formas do pai ou dos filhos complementar e garantir renda para o sustento da casa em 

períodos de entressafra, além de aumentar o patrimônio da família com a compra de gado, 

terras e comercialização de produtos levados dos grandes centros (GRAZIANO et al., 

1983; WOORTMANN, 1990). Como visto, o emprego urbano na construção civil de São 

Paulo foi o principal endereço dos migrantes, representando também uma continuidade 

do trabalho nas fronteiras agrícolas, uma vez que nessas eles “conheciam o dinheiro vivo, 

novos sistemas e produtos, mas, sobretudo, aprenderam a conhecer as estradas e perder o 

medo das grandes distâncias, e ganharam confiança nas redes pessoais de relações” 

(RIBEIRO et al., 2004, p.250). 

Também no período, o esgotamento das terras livres no Brasil e dos regimes 

agrários da região, a migração definitiva da população rural para as cidades e grandes 

centros se acentuou, representando o maior fluxo de indivíduos da “roça” para as grandes 

cidades. Para grande maioria daqueles que não detinham posse da terra, o fenômeno da 

migração em massa para as grandes cidades representou um momento de transição do 

regime de agrego para o regime de trabalho assalariado. Isso se deu, pois, no Baixo 
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Jequitinhonha, com a valorização das terras, a força de trabalho nas fazendas da região 

também adquiriu valor em dinheiro, não mais em trocas e cordialidade. Como bem 

apresenta Silva (1980) e Martins (2010), em um sistema capitalista a transição de um 

regime com base no trabalho escravo ou na parceria para um regime de trabalho 

considerado livre acompanha a escravização da terra, característica que ela recebe ao se 

tornar mercadoria. O trabalho se torna livre e assalariado na medida em que a terra se 

torna propriedade privada, adquire valor e é “escravizada” por tal.  

Assim, diante de uma realidade pouco urbanizada, sem indústria e com baixos 

salários, os jovens da região, que antes viviam em um regime limitado pela posse da terra 

e cercados pela escassez de bens34, passaram a encontrar na expansão da construção civil 

em cidades grandes, principalmente São Paulo, a oportunidade de receberem um salário 

alto em relação aos níveis ofertados no Jequitinhonha (RIBEIRO, 1997; RIBEIRO, et al., 

2004).  

No Baixo Jequitinhonha, a mercantilização das terras, a crise ambiental e o 

aumento do domínio do fazendeiro na relação de agrego, junto às novas ambições geradas 

pela indústria e pela vida na cidade, fizeram com que a migração para áreas rurais do 

Sudeste e grandes centros urbanos se tornasse um fenômeno recorrente na região 

(RIBEIRO, 1997). No Alto Jequitinhonha, com o esgotamento de terras agricultáveis, os 

jovens que não tinham parte na pequena herança partiam em definitivo para o trabalho 

nas grandes cidades, com pouca perspectiva para voltar para a região (RIBEIRO et al., 

2004). Nos anos 1970, as migrações do Vale do Jequitinhonha foram as maiores do estado 

de Minas Gerais, marcadas por uma população rural que via a disponibilidade de terras 

cada vez mais suprimidas e enxergava no trabalho urbano possibilidades para melhores 

condições de vida (RIBEIRO et al.,2004).   

Desse modo, o que se conclui é que as obsessões do desenvolvimento via 

modernização do campo em pouco favoreceram a população regional. Como as políticas 

de crédito e subsídio se concentraram em grupos mais abastados - fazendeiros e empresas 

-, os ganhos da produtividade não alcançaram a população camponesa. Junto ao estimado 

progresso do Jequitinhonha, as políticas de desenvolvimento representaram um avanço 

das relações capitalistas e a transformação de relações sociais historicamente construídas, 

                                                
34 Ribeiro (1997) enfatiza o fato de que a vida rural na região, mesmo com a fartura de alimentos, era pobre 

quando considerado outros bens. Antes da modernização do campo e da unificação dos mercados nacionais 

até a roupa era um bem raro e caro na região. Não apenas entre os camponeses, mas também entre os 

fazendeiros não se observava a posse de muitos objetos.  
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a limitação das relações entre o homem e a natureza, e a consolidação de uma sociedade 

desigual. Pelos estudos, constatou-se que a estagnação no Jequitinhonha se tornou ao 

mesmo tempo agrária e agrícola, com problemas relacionados com a divisão da terra e a 

limitação da reprodução material da população rural, e também relacionados com as 

condições de produção, manejo dos recursos naturais e articulação com a economia local 

e nacional (RIBEIRO et al., 2013c).  

Com base nisso, observa-se que a perspectiva de planejamento e desenvolvimento 

do campo que se instaura não apenas na região, mas também em todo Brasil, refletiu uma 

contradição que, ao mesmo tempo em que diagnosticava a região como pobre e com 

poucos recursos, alimentava ainda mais um círculo vicioso de desigualdade, de 

concentração de renda e de terra, oprimindo, gradativamente, as capacidades de 

reprodução das camadas populares que viviam no campo. Comparações inter-regionais, 

com base em aspectos econômicos relacionados à modernidade e ao progresso, ignoraram 

todas as especificidades construídas na região e encobriram o potencial desenvolvimento 

já existente no ambiente, nos costumes e no capital social formado. 

Como marca desse processo é possível resgatar o pensamento de Celso Furtado 

(1990), em escritos da década de 1990, em que menciona que o processo de modernização 

veiculado como superação do subdesenvolvimento teve como consequência o 

agravamento da concentração de renda e riqueza já existente no país. Na mesma linha, a 

massificação da pobreza decorre da má distribuição de ativos no início do processo de 

crescimento da produtividade, isto é, no início da industrialização e modernização da 

estrutura produtiva do país. Como afirma Furtado (1990, p.14),  

ali onde a propriedade privada da terra está concentrada e o crédito é 

monopolizado pelos proprietários, uma maioria de despossuídos não 

participará dos benefícios do crescimento, acarretando esta concentração de 

renda. Se esses dados estruturais não se modificam, o aumento da 

produtividade engendrará necessariamente uma crescente dicotomia social.    

 

Desse modo, faz sentido considerar o argumento de Lefebvre (1981a) de que o 

objeto de estudo rural se dá a um crescimento - desigual e submetido às condições 

complexas - das forças produtivas, exacerbando a existência de conflitos gigantescos e 

duráveis. O auxílio da perspectiva historiográfica permite compreender que a expansão 

dessas forças no espaço rural não se dá de maneira harmoniosa e livre para a geração de 

desenvolvimento, como indica algumas ações, mas de maneira conflituosa, retirando 

todos os obstáculos que impedem sua reprodução, dentre eles, os atores de um espaço 

historicamente construído (LEFEBVRE, 1981a).   
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6. ORGANIZAÇÃO SOCIAL, POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTRATÉGIAS DAS 

FAMÍLIAS: O DESENVOLVIMENTO NO VALE DO JEQUITINHONA PELA 

ANÁLISE DOS MEIOS DE VIDA 

 

Ao objetivar interpretar o desenvolvimento da região à luz da abordagem dos 

meios de vida, o processo em curso deve ser analisado a partir das pessoas, seus ativos e 

capacidades (CHAMERS et al., 1992). Nesse sentido, as unidades familiares representam 

a dimensão pela qual o desenvolvimento necessariamente deve incidir, tornando-se assim 

objeto central da análise. 

A compreensão da forma como constituem os meios de vida, os efeitos 

macroeconômicos sobre esses meios, o impacto das políticas públicas em sua supressão 

ou fortalecimento e a organização social em torno da sua sustentabilidade e permanência 

futura passam diretamente pelo cotidiano das famílias rurais do Vale do Jequitinhonha. 

A relevância dessa compreensão está no fato de que o conhecimento das pessoas que 

formam este território é histórico, uma vez que, começando a se firmar nas grotas desde 

o século XVIII, a pequena unidade familiar “sobreviveu ao período da mineração, às 

crises da lavoura exportadora, ao assédio da grande fazenda de gado, à centralização dos 

mercados nacionais e à circulação mundial de mercadorias” (RIBEIRO, 2013c, p.19).  

Desse modo, seguindo a estrutura proposta por Scoones (1998;2009), o presente 

capítulo se divide em duas seções. A primeira busca identificar o impacto de fatores 

conjunturais dos anos que sucederam a década de 1970, sobretudo aqueles oriundos da 

organização social e das políticas públicas. Volta-se para a análise de como o período 

democrático e as reivindicações sociais surgidas no fim do século XX contribuíram 

largamente para a expansão dos meios de vida das famílias rurais depois de décadas 

suprimidas pelo autoritarismo de estado e pelas ações do paradigma modernizante.  

A segunda seção discute a centralidade da agricultura familiar na economia do 

Vale do Jequitinhonha e a dinâmica desse grupo nos anos de 2006 a 2017, com base no 

número de estabelecimentos dessa tipologia e pelas ocupações geradas. Além disso, busca 

caracterizar estratégias de meios de vida das famílias associadas ao orçamento familiar, 

às trocas e ao consumo, atentando-se para a diversidade que o produtor alcança por meio 

de atividades produzidas no estabelecimento, o peso de cada atividade no consumo e na 

venda, assim como o papel de rendas externas ao estabelecimento no portfólio de rendas 

das famílias.  
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6.1 Capital social e políticas públicas: impactos institucionais na expansão dos meios 

de vida  

 

Os resultados dos programas modernizantes voltados para o desenvolvimento do 

Vale do Jequitinhonha acenderam uma série de críticas sobre esse paradigma, 

reorientando pesquisadores, extensionistas e agências públicas a direcionar um novo 

olhar para a região. Uma crítica, apresentada por Ribeiro (1997), mostra que as políticas 

do período se voltaram necessariamente para os resultados econômicos e não para a 

interação que se cria no meio. Para o autor, ter que escolher entre o projeto conservador 

das fazendas ou a modernidade da empresa rural silenciou as possibilidades de discutir 

modelos de desenvolvimento a partir do domínio da terra e técnicas que existiam no local.  

Contrário a esses paradigmas até então hegemônicos, o capital social formado na 

região se tornou um dos principais instrumentos da rede de ativos das famílias rurais para 

traçar uma trajetória de desenvolvimento, que levasse em conta os recursos e as 

estratégias em torno dos meios de vida historicamente construídos no território. A partir 

da última década do século XX, um novo paradigma de desenvolvimento para o Vale do 

Jequitinhonha passou a ser defendido pelas organizações e movimentos que emergiram 

com a redemocratização brasileira. Com o fim do autoritarismo militar e as consequências 

das políticas modernizantes, a visão voltada para a relação do desenvolvimento com os 

meios de vida da população camponesa ganhou força na arena política e nos estudos 

acadêmicos.  

Assim, as novas organizações forçaram um novo olhar sobre a pobreza e o 

desenvolvimento da região do Vale do Jequitinhonha, ultrapassando as limitações 

impostas pelos indicadores socioeconômicos, como PIB agrícola e renda per capita. Foi 

somente nesse período que as revisões de pesquisas e as políticas públicas passaram a 

compreender a dinâmica por trás da realidade da sociedade rural do Vale do Jequitinhonha 

e, assim, propor ações que buscavam fortalecer o desenvolvimento da região a partir do 

enfrentamento dos gargalos sociais presente na realidade das famílias locais (RIBEIRO 

et al., 2007). Nesse contexto, o desenvolvimento não se limitou apenas à produtividade 

econômica, mas sim a uma concepção de melhora social que compreenda as 

particularidades de um território historicamente construído e as demandas da sociedade 

construtora desse espaço. 

 

 



 
  117 
 

6.1.1 A expansão dos meios de vida na dimensão do capital social 

 

Nos anos de 1980, a expansão dos meios de vida da população do Vale do 

Jequitinhonha ganhou força em direção à dimensão política. De acordo com os escritos 

de Chambers e Conway (1992), Scoones (1998) e Ellis (1999), percebe-se que as 

combinações de direitos, o poder de reivindicação social, as convenções sociais, as redes 

e associações são importantes ativos que compõem os meios de vida das pessoas, com 

uma importância ainda maior em períodos de crise ou escassez natural, por representar 

um maior poder na barganha por recursos necessários para o suporte moral, material ou 

prático de uma família e comunidade (CHAMBERS et al., 1992).   

Com a redemocratização brasileira, os movimentos sociais emergiram com forte 

representatividade no meio rural, fazendo com que a expansão de dimensões importantes 

para os meios de vida se fortalece de maneira substancial. Na região, os lavradores que 

antes não possuíam voz diante das políticas impostas pelo Estado e diante da apropriação 

de terras por parte de grandes empresas e fazendas, passaram a se organizar junto às forças 

sindicais e religiosas, participando de um processo de descentralização política das ações 

de desenvolvimento rural. Nesse sentido, os anos de 1980 representou o momento de 

ascensão da organização de uma camada social da região em busca de cidadania, 

“rompendo com um passado autoritário, no qual a dominação das elites locais sintonizava 

com o quadro mais amplo da Ditadura Militar” (RIBEIRO, 2010, p.191). 

A Igreja Católica, por meio de ideários da Teologia da Libertação35, foi importante 

agente na luta pelos direitos dos pequenos produtores rurais do Brasil, tendo importante 

atuação no Vale do Jequitinhonha. Nesse contexto, as Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs)36 contribuíram de forma decisiva para a descentralização política do 

desenvolvimento por apresentarem um caráter democrático, com espaço para reflexão 

sobre a realidade socioeconômica e política.  

                                                
35 A Teologia da Libertação representa uma perspectiva de alguns setores progressistas da Igreja Católica 

que se organizaram na América Latina na segunda metade do século XX. A Teologia da Libertação foi de 

embate às velhas alianças da Igreja Católica com o Estado, propondo um trabalho pastoral voltado para as 

pessoas oprimidas na América Latina (os pobres, as mulheres, as crianças e jovens, os negros e os índios) 

(RIBEIRO, 2010).  
36 As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) são pequenos grupos organizados em torno da paróquia 

(urbana) ou da capela (rural), por iniciativa de leigos, padres ou bispos. De natureza religiosa e caráter 

pastoral, podem ter diversos membros, chegando a duzentas pessoas em comunidades rurais. (BETTO, 

1985 apud RIBEIRO, 2010) 
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No Vale do Jequitinhonha, a atuação das CEBs se deu de forma diferente entre as 

duas grandes dioceses da região. Enquanto a Diocese de Araçuaí, por meio da 

coordenação do bispo Dom José de Maria Pires, estimulou e fortaleceu as CEBs desde o 

princípio, a Diocese de Diamantina, com o bispo Dom Geraldo Sigaud, membro do clero 

conservador e forte crítico às ideias progressistas da Igreja, teve forte resistência às ações 

das Comunidades Eclesiais, que foram colocadas em curso décadas depois (RIBEIRO, 

2010).  

Com a organização das CEBs em curso e com os diversos conflitos surgentes em 

torno da questão agrária, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da região se 

fortaleceram com apoio da Comissão da Pastoral da Terra (CPT) e da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG). Além da atuação política, os 

Sindicatos passaram a ser vistos pelos lavradores como instância vinculada aos assuntos 

relacionados à previdência social rural e à assistência à saúde, pelo fato de intermediarem 

as demandas dos lavradores no campo burocrático do Estado. Além disso, os lavradores 

envolvidos em conflitos fundiários enxergavam nos Sindicatos a representação que os 

defenderia ou, ao menos, julgaria com justiça os litígios existentes (MOURA, 2019; 

RIBEIRO, 2010).  

Outros sindicatos, movimentos, associações e comissões também começaram a se 

mobilizar e assumir um poder democrático com a participação de todos, não apenas das 

oligarquias regionais. Trabalhadores assalariados que não se sentiam representados pelos 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais também passaram a ser organizar. Em 1980, foram 

formados os Sindicatos dos Trabalhadores da Indústria de Extração de Madeira e Lenha 

nas cidades de Itamarandiba, Turmalina, Capelinha e Minas Novas. Em 1977,  a 

Associação de Artesãos de Araçuaí  se tornou a primeira associação de artesãos da região, 

formada por artistas que utilizavam de barro, couro, madeira, algodão, entre outros. Em 

seguida, outras associações de artesãos surgiram em Berilo, Turmalina e Ponto dos 

Volantes (RIBEIRO, 2010).   

A luta pelo direito de uso e posse da terra também ganhou força no período, na 

qual os lavradores, juntamente com os sindicatos e os movimentos populares, como o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), instituíram um processo de 

resistência diante dos conflitos de terra resultantes da modernização do campo. Na região 

do Vale do Jequitinhonha, as primeiras atuações do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra (MST) se deram na ocupação de fazendas na região de Minas Novas e Novo 

Cruzeiro (RIBEIRO, 2010). 
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Além desses, as reivindicações políticas vieram de uma diversidade de frentes, 

como ambiental, gênero, moradia, estudantil, reforma agrária, atingidos por barragens, 

entre outros (OLIVEIRA, 2015). Um destaque pode ser dado à organização dos atingidos 

por barragens da região, pois foram determinantes para criação do Movimento de 

Atingido por Barragens (MAB) no Brasil. Com a tentativa do governo mineiro de 

construir a Usina Hidrelétrica de Santa Rita, em 1987, que inundaria casas e terras de 

famílias ao longo dos rios Araçuaí e Fanado, os movimentos sociais, junto à população 

local, lutaram e reivindicaram por negociações coletivas de terra por terra. Sem o apoio 

federal, a Usina de Santa Rita não veio a ser construída, contudo, a CEMIG viria a 

implementar um conjunto de barragens de perenização pela região. 

 O primeiro Ato Público dos atingidos, em 1988, reuniu cerca de 1000 pessoas em 

Minas Novas. O movimento popular que surgiu desse conflito foi um dos estimulantes da 

criação do MAB, que viria a ocorrer pouco tempo depois em um evento em Goiânia, além 

de estimular movimentos de atingidos em outras localidades da região, como em Salinas 

(na região Norte do estado), Jenipapo e Chapada do Norte (RIBEIRO, 2010). 

Essa organização em torno da luta pela terra, e de outros movimentos organizados, 

fez com que articulações descentralizadas e populares ascendessem em prol do 

desenvolvimento da região. As atividades de doação de sementes e de busca de recursos 

de irrigação, lideradas pelo Sindicato de Trabalhadores Rurais de Turmalina, resultou, em 

1994, na criação do Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica37 (CAV), uma 

organização não governamental sem fins lucrativos, que hoje atua diretamente em alguns 

municípios do Alto Jequitinhonha, mas, que em parceria com programas públicos alcança 

municípios de toda região do Vale do Jequitinhonha.  No começo dos anos 2000, o CAV 

atuava diretamente nos municípios de Turmalina, Veredinha, Leme do Prado, Chapada 

do Norte e Minas Novas. Contudo, em parceria com outras ações do governo, passou a 

alcançar dezoito municípios em toda região do Vale do Jequitinhonha (ASSIS, 2005). 

O Centro se tornou um agente de desenvolvimento na região e é referência para 

famílias rurais da região nos dias de hoje, atuando na assistência técnica e capacitação 

dos agricultores da região em atividades agrícolas voltadas para a sustentabilidade 

ambiental (com a produção agroecológica, conservação dos recursos naturais, 

conservação de águas e nascentes e fortalecimento de sistemas agroflorestais-SAFs) e 

                                                
37 O nome Vicente Nica é em homenagem a um lavrador e sindicalista da região que foi atuante na luta 

pelos direitos das camadas populares do meio rural da região de Turmalina, lutando contra a degradação 

ambiental e a apropriação de terras por parte de grandes fazendeiros.   
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para a comercialização e geração de renda, tendo como base princípios da economia 

popular e solidária (ASSIS, 2005; MELO, 2005; RIBEIRO, 2010).  

Na mesma direção, a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), de origem no 

interior baiano, também ganhou força nas áreas de semiárido do Jequitinhonha. Essa 

organização resultou da mobilização e fortalecimento das organizações da sociedade 

civil, sendo formada por sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, 

cooperativas, ONGs, entre outros, consolidando fortes programas de combate à seca e 

potencializando o caráter territorial das políticas públicas.  

O fortalecimento dessas organizações sociais é central para a expansão do capital 

social e para a descentralização de políticas públicas.  Os dados do Censo Agropecuário 

de 2006 e de 2017 permitem observar a relação das famílias rurais com entidades de classe 

(sindicatos, associações e movimentos de produtores e moradores) e/ou cooperativa, e 

mostram um movimento positivo para o desenvolvimento da região. Pelas informações 

da Tabela 1 é possível observar a dinâmica do número de estabelecimentos rurais em que 

um membro da família é associado a alguma organização. 

 

Tabela 1: Estabelecimentos agropecuários em que o produtor possui associação à 

cooperativa e/ou à entidade de classe, em termos percentuais e absolutos, por território e 

microrregião do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 2017. 

Territórios e 

Microrregiões 

Associados Não Associados 

2006 2017 2006 2017 

Alto Jequitinhonha 
45,1% 58,9% 54,88% 41,14% 

(13155) (13155) (16005) (9195) 

Baixo 

Jequitinhonha  

37,86% 53,98% 62,13% 46% 

(7495) (9014) (12298) (7683) 

Diamantina  
43,84% 44,18% 56,15% 55,81% 

(1666) (1128) (2134) (1425) 

Capelinha  
47,63% 62,36% 52,36% 37,63% 

(8060) (8437) (8862) (5092) 

Araçuaí  
39,72% 55,69% 60,27% 44,3% 

(5582) (5915) (8470) (4706) 

Pedra Azul  
35,44% 66,74% 64,55% 33,25% 

(1506) (2672) (2743) (1331) 

Almenara  
38,63% 48,15% 61,36% 51,48% 

(3836) (4017) (6094) (4324) 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 e 2017 

No Vale do Jequitinhonha, em 2017, 56,78% dos estabelecimentos da agricultura 

familiar tinham o produtor associado a algum sindicato, associação ou cooperativa, sendo 

esse valor um aumento de 34% no percentual observado em relação a 2006, e um aumento 

absoluto de quase 2000 estabelecimentos. Destaca-se as microrregiões de Capelinha e 
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Pedra Azul, onde o percentual registrado em 2017 ultrapassa os 60% dos 

estabelecimentos da agricultura familiar. Entre os associados, parte significativa se 

encontra vinculado a alguma entidade de classe ou sindicato, representando cerca de 84% 

entre os que são associados. Um valor importante entre os estabelecimentos associados 

também se encontra ligados a associações de produtores e moradores, com valor 

percentual de 16,3% e 19,6% no Vale do Jequitinhonha.  

Observa-se, assim, um fortalecimento da organização social das famílias rurais da 

região. Isso representa uma expansão do capital social presente nos meios de vida, uma 

vez que potencializam as forças das famílias rurais para reivindicar direitos diante das 

relações de poder presentes no território. Isso se manifesta nas lutas pela terra, pela água, 

pelo acesso a políticas públicas, entre outras diversas manifestações que se dão em torno 

do uso de ativos importantes para os meios de vida.  

Esse fortalecimento é importante não só para o planejamento do desenvolvimento, 

mas também devido aos diferentes conflitos que historicamente estão presentes no 

território. Os dados da Comissão da Pastoral da Terra (CPT) mostram ocorrências de 

conflitos envolvendo 424 famílias da região em 2019. A média anual de famílias 

envolvidas em conflitos, entre os anos de 2010 a 2019, é de 270 famílias por ano, com 

destaque para a frequência nas cidades de Almenara, Salto da Divisa, Jequitinhonha, 

Novo Cruzeiro, Jordânia, Minas Novas e Itamarandiba. Esses conflitos envolvem na 

maioria das vezes comunidades quilombolas e assentamentos rurais, e em especial 

conflitos pela água e pelo uso e posse da terra.  

Desse modo, destaca-se que o desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha 

adquiriu novos aspectos e novas forças a partir da redemocratização do Estado brasileiro. 

O fortalecimento das organizações de base popular nos anos 2000 também permitiu o 

planejamento de um desenvolvimento a partir das famílias rurais, das associações de 

moradores e produtores e dos sindicatos. Esse processo é importante por aumentar a força 

dos grupos populares diante das relações de poder que incidem no território, o que garante 

maior representatividade para a promoção de políticas de desenvolvimento a partir da 

expansão dos meios de vida.  
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6.1.2 O estreitamento das relações entre políticas públicas e os meios de vida das famílias 

rurais 

 

A mobilização social do final do século XX também gerou resultados diretos na 

institucionalização de políticas públicas que incidiram positivamente sobre os meios de 

vida das famílias rurais da região. Com a Constituição Brasileira de 198838, as políticas 

públicas deram mais espaço para ações de inclusão e assistência social aos indivíduos 

mais pobres. Como apresenta Ribeiro et al. (2007; 2013a), a diversidade de programas de 

desenvolvimento rural cresceu, a partir dos anos de 1990, tendo por um lado a persistência 

dos programas de modernização da agricultura, mas, por outro, a intensificação dos 

programas específicos para a agricultura familiar e a inovação de políticas em gestão 

participativa. O Quadro 1 foi construído a partir da análise apresentada por Ribeiro et al. 

(2013a) e procura mostrar de maneira sintética as políticas empenhadas a partir dos anos 

1980 até meados de 2016 no Vale do Jequitinhonha. 

Os impactos dessas políticas, ao longo do fim do século XX e início do século 

XXI, se deram de diversas formas. As políticas de modernização passaram a ser lideradas 

pelo governo mineiro por meio do financiamento do reflorestamento, da mineração e 

construção de grandes barragens, e não mais pelos subsídios que marcaram essas políticas 

nos anos de 1970. O aumento da produtividade e a exploração intensiva dos recursos 

naturais continuaram sendo a perspectiva orientadora das políticas. O método de 

aplicação das políticas se manteve o mesmo, condicionando aos mesmos resultados 

observados anteriormente, com a renda concentrada em grandes empresas, empregos 

temporários e deterioração ambiental, além de ser sensível a variação dos preços do setor.  

Dentre os resultados que beneficiaram a atividade de produção familiar, pode-se pontuar 

poucos fatos, como a melhoria da técnica entre os pequenos produtores e o maior 

rendimento e produtividade adquirido por algumas ferramentas de trabalho.  

 

 

 

 

                                                
38 A Constituição de 1988 representou, pelo menos em tese, um novo olhar para as desigualdades sociais. 

Como está escrito  no preâmbulo da Constituição: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 

Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 

a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsia” 

(BRASIL, 1988). 
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Quadro 1 - Políticas sobre o meio rural do Vale do Jequitinhonha de 1980 a 2016 

 Programas de 

“modernização” 

Programas específicos para a 

Agricultura Familiar 

Programas de Gestão 

Compartilhada 

Entidades 

executoras 

e/ou 

participantes 

Governo do Estado de 

Minas Gerais 

Governo Federal e Governo do 

Estado de Minas Gerais (sob 

coordenação da Emater ou da 

Secretaria Estadual do 

Trabalho) 

Setor Público (Governo 

Federal, Estadual e 

Municipal), e 

organizações da 

sociedade civil 

(sindicatos, associações, 

ONGs, etc.). 

Objetivos -Criar empregos 

temporários 

-Elevar a produtividade 

agrícola 

-Explorar intensivamente 

os recursos naturais 

-Melhorar infraestrutura 

comunitária e assistência 

social39 

-Garantia de renda mínima 

-Estimular a produção agrícola 

de pequenos produtores 

- Compatibilizar 

participação e captação 

de demandas locais no 

planejamento de 

políticas públicas 

Meios - Financiamento e 

subsídio para a 

mineração, 

reflorestamento e grandes 

barragens. 

- Aposentadorias e pensões 

- Pronaf 

-Transferências direta de renda 

(vale gás e, depois, Bolsa 

Família) 40 

- Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) 

- Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 

- Programa Luz para Todos. 

- Programa Água para Todos 

-Programas de 

Desenvolvimento 

Territorial (Territórios 

Rurais e Territórios da 

Cidadania) 

-Consórcio de Segurança 

Alimentar e 

Desenvolvimento 

(Consad) 

Fonte: Ribeiro et al. (2013a)  

As políticas voltadas para a agricultura familiar foram as que mais impactos 

geraram na região, por meio de processos de inclusão social e inclusão produtiva, 

resultantes de políticas de transferência de renda e estímulo da produção agrícola. São 

essas políticas que mais se aproximaram da expansão de meios de vida das famílias rurais 

do Vale do Jequitinhonha, uma vez que estiveram empenhadas na provisão de ativos 

básicos e fundamentais, como água, alimento, renda e direitos políticos.   

Um dos primeiros apontamentos a aproximar as políticas públicas dos meios de 

vida se deu pela dimensão financeira, na década de 1990, tanto pela facilitação de crédito 

para a agricultura familiar, quanto pela transferência direta e indireta de renda. Tais 

                                                
39 Políticas com esse objetivo surgiram ainda na década de 1970 com o objetivo de diminuir os efeitos 

negativos da modernização agrícola em áreas periféricas do Vale do Jequitinhonha.  
40 As aposentadorias e pensões foram estendidas a partir da universalização dos direitos previdenciários, 

em 1990; o Pronaf também foi criado em 1990 com o objetivo de estimular a produção e teve bastante 

presença no Jequitinhonha a partir dos anos de 2003/2005, com forte atuação da Emater/MG; as 

transferências direta de renda atingiram grande parte da população a partir dos anos 2000.  
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políticas buscaram estimular a produção em estabelecimentos familiares e causaram 

mudanças significativas às classes de pequenos e médios agricultores.  

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

criado em 1996, teve como eixo básico o financiamento da infraestrutura de municípios, 

a concessão de crédito rural e a capacitação de agricultores familiares - sendo essa uma 

resposta às antigas demandas da CONTAG. O PRONAF foi a primeira grande 

experiência de política pública com impacto direto na agricultura familiar. No entanto, as 

ações do Programa foram orientadas por diretrizes que viam o rural apenas como um setor 

da economia que tinha na agricultura sua principal atividade, fazendo com que os 

objetivos se pautassem no simples aumento da capacidade produtiva dos agricultores 

familiares. O Programa apresentava características de descentralização, por meio da 

gestão municipal e pela participação dos beneficiários como co-gestores, com decisões 

via Conselhos Municipais de Desenvolvimento Territorial (CMDR). A política de crédito 

subsidiado contribuiu para o aumento da produção agrícola dos lavradores da região, 

dando condições para que pequenos produtores conseguissem capital de investimento 

para a produção, permitindo a compra de bombas de irrigação, encanamento, sementes e 

animais para a criação.   

As políticas de transferência direta de renda foram de grande impacto para 

diminuição da pobreza monetária na região, sendo iniciadas na década de 1990, mas, 

tendo grande relevância na primeira década dos anos 2000, momento no qual políticas 

dessa natureza foram modificadas e fortemente ampliadas por meio da aposentadoria 

rural, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e pelo Bolsa Família. Além de todos 

benefícios consequentes de uma política de transferência direta de renda para a população 

pobre, como aumento do consumo e consequente fortalecimento do comércio e da 

economia local, essas políticas tiveram uma singularidade na região devido à regularidade 

da renda, o que diminuiu a vulnerabilidade em períodos de baixa produção, como na seca.  

Além disso, como mostra o trabalho de Rego et al.,(2014), o Bolsa Família 

expandiu capacidades que vão além do acesso à renda ao fazer das mulheres as receptoras 

do benefício do Programa, pois, ao administrar parte do dinheiro da casa, a mulher 

alcançou autonomia e se tornou menos submissa à figura masculina, algo ainda muito 

comum entre as famílias brasileiras.  

Uma outra via de programas, que impactaram a organização social das 

comunidades rurais no Brasil e buscaram servir de espaço político para o 

desenvolvimento rural, foram os programas de gestão compartilhada, que no início da 
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década de 2000 receberam forte influência da literatura sobre o desenvolvimento 

territorial. O planejamento descentralizado se tornou o ponto central desses programas, 

colocando os atores sociais em um campo privilegiado na discussão e promoção de 

políticas públicas, podendo assim planejar as políticas segundo as demandas derivadas 

dos meios de vida.  

Todavia, em 1996, a perspectiva da escala local para o desenvolvimento já havia 

sido implementada no universo das políticas rurais, caracterizadas por políticas bottom-

up, que tinham como diretrizes de desenvolvimento um processo estritamente endógeno, 

partindo da ação local, sendo o Estado responsável apenas por um primeiro “empurrão”. 

A perspectiva do desenvolvimento local se fundamentava em princípios neoliberais, pelos 

quais os municípios seriam responsáveis pelo seu próprio desenvolvimento, sendo 

responsabilidade da administração pública municipal a obrigação de, com poucos 

recursos, fomentar uma organização social local capaz de criar capital social que 

permitisse um desenvolvimento sustentado, sem necessitar da participação do governo 

(ABRAMOVAY et al., 1999 apud ORTEGA, 2016).  

Em 2004, a orientação das políticas de gestão compartilhada se tornou mais sólida 

e com um caráter transescalar, com a participação de entidades federativas, estaduais e 

municipais e da sociedade civil. A criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial 

(SDT), junto ao Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), foi a primeira 

demonstração do interesse em dar enfoque ao território como eixo central de orientações 

políticas.  

A primeira mudança se deu na escala e referencial base de estrutura e 

implementação das políticas, que passou dos municípios para os territórios, sendo esses 

arranjos intermunicipais selecionados a partir de critérios, como: municípios com 

menores IDH e baixo dinamismo econômico; maior concentração de agricultores 

familiares, assentamentos da reforma agrária, populações quilombolas e indígenas; maior 

número de beneficiários do Bolsa Família; maior organização social;  pelo menos um 

território por Unidade Federativa (ORTEGA, 2008). 

A proposta de uma nova territorialização visava promover um desenvolvimento 

sustentável com base em identidades regionais. Tendo em vista a diversidade regional 

brasileira, a delimitação em territórios zona supera a escala municipal, considerada muito 

restrita para o planejamento do desenvolvimento, e também a escala estadual, considerada 

muito ampla para dar conta das heterogeneidades presentes no tecido regional do país 

(BRASIL, 2008). 
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Os primeiros arranjos intermunicipais identificados e constituídos pela SDT 

foram os Territórios Rurais41, espaços de coesão social e territorial definidos como:  

 

Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 

caracterizado por critérios multidimensionais42[...] que, bem como os 

elementos mais marcantes que caracterizam coesão social, cultural e territorial, 

apresentam, explícita ou implicitamente, a predominância de elementos 

“rurais”43. Nestes territórios incluem-se espaços urbanizados que 

compreendem pequenas e médias cidades, vilas e povoados. (BRASIL, 2003, 

p.34) 
 

 Posteriormente, em 2008, foram constituídos os Territórios da Cidadania, que 

surgiram como aperfeiçoamento dos Territórios Rurais. O objetivo do Programa era 

integrar as políticas públicas em prol da redução das desigualdades sociais e regionais e 

da erradicação da pobreza, universalizando os programas básicos de cidadania. A 

proposta de arranjo municipal se aproximava do que foi visto nos Territórios Rurais,  se 

baseando em agrupar municípios com as mesmas características econômicas e 

ambientais, que tinham identidade e coesão social, cultural e geográfica, porém,  gerando 

uma quantidade menor de territórios em relação ao que foi feito no programa anterior.   

No último momento de atuação, o Programa contava com 120 territórios, sendo 

que 3 estavam localizados na região do Vale do Jequitinhonha: o Território Baixo-

Jequitinhonha, como 16 municípios; o Território Médio-Jequitinhonha, com 19 

municípios; e o Território Alto-Jequitinhonha, com 20 municípios. 

Com a organização centrada na base territorial, a SDT apresentava uma nova 

estratégia de desenvolvimento para os territórios rurais brasileiros, pautada em pilares 

sustentáveis estabelecidos pelo 1º Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

(PNDRS), em 2002. Pode-se dizer que enquanto projeto, as estratégias de 

desenvolvimento territorial foram as que mais se aproximaram de um desenvolvimento 

centrado na expansão dos meios de vida.  A principal estratégia de atuação da SDT era a 

de promover um desenvolvimento que valorizasse os potenciais endógenos de cada 

território, e tornar esse processo sustentado a partir de novas institucionalidades geradas 

através de ações descentralizadas (ORTEGA, 2008).  

                                                
41 Foram constituídos 164 Territórios Rurais, que se concentravam em grande medida nas regiões Norte e 

Nordeste do Brasil 
42 “O ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos 

sociais distintos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, 

cultural e territorial” (BRASIL, 2003, p.34) 
43 “Ambiente rural pouco modificado e/ou parcialmente convertido a atividades agro-silvo-pastoris; baixa 

densidade demográfica e população pequena; base na economia primária; hábitos culturais e tradições 

típicas do universo rural” (BRASIL,2003, p.34) 
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O apoio à gestão, organização e fortalecimento institucional dos atores sociais; ao 

planejamento e gestão social dos territórios com foco no desenvolvimento sustentável e 

participativo; à dinamização e diversificação das economias dos territórios com base nos 

recursos locais; e à implementação e integração de políticas públicas, caracterizam os 

objetivos das políticas territoriais (BRASIL, 2005).  

Esses objetivos se pautaram na perspectiva de compreender o rural não apenas 

como um setor agrícola, mas como um território socialmente construído, que necessitava 

da articulação de dimensões sociocultural, política, institucional, econômica e ambiental 

para a promoção de um desenvolvimento sustentável. Nesse âmbito, a valorização dos 

atores sociais foi uma diretriz estimulada pela política, que tinha na descentralização do 

planejamento o meio para englobar todas as representatividades sociais de cada território.   

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural, Reforma Agrária e Agricultura 

Familiar (CONDRAF), criado em 2003, constituiu-se no espaço de concertação e 

articulação entre as diferentes instituições do governo e as organizações da sociedade 

civil44, pelo qual se buscava articular ações em cima do fortalecimento da agricultura 

familiar e do desenvolvimento territorial. Por meio da organização e articulação das 

diferentes instâncias do CONDRAF, formou-se conselhos regionais em cada território, 

responsáveis por elaborar o Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(PTDRS) com base nas demandas locais, gerando um processo participativo de 

planejamento e gestão.  

Em um estudo feito por Oliveira (2015), no qual se analisou o Plano de 

Desenvolvimento Rural e Sustentável do Território Alto Jequitinhonha, percebe-se que 

os diagnósticos e objetivos desenvolvidos para a região se diferenciavam por completo 

do que se observou nos diagnósticos dos anos de 1970. Além das constatações voltadas 

para o meio ambiente, serviços sociais, infraestrutura, cultura e lazer, as dimensões 

institucionais e políticas foram fortemente consideradas no Plano, evidenciando que o 

caráter simplesmente econômico dos projetos de desenvolvimento havia ficado de lado.  

Os objetivos políticos a serem alcançados com a política territorial seguiam 

orientações como: participação efetiva de diferentes atores sociais na agricultura 

camponesa, o reconhecimento e valorização de todo tipo de conhecimento, o respeito à 

                                                
44 Os Ministérios do Desenvolvimento Agrário; do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Fazenda; da 

Integração Nacional; da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; do Meio Ambiente, da Educação, entre 

outros. Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), representantes dos trabalhadores rurais 

assalariados, das mulheres trabalhadoras rurais, de comunidades remanescentes de quilombos, de 

comunidades indígenas, entre outros.  
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equidade e à diversidade sociocultural, promoção da solidariedade, da justiça e da 

inclusão social, o resgate do sentimento de pertencimento histórico-cultural e racial, a 

promoção da gestão e do controle social das políticas públicas, a disseminação de 

princípios agroecológicos, o respeito mútuo nas relações de gênero e poder, o respeito e 

estímulo à auto-organização das agricultoras e agricultores (OLIVEIRA, 2015).  

A escala territorial também serviu como espaço para a destinação de outras 

políticas que incidiam sobre o meio rural, como as políticas de transferência de renda e 

de crédito. A categoria do Pronaf destinada à infraestrutura passou a ser destinada para 

os consórcios intermunicipais, e não mais para os municípios, sendo criada a Ação de 

Apoio de Projetos e Infraestrutura e Serviços (PROINF), gerida pela SDT. O território do 

Médio Jequitinhonha foi o que recebeu maior investimento no estado de Minas Gerais, 

sendo o Alto Jequitinhonha o terceiro da lista. Em 2015, o Médio Jequitinhonha havia 

recebido um total de R$10.100.028,47, o Alto Jequitinhonha R$7.026.348,08, e o Baixo 

Jequitinhonha R$341.390,76 (BATISTA et al., 2016). 

A maior parte dos recursos se destinou à aquisição de capital físico, como 

equipamentos, tratores, materiais e utensílios para indústrias domésticas. Isso gerou apoio 

às cadeias produtivas da agricultura familiar, fortalecendo a comercialização de produtos 

e o escoamento da produção, promovendo feiras e capacitando os produtores. Além disso, 

boa parcela dos recursos também foi destinada para a educação no campo, com a criação 

e fortalecimento das Escolas Familiares Agrícolas (EFAs) (BATISTA et al., 2016).  

A gestão social promovida pelas políticas territoriais também contribuiu para a 

execução de ações voltadas para a provisão de recursos básicos. Para lidar com o principal 

problema de algumas áreas da região, a escassez de água, o Programa Um Milhão de 

Cisternas (P1MC), para além do objetivo principal de solucionar a carência de água, 

trabalhou em prol de uma perspectiva de convivência sustentável com a natureza, 

capacitando, mobilizando e fortalecendo as ações dos agricultores no cuidado com a terra. 

Em 2011, o governo Federal instituiu o Programa Água para Todos, que passou a 

desempenhar as atividades relacionadas à disponibilização de cisternas, fazendo com que 

a ASA se concentrasse em atividades de fortalecimento da sociedade civil e da 

perspectiva de convivência no semiárido. 

As políticas centradas na questão alimentar também se encaixaram na gestão 

social e foram de extrema importância para a região, tanto para suprir demandas de 

populações da região, quanto para estimular produtores locais à produção. Em 2003, com 

base em uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e no 
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assessoramento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), 

foram instituídos diversos programas centrados na alimentação que beneficiaram 

diretamente todo o meio rural brasileiro, inclusive o Jequitinhonha.  

O Programa Fome Zero, diretamente voltado para o combate à fome, e o Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA), voltado para  a aquisição de alimentos produzidos 

pela agricultura familiar e destinado para indivíduos em condição de insegurança 

alimentar, são importantes políticas que contribuíram para o desenvolvimento rural da 

região. Além disso, como extensão dos programas territoriais, a articulação dos 

Conselhos Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional (CRSAN) tornou a questão 

da insegurança alimentar um fator regionalizado, atuando em compactação com diversas 

outras frentes que se mobilizaram a partir da gestão social dos territórios. 

Além desses programas de cunho federal, desde a última década do século 

passado, o governo de Minas Gerais passou a veicular investimentos para a região por 

meio do Programa de Combate à Pobreza Rural (PCPR), geridos pela articulação entre a 

Secretaria de Estado Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha 

e Mucuri e do Norte e Nordeste de Minas Gerais (SEDVAN) e pelo Instituto de 

Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE)45. Com recursos 

advindos do Banco Mundial, o Programa se volta para o investimento na infraestrutura 

local (fortalecimento dos programas de fornecimento de água do governo federal, como 

o Água para Todos e do programa estadual de Eletrificação Rural), projetos de natureza 

produtiva (insumos para produção, fabriquetas, etc), e social (habitação, creches, centros 

sociais) . Além disso, as articulações do Programa também se basearam na gestão social, 

atrelando a destinação dos recursos às decisões estabelecidas nos conselhos municipais e 

territoriais (JÚNIOR, 2015). 

Com base nisso, a análise feita por Ribeiro et al. (2013b) sobre as políticas que 

incidiram nas duas décadas do século XXI mostra que, em muito dos casos,  as 

superposições de ações, as diferentes experiências dos participantes e a liberação dos 

recursos dificultaram a execução de algumas políticas, sobretudo dos programas 

territoriais. As organizações com base na agricultura familiar, como ONGs e sindicatos, 

eram envolvidas nos diferentes projetos que incidiam na região sem uma articulação 

interna, esgotando o capital social da região (participar de diversas reuniões, encaminhar 

                                                
45 O IDENE é resultado da desarticulação da SUDENE e da CODEVALE.  
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propostas) e dificultando acordos entre as organizações, uma vez que apresentavam 

experiências e métodos diferentes entre os participantes.  

Contudo, os autores (RIBEIRO et al., 2013b) evidenciam o fato de que as 

propostas e os resultados estimados da política de desenvolvimento rural a partir de uma 

base territorial serviram para o apontamento e fortalecimento das organizações de base 

social. Assim, como se observou nos anos de 1980 com os espaços políticos organizados 

pelas CEBs, as políticas territoriais tornaram 

a negociação política um instrumento acessível também para as direções 

sindicais e comunitárias da agricultura familiar. Além disso, na medida em que 

legitimam o acesso de lavradores aos programas e que se articulam com 

programas distributivos e transferências, o conjunto dessas ações confere 

vitalidade aos sistemas produtivos e à própria lógica da reprodução tradicional, 

que assim ganham um novo fôlego para enfrentar o acossamento em que ficam 

postos pelos programas modernizadores e de grande escala (RIBEIRO et al., 

2013b, p.123) 

 

 Por fim, observa-se que, a partir de 2016, boa parte dessas políticas foram 

enfraquecidas pela nova orientação ideológica que passou a direcionar o Estado 

Brasileiro. Sob o discurso neoliberal de extrema necessidade em realizar um ajuste fiscal 

nas contas públicas do país, as políticas de cunho territorial foram interrompidas, tendo o 

fim da Secretaria de Desenvolvimento Territorial e do Ministério de Desenvolvimento 

Agrário. No período mais recente, as políticas de combate à fome e distribuição de renda 

também entraram no crivo do ajuste fiscal, enfraquecendo fortemente a proposta de 

desenvolvimento que havia emergido no início do século. Para o futuro próximo, a 

expectativa é que essas políticas associadas diretamente aos meios de vida das famílias 

rurais sejam ainda mais suprimidas, uma vez que a orientação ideológica dos governos 

federal e estadual vão completamente na direção contrária do que foi proposto até meados 

da segunda década.  

 

6.2 Centralidade e estratégias da agricultura familiar no desenvolvimento do Vale 

do Jequitinhonha. 

 

Essa última seção tem por objetivo apresentar características de produção, 

consumo e fontes de renda, assim como as práticas e normas que orbitam os sistemas de 

produção das famílias rurais do Vale do Jequitinhonha. A produção vegetal, a criação 

animal e a produção de agroindústria, associadas à capacidade de adaptação ao meio, de 

preservação e uso sustentável dos recursos disponíveis e de diversificação dos meios de 

vida, são características que permitem visualizar uma dimensão da reprodução presente 
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na trajetória de desenvolvimento desencadeada pelas famílias rurais da região. Nesse 

sentido, faz-se possível compreender como a expansão dos meios de vida dessas famílias 

representa um fortalecimento de um modelo de desenvolvimento capaz de gerar 

preservação ambiental, inclusão social e crescimento econômico.  

Além disso, a seção também discute a relação de questões conjunturais com os 

meios de vida, marcada pela permanência de paradigmas de desenvolvimento 

ultrapassados e pelos baixos resultados positivos gerados por essas iniciativas, que na 

maioria das vezes resultam na geração de poucas ocupações, no agravamento da 

concentração fundiária, e na deterioração de recursos naturais, gerando assim uma 

pressão sobre os meios de vida das famílias. Percebe-se que, sob a visão do 

desenvolvimento como liberdade, a trajetória existente nas práticas e relações em torno 

dos meios de vida fortalece e expande as capacidades da população rural da região, 

enquanto, por outro lado, a trajetória orientada pela produção extensiva e pelo viés do 

crescimento econômico, é responsável por privar as famílias da região de capacidades e 

funcionamentos básicos.  

 

6.2.1 A centralidade da agricultura familiar na economia do Vale do Jequitinhonha e 

conflitos recentes 

 

Um observador desatento ou demasiadamente preocupado apenas com os 

problemas urbanos surgentes no final do século passado, talvez considere exagerado 

enxergar no meio rural e na agricultura familiar o caminho para um processo de 

desenvolvimento de escala regional. No entanto, os dados censitários do Vale do 

Jequitinhonha evidenciam não apenas a importância do meio rural na região, mas a 

centralidade que as unidades familiares ocupam na dinâmica econômica desse território. 

Isso é o ponto de partida para se pensar no processo de desenvolvimento regional do 

Jequitinhonha a partir das famílias rurais.     

De início, uma importante particularidade é o espaço ocupado pelas unidades 

familiares na economia rural do Vale do Jequitinhonha. Esse espaço é tão relevante que 

dá a essa economia um caráter majoritariamente familiar, que pode ser observado no 

número de estabelecimentos rurais, no pessoal ocupado e no plantio de lavouras 

temporárias segundo o número total de estabelecimentos, pelos quais percebe-se a 

relevância das dinâmicas familiares na construção do espaço econômico, social e natural 

do Jequitinhonha.  
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Antes da apresentação dos dados censitários, é importante destacar que os dados 

de 2017 referentes à agricultura familiar sofreram limitações em decorrência do corte de 

recursos destinado à pesquisa, o que gerou uma diminuição de perguntas e impossibilitou, 

por exemplo, a identificação de assentamentos da reforma agrária e a identificação de 

povos e comunidades tradicionais (DELGROSSI, 2019). Para além disso, ressalta-se que 

critérios utilizados pelos Censos Agropecuários para definir a agricultura familiar em 

2006 e 2017, resultou em mudanças contundentes na detecção do total de agricultores 

familiares no Brasil, em decorrência das transformações sociais que ocorreram no país, 

como é discutido por DelGrossi et al. (2019). Três pontos destacados pelos autores 

(DELGROSSI et al., 2019) são importantes para a interpretação dos dados que serão 

apresentados no trabalho. São esses: i) o grupo de pequenos produtores que não se 

enquadraram na agricultura familiar aumentou mais de 50% no meio rural brasileiro; ii) 

o principal critério que levou a uma maior exclusão desses pequenos agricultores da 

categoria familiar foi o predomínio de rendas de atividades desempenhadas fora do 

estabelecimento na renda familiar; iii) o segundo critério que levou a exclusão foi o 

crescimento da mão de obra contratada pelos pequenos estabelecimentos.  

Assim, o que os autores concluem é que essa exclusão de um maior número de 

pequenos produtores da categoria familiar, se dá em razão da elegibilidade dos 

agricultores, que mudam em decorrência do crescimento da “classe média” dos 

agricultores e diminuição dos produtores mais pobres, o que se observa pelas 

classificações dos grupos do PRONAF, e do aumento das pluriatividades por parte de 

famílias pobres, que desclassificou milhares de estabelecimentos da agricultura familiar 

(DELGROSSI et al., 2019). Neste caso, o maior envelhecimento da população rural e o 

acesso à aposentadoria rural gerou um maior número de contratados em alguns pequenos 

estabelecimentos, além do que a busca por empregos fora da zona rural gerou uma 

elevação no número de rendimentos oriundos de atividades de fora do estabelecimento, 

sendo estes os principais fatores que causaram mudanças nos valores da agricultura 

familiar no país (idem). Com isso, na ausência de acesso aos microdados da pesquisa do 

Censo Agropecuário, não é possível incluir como categoria familiar os grupos de 

pequenos produtores não elegíveis pelos critérios do IBGE.  

Dito isto, os dados do Censo Demográfico de 2010 apontam que quase 40% da 

população do Vale do Jequitinhonha está no o meio rural, valor bem mais elevado que a 

média do estado de Minas Gerais, que fica na marca de 22,5%. Além disso, observa-se 
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que no Vale do Jequitinhonha mais de 75% dos estabelecimentos são da agricultura 

familiar, como pode ser visto na Tabela 2.  

Os dados da Tabela 2 permitem observar a dinâmica dos estabelecimentos rurais 

do Vale do Jequitinhonha, no período de 2006 a 2017. Observa-se um aumento de 5,7% 

nos estabelecimentos rurais do Vale do Jequitinhonha, com um crescimento absoluto de 

2807 novos estabelecimentos. Essa mudança decorre de um movimento ascendente 

observado no território do Alto Jequitinhonha, que tem um aumento de 6876 

estabelecimentos rurais em cerca de dez anos. Por outro lado, os estabelecimentos rurais 

do Baixo Jequitinhonha diminuíram em 3979 unidades. 

Tabela 2: Número de estabelecimentos rurais no Vale do Jequitinhonha, participação 

familiar e patronal, por territórios e microrregiões, 2006 e 2017 

Territórios e 

Microrregiões 

Número de 

Estabelecimentos 

Totais 

Número de 

Estabelecimentos 

da Agricultura 

Familiar 

Número de 

Estabelecimentos 

da Agricultura 

Patronal 

 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Alto Jequitinhonha 23086 29872 18822 22177 3629 7452 

Baixo Jequitinhonha  25867 21888 22195 16697 3672 5191 

Diamantina  3800 3678 3356 2553 444 1125 

Capelinha  16922 18686 14889 13529 2033 5157 

Araçuaí  14052 12878 12412 10621 1640 2257 

Pedra Azul  4249 5199 3504 4003 745 1196 

Almenara 9930 11319 7445 8341 2485 2978 
Fonte: Censo Agropecuário de 2006 e 2017 

Essa dinâmica de aumento no Alto e queda no Baixo pode ser observada em um 

primeiro momento pelos estabelecimentos da agricultura familiar, em especial por 

mudanças que ocorreram na microrregião de Araçuaí. No Alto Jequitinhonha, 

estabelecimentos dessa tipologia saltaram de 18822 para 22177, tendo assim um aumento 

de 15% na década. No entanto, percebe-se que tanto a microrregião de Capelinha quanto 

a de Diamantina tiveram diminuição no número absoluto de estabelecimentos da 

agricultura familiar. Por outro lado, no Baixo Jequitinhonha tem-se uma queda de 32% 

dos estabelecimentos familiares, passando de 22195 estabelecimentos para 16697, 

mesmo com um aumento observado nas microrregiões de Pedra Azul e Almenara. 

Nesse sentido, os dados mostram que houve uma mudança relevante na 

microrregião de Araçuaí, que conduziu mudanças significativas nos dois territórios 

considerados na análise, indo contrário a dinâmica das outras microrregiões de cada 

território. Mesmo não tendo sido apresentado em tabela, foi feito uma análise de dados 

que combinou os munícipios da microrregião de Araçuaí com o território nos quais se 
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localizam, percebendo-se assim, que houve um aumento considerável de 

estabelecimentos familiares na parte da microrregião de Araçuaí que se situa no Alto 

Jequitinhonha, tendo em vista que saltou de 1166 em 2006 para 6268 em 2017. Já em 

relação ao Baixo Jequitinhonha, os dados mostram que dos 11246 estabelecimentos da 

agricultura familiar da microrregião que se encontravam no território em 2006, restaram-

se apenas 4353, tendo assim uma baixa de quase 60%.  

Ao analisar a dinâmica dos estabelecimentos rurais pelos estabelecimentos 

patronais, observa-se que os estabelecimentos dessa tipologia tiveram um aumento 

considerável, tanto no Alto quanto no Baixo Jequitinhonha, e são esses os principais 

responsáveis pelo aumento de estabelecimentos rurais no Vale do Jequitinhonha. Tem-se 

um aumento de 42% dos estabelecimentos patronais da região, sendo que no Baixo 

Jequitinhonha esse aumento é de 40% e no Alto Jequitinhonha eles mais que dobram, 

saltando de 3675 para 7522 unidades. O grande aumento se dá nas microrregiões de 

Diamantina e Capelinha, que saltam de 444 em 2006 para 1125 em 2017, e 2033 para 

5157, respectivamente.  

Assim, reforçando o fato de que muitos pequenos produtores não foram incluídos 

na categoria familiar em 2017 em razão da mesma elegibilidade em um contexto social 

distinto, as informações da Tabela 3 mostram que a participação percentual de 

estabelecimentos patronais no Vale do Jequitinhonha salta de 15% em 2006 para 25% em 

2017, acompanhada por uma queda percentual de 85% para 75% nos estabelecimentos 

familiares. 

Tabela 3: Percentual de estabelecimentos da agricultura familiar e da agricultura patronal, 

por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 2017 

Territórios e Microrregiões 

 

% Familiar % Patronal 

2006 2017 2006 2017 

Alto Jequitinhonha 84,08 74,82 15,92 25,18 

Baixo Jequitinhonha  85,80 76,28 14,20 23,72 

Diamantina  88,32 69,41 11,68 30,59 

Capelinha  87,99 72,40 12,01 27,60 

Araçuaí  88,33 82,47 11,67 17,53 

Pedra Azul  82,47 77,00 17,53 23,00 

Almenara 74,97 73,69 25,03 26,31 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 e 2017 

É importante frisar que essa mudança na dinâmica dos estabelecimentos nem 

sempre decorre de um impulso natural e harmônico, ou somente pelas mudanças de 

critérios do Censo Agropecuário, mas também por conflitos corriqueiramente impostos e 

condicionados por pressões do mercado. Por isso, atentar-se para o impacto de atividades 
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externas em domínios locais é importante para observar como serão as possíveis 

trajetórias dos meios de vida das famílias rurais, diante da supressão de recursos básicos 

e domínios espaciais.  

Como já discutido, as atividades econômicas instauradas na região, a partir da 

década de 1970, se tornaram pivôs desses conflitos, a partir dos impactos causados na 

distribuição de recursos e na estrutura fundiária, e podem servir de referência para uma 

leitura dos processos em curso na realidade atual. Tais conflitos se dão na maioria das 

vezes pelas atividades desempenhadas segundo as velhas iniciativas políticas, que 

buscam fomentar o desenvolvimento na região a partir de uma perspectiva do crescimento 

econômico. Essas iniciativas estão associadas, seja de maneira direta ou indireta, à 

estrutura de mercados internos e externos, que extrapolam a área do Vale do 

Jequitinhonha e funcionam de acordo com demandas externas a esse espaço. Esse fato 

evidencia as contradições presentes no paradigma modernizante do desenvolvimento, o 

que faz com que a capacidade de adaptação, gestão e resiliência diante da disponibilidade 

de recursos naturais ofertadas pelo meio (como terra agricultável, água e frutos) sejam 

comumente modificadas. 

No cenário atual, um exemplo de atividades exógenas que suscitam conflitos pode 

ser visto na monocultura do eucalipto das chapadas e no barramento de rios para fins 

energéticos, uma vez que demandam domínios espaciais fundamentais para a reprodução 

camponesa, como terra e água (ZHOURI et al., 2011). Tal situação clareia contradições, 

como a desarticulação de sistemas de produção e a deterioração de recursos básicos, o 

que impacta diretamente nas estratégias e na diversificação dos meios de vida das famílias 

rurais da região.  

Dados do Censo Agropecuário apontam para um aumento do número de 

estabelecimentos com produção de eucaliptos e da área cortada na região do Vale do 

Jequitinhonha, com ênfase para a microrregião de Capelinha. As informações contidas na 

Tabela 4 mostram que o número de estabelecimentos rurais com produção de eucaliptos 

mais que dobrou de 2006 para 2017, e a área total cortada triplicou no período 

considerado, alcançando quase 30.000 hectares. Essas mudanças se concentram na 

microrregião de Capelinha, responsável por mais de 80% dos estabelecimentos e pela 

área cortada.  
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Tabela 4: Número de estabelecimentos com produção de eucalipto e área cortada (ha), 

por microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 2017 

Microrregiões 

Número de estabelecimentos com 

produção de eucalipto 
Área Cortada (ha) 

  2006 2017 2006 2017 

Capelinha 1896 4210 7508 26048 

Diamantina 124 211 1834 3031 

Araçuaí 89 274 14 859 

Almenara 46 82 117 12 

Pedra Azul  5 18 42 - 
Fonte: Censo Agropecuário de 2006 e 2017 

Desagregando esses dados, observa-se alguns aspectos importantes. O principal 

deles é que enquanto quase 67% dos estabelecimentos rurais da região com produção de 

eucalipto são da agricultura familiar, eles representam cerca de apenas 13% da área 

cortada. Em contrapartida, os 33% de estabelecimentos que não são da agricultura 

familiar são responsáveis por 87% do total de área cortada na região.   

Desse modo, os processos da monocultura continuam acarretando mudanças 

significativas nos meios de vida das famílias, como é no caso da disponibilidade de terra. 

Em um estudo feito na microrregião de Capelinha, Calixto et al. (2013) mostram que a 

ocupação da terra por parte das famílias rurais da região tem sofrido fortes impactos com 

as atividades mencionadas. O plantio de eucaliptos gerou em 25 anos (1970-2005) a 

expansão do uso de terras vinculadas à capitalização da produção, com um aumento 

considerável dos estabelecimentos com mais de 1000 hectares. Em contrapartida, houve 

uma diminuição em quase 50% de áreas ocupadas por unidades familiares, com menos 

de 100 hectares, e também dos estabelecimentos médios de 101 a 1000 hectares. Esse 

processo representa como o plantio de eucalipto foi responsável pela concentração 

fundiária na região, tendo em vista ainda que os municípios com 10% de área reflorestada 

mantiveram suas estruturas agrárias quase inalteradas, enquanto os municípios com maior 

porcentagem de área reflorestada tiveram uma concentração mais ativa.  

Analisando os dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017 para a microrregião 

de Capelinha, percebe-se que no período tem um aumento tanto dos estabelecimentos até 

100 hectares, quanto dos estabelecimentos acima de 1000 hectares. No primeiro grupo, 

observa-se um salto de 15675 em 2006, para 17856 estabelecimentos em 2017, e no 

segundo um salto de 36 para 53 estabelecimentos, ou seja, um aumento de 12% para os 

estabelecimentos até 100 hectares e de 47% para os estabelecimentos acima de 1000 

hectares. 
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Uma outra relevante consequência da expansão da silvicultura sobre os meios de 

vida das famílias rurais e possível influenciadora na diminuição percentual de 

estabelecimentos familiares pode ser observada nos emergentes problemas em torno da 

escassez da água, que ficaram mais evidentes nas décadas recentes (CALIXTO et al., 

2013).  Por ser responsável pela substituição de várias espécies da fauna e flora e por 

possuir uma alta demanda por água e nutrientes, às áreas de produção de eucalipto se 

tornaram empecilhos para a regeneração hídrica das áreas de nascente, o que tem gerado 

uma redução drástica dessa fonte nas áreas de cerrado e semiárido do Vale do 

Jequitinhonha (GALIZONI et al., 2008). O fenômeno pode ser visto em um estudo feito 

por Maltez et al. (2016), o qual aponta que a quantidade da água drenada na vegetação de 

cerrado é 212,02 mm/hectare mais elevada que a água drenada nas áreas de 

reflorestamento, o que representa cerca de 219 litros a menos de água para a recarga de 

nascentes em áreas da silvicultura na região.  

Junto à silvicultura, uma outra atividade com impacto na disponibilidade de 

recursos hídricos pode ser vista em estudos sobre a Usina Hidrelétrica de Irapé. Em uma 

pesquisa feita com populações que vivem a jusante, em povoados dos municípios de 

Coronel Murta e Virgem da Lapa, Zhouri et al. (2011) identificaram que a perda de 

qualidade de água é sentida pelas pessoas e animais, por meio do mau cheiro, das alergias 

nas peles, das manchas nas roupas e do comportamento de recusa do gado em beber água 

do rio. 

 Além disso, ocorreu uma supressão das vazantes46 do rio Jequitinhonha, em 

decorrência das mudanças no regime hidrológico do rio, o que altera o planejamento da 

produção e da organização econômica das famílias. As vazantes são importantes para o 

cultivo das hortas (hortaliças e verduras), e essas, são fundamentais em períodos de secas 

por serem cultivadas em áreas úmidas antes ocupadas pela alta dos rios, garantindo a 

subsistência alimentar das famílias, a criação de animais e a renda oriunda da 

comercialização (ZHOURI et al., 2011).  

Os dados do Censo Agropecuário permitem observar a dinâmica das fontes da 

água a partir do número de estabelecimentos com recursos hídricos. Os dados mostram 

que de 2006 para 2017 o número de estabelecimentos dessa natureza saltou de 33590 para 

45606 na região do Vale do Jequitinhonha, com um aumento observado em todas as 

microrregiões, como pode ser visto nas Tabelas 5 e  6.  

                                                
46  Áreas localizadas nas margens do rio Jequitinhonha e sujeitas às inundações sazonais. 
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Tabela 5: Número de estabelecimentos totais com fonte de recurso hídrico, por 

microrregiões do Vale do Jequitinhonha 2006 e 2017.  

Microrregiões 
            Total de Estabelecimentos 

2006 2017 

Diamantina  2251 2888 

Capelinha                              10198                                            16047 

Araçuaí 9646 11965 

Pedra Azul 3394 4552 

Almenara  8101 10154 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 e 2017 

 

Tabela 6: Número de estabelecimentos por fonte de recurso hídrico, por microrregiões do 

Vale do Jequitinhonha 2006 e 2017.  

Microrregiões 
Nascentes 

Rios ou 

riachos 

Poços 

convencionais 

Poços 

artesianos, 

semiartesianos 

e tubulares 

Cisternas 

2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Diamantina  1085 1022 1817 2283 355 733 36 277 496 108 

Capelinha  4199 3559 8026 8687 3010 1915 490 2281 1761 9323 

Araçuaí 3267 3305 7958 7172 2445 1683 443 2751 1815 7427 

Pedra Azul 1983 1930 2605 2376 1373 2204 107 564 790 1835 

Almenara  5410 5766 7343 7673 2659 2144 78 549 320 3830 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 e 2017 

Políticas públicas e iniciativas territoriais contribuíram significativamente para o 

aumento no número de estabelecimentos com recursos hídricos. A construção de 

cisternas, a perfuração de poços artesianos, distribuição por caminhão pipa, bombas de 

captação e construção de pequenas barragens foram os principais programas instituídos 

na região. 

No entanto, dois padrões podem ser observados na dinâmica apresentada pelos 

dados e que dizem muito sobre um recurso central nas estratégias de reprodução das 

famílias. O primeiro é que o número de estabelecimentos que possuem fontes de água 

consideradas mais pura pela população, isto é, nascentes, diminuíram no período. O ano 

de 2017 apresentou quase 400 estabelecimentos a menos com nascente de água no Vale 

do Jequitinhonha, com destaque para a microrregião de Capelinha, que teve uma perda 

de 640 estabelecimentos com nascentes.  

O segundo é que se observa um aumento considerável dos estabelecimentos com 

poços artesianos e, especialmente, estabelecimentos com cisternas. O número de 

estabelecimentos com cisternas passou de 5182 em 2006 para 22523 em 2017. É 

justamente o aumento de estabelecimentos com cisternas e poços artesianos que fez com 
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que o número total de estabelecimentos com recursos hídricos tivesse o aumento 

observado no período. Também é importante destacar o nível de aumento dos 

estabelecimentos com cisternas nas microrregiões de Capelinha e Araçuaí, justificado 

pelo baixo índice pluviométrico observado nesses pontos geográficos - áreas de caatinga 

– e também pela deterioração de nascentes impulsionada pelo eucalipto.  

Uma outra característica apontada pelos dados indica que a incidência de 

estabelecimentos com nascentes é maior entre os que são patronais, em todas 

microrregiões do Vale do Jequitinhonha. Em contrapartida, o número de estabelecimentos 

com cisternas é consideravelmente superior entre os que são da agricultura familiar, com 

destaque para Capelinha e Araçuaí, em que mais de 60% dos estabelecimentos da 

agricultura familiar possuem cisternas. Almenara e Pedra Azul apresentam as maiores 

incidências de estabelecimentos da agricultura familiar com nascentes, 55% e 39% 

respectivamente. Entre os patronais a porcentagem de estabelecimentos com nascente é 

de 60% e 52%.  

No âmbito das dinâmicas sociais, as alterações em torno do principal recurso 

demandado na região geram tanto conflitos pelo direito de uso e preservação de normas 

coletivas históricas, quanto mudanças nas estratégias das famílias, por fazer com que a 

mobilidade espacial se torne uma das principais alternativas das populações rurais para 

lidar com a escassez do recurso. Essa mobilidade pode ser regional, na qual, geralmente, 

os homens migram sazonalmente no período de seca para as lavouras de cana de açúcar 

no interior de São Paulo ou plantação de café no sul de Minas Gerais, enquanto as 

mulheres andam distâncias por dia para conseguir lavar roupa e coletar água para casa. 

Uma outra mobilidade observada é na escala local, pela qual as populações se mudam 

para pequenos arraiais com o objetivo de ter a água ofertada pelo poder público. O 

problema por trás disso é que as lavouras ficam mais longe, aumentando o esforço 

empenhado para agricultura nas áreas rurais (RIBEIRO, et al., 2013b).  

No entanto, ainda que se observe essas mudanças no período analisado, os 

estabelecimentos da agricultura familiar ainda são massivamente representativos para a 

economia rural e para o desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, o que pode ser 

observado pela estrutura fundiária e pelas ocupações geradas na região. Percebe-se que 

49,3% dos estabelecimentos são da agricultura familiar e com área de até 20 hectares, e 

21,5% com área entre 21 e 100 hectares, ou seja, mais de 70% dos estabelecimentos rurais 

da região são da agricultura familiar e com área menor que 100 hectares, como pode ser 

visto na Tabela 7.  
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Tantos os valores de escala territorial quanto de escala microrregional jogam luz 

ao que se observa nos registros históricos da região, em que a área central do Vale do 

Jequitinhonha, marcada pela transição entre caatinga e cerrado, apresenta características 

geográficas e processos sociais que criam uma estrutura com menos áreas agricultáveis e 

sistema de partilha entre famílias, o que divide os estabelecimentos em áreas de pequeno 

tamanho.  

Tabela 7: Número de estabelecimentos rurais segundo o tamanho da área (ha) e tipologia, 

por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2017, em termos percentuais 

(%) 

Hectares (ha) 

Territórios e Microrregiões 

Alto Jeq. Baixo Jeq. Diamantina Capelinha Araçuaí Almenara 
Pedra 

Azul 

 Agricultura Familiar 

Até 20 53,58 43,64 49,16 52,58 55 38,6 47,09 

21 a 100 18,92 25,06 18,3 18,17 22 26,4 23,31 

101 a 1000 2,05 6,22 5,33 2,28 3 11,3 7,85 

+ 1000 - - - - - - - 

 Agricultura Patronal 

Até 20 17,52 9,86 19,25 20,34 10 8,98 9,85 

21 a 100 4,21 4,36 5,3 4,47 3 4,72 4,35 

101 a 1000 2,91 8,48 5,33 2,28 3 11,3 7,85 

+ 1000 0,35 0,91 0,71 0,28 0 1,16 0,87 
Fonte: Censo Agropecuário 2017 

No território do Alto Jequitinhonha, a proporção de estabelecimentos que são 

agricultura familiar e possuem até 20ha é de 53,58% do total, enquanto no Baixo esse 

valor é de 43,64%. Em termos microrregionais, ganha destaque as microrregiões de 

Capelinha e Araçuaí, que possuem 52,58% e 55% dos estabelecimentos rurais sendo da 

agricultura familiar e com tamanho da área até 20ha.  

Os dados mostram uma maior concentração de estabelecimentos patronais nas 

microrregiões de Diamantina, Capelinha e Almenara, o que pode ser compreendido com 

base nas atividades de produção em escala que se encontram nessas regiões, como a 

silvicultura e o plantio de café em Capelinha e a pecuária extensiva em Almenara. Por 

outro lado, a maior incidência de estabelecimentos da agricultura familiar se encontra na 

microrregião de Araçuaí, onde mais de 80% dos estabelecimentos são dessa tipologia.  

 Além da quantidade largamente superior, outro protagonismo característico dos 

estabelecimentos familiares está na quantidade de ocupações geradas. Em uma 

mesorregião em que suas pequenas cidades possuem a maioria do pessoal ocupado nos 

serviços da administração pública e no comércio a varejo, as ocupações geradas no meio 
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rural se tornam as principais criadoras de ocupação, quando excluímos os dois grupos 

mencionados. 

Do total de 162.424 das pessoas ocupadas em estabelecimentos rurais no ano de 

2017, 112.682 (69,4%) foram em estabelecimentos da agricultura familiar. Os 

estabelecimentos da agricultura familiar com área de até 20 hectares são responsáveis por 

quase 43% do pessoal ocupado, e aqueles com áreas entre 21 e 100 hectares ocupam 

21,4% das pessoas com emprego rural, como pode ser visto na Tabela 8. 

Tabela 8: Pessoal ocupado em estabelecimentos rurais por área do estabelecimento (ha) 

e tipologia, por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2017, em termos 

percentuais (%). 

Hectares 

(ha) 

Territórios e Microrregiões 

Alto 

Jeq. 

Baixo 

Jeq. 
Diamantina Capelinha Araçuaí Almenara 

Pedra 

Azul 

 Agricultura Familiar  

Até 20 47,84 37,24 44,18 47,07 52,28 34,46 41,45 

21 a 100 18,87 23,37 18,69 18,37 22,23 24,97 23,45 

101 a 1000 2,10 5,28 2,15 1,36 4,49 6,87 6,8 

+ 1000 - - - - - - - 

 Agricultura Patronal 

Até 20 15,72 9,26 16,98 18,34 9,55 8,5 8,86 

21 a 100 4,71 5,40 5,73 5,12 3,72 5,97 5,25 

101 a 1000 5,32 9,95 10,73 4,88 5,67 15,03 11,74 

+ 1000 0,95 1,34 1,18 4,61 0,54 2,98 2,27 
Fonte: Censo Agropecuário 2017 

Os resultados percentuais de pessoal ocupado se equivalem ao observado nos 

resultados sobre número de estabelecimentos por área total. Assim como o número de 

estabelecimentos, as ocupações geradas pela agricultura familiar são superiores em 

ambos territórios analisados. No Alto Jequitinhonha, quase 70% das ocupações são 

geradas pela agricultura familiar, sendo 47,8% em estabelecimentos com área de até 20ha. 

No Baixo Jequitinhonha, 65,8% das ocupações são em estabelecimentos da agricultura 

familiar, sendo grande maioria também em estabelecimentos de até 20ha, cerca de 37,2% 

do total. 

 Por outro lado, os estabelecimentos da agricultura patronal geram em média 25% 

das ocupações no Vale do Jequitinhonha, sendo responsável por 26,7% das ocupações 

geradas no Alto e 25,9% das ocupações geradas no Baixo Jequitinhonha. Em termos 

microrregionais, percebe-se que as ocupações geradas pelos estabelecimentos patronais 

apresentam uma maior proporção nas microrregiões de Diamantina, Capelinha e 

Almenara, locais em que o número de estabelecimentos patronais também é maior.  Nesse 

sentido, percebe-se uma relação entre os dois indicadores, ao mesmo tempo que se nota 
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que os estabelecimentos com menores áreas são os que apresentam resultados mais 

expressivos para geração de ocupações no meio rural da região, o que aponta para a 

importância dos estabelecimentos familiares na geração de emprego e no crescimento 

econômico do Vale do Jequitinhonha.   

Uma outra forma de observar a relevância da agricultura familiar se dá na análise 

das ocupações por atividade econômica. As principais atividades geradoras de ocupação 

na região são a produção de lavouras temporárias (milho, feijão, mandioca, cana de 

açúcar, entre outros produtos) e a criação de animais (bovinos, suínos e aves), atividades 

típicas do campesinato.  

Como se observa na Tabela 9, cerca de 60,4% das ocupações geradas nos 

estabelecimentos rurais do Vale do Jequitinhonha são em estabelecimentos da agricultura 

familiar com as atividades acima mencionadas. Somando a isso a horticultura e a lavoura 

permanente, os valores chegam a quase 70%.    

Tanto no Alto quanto no Baixo Jequitinhonha, as ocupações geradas pela 

agricultura familiar em atividades de produção agrícola e criação animal são superiores 

às geradas pela agricultura patronal. No entanto, enquanto em termos de produção de 

alimentos vegetais (lavoura temporária, lavoura permanente e horticultura), o Alto 

Jequitinhonha possui mais ocupações que o Baixo Jequitinhonha, em termos de criação 

animal as ocupações geradas no Baixo Jequitinhonha são relativamente superiores. 

Percebe-se também ocupações geradas no Alto Jequitinhonha pela agricultura familiar na 

produção florestal, fenômeno que pode ser visto como economias externas geradas pela 

produção da monocultura do eucalipto, uma vez que se torna possível aproveitar da 

logística de insumos, infraestrutura, entre outros.  

Vale ressaltar que as microrregiões de Almenara e Pedra Azul apresentam os 

percentuais mais elevados de pessoas ocupadas em atividades de pecuária nos 

estabelecimentos patronais, 24,4% e 21% respectivamente. Tais resultados indicam a 

prevalência da pecuária extensiva no território do Baixo Jequitinhonha, porém, ainda que 

sejam relevantes para a geração de ocupações, o número de ocupações geradas pela 

mesma atividade é substancialmente maior entre os estabelecimentos da agricultura 

familiar.  
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Tabela 9: Pessoal ocupado em estabelecimentos rurais segundo a atividade econômica e 

tipologia, por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2017, em termos 

percentuais (%). 

Fonte: Censo Agropecuário 2017 

Um outro destaque pode ser dado à microrregião de Araçuaí, local de transição 

entre o Alto e o Baixo Jequitinhonha. Araçuaí é onde se tem a maior presença da 

Ocupação 

Territórios e Microrregiões 

 

Baixo Jeq. Alto Jeq. Diamantina Capelinha Araçuaí 
Pedra 

Azul 
Almenara 

 Agricultura Familiar  

Produção de 

lavouras 

temporárias 

16,75 20,37 20,73 19,73 24,75 21,44 15,8 

Horticultura e 

floricultura 
0,86 1,11 3,78 1,08 1,91 1,82 0,85 

Produção de 

lavouras 

permanentes 

2,36 3,88 4,28 4,70 4,31 2,65 4,24 

Pecuária e 

criação de 

outros 

animais 

43,76 36,99 34,52 32,66 46,92 41,84 46,12 

Produção 

florestal - 

florestas 

plantadas 

0,35 2,30 1,08 3,49 0,29 - 0,21 

Produção 

florestal - 

florestas 

nativas 

1,06 3,83 0,63 5,20 1,71 3,84 - 

 Agricultura Patronal 

Produção de 

lavouras 

temporárias 

4,82 7,32 9,59 8,2 5,18 4,84 4,55 

Horticultura e 

floricultura 
0,25 0,39 1,55 0,51 0,3 0,54 0,34 

Produção de 

lavouras 

permanentes 

1,55 4,12 4,26 5,25 2,51 0,79 2,77 

Pecuária e 

criação de 

outros 

animais 

19,08 12,39 17,74 11,63 11,26 21,04 24,42 

Produção 

florestal - 

florestas 

plantadas 

0,87 3,64 1,77 5,47 0,34 0,25 0,38 

Produção 

florestal - 

florestas 

nativas 

0,19 1,27 - 1,87 0,31 0,69 - 
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agricultura familiar na geração de ocupações, sendo que quase 80% das ocupações 

geradas em estabelecimentos rurais da região são na tipologia da agricultura familiar. 

Destaca-se também que tanto em relação à produção de alimentos vegetais (lavouras 

temporárias e permanente, e horticultura) quanto na criação animal, a região apresenta 

valores relativos para agricultura familiar superiores às outras microrregiões, 30,97% e 

46,96%, respectivamente.  

 

6.2.2 Produção, venda, consumo e práticas na agricultura familiar: a diversidade das 

estratégias dos meios de vida das famílias rurais 

 

Ainda que as informações disponibilizadas pelos dados censitários já apontem 

para a relevância da agricultura familiar no Vale do Jequitinhonha e a importância de 

tratá-la como unidade de desenvolvimento, elas não são suficientes para retratar certas 

especificidades características dos meios de vida das famílias rurais, nem os potenciais 

de desenvolvimento existentes por trás da relação entre a população rural e o meio local. 

Por isso, essa última seção busca apresentar as características e as estratégias presentes 

nos sistemas de produção das famílias rurais da região, o que envolve tanto a produção 

de alimentos destinados ao consumo e à venda, quanto a gestão de recursos necessários 

para o bom funcionamento desses sistemas.   

Em um primeiro momento, apresenta-se as estratégias de produção, geração de 

renda e promoção de ativos básicos, como o alimento, como parte central dos meios de 

vida dessas famílias, a partir dos recursos presentes dentro do estabelecimento rural. Essas 

estratégias se baseiam na produção agrícola (lavouras temporárias, lavouras permanentes 

e horticultura) na criação animal (bovinos, suínos e aves) e nos alimentos derivados 

dessas fontes que são bases para a produção da agroindústria doméstica. Isso mostra como 

as atividades da agricultura familiar são centrais para a geração de renda nas unidades 

familiares do Vale do Jequitinhonha, mas, além disso, representa a soberania alimentar 

dessas famílias, ou seja, a capacidade de prover o alimento consumido no domicílio, 

participando de todos os ciclos de produção desses recursos.  

Complementar aos dados censitários, diversos estudos realizados na região nos 

últimos vinte anos contribuem para a compreensão de como se organiza os sistemas de 

produção das famílias, a relação com a gestão dos recursos disponíveis no meio, e a forma 

como eles se associam a uma trajetória de desenvolvimento capaz de unir crescimento 

econômico, sustentabilidade ambiental, valorização cultural e inclusão social 
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Uma característica clara apresentada pelos estudos é a de que a população local 

sempre traçou seu destino de maneira a otimizar a produção, a subsistência e a 

sustentabilidade dos recursos quando passaram a se tornar escassos. Essa adaptação da 

população rural ao meio representa um cenário que evidencia como a produção vegetal, 

a criação animal, a produção da agroindústria, a gestão dos recursos naturais está 

associados a um conjunto de práticas e normas que faz com que a expansão dos meios de 

vida represente partes do fortalecimento da sustentabilidade ambiental da região.  

Nesse sentido, a adaptação ao meio está diretamente relacionada com as 

estratégias de meios de vida das famílias, estando essas enraizadas nas relações que 

garantiram o desenvolvimento da sociedade campesina durante séculos, e, que no período 

presente, fazem parte dos modos de vida e da reprodução social da população estabelecida 

no território. Como afirma Ribeiro (2013c, p.19)  

essa sociedade camponesa cria sistemas produtivos muito adaptados, revê a 

produção de autoconsumo e os mercados locais para transformá-los em valores 

associados à soberania alimentar, organiza redes próprias de apoio e 

solidariedade, constrói no dia a dia um patrimônio extraordinário de 

conhecimento dos recursos do lugar, sustenta organizações de representação e 

serviços. 

    

Assim, constituíram-se diferentes meios de vida baseados nos vínculos entre as 

organizações sociais e produtivas da região e o meio em que estão inseridas. Esses 

vínculos podem ser interpretados a partir da identificação das relações entre pessoas, suas 

capacidades e ativos e da formação de diferentes técnicas, normas e habilidades locais 

responsáveis pela diversificação e sustentabilidade dos meios de vida.  

Por isso, para caracterizar as estratégias por trás da reprodução das famílias rurais 

é importante ressaltar que as diversas transformações históricas no espaço construído do 

Vale do Jequitinhonha fazem com que a adaptação da população ao meio natural esteja 

carregada de particularidades próprias dessa sociedade, sendo a população local detentora 

de um conhecimento singular sobre a diversidade e sustentabilidade dos recursos da 

região. Isso faz com que se observe trajetórias fundamentadas na resiliência, 

diversificação e sustentabilidade dos ativos que compõem os meios de vida, assim como 

práticas das famílias rurais da região que podem ser vistas como fragmentos que 

fortalecem a dimensão sustentável do desenvolvimento. Desse modo, o resultado das 

adaptações e vínculos concede às famílias rurais meios de vida associados aos potenciais 

e às restrições ecológicas de cada localidade, o que permite destacar a capacidade da 
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população em diversificar os meios de vida por critérios sustentáveis e, assim, promover 

uma reprodução econômica que combina produção e preservação.   

 A caracterização desse processo pode ser observada em uma pesquisa realizada 

no início dos anos 2000, por Noronha (2003), que identificou uma relação íntima entre 

homem e natureza presente no modo de vida da população rural da região. Segundo a 

autora, a cultura e os saberes da região se solidificam em “conhecimentos específicos, 

cujos guardiões são, muitas vezes, especialistas em determinado saber, como recursos 

naturais, ervas e remédios e história local” (NORONHA, 2003, p.2). Porém, se por um 

lado a íntima relação com o meio pode garantir uma autonomia sustentada pela natureza, 

ao mesmo tempo, a indisponibilidade de recursos representa um obstáculo para a 

reprodução dessa população. 

Essa oposição de circunstâncias joga luz em uma das principais características que 

colocam a população da região em uma trajetória de desenvolvimento, em especial no 

território do Alto Jequitinhonha: a existência de um sistema de vida em que a 

sustentabilidade ambiental está refletida nas práticas cotidianas (NORONHA, 2003). 

Noronha (2003) aponta que esse sistema é marcado por relações de trabalho e 

sobrevivência interligadas com as relações de amizade, o que fundamenta experiências 

de um aprendizado próprio sobre o sistema de produção. Além disso, sua materialização 

mostra que os processos produtivos implementados pelas famílias locais “tornam possível 

a sobrevivência de seus membros em um ambiente considerado inóspito aos olhos de 

quem chega” (NORONHA, 2003, p.5). Neste contexto, a sociedade formada nos 

territórios se tornou garantidora da reprodução social com base na terra partilhada, no 

trabalho familiar, na lavoura adaptada, nos mercados locais e na produção em pequena 

escala (GRAZIANO et al., 1983; RIBEIRO et al., 2013b).  

Esse sistema de vida pode ser compreendido como uma característica do 

campesinato de uma forma geral, que como menciona Moura (1986, p.9), é um 

“conhecimento profundo do tempo e do espaço que existe antes daquilo que 

convencionamos chamar de ciência”. É por essa característica que as famílias rurais do 

Jequitinhonha devem ser identificadas como agentes de desenvolvimento capazes de 

construir normas de gestão sustentável dos recursos da região, uma vez que a 

diversificação e resiliência dos meios de vida é parte fundamental do espaço construído, 

e assim orientarem as melhores trajetórias de desenvolvimento do território.    

O trabalho de Ribeiro et al (2013b) permite observar como esse processo se 

estrutura. Verifica-se que os sistemas de produção são ajustados às necessidades locais, 
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possuindo diferença até mesmo entre comunidades vizinhas. Estes sistemas combinam: 

uso de técnicas ambientalizadas para plantio de alimentos resistentes à seca; coleta regular 

de frutos, madeiras e combustíveis nas áreas comuns; indústrias domésticas rurais 

produtoras de derivados da cana-de-açúcar, milho, mandioca e outros. Essas atividades 

apresentam o potencial ecológico presente nos costumes dessa sociedade, o que torna os 

meios de vida cada vez mais sustentáveis, além de garantir a capacidade de diversificação 

dos recursos provedores das necessidades básicas.    

O complexo de grotas-chapadas, no território do Alto Jequitinhonha, pode ser 

visto como um interessante exemplo de adaptação dos sistemas de produção às condições 

locais. Essa estratégia de gestão representa a forma como a sociedade rural do território 

se organizou em torno da apropriação da terra, marcado pela posse privada das grotas e 

comunitária das chapadas. Nas grotas - áreas de relevo baixo -, onde se tem acesso à água 

de rios e córregos e às terras mais férteis, estabeleceu-se a agricultura marcada pela 

lavoura e pela roça de mantimentos e formou-se também como local das moradias, 

cercadas pela criação de animais e pequenas fabriquetas domésticas. 

As chapadas sempre garantiram parte suplementar da dieta das famílias rurais do 

Jequitinhonha, com a coleta de frutos e essências e a caça de animais, além do suprimento 

de insumos, como lenhas e outros bens, que podem ser utilizados no domicílio e 

comercializados. Além disso, a criação de gado na solta também foi uma das formas de 

utilização das chapadas, uma vez que os capins de cerrado garantiam uma pastagem 

natural para o animal.  

O extrativismo é parte periférica da produção, porém, um componente 

importante, fundamental mesmo, pela constância no decorrer do ano, por 

complementar e variar a dieta, pela produção de lenha, bens de uso doméstico 

(madeiras, sabões, remédios, ornamentos) e, em certas ocasiões, dinheiro: 

muitos lavradores extraem para comércio flores de sempre-vivas, frutos de 

pequi e panã, diamantes e ouro (RIBEIRO et al, 2013b, p.75). 

 

A ocupação dessas áreas representa a criação de importantes relações sociais entre 

os camponeses, que se deram a partir das imposições da natureza física do local. Dadas 

as particularidades agrárias e agrícolas e a pequena porcentagem de terras agricultáveis, 

a população rural construiu algumas normas de gestão, uso e conservação coletivamente 

instituídas e legitimadas de recursos naturais, em áreas consideradas comuns, fora da 

propriedade privada (RIBEIRO et al., 2013b).  

A organização em torno da gestão da água também apresenta características de 

resiliência e sustentabilidade, e pode ser vista como um exemplo complementar. Dentre 
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os recursos geridos pela organização social instituída na região, a água tem um peso 

especial (RIBEIRO et al., 2013b). Determinante na distribuição espacial das famílias 

rurais da região (GALIZONI et al., 2008; ZHOURI et al., 2011), a água representa o 

principal recurso a ser preservado, uma vez que parte da região enfrenta a escassez 

durante parte do ciclo agrícola. Assim, os cuidados com esse recurso são prioritários para 

a reprodução social das famílias rurais da região, sendo gerida como recurso comum para 

todas as famílias presentes no território (GALIZONI, 2005).  

Alguns estudos contribuem para a compreensão do sentido por trás da escassez da 

água. Segundo Ribeiro et al. (2013b), a escassez da água nos períodos de estiagem diz 

muito em respeito à qualidade, e não apenas à quantidade de água. Algumas comunidades 

que têm um ribeirão passando nas proximidades podem sofrer de escassez, uma vez que 

a água do ribeirão não possui qualidade para beber ou cozinhar, por exemplo. Ainda que 

os moradores prendam a água, criando barragens, não se considera que a água parada 

possua a mesma característica da água corrente. Na concepção tradicional, a pureza da 

água está na sua capacidade de circulação. Com a falta de nascentes, o regadio e a horta 

doméstica são as primeiras atividades prejudicadas, uma vez que é necessário poupar água 

para o consumo humano. Lavouras e criação de animais também sofrem com a 

diminuição das nascentes. Isso diminui a produção dos agricultores, reduz a oferta de 

produtos para os centros urbanos, feiras e trocas na comunidade, gerando assim mudanças 

na dieta da população e no orçamento das famílias (RIBEIRO et al., 2013b). 

Essas organizações coletivas demonstram como se sustenta boa parte da produção 

das famílias rurais da região, fundamentadas em redes comunitárias de gestão e uso dos 

recursos comuns com base na solidariedade entre parentes e vizinhos, tornando terras e 

recursos “escrupulosamente zelados, regulados, herdados” (RIBEIRO, 1997, p.187). 

Como apresenta Ribeiro (ibidem), “foi o zelo e o desenvolvimento de técnicas que 

permitiram sobrevivência e reprodução, mesmo que ao custo da expulsão de excedentes 

e da perene viagem para o trabalho sazonal”. 

A partir dessas considerações é possível compreender de maneira mais clara o que 

as informações trazidas pelos dados do Censo Agropecuário apontam sobre os meios de 

vida das famílias da região, em especial as estratégias que se constituíram em torno da 

produção de alimentos, geração de renda e diversificação do portfólio de renda das 

famílias.  

Uma primeira análise dos dados é em relação às receitas obtidas dentro do 

estabelecimento, por onde percebe-se algumas mudanças que configuram alterações nas 
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estratégias de meios de vida das famílias da região. Os dados apresentados não dizem 

respeito ao valor das receitas de cada atividade, até porque esses valores mudam 

significativamente de um período para o outro, além das constantes alterações nos níveis 

de preços. Pretende-se mostrar apenas o peso que cada atividade desempenha no portfólio 

de receitas das famílias da região, podendo assim compreender as preferências de 

produção adotadas pelas famílias. 

Para compreender um pouco mais do contexto no qual se insere os dados de 

produção e receita da agricultura familiar do Vale do Jequitinhonha no período entre 2006 

e 2017, é importante retomar a existência de idiossincrasias regionais associadas a fatores 

naturais, como é o caso da seca. Segundo o estudo de Silva et al. (2020), houve na região, 

no período entre 2012 e 2016, uma seca aguda causada pela diminuição das chuvas, 

relatada tanto por agricultores como pelos dados do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET), que registrou uma queda na média histórica47 de precipitação nos municípios 

localizados na parte central da região e no baixo Jequitinhonha, em especial nas áreas de 

semiárido. Esse processo fortaleceu, junto a outras questões presentes no território, a 

queda de volume das nascentes e rios da região, impactados tanto pela estiagem quanto 

pelo assoreamento resultante da concentração de chuvas em curtos períodos (SILVA et 

al., 2020).  

Essa constatação é importante, pois, como apresentado anteriormente e também 

destacado pelos autores (SILVA et al., 2020), as secas forçam os agricultores a fazerem 

concessões quanto às estratégias associadas ao uso da água, impactando assim a produção 

de alimentos por parte das famílias. Analisando os dados da Pesquisa Agrícola Municipal 

(PAM), é perceptível a mudança de estratégia das famílias em relação à produção vegetal. 

Nos Gráfico 1 e Gráfico 2, tem-se a série histórica de 2010 a 2019 referentes à área 

destinada à colheita de lavouras permanentes e à área plantada de lavouras temporárias. 

Percebe-se uma queda em ambas situações no Vale do Jequitinhonha, sendo que o 

território do Baixo do Jequitinhonha é onde as quedas ocorrem com maior magnitude. 

 

                                                
47 Segundo os dados do INMET apresentado por Silva et al.(2020), a média histórica de precipitação era 

de 823mm entre 1961 e 1990, passando para 574mm entre 2012 e 2016.  



 
  150 
 

Gráfico 1: Área destinada à colheita de lavouras permanentes nos estabelecimentos rurais 

do Vale do Jequitinhonha, e nos territórios Alto e Baixo Jequitinhonha, 2010 a 2019  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) 

Gráfico 2: Área plantada de lavouras temporárias nos estabelecimentos rurais do Vale do 

Jequitinhonha, e nos territórios Alto e Baixo Jequitinhonha, 2010 a 2019 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) 

O Gráfico 3 permite observar a variação na produção dos principais produtos das 

lavouras temporárias – cana-de-açúcar, feijão, mandioca e milho- que se mostra com 

queda em todas culturas. Os valores dos gráficos estão apresentados em termos 

percentuais, sendo dado à produção de 2010 o valor índice de 100, sendo a produção dos 

outros anos o percentual em relação à produção do ano índice. Essa padronização foi feita 

para facilitar a visualização da tendência de todas as produções, uma vez que os valores 

absolutos são bem distintos em termos de magnitudes. 

 

0

10000

20000

30000

40000

50000

60000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Á
R

EA
 P

LA
N

TA
D

A
 (

H
A

)

Vale do Jequitinhonha Alto Jequitinhonha Baixo Jequitinhonha

0

5000

10000

15000

20000

25000

30000

35000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Á
R

EA
 D

ES
TI

N
A

 À
 C

O
LH

EI
TA

 (
H

EC
TA

R
ES

)

Vale do Jequitinhonha Alto Jequitinhonha Baixo Jequitinhonha



 
  151 
 

Gráfico 3: Quantidade produzida de cana-de-açúcar, feijão, mandioca e milho nos 

estabelecimentos rurais do Vale do Jequitinhonha, em termos percentuais, 2010 a 2019 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) 

Com base nisso, percebe-se, inicialmente, com os dados da Tabela 10, que a 

composição do portfólio de renda das famílias é caracterizada por estratégias baseadas 

em diferentes atividades.  

Tabela 10: Composição percentual das rendas da agricultura familiar oriundas de dentro 

do estabelecimento, por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 

2017, em termos percentuais (%) 

Territórios e 

Microrregiões 

Produção Vegetal Produção Animal 
Produção da 

Agroindústria 

Outras 

Atividades*48 

2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Alto 

Jequitinhonha 
54,40 29,54 31,02 46,89 12,64 21,53 1,94 2,23 

Baixo 

Jequitinhonha  
45,86 8,72 34,69 73,41 18,13 14,00 1,32 3,87 

Diamantina  24,66 37,09 65,12 37,43 7,68 21,81 2,53 3,66 

Capelinha  59,34 38,19 26,15 40,90 13,09 19,81 1,42 1,10 

Araçuaí  36,69 13,14 31,19 61,37 29,35 22,60 2,77 2,89 

Pedra Azul  46,65 13,09 37,62 60,88 11,23 20,97 4,50 5,05 

Almenara  49,35 7,96 39,93 76,10 9,79 11,02 0,92 4,91 

Fonte: Censo Agropecuária de 2006 e 2017 

É perceptível que a atividade com maior peso nas receitas obtidas dentro do 

estabelecimento passa por uma mudança na composição da renda das famílias, muito em 

razão do que foi exposto acima. Especificamente, o valor principal que resultava da 

produção vegetal em 2006, passa a resultar das atividades de produção animal em 2017. 

Se, em 2006, 49,6% da renda com produção interna era proveniente da produção vegetal, 

                                                
48 * A categoria outras atividades não-agrícolas como artesanato, tecelagem, extração mineral, serviço de 

turismo rural, e prestação de serviço para empresas integradoras e prestação de serviços de 

beneficiamento de produtos para terceiros.  
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em 2017, essa participação cai para 22,11%.  Por outro lado, a participação da produção 

animal na receita obtida internamente era de 32,9% em 2006, passando para 55,4% em 

2017.  

Tanto no território do Alto quanto no do Baixo Jequitinhonha passa a ter uma 

participação maior da renda oriunda da produção animal, mas no Baixo a mudança é bem 

mais significativa. Com uma base econômica pautada na pecuária e com as mudanças 

geradas pela seca, a produção da agricultura familiar também foi fortemente impactada 

pela atividade, sendo que, em 2017, 73,4% da renda obtida com a produção interna dos 

estabelecimentos resultavam da produção animal. Vale ainda destacar o importante papel 

da renda oriunda da agroindústria doméstica, que em 2017 representava cerca de 17,9% 

da receita obtida com produção interna no Jequitinhonha. O maior aumento dessa 

participação se deu na região de Diamantina, que de 7,7% em 2006 saltou para 21,8% em 

2017.  

Observa-se também que a renda de atividades não-agrícolas teve um aumento no 

percentual total das rendas obtidas com atividades no estabelecimento. A participação da 

agroindústria alcançou mais de 20% no Alto Jequitinhonha, com destaque para a mudança 

em Diamantina, onde se observou uma mudança de 7,68% para 21,81% na participação 

dessa atividade no portfólio de renda das famílias. Na categoria outras atividades, 

percebe-se um aumento mais significativo no território do Baixo Jequitinhonha, com a 

mudança mais relevante na microrregião de Almenara. Segundo os dados do Censo 

Agropecuária, essa mudança se dá em especial pelo aumento das atividades associadas à 

prestação de serviços para empresas entregadoras e beneficiamento de alimentos para 

terceiros, o que pode ser associado com a cadeia de produção da pecuária local. Assim, 

nota-se que as pluriatividades adquiriram um peso maior nas estratégias das famílias 

rurais do Vale do Jequitinhonha como forma de adquirir renda.  

Ao desagregar as atividades em suas diferentes categorias, outras importantes 

características da produção campesina são clareadas. No campo da produção vegetal, a 

Tabela 11 permite observar as informações acerca da produção das lavouras temporárias. 

Tem-se na região 29488 estabelecimentos da agricultura familiar com produção de 

lavoura temporária, equivalente a 75,5% dos estabelecimentos familiares da região. 

Ganha destaque o Alto Jequitinhonha, onde se encontra 18808 desses estabelecimentos, 

o que representa 84,2% dos estabelecimentos familiares do território produzindo lavouras 

temporárias, sendo 11601 na microrregião de Capelinha, onde o percentual chega a 85,7% 

dos estabelecimentos da agricultura familiar.  
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Tabela 11: Número de estabelecimentos com lavoura temporária, quantidade produzida, 

percentual vendido e percentual consumido, por território e microrregião do Vale do 

Jequitinhonha, 2017. 

Territórios e Microrregiões 
Número de 

Estabelecimentos 

Quantidade 

Produzida 

(toneladas) 

% 

Vendida 

% 

Consumida 

Alto Jequitinhonha 18808 93629 9,33 90,67 

Baixo Jequitinhonha 10680 24611 14,07 85,93 

Diamantina 2031 14216 7,82 92,18 

Capelinha 11601 64275 9,27 90,73 

Araçuaí 8474 22836 11,35 88,65 

Pedra Azul 2851 6407 16,79 83,21 

Almenara 4531 13081 13,41 86,59 
Fonte: Censo Agropecuário 2017 

Produz-se anualmente na região cerca de 120.835 toneladas49 de alimentos por 

meio de lavouras temporárias, sendo quase 80% dessa produção no território do Alto 

Jequitinhonha. Quando se observa a quantidade vendida e a quantidade que não foi à 

venda (deduzida como quantidade consumida50), percebe-se a importância das culturas 

de lavoura temporária para a soberania e segurança alimentar das famílias da região. 

Pouco mais de 10% do que foi produzido em lavouras temporárias da região no ciclo 

agrícola de 2017 foi destinado à venda, sendo que no Alto Jequitinhonha este valor é de 

apenas 9,3%, enquanto no Baixo chega a 14%. Ainda que as outras 85%-90% partes da 

produção possam não ter ido somente para o consumo (perdas e desperdícios da 

produção), os valores apontam para a relevância dessa produção para subsistência da 

população da região, especialmente por garantir parte significativa de um ativo 

fundamental, que é o alimento.  

Em termos microrregionais, a microrregião de Capelinha é onde tem a maior 

produção de alimentos dessa tipologia. Ainda que 39% dos estabelecimentos rurais da 

agricultura familiar com lavoura temporária estejam na microrregião, quase 54% da 

quantidade produzida no Vale do Jequitinhonha se dá nesse espaço, isto é, cerca de 64275 

toneladas. Em seguida tem-se a produção da microrregião de Araçuaí, com 22836 

toneladas produzidas, 19% do total. Em termos geográficos, percebe-se que a região 

central do Jequitinhonha é onde se concentra a maior parte da produção de lavouras 

                                                
49 Foram consideradas as seguintes culturas: abacaxi, abóbora, moranga, jerimum, alho, amendoim, batata-

inglesa, cana-de-açúcar, feijão (preto, de corda, fradinho, verde), fumo em folha seca, mandioca, milho em 

grão, cana forrageira e milho forrageiro.  
50 Os dados do Censo Agropecuário fornecem quantidade produzida e quantidade vendida. Ainda que parte 

dos alimentos possam perder ao longo do processo de produção, considera-se no trabalho que a subtração 

da quantidade produzida pela quantidade vendida representa a quantidade de alimentos consumidos pelas 

famílias ao longo do ano.   
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temporárias por parte da agricultura familiar. Além disso, destaca-se também que as 

famílias de Capelinha e Diamantina apresentam a maior porcentagem de alimentos não 

destinados à venda, enquanto os estabelecimentos de Pedra Azul e Almenara têm a maior 

porcentagem de alimentos produzidos para o mercado. 

Entre as culturas mais produzidas na região tem-se a cana de açúcar, a mandioca 

e o milho em grãos. Esses produtos são versáteis e garantidores da diversidade da 

produção, uma vez que todos os três são bases para o beneficiamento de alimentos, dando 

origem a farinhas, fubá, rapadura, aguardente, além de servirem como alimento para a 

criação animal, em especial o milho. Essa característica base dos alimentos pode ser 

observada nos dados do Censo Agropecuário de 2017. No Alto Jequitinhonha, 94,3% da 

cana de açúcar, 83% da mandioca e 88,4% do milho em grãos não foram vendidos, sendo 

assim boa parte consumida no estabelecimento. No Baixo, 88,4 % da cana de açúcar, 

86,5% da mandioca, e 85,6% do milho produzido para grãos, também não foram 

comercializados, tendo assim parte considerável da produção destinada ao consumo e 

outras atividades dentro do estabelecimento. Além desses, outros importantes alimentos 

são produzidos nas lavouras temporárias e destinados em grande parte para o consumo, 

como o arroz, os diferentes tipos de feijão, abóbora, moranga, alho, cebola, abacaxi e 

melancia.  

A horticultura e a lavoura permanente também são outras marcas da produção 

vegetal do Vale do Jequitinhonha. A primeira, ainda que tenha um papel de extrema 

importância para o consumo das famílias, tem grande parte da produção voltada para a 

comercialização. Em média, entre as 5593 toneladas produzidas no ano agrícola nos 3968 

estabelecimentos da agricultura familiar que desempenham essa atividade na região, 

84,7% foi destinada à venda, como pode ser observado na Tabela 12.  

Tabela 12: Número de estabelecimentos com horticultura, quantidade produzida, 

percentual vendido e percentual consumido, por território e microrregião do Vale do 

Jequitinhonha, 2017. 

Territórios e Microrregiões 
Nº. De 

Estabelecimentos 

Quantidade 

Produzida 

(Toneladas) 

% 

Vendida 

% 

Consumida 

Alto Jequitinhonha 2086 3746 89,19 10,81 

Baixo Jequitinhonha 1882 882 64,63 35,37 

Diamantina  321 1019 95,78 4,22 

Capelinha  1203 2568 85,71 14,29 

Araçuaí  1330 913 84,88 15,12 

Pedra Azul  601 493 60,85 39,15 

Almenara  513 600 80,83 19,17 
Fonte: Censo Agropecuário de 2017 
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No entanto, vale destacar que no território do Baixo Jequitinhonha a horticultura 

apresenta um peso maior nas estratégias das famílias, 11,3% dos estabelecimentos da 

agricultura familiar no território praticam horticultura, enquanto no Alto Jequitinhonha a 

proporção é de apenas 9,3% dos estabelecimentos. Em termos relativos, essa atividade é 

mais intensiva que as outras, e, além disso, cerca de 35% da produção é destinada para o 

consumo, bem acima do observado no Alto Jequitinhonha. O destaque pode ser dado para 

a microrregião de Pedra Azul, onde o percentual da horticultura destinado ao consumo 

chega a 40%.  

No Alto Jequitinhonha, quase 90% da produção é destinado para as vendas, sendo 

que na microrregião de Diamantina esse valor alcança 95,8%. As culturas mais comuns 

nesse tipo de produção são alface, beterraba, cebolinha, cenoura, couve, milho verde, 

pimentão, quiabo, tomate, entre outras diferentes espécies produzidas e que na maioria 

das vezes vão para as bancas das feiras da cidade.  

Em relação às lavouras permanentes, os dados do Censo são deficitários e não 

permitem observar a relação entre quantidade vendida e produzida (apenas para 

estabelecimentos com mais de 50 pés, o que abarca um número baixo da agricultura 

familiar). Contudo, os dados permitem observar a relevante presença dessa produção 

entre as famílias rurais do Vale do Jequitinhonha, como se vê na Tabela 13.  

Tabela 13: Número de estabelecimentos com lavoura permanente, percentual de 

estabelecimentos com menos de 50 pés e com 50 pés ou mais, por território e microrregião 

do Vale do Jequitinhonha, 2017. 

Territórios e Microrregiões 
Núm. De 

Estabelecimentos   

% com menos 

de 50 pés 

% com 50 

pés ou mais 

Alto Jequitinhonha 18675 86,27 13,73 

Baixo Jequitinhonha 8319 75,75 24,25 

Diamantina 2130 83,38 16,62 

Capelinha  12418 85,76 14,24 

Araçuaí 6806 79,89 20,11 

Pedra Azul  2463 89,81 10,19 

Almenara  3177 73,56 26,44 
Fonte: Censo Agropecuário de 2017 

Cerca de 26994 (69% do total) estabelecimentos familiares da região possuem 

lavouras permanentes, sendo que 83% são estabelecimentos com menos de 50 pés. Cabe 

destacar a presença dessa atividade no Alto Jequitinhonha, onde se encontra quase que 

70% dos estabelecimentos da região com esse tipo de produção, em especial a região de 

Capelinha. O Alto Jequitinhonha possui 18675 estabelecimentos da agricultura familiar 

com lavoura permanente, o que representa 83,5% dos estabelecimentos familiares 

presentes no território. 
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 Por outro lado, o Baixo Jequitinhonha possui um número relativamente maior de 

estabelecimentos da agricultura familiar com mais de 50 pés na lavoura permanente, cerca 

de 24,25%. Nesse tipo de atividade observa-se com mais frequência a produção de frutas 

como abacate, acerola, banana, goiaba, graviola, jabuticaba, jaca, laranja, limão, manga, 

mamão, maracujá, tangerina, urucum, entre várias outras. Suscetíveis às estações do ano 

e com uma demanda de cuidados menor que a lavoura temporária e a horticultura, a 

produção das lavouras permanentes é parte importante da diversidade dos meios de vida 

das famílias para o consumo direto, para o beneficiamento de alimentos e para a venda. 

Analisando os dados relativos à produção animal, percebe-se que a criação de 

bovinos, suínos e aves também é uma importante marca das estratégias de meios de vida 

das famílias rurais da região, sendo também de extrema importância para a diversificação 

desses meios. Cerca de 35210 estabelecimentos da agricultura familiar no Vale do 

Jequitinhonha (cerca de 90%) possuem criação de algum desses animais, sendo que 

54,8% criam bovinos, 37,8% criam suínos e 85,1% criam aves, como pode ser observado 

na Tabela 14.  

Tabela 14: Número de estabelecimentos que criam animais, percentual que criam 

bovinos, suínos e aves, por território e microrregião do Vale do Jequitinhonha, 2017 

Territórios e Microrregiões 
Número de 

Estabelecimentos  

% criam 

bovinos 

% criam 

suínos 

% criam 

aves 

Alto Jequitinhonha  20358 49,91 39,87 89,51 

Baixo Jequitinhonha 14852 61,47 34,89 79,07 

Diamantina  2266 56,00 30,45 89,94 

Capelinha  12287 50,62 39,12 89,10 

Araçuaí  9362 48,80 39,59 85,94 

Pedra Azul  3673 47,43 37,11 88,27 

Almenara  7622 72,02 35,86 74,68 
Fonte: Censo Agropecuário 2017 

Enquanto a produção de suínos segue a média para ambos territórios e todas as 

microrregiões, percebe-se uma diferença na participação de aves e bovinos na criação 

entre as famílias dos dois territórios. Enquanto 49,9% da agricultura familiar com criação 

animal no Alto Jequitinhonha cria bovinos, no Baixo Jequitinhonha esse percentual chega 

a 61,5%, com destaque para a microrregião de Almenara, em que o valor chega a quase 

72%. Por outro lado, a criação de aves está presente em 89,5% dos estabelecimentos da 

agricultura familiar com criação animal no Alto Jequitinhonha, enquanto no Baixo o valor 

é de 79%. Isso se dá tanto pela formação econômica dos territórios, em que a pecuária se 

fez presente nas áreas do Baixo, quanto pela disponibilidade de terras e características das 

regiões, uma vez que no Alto observa-se mais obstáculos para a criação de bovinos.  
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Cabe ainda ressaltar que a produção animal também é de extrema importância 

para a diversificação da produção, uma vez que, além do valor de venda relativamente 

alto presente nos animais, eles também fornecem carne, leite e ovos, o que serve tanto 

para o consumo direto, quanto para a feitura de outros alimentos, como doces, pães e 

quitandas. Não à toa, a participação da renda oriunda da produção animal se tornou a 

maior no portfólio de renda das famílias rurais.  

Uma última análise a ser feita sobre as fontes com origem dentro do 

estabelecimento é da agroindústria. Tendo em vista que as estações climáticas 

determinam o bom resultado das atividades da agricultura, o beneficiamento de produtos 

agrícolas representa uma importante estratégia de diversificação dos meios de vida, 

impactando tanto em ativos associados ao consumo de alimentos, quanto em ativos 

monetários adquiridos via comercialização nos mercados locais. Assim, o conhecimento 

presente no beneficiamento de alimentos se associa diretamente com as condições 

naturais impostas pelo meio, que expandem ou limitam a reprodução de certas culturas 

de alimentos (NORONHA, 2003).  

Desse modo, as famílias rurais intercalam atividades produtivas ao longo do ano 

e geram mudanças no leque de produção de acordo com a estação e com a disponibilidade 

de recursos hídricos, em especial nas áreas de menores índices pluviométricos. Vale 

ressaltar que em períodos de chuva também se utiliza da produção das fábricas domésticas 

e em períodos de seca também se cultiva algumas culturas que são mais resistentes, além 

das pequenas hortas em volta da casa. Tal fato corrobora ainda mais com o potencial dessa 

sociedade em diversificar seus meios de vida (NORONHA, 2003).  

A utilização do beneficiamento dos alimentos como estratégia de vida pode ser 

observada em uma coletânea de relatos e estudos sobre a indústria familiar no Vale do 

Jequitinhonha, organizada por Ribeiro (2019). A atividade representa conhecimentos 

locais que vão desde a qualidade da terra para o plantio da mandioca ou da cana para que 

se produza bons produtos, como farinha e rapadura, até o conhecimento dos gostos e 

exigências da freguesia local51. Assim, os produtos gerados são baseados em um vasto 

                                                
51 O beneficiamento de alimentos é caracterizado no livro pela apresentação de diferentes produtores da 

região. Têm-se relatos da produção de rapadura feita pelo “Pedro Sanfoneiro” de Gouveia, pelo Valdemar 

de Veredinha, pelo “Noel” de Itamarandiba e pelo “Antônio do Sindicato” de Araçuaí; da farinha de 

mandioca pelo Alfredo e pelo “Toninho”, de Medina; do requeijão pela “Dau” de Minas Novas; o mel pelo 

“Vicente do Sindicato” em Turmalina e a farinha de milho da Lia, de Turmalina (RIBEIRO, 2019). Os 

relatos apresentam características em comum, principalmente o vasto conhecimento dos produtores sobre 

a cadeia produtiva de cada produto, com um rigor de qualidade que existe desde o plantio da matéria prima.  
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conhecimento sobre recursos naturais, matérias-primas e técnicas de produção, 

compartilhado e aperfeiçoado ao longo da história de formação de cada território, e, por 

isso, apresentam uma forte ligação com costumes de alimentação, preceitos de saúde e a 

cultura do lugar.  

O conhecimento e as técnicas locais refletem na produção de rapadura, mel, doces, 

farinha de mandioca e de milho, polvilho, requeijão, queijo, cachaça, açúcar, entre outros 

tipos presentes no beneficiamento dos mais diversos produtos regionais (NORONHA, 

2003; RIBEIRO et al., 2019). Desse modo, essa atividade representa o fortalecimento da 

segurança alimentar das famílias, mas, para além disso, a expansão das estratégias de 

reprodução utilizada pelas famílias, o que garante ao mesmo tempo maior resiliência e 

diversidade aos meios de vida locais.  

O artesanato de objetos também pode ser inserido no âmbito das indústrias 

domésticas e considerado um importante ativo construído em algumas partes do Vale do 

Jequitinhonha.  Os objetos são feitos geralmente a partir do barro, algodão, couro, madeira 

e plantas, sendo utilizado para o uso doméstico e para a comercialização, e possuem 

matéria-prima como um produto natural geralmente sem custo. O barro fornece utensílios 

para armazenamento de água e alimento; o couro, chapéus, botina, bainhas e arreio; o 

algodão fornece produtos têxteis, roupas, cobertas de cama e toalhas de mesa; e a madeira 

fornece instrumentos para a fabricação de farinha e rapadura (GRAZIANO et al., 1983).  

O artesanato em barro é uma das marcas do Alto Jequitinhonha. O documentário 

“Do Pó da Terra” (2016) registra muito bem a representatividade da produção artesanal 

que deriva do barro, marcada por uma resignação dos moradores da região e pelo 

empoderamento feminino. Em Ribeiro (2019) é possível ler o relato de Zezinha, moradora 

de Turmalina e produtora do artesanato de barro, na qual diz que  

Quando começa a chover, é tempo de plantar roça. Chega um período 

do tempo que a roça já deu, já colheu, fica o tempo da seca. E é o tempo 

de ir pra outro trabalho, é o tempo mais dedicado ao artesanato. O mais 

importante para o sustento da família é o artesanato, atualmente 

(ZEZINHA, 2019, p.177).  

 

Desse modo, as atividades artesanais de beneficiamento de alimentos e produção 

de objetos evidenciam a engenhosidade histórica dos produtores e, também, o importante 

papel da indústria doméstica rural na diversificação dos meios de vida da população do 

Vale do Jequitinhonha, marcada pela pequena escala, criatividade técnica, qualidade, 

extensas jornadas de trabalho, dificuldades para se padronizar de acordo com os órgãos 
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fiscalizadores e para dialogar com formuladores e executores de programas públicos 

(RIBEIRO et al., 2019).  

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, 12389 estabelecimentos da 

agricultura familiar (31,7%) produzem anualmente 34439 (toneladas/mil litros) de 

produtos na agroindústria, como pode ser visto na Tabela 15.  

Tabela 15: Número de estabelecimentos com agroindústria, quantidade produzida, 

percentual vendido e percentual consumido, por território e microrregião do Vale do 

Jequitinhonha, 2017. 

Territórios e 

Microrregiões 

Número 

Estabelecimento 

Quantidade 

Produzida 

(toneladas/mil 

litros) 

% 

Vendida 

% 

Consumida 

Alto Jequitinhonha 8052 26830 79,17 20,83 

Baixo Jequitinhonha  4337 2594 70,05 29,95 

Diamantina  639 559 70,30 29,70 

Capelinha  5750 26515 80,60 19,40 

Araçuaí  3035 1947 64,92 35,08 

Pedra Azul  959 654 67,74 32,26 

Almenara  2006 1764 75,00 25,00 
Fonte: Censo Agropecuário de 2017 

Ainda que a produção também tenha uma importância relevante para o consumo 

das famílias, cerca de 78% da produção da região se volta para a comercialização. O 

principal fator a ser destacado é a produção agroindustrial das famílias rurais da 

microrregião de Capelinha, onde se encontra cerca de 84% do total do Vale do 

Jequitinhonha. Na microrregião, cerca de 42,5% dos estabelecimentos da agricultura 

familiar utilizam a agroindústria doméstica como fonte de renda e sustento alimentar. 

Entre os produtos mais produzidos nessa atividade tem-se a farinha de mandioca, queijo 

e requeijão, rapadura e carne de porco. No entanto, aguardente de cana, café torrado, 

doces e geleia, fubá de milho, pães, bolos e biscoitos, manteiga, melado, goma de tapioca, 

entre outros produtos, também são recorrentes na produção agroindustrial.  

Desse modo, observa-se que a produção vegetal, animal e da agroindústria estão 

interligadas e se beneficiam mutuamente, gerando assim uma diversificação sustentada 

na produção de alimentos que se destinam tanto ao consumo quanto à venda. Assim, além 

de promover o desenvolvimento por meio da promoção da soberania e segurança 

alimentar das famílias, as atividades realizadas nos estabelecimentos rurais da agricultura 

familiar fortalecem sistemas de produção que estão inseridos nos sistemas ecológicos dos 

territórios, dando assim atributos para um desenvolvimento ambientalmente sustentável 

na região.  
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Além disso, a produção é responsável por gerar renda para as famílias e assim 

diversificar seus meios de vida, sendo importante indutor para o desenvolvimento 

regional do Vale do Jequitinhonha, uma vez que permite que os consumidores urbanos 

também financiem os sistemas de produção das famílias rurais e, assim, fortaleçam a 

economia e as redes locais.  

Por esse motivo ganha destaque as relações comerciais das famílias rurais. Essas 

relações têm em sua essência um apanhado de conhecimentos da cultura material presente 

na agricultura e na indústria rural doméstica da região. Isso representa a diversidade da 

produção e do consumo regional, assim como as alternativas de renda presentes no 

beneficiamento de alimentos vindos da agricultura. As relações mais marcantes da 

população camponesa da região estão presentes principalmente nas feiras livres52, por 

onde se representa bem a sociabilidade regional, onde, além de mercadorias, se tem a 

circulação de “pessoas e culturas, lugares de encontro social e negociação política”, sendo 

assim “retratos dessas sociedades rurais” (RIBEIRO et al., 2013d, p.130). As feiras livres 

da região representam circuitos curtos de comercialização entre agricultores e 

comerciantes das cidades, que fortalecem a segurança e soberania alimentar com base em 

atributos da identidade territorial, o que estimula a criação de novos produtos e a entrada 

em novos circuitos de comercialização, como no comércio urbano (CRUZ, 2019).  

A comercialização de verduras, legumes, frutas, ervas, doces, farinha, bebidas, 

carnes, produtos artesanais e outros vários produtos de origem rural representa uma 

importante relação de troca entre as famílias da roça e as famílias da cidade. A produção 

vegetal é o “carro chefe” dos produtos comercializados nas feiras. No período chuvoso 

se tem uma comercialização maior de produtos que saem da lavoura, como milho e feijão 

verde, e frutos da época – pequi, jatobá, mangaba, entre outros –, enquanto no período de 

seca tem-se uma participação maior dos produtos produzidos nas hortas (RIBEIRO et al., 

2013d).  

Os alimentos beneficiados também ocupam as bancas das feiras livres e adentram 

o comércio urbano, principalmente nos tempos de seca, quando a rapadura, o melado, a 

cachaça e os doces tomam conta da cesta de produtos ofertados pelos camponeses. Desse 

modo, os produtos resultam de “conhecimento tradicional e costume alimentar”, sendo o 

produtor o principal e exigente consumidor do seu produto (RIBEIRO, 2019, p.28). Já 

                                                
52 As feiras livres estão presentes em todos os municípios do Vale do Jequitinhonha (RIBEIRO et al., 

2013d). 
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nos períodos de chuvas, os produtos derivados do leite, como queijo, requeijão, manteiga, 

doces e quitandas, são os mais comuns nas bancas de feira dos produtores (RIBEIRO et 

al., 2013d). 

Por meio disso, a agricultura de base familiar se tornou uma das principais 

atividades econômicas circulantes na região, responsável por uma dinamização 

característica entre agricultores, comércio urbano e consumidores (RIBEIRO et 

al.,2013d; CRUZ, 2019). Em algumas cidades, como Veredinha, Carbonita, Berilo e 

Virgem da Lapa, a produção comercializada nas feiras atende de 50% a 100% da 

população urbana (RIBEIRO et al., 2013d). Por outro lado, como complemento da 

produção familiar, os feirantes têm uma demanda por produtos comercializados nas 

cidades, como alimentos não perecíveis e utensílios industriais. As dinâmicas em torno 

das feiras representam bem a complementariedade no consumo entre os produtos da 

cidade e do campo (RIBEIRO et al., 2013d).  

Para muitos dos feirantes, a feira livre representa a principal renda das famílias 

(RIBEIRO et al., 2013d), no entanto, junto a isso, programas de aposentadoria, pensões 

e Bolsa Família passaram a ter ainda mais importância no portfólio de renda dessa 

população rural. Com base nisso, torna-se importante destacar o papel de rendas oriundas 

de fontes externas. Além da receita obtida com a produção no estabelecimento, rendas 

externas também complementam o portfólio de renda das famílias rurais e ocupam um 

lugar relevante nas estratégias de diversificação dos meios de vida dessas famílias, em 

especial as rendas oriundas de programas públicos.  

Os dados da Tabela 16 permitem observar como se estrutura o portfólio de renda 

das famílias e como ele sofre mudanças no período de 2006 a 2017. Primeiramente, 

percebe-se que aumentou o número de estabelecimentos da agricultura familiar que 

passaram a obter recursos financeiros tanto de atividades de dentro do estabelecimento, 

quanto de fontes externas ao estabelecimento, mesmo tendo observado uma queda no 

número total de estabelecimentos dessa tipologia. 
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Tabela 16: Número de estabelecimentos da agricultura familiar segundo origem da 

receita, valor da receita, por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 

2017 

Territórios e 

Microrregiões 

Estab. com 

Receitas 

Internas 

Valor da 

Receita 

Interna por 

Estab. (R$)* 

Valor da 

Receita 

Interna por 

Salário 

Mínimo 

Estab. com 

Receitas 

Externas 

Valor da 

Receita 

Externa Por 

Estab. (R$) 

Valor da 

Receita por 

Salário 

Mínimo 

  2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Alto Jeq. 12998 15341 426,7 871,8 1,22 0,93 13651 18369 304,4 1151,3 0,87 1,23 

Baixo Jeq.  8767 11801 499,5 891,1 1,43 0,95 7393 13027 343,8 1055,6 0,98 1,13 

Diamantina  1581 1543 160,6 981,6 0,46 1,05 1339 2057 328,2 1315,5 0,94 1,40 

Capelinha  7785 9884 512,8 1002,4 1,47 1,07 8232 11324 303,9 1130,1 0,87 1,21 

Araçuaí  6308 6778 351,6 715,6 1,00 0,76 7161 8607 307,2 1100,5 0,88 1,17 

Pedra Azul  1801 2357 414,5 833,7 1,18 0,89 1845 3366 352,6 1170,9 1,01 1,25 

Almenara 4290 6580 633,0 1179,1 1,81 1,26 2467 6042 367,4 1134,7 1,05 1,21 

*Salário mínimo em 2006 e 2017: R$350,00 e R$937,00 

Fonte: Censo Agropecuário de 2006 e 2017 

 

Em média, tem-se um aumento de cerca de 3 mil novos estabelecimentos obtendo 

renda a partir de atividades internas e 5 mil obtendo renda por fontes externas, tanto para 

o Alto quanto para o Baixo Jequitinhonha. Tem-se, assim, em 2017, 27142 

estabelecimentos rurais da agricultura familiar no Vale do Jequitinhonha gerando receita 

a partir da produção vegetal, animal, agroindústria ou artesanato (15341 no Alto e 11801 

no Baixo), o que representa 69,5% dos estabelecimentos familiares; e 31396 obtendo 

renda a partir de Bolsa Família, aposentadoria rural, trabalho realizado fora do 

estabelecimento, entre outras fontes externas (18396 no Alto e 13027 no Baixo), 

representando cerca de 80% dos estabelecimentos da agricultura familiar da região. No 

entanto, comparando com os dados de 2006, percebe-se uma variação maior entre os 

estabelecimentos que passaram a obter renda de fontes externas, podendo atribuir isso 

tanto ao envelhecimento da região e à expansão da aposentadoria rural, quanto ao 

fortalecimento dos programas de transferência de renda por parte do governo. 

Soma-se a isso o fato de que a seca observada na região diminui 

significativamente a área plantada, destinada à colheita e a produção total de produtos 

vegetais, como discutido anteriormente. Nesse sentido, observa-se no período de 2006 a 

2017 uma mudança no portfólio de renda das famílias, o que pode ser visto pelo valor 

médio obtido mensalmente por estabelecimentos na região. Os dados da Tabela 16 

mostram que enquanto em 2006 a renda obtida a partir da produção interna chegava a 
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1,22 salários mínimos (s.m.) por mês nos estabelecimentos do Alto Jequitinhonha e 1,43 

s.m. nos estabelecimentos do Baixo, em 2017 passou a ser 0,93 s.m. no Alto e 0,95 s.m. 

no Baixo território.  Em contrapartida, os valores médios mensais de rendas obtidas por 

fonte externa, passaram de 0,87 s.m. no Alto e 0,98 s.m. no Baixo, para 1,23 s.m. e 1,13 

s.m. nos estabelecimentos rurais da agricultura familiar dos respectivos territórios. Isso 

fortalece a hipótese de uma mudança no padrão das fontes de renda das famílias rurais do 

Vale do Jequitinhonha.  

O aumento relativo das rendas obtidas fora do estabelecimento e a diminuição 

relativa das receitas internas é praticamente um padrão entre as microrregiões do 

Jequitinhonha. No entanto, um caso peculiar é o da microrregião de Diamantina. Percebe-

se uma queda no número de estabelecimentos na região que provém renda das atividades 

internas, no entanto, o valor médio da receita proveniente dessas atividades aumentou, 

saltando de 0,46 s.m. em 2006 para 1,05 s.m. em 2017. Isso pode ser interpretado como 

resultado de um aumento da produção e da produtividade dos estabelecimentos dessa 

localidade, em razão dos estímulos voltados para a agricultura familiar no período 

analisado, como facilitação do crédito, expansão da demanda a partir de programas 

públicos de distribuição de alimentos e também acesso à orientação técnica, como 

também o fato de ter sido uma região menos afetada pela seca e pela baixa da produção 

vegetal.  

Analisando a origem das rendas por fontes fora dos estabelecimentos, algumas 

mudanças consideráveis são observadas, o que explica de certa forma a dinâmica na 

mudança dos padrões de receita total dos estabelecimentos da agricultura familiar. As 

informações da Tabela 17 mostram a composição do portfólio de rendas obtidas fora do 

estabelecimento. Percebe-se que de 2006 para 2017 a participação dos recursos obtidos 

com aposentadorias e pensões aumentou muito, saltando de 73% para 87,9% entre o 

grupo de estabelecimentos que possuem receitas adquiridas externamente. Por outro lado, 

a participação da renda adquirida por atividades desempenhadas fora do estabelecimento 

caiu, passando de 17,2% para 6,9%; e dos programas dos governos federal, estadual e 

municipal também, saltando de 7,87% para 4,73%.  
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Tabela 17: Origem das receitas oriundas de fora dos estabelecimentos rurais da 

agricultura familiar por territórios e microrregiões do Vale do Jequitinhonha, 2006 e 

2017, em termos percentuais (%) 

Territórios e 

Microrregiões 

Recursos de 

aposentadorias ou 

pensões (%) 

Rendas obtidas em 

atividades fora do 

estabelecimento (%) 

Programas dos 

Governos (federal, 

estadual ou 

municipal) (%) 

  2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Alto Jeq. 73,77 83,72 16,68 6,12 7,73 4,11 

Baixo Jeq.  72,35 81,50 17,52 4,25 8,09 4,24 

Diamantina  77,56 92,41 13,62 5,40 7,89 2,00 

Capelinha  71,91 85,74 17,93 9,73 7,76 4,00 

Araçuaí  75,17 88,70 14,81 4,70 8,90 6,26 

Pedra Azul  73,66 88,72 16,50 4,14 7,55 6,07 

Almenara  69,74 88,77 23,23 6,75 5,87 4,29 
Fonte: Censo Agropecuário de 2006 e 2017 

Os dados mostram que as rendas obtidas por pensões e aposentadorias se 

consolidaram como a principal fonte de renda no portfólio de recursos financeiros obtidos 

fora do estabelecimento, o que também fez com que rendas de natureza externa 

superassem as rendas de receita interna no percentual total de renda das famílias. Essa 

mudança pode ser justificada pela análise de um outro indicador, a quantidade de pessoas 

nos estabelecimentos rurais segundo a idade. Os dados da Tabela 18 apontam para uma 

mudança demográfica nas famílias rurais da região.  

Tabela 18: Estabelecimentos rurais por grupos de idade do responsável no Vale do 

Jequitinhonha, anos de 2006 e 2017 

Grupos de Idade 
Estabelecimentos 

totais 

Estabelecimentos 

totais 

Estabelecimentos da 

agricultura familiar 

 2006 2017 2017 

Total 48953 51760 39047 

Menor 25 anos 1076 565 319 

25 - 35 anos 5539 3805 2142 

35 -45 anos 10076 8730 5486 

45 - 55 anos 11106 12490 8857 

55 - 65 anos 10662 12458 10207 

65 anos e mais 10494 13614 12036 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 e 2017 

Observa-se que na mesorregião do Vale do Jequitinhonha tem-se uma diminuição 

do número de pessoas das faixas etárias menores de 25 anos, de 25 a 35 anos, de 35 a 45 

anos presentes nos estabelecimentos rurais da região, independente da tipologia. Em 

contrapartida, o número de pessoas nas faixas etárias entre 45 e 55 anos, 55 a 65 anos, ou 

mais de 65 anos aumentou nos estabelecimentos rurais da região. Entre as pessoas da 

faixa etária acima de 45 anos, 80% estão nos estabelecimentos da agricultura familiar. 

Entre aquelas acima de 65 anos, a porcentagem é de 88,4%. Por outro lado, entre o grupo 
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de pessoas que possuem menos de 25 anos até 45 anos de idade, o percentual presente 

nos estabelecimentos da agricultura familiar é de 60%.  

Percebe-se, assim, que a mudança demográfica observada nos anos entre 2006 e 

2017 se dá com maior impacto nos estabelecimentos da agricultura familiar, o que 

justifica em parte a maior participação de aposentadorias e pensões na receita total desses 

estabelecimentos. Vale ressaltar que as políticas de aposentadoria rural se fortaleceram 

no período e se expandiram para um número maior de pessoas que não tinha acesso aos 

benefícios públicos. Desse modo, observa-se que nova dinâmica demográfica impacta 

diretamente nas estratégias de reprodução, no portfólio de ativos e em outras escolhas em 

torno dos meios de vida das famílias.  

Nesse sentido, os dados aqui apresentados permitem enxergar alguns fenômenos 

associados aos meios de vida e às estratégias utilizadas pelas famílias. Ainda que se 

presencie uma queda relativa no número de estabelecimentos na última década, a 

agricultura familiar ocupa um lugar central na economia rural da região, tanto em termos 

de superioridade na quantidade de estabelecimentos, quanto na superioridade de 

ocupações geradas, em especial em estabelecimentos de pequenas áreas. Além disso, a 

produção de alimentos vegetais, animais e derivados da agroindústria representa uma 

dimensão vital dos meios de vida das famílias, com suas particularidades nas escolhas 

entre consumo e venda. Tal característica nos condiciona à percepção de que as práticas 

e normas que cercam as estratégias de meios de vida das famílias fazem parte de um 

processo social em curso, marcado pela diversidade produtiva, diversidade das fontes de 

renda e pela necessidade de garantir a disponibilidade de recursos naturais para a 

continuidade do sustento no território. Além disso, os dados apontam para uma mudança 

demográfica na região e, junto a isso, para diferenças no portfólio de renda das famílias, 

uma vez que rendas da aposentadoria se tornaram ainda mais preponderantes para as 

famílias rurais da região.  

  



 
  166 
 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Algumas considerações emergem na análise do desenvolvimento do Vale do 

Jequitinhonha a partir dos meios de vida. Uma conclusão tornou-se possível, 

primeiramente, ao observar que, nas áreas rurais da região, um olhar para os meios de 

vida nos aproxima da noção substantiva do termo econômico (POLANYI, 2012), o que 

modifica o próprio sentido do desenvolvimento econômico e assim resgata uma 

abordagem ética (SEN, 1999) enraizada nas heranças econômicas da Filosofia Moral.  

Por essa lógica, a dimensão econômica do desenvolvimento foi vista de acordo 

com o meio no qual está inserida, representando uma categoria atrelada não apenas à 

produção e comercialização, mas à disponibilidade de recursos, à gestão desses recursos 

e às relações historicamente construídas no território, ou seja, tudo que envolve o 

intercâmbio entre homem e meio para a satisfação de suas necessidades materiais. Desse 

modo, baseando-se na abordagem dos meios de vida, tornou-se possível interpretar o fim 

último do processo de desenvolvimento - isto é, a expansão da qualidade de vida -  a partir 

das características de um grupo social historicamente constituído como parte do território, 

moldados pelos conflitos gerados em torno do uso e posse da terra, dos recursos naturais 

e dos direitos políticos e humanos, assim como pelas condições impostas pelo meio físico.  

Nessa análise, observou-se primeiramente que as mudanças geradas pelo 

paradigma econômico e modernizante dos anos 1970 influenciaram diretamente no modo 

de reprodução recente das famílias rurais, afetando diretamente em antigas práticas e 

normas historicamente construídas no meio. Tal fato condicionou uma ideia de 

desenvolvimento calcado no fortalecimento de estruturas desiguais, na privação de 

inúmeros recursos vitais para a reprodução das famílias rurais (terra, recursos naturais e 

áreas comuns) e, assim, na supressão de meios de vida dessas famílias. Esse processo 

representou uma mudança significativa nas estratégias de meios de vida da população 

rural da região, intensificando as práticas migratórias e limitando as estratégias pautadas 

nas práticas agrícolas, uma vez que, além da pressão sobre recursos importantes para 

produção, a universalização dos mercados gerou uma desvalorização dos preços de 

produtos da agricultura na região.  

No final do século XX e nas primeiras décadas dos anos 2000, as políticas públicas 

aproximaram o desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha de uma perspectiva dos meios 

de vida, tendo no capital social um indutor fundamental, consolidado pelas reivindicações 

e organizações sociais que se formaram no período democrático. Os grandes destaques 
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dessa aproximação podem ser vistos na inter-relação entre as políticas de cunho territorial, 

políticas para a agricultura familiar, políticas de transferência de renda e de provisão de 

água e luz para os domicílios rurais.  

Isso, pois, a expansão de direitos civis, da participação popular, do fortalecimento 

da agricultura familiar, do acesso a recursos básicos e da renda monetária das famílias, 

configurou novas estratégias para muitas famílias da região. Para muitas a atividade 

agrícola se tornou mais plausível, devido, principalmente, às políticas de compra de 

alimentos por parte do poder público, além da facilitação gerada pelo acesso ao crédito e 

informação técnica. Para outras, o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada e 

a aposentadoria rural contribuiram para a diversidade dos meios de vida por meio da 

expansão da renda. Para além disso, a construção e consolidação de Escolas Rurais do 

Campo, o fortalecimento das indústrias domésticas no meio rural, sólidas e enraizadas 

nas técnicas costumeiras e no saber popular, e a consolidação de programas consistentes 

e duradouros de proteção a nascentes (RIBEIRO, 2013c), são experiências recentes 

observadas no Vale do Jequitinhonha capazes de expandir os meios de vida das famílias 

rurais.  

Desse modo, ainda que as informações referentes à renda das famílias rurais em 

base censitárias não sejam totalmente precisas para representar a realidade, dadas as 

limitações metodológicas para averiguar essa variável, os dados do Censo Agropecuário 

permitem identificar outros padrões e dinâmicas em curso no território. Uma conclusão 

possível de ser tirada desses dados é a relevância da produção interna e dos programas 

públicos para a expansão, diversidade e resiliência dos meios de vida das famílias rurais. 

Assim, fortalecer os sistemas de produção dos lavradores adaptados às idiossincrasias 

regionais e ao mesmo tempo sanar gargalos da distribuição de renda provenientes de uma 

lógica capitalista, são os meios pelos quais as políticas públicas podem expandir 

capacidades associadas à renda e alimentação e, assim, expandir a qualidade de vida 

dessas famílias.  

Dessa forma, um ponto central do trabalho é apontar para o fato de que as famílias 

rurais da região constroem relações que são imprescindíveis para o desenvolvimento do 

território do Vale do Jequitinhonha, o que pode ser observado pela relevância da 

agricultura familiar na economia local. Como visto, para além dos 40% da população 

vivendo no meio rural, segundo o Censo Demográfico de 2010,  ao excluir os serviços de 

administração pública e o comércio a varejo, são as atividades rurais as que mais 



 
  168 
 

contribuem para o dinamismo econômico da região, sendo que a agricultura familiar 

representa 75% dos estabelecimentos e das ocupações geradas nessas atividades.  

Assim sendo, seja na preservação de recursos naturais, na provisão de alimentos 

para as cidades ou na geração de renda por meio do comércio urbano, as práticas 

construídas pelo campesinato do Vale do Jequitinhonha apresentam importantes atributos 

que podem impulsionar o desenvolvimento regional. Todas essas práticas, como os 

sistemas de produção, o beneficiamento de alimentos, a gestão de recursos naturais e as 

trocas comunitárias e comerciais, retratam bem as estratégias das famílias rurais para 

garantir ativos que são partes fundamentais dos meios de vida, mas, além disso, refletem 

a capacidade de diversificação e fortalecimento desses meios. 

Percebe-se, desse modo, que ao mesmo tempo em que as atividades da agricultura 

familiar possuem um peso extremamente importante para a economia do Vale do 

Jequitinhonha, elas se baseiam em grande parte por práticas e normas sustentáveis, o que 

permite traçar uma trajetória de desenvolvimento que combine a inclusão da população 

rural, o crescimento econômico e a sustentabilidade do meio ambiente. Por esses fatores 

torna-se possível observar que há um potencial de desenvolvimento em curso calcado na 

centralidade das famílias rurais da região e, em especial, nos meios de vida que essas 

famílias constituíram ao longo da vida e hoje utilizam para garantir a reprodução social e 

expandir a qualidade de vida.  

No entanto, a perspectiva do crescimento econômico das ações públicas ainda se 

faz presente na região e continua sendo responsável pela geração de inúmeros conflitos, 

que envolvem a privação dos meios de vida das famílias rurais. Percebe-se que fatores 

macroeconômicos também influenciam nos meios de vida, em especial pelos preços 

internacionais determinarem o aumento ou diminuição de culturas agrícolas que são 

partes de cadeias globais e que impactam diretamente na escala local. O aumento das 

áreas de eucalipto, acompanhado pela diminuição das fontes de recursos hídricos, em 

especial dos estabelecimentos com nascentes, são marcas da continuidade de um processo 

que ainda persiste no território. Desse modo, a demanda por domínios espaciais 

importantes para a reprodução camponesa tem gerado privações ao limitar a terra 

disponível para o trabalho, restringir meios de produção e modificar as estratégias 

familiares, tendo como marca a diminuição crescente de estabelecimentos da região 

geridos por lavradores jovens.  

Assim, observa-se que os impactos causados na qualidade e disponibilidade de 

recursos resultam em mudanças significativas nas estratégias de meios de vida da 
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população rural da região. Mesmo com os avanços de políticas públicas que realmente 

geram benefícios para a população local, os grandes investimentos na região ainda 

continuam priorizando a lógica de consumo abusivo dos recursos naturais, fortalecendo 

uma trajetória que tem em seu histórico a concentração de terras e renda e a deterioração 

dos meios de vida. Soma-se a isso a desarticulação das políticas territoriais, de 

fortalecimento da agricultura familiar e de assistencialismo observada a partir de 2016, o 

que gera um enfraquecimento da aproximação observada nos anos 2000 entre o 

desenvolvimento e os meios de vida. 

Para fortalecer o argumento no embate de perspectivas entre organizações sociais 

do território e organizações exógenas, resgata-se a perspectiva de desenvolvimento como 

liberdade. Um olhar para o desenvolvimento que está em curso a partir daquilo que é 

relevante para a população que constrói, vive e se reproduz no espaço, resgata a 

abordagem ética necessária ao processo de melhora coletiva da sociedade. Respeita-se 

culturas, costumes e modos de vida que, além de serem bases da vida de uma sociedade, 

são dimensões repletas de conhecimento e ação fundamentais ao desenvolvimento.  

Desse modo, interpretando o desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha a luz da 

expansão das liberdades, observa-se se que de um lado se tem a perspectiva modernizante 

e economicista se mostrando pouco eficiente no processo de expansão de capacidades da 

população local. A histórica deterioração dos recursos hídricos e a tomada de posse de 

domínios camponeses gerados pelas políticas de estímulo à produção extensiva privam 

muitas famílias rurais de terem acesso à água para consumo e para produção de alimentos 

e, consequentemente, as privam do acesso à renda e trocas, o que condiciona um ciclo 

vicioso de privações.  

Por outro lado, as práticas e normas costumeiras, existentes em torno dos meios 

de vida das famílias rurais da região se mostram bem mais eficazes para a expansão de 

capacidades da sociedade constituída no território. Pela lógica do desenvolvimento como 

liberdade, essa expansão representa meios e fins do desenvolvimento, sendo que, assim, 

o fortalecimento dos meios de vida representa tanto o caminho pelo qual o 

desenvolvimento deve se dar, quanto o fim que se espera desse desenvolvimento, 

sobretudo quando se compreende que o termo representa as formas pelas quais as pessoas 

buscam alcançar qualidade de vida.  

Enquanto meios de desenvolvimento, a contribuição dos meios de vida está no 

fortalecimento de atividades produtivas e da soberania alimentar, na diversificação das 

fontes de renda e na preservação do meio ambiente, que garante a resiliência e 
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sustentabilidade do capital natural, tornando a reprodução da sociedade local garantida 

para gerações futuras. Enquanto fins, tem-se o maior acesso à renda alcançado pelas 

famílias rurais, acesso a alimentos de qualidade, a um ambiente saudável e sustentável, 

assim como a expansão de liberdades políticas e direitos civis existentes no capital social 

local. 

Assim, dentro do contexto apresentado, os resultados da pesquisa dialogam com 

os escritos de Ribeiro (2013c, p.169) e entende que há “um jogo sendo jogado” no 

território do Vale do Jequitinhonha e que coloca em disputa diferentes trajetórias do 

desenvolvimento da região. Nessa disputa, percebe-se que as estratégias campesinas em 

torno dos meios de vida - como o uso da terra, a divisão do trabalho, as relações sociais 

em torno da produção e da troca de bens e serviços, as práticas migratórias - dão bases 

para um processo familiar que marca a relação entre as famílias e o meio e, assim, 

constituem uma importante trajetória de desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha.  Do 

mesmo modo, a organização social e as políticas públicas do início do século XXI 

fortaleceram essa trajetória, se atentando, principalmente, por dimensões que estão 

diretamente associadas aos meios de vida das famílias rurais, como produção de 

alimentos, acesso à renda e outros ativos básicos, como água, além do fortalecimento da 

infraestrutura rural. 

Por isso, a análise apresentada corrobora com a ideia de que as políticas públicas 

de desenvolvimento na região devam passar pelas experiências observadas nas unidades 

familiares da região, o que representa práticas constituídas em torno dos meios de vida da 

população. As marcas desse processo podem ser vistas na produção de alimentos que 

garante a segurança alimentar tanto para os próprios produtores quanto para os 

consumidores das cidades, aumentando a renda via consumo de alimentos sem uso 

excessivo de agrotóxicos e assim mais saudáveis; no conhecimento das condições 

naturais e no beneficiamento de alimentos, que refletem a soberania alimentar dessas 

famílias e a capacidade de diversificar ativos básicos e vitais presentes nos meios de vida;  

e no cuidado com as áreas verdes e fontes de recursos hídricos, que garantem a 

regeneração biológica e o ciclo de reprodução dos recursos naturais da região, 

institucionalizando práticas locais de preservação ambiental.  

Cabe aqui destacar que há organizações territoriais que fortalecem esse processo 

de desenvolvimento, em especial o Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica, que 

há décadas representa um importante agente de desenvolvimento na região com olhar 

para a expansão dos meios de vida das famílias rurais. Há nessa organização um capital 
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humano e social historicamente formado que pode facilitar em muito ações de políticas 

públicas, como o conhecimento técnico da região, a compreensão das reais demandas da 

população rural e dos lavradores, e os potenciais que podem dar ainda mais força para um 

modelo de desenvolvimento que tenha nas unidades familiares os agentes centrais.  

Portanto, frente ao que foi apresentado, algumas limitações também são 

elencadas, o que deve orientar agendas futuras na direção dos meios de vida. Um ponto 

central a se destacar é a relação entre os meios de vida e a qualidade de vida como objeto 

da análise social. Entende-se que a pesquisa de campo se torna o meio de investigação 

necessário para compreender o processo que existe entre a expansão dos meios de vida e 

a realização da qualidade de vida. Desse modo, ressalta-se que as adversidades do período 

presente impossibilitaram qualquer busca por resultados nessa direção, o que deixa em 

aberto a seguinte questão para pesquisas futuras no Vale do Jequitinhonha mineiro: o 

quanto a expansão dos meios de vida realmente se traduziu em expansão da qualidade de 

vida das famílias? 

No entanto, por outro lado, também é importante ressaltar que a análise realizada 

no trabalho contribui para mais uma compreensão do desenvolvimento rural, que se dá a 

partir do entendimento de que as famílias rurais se colocam em uma trajetória de busca 

constante por melhoria na qualidade das condições de vida, com base em práticas e 

normas de produção, trocas e convivência construídas por elas próprias, o que deve servir 

como norteador para as políticas públicas que visam o desenvolvimento. Assim, a 

perspectiva dos meios de vida contrasta o paradigma modernizante do desenvolvimento, 

uma vez que tem em seu fundamento a expansão da qualidade de vida como objetivo final 

do processo de melhora social.   

Por fim, conclui-se que o olhar para o desenvolvimento a partir dos meios de vida 

e das relações construídas entre a sociedade e o meio representa uma forma eticamente 

justa de se orientar esforços de pesquisa e ações que vão interferir no território. Assim, a 

análise atenta-se para a necessidade de compreender que experiências vistas como ruins 

em realidades urbanas e modernas são no meio rural modos de garantir uma reprodução 

sustentada, saudável e soberana. Nesse sentido, o processo de desenvolvimento do Vale 

do Jequitinhonha coloca no campo do debate científico e das políticas públicas a 

necessidade de reconhecer atributos de um território rural que sobrepõem as premissas 

puramente econômicas e fundamentadas em uma economia de mercado e vão na direção 

de um modelo de desenvolvimento sistêmico, capaz de garantir resiliência regional,  



 
  172 
 

sustentabilidade ambiental, crescimento econômico e expansão de capacidades básicas, a 

partir do fortalecimento dos meios de vida das famílias rurais.  
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ANEXO A – REGIÃO DO VALE DO JEQUITINHONHA 

 

Tabela 1: Microrregiões e Municípios do Vale do Jequitinhonha  

Microrregiões Municípios 

Diamantina 

Couto de Magalhães 

Datas 

Diamantina  

Felício dos Santos 

Gouveia  

Presidente Kubitschek 

São Gonçalo do Rio Preto 

Senador Modestino Gonçalves 

Capelinha 

Angelândia 

Aricanduva 

Berilo 

Capelinha 

Carbonita 

Chapada do Norte 

Francisco Badaró  

Itamarandiba 

Jenipapo de Minas 

José Gonçalves de Minas  

Leme do Prado 

Minas Novas 

Turmalina  

Veredinha 

Araçuaí 

Araçuaí 

Caraí 

Coronel Murta  

Itinga 

Novo Cruzeiro  

Padre Paraíso 

Ponto dos Volantes 

Virgem da Lapa 

Pedra Azul 

Cachoeira do Pajeú 

Comércinho 

Itaobim 

Medina 

Pedra Azul 

Almenara 

Almenara 

Bandeira 

Divisópolis 

Felisburgo 

Jacinto 

Jequitinhonha 

Joaíma 

Jordânia 

Mata Verde 
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Monte Formoso 

Palmópolis 

Rio do Prado 

Rubim 

Salto da Divisa 

Santa Maria do Salto 

Santo Antônio do Jacinto 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)  

 

Figura 1: Mapa do Vale do Jequitinhonha por microrregiões  

 
Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  

 

 

Tabela 2: Territórios e Municípios do Vale do Jequitinhonha  

Territórios Municípios 

Alto Jequitinhonha  

Angelândia  

Araçuaí  

Aricanduva  

Berilo  

Capelinha  

Carbonita  

Chapada do Norte  

Coronel Murta  

Couto de Magalhães de Minas  

Datas  

Diamantina  

Felício dos Santos  

Francisco Badaró  

Gouveia  
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Itamarandiba  

Jenipapo de Minas  

José Gonçalves de Minas  

Leme do Prado  

Minas Novas  

Novo Cruzeiro  

Presidente Kubitschek  

Senador Modestino Gonçalves  

Turmalina  

Veredinha  

Virgem da Lapa  

Baixo Jequitinhonha  

Almenara  

Cachoeira do Pajeú 

Bandeira  

Caraí  

Comercinho  

Divisópolis  

São Gonçalo do Rio Preto  

Felisburgo  

Itaobim  

Itinga  

Jacinto  

Jequitinhonha  

Joaíma  

Jordânia  

Mata Verde  

Medina  

Monte Formoso  

Padre Paraíso  

Palmópolis  

Pedra Azul  

Ponto dos Volantes  

Rio do Prado  

Rubim  

Salto da Divisa  

Santa Maria do Salto  

Fonte: Ribeiro et al. (2007) 
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Figura 2: Mapa do Vale do Jequitinhonha por territórios  

 
Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  

 

Tabela 3: Territórios da Secretaria de Desenvolvimento Territorial e Municípios do Vale 

do Jequitinhonha  

Territórios Municípios 

 

Aricanduva 

Capelinha  

Carbonita  

Couto de Magalhães 

Datas 

Diamantina  

Felício dos Santos  

Gouveia  

Itamarandiba 

Leme do Prado 

Minas Novas 

Presidente Kubitschek  

Rio Vermelho 

São Gonçalo do Rio Preto 

Senador Modestino Gonçalves 

Serra Azul de Minas 

Serro  

Turmalina  

Veredinha  

          Médio Jequitinhonha  

Angelândia 

Araçuaí 

Berilo 

Cachoeira do Pajeú 

Chapada do Norte 

Comercinho 
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Coronel Murta 

Francisco Badaró 

Itaobim 

Itinga 

Jenipapo de Minas 

José Gonçalves de Minas 

Medina 

Novo Cruzeiro 

Padre Paraíso 

Pedra Azul 

Ponto dos Volantes 

Virgem da Lapa  

Baixo Jequitinhonha 

Almenara 

Bandeira  

Divisópilos  

Felisburgo 

Jacinto 

Jequitinhonha  

Joaíma  

Jordânia  

Mata Verde 

Monte Formoso 

Palmópolis  

Rio do Prado 

Rubim 

Salto da Divisa 

Santa Maria do Salto 

Santo Antônio do Jacinto  

 

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Territorial (MDA) 

 

 

Figura 3: Mapa do Vale do Jequitinhonha por Territórios da Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial  
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Fonte: IBGE, 2015  

Elaboração: Própria do autor  

 


